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APRESENTAÇÃO

Os Antropólogos e os museus: 
uma agenda para o século XXI

Manuel Lima Filho, 
Regina Abreu e 

Renato Athias

A Antropologia manteve desde seus primórdios forte relação 
com o campo dos museus seja como área de conhecimento no contexto 
das instituições museais de cunho enciclopédico, seja criando institui-
ções museais articuladas com a prática etnográfi ca; ou ainda  cons-
truindo um olhar particular sobre os museus no contemporâneo. Cada 
um desses movimentos expressa um certo tipo de inserção do antropó-
logo nas práticas da disciplina, bem como revela momentos singulares 
no cruzamento da história da antropologia e da história dos museus. 
Num primeiro movimento, temos uma vertente evolucionista e positi-
vista da Antropologia, onde a coleta de objetos e sua conservação nos 
museus expressavam a constituição de acervos documentais de confi a-
bilidade para as pesquisas; num segundo movimento, temos a criação 
e a institucionalização dos chamados “museus etnográfi cos” - consa-
grados modelos que associavam o estudo das particularidades cultu-
rais à preservação de objetos coletados durante a pesquisa de campo. 
Num terceiro movimento, os antropólogos passaram a se interessar 
por etnografar os museus como sintomas de práticas sociais e espaços 
de poder conjugados a regimes de valor que convertem artefatos em 
bens consagrados (lógicas colecionistas); expressões culturais e modos 
de fazer em “bens patrimoniais”; rituais em performances públicas; 
pessoas em “representantes” e “porta-vozes” de etnias e comunidades. 

Ressalta-se ainda que em tempos de intensos fl uxos de infor-
mações globais, os museus e suas múltiplas expressões museais são 
considerados como “lugares” valorativos nos processos étnicos e 



8
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sociais de construção da diferença. Valorativos não apenas no sentido 
de resgatar representações do passado, reifi cando o processo de vio-
lência simbólica quando grupos e sujeitos sociais foram enquadrados 
em escalas hierárquicas do menos ao mais evoluído, do menos ao mais 
verdadeiro, do menos ao mais civilizado:  classifi cações inerentes à 
própria história de constituição dos museus colada ao narcisismo do 
Ocidente. Hoje, é preciso descolecionar como sugere Nestor Cancline, 
desconstruindo esse lugar do museu enquanto categoria sociológica de 
pensamento e de uso político. Uma Antropologia dos Museus é aquela 
que coloca sob suspeita os processos museais, seus acervos e de modo 
especial suas exposições procurando descrever as representações e as 
teorias subjacentes que presidiram o ato de colecionar, de documentar 
e de expor que os museus consagraram ao longo dos séculos.

Produzir novas interpretações em conjunto com os produtores 
das referências culturais de seu grupo na perspectiva de uma partilha 
de espaços e tempos sociais; repensar as questões éticas de exibição e 
publicação impressa ou fonográfi ca; tudo isso se apresenta como uma 
tarefa ética e prioritária aos antropólogos e seus campos museais.

O livro Museus e atores sociais: perspectivas antropológicas, que 
apresentamos, segue um fl uxo de publicação relacionado ao Comitê de 
Patrimônio e Museus da Associação Brasileira de Antropologia. Dessa 
maneira, no ano de 2007, a ABA publicou Antropologia e patrimônio 
cultural: diálogos e desafi os contemporâneos organizado por Manuel 
F. Lima Filho, Cornélia Eckert e Jane Beltrão, e no ano de 2012, Izabela 
Tamaso e Manuel F. Lima Filho organizaram o livro Antropologia e pa-
trimônio cultural: trajetórias e conceitos também com o selo da ABA.

Desejamos que agora publicando este livro, fruto do Seminário 
Internacional “dos ‘museus etnográfi cos’ às etnografi as dos museus: 
o lugar da Antropologia na contemporaneidade” realizado entre os 
dias 02 a 04 de agosto de 2016 na 29ª RBA na cidade de Natal, e orga-
nizado por Julie Cavicnag (UFRN), Manuel Ferreira Lima Filho (UFG/
ABA), Regina Abreu (UNIRIO) e Renato Athias (UFPE/ABA), possa-
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Manuel Lima Filho, Regina Abreu, Renato Athias

mos estimular os novos profi ssionais em Antropologia ABA a eleger 
o tema dos museus no foco das análises antropológicas. Acreditamos 
que a iniciativa desta publicação é da maior relevância ao reunir ma-
terial refl exivo e, certamente, também por proporcionar muita inspira-
ção para aqueles que, exercitando o ofício do antropólogo, focalizam 
os museus seja como inventariantes e formadores de coleções, como 
educadores, como agentes de políticas públicas patrimoniais, ou como 
pesquisadores, mas, sobretudo, como cidadãos antenados com um  
tema que se impõe como uma das agendas para o século XXI.
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PREFÁCIO

 “Peça de museu”, “isto é coisa de museu”. Por muito tempo, 
museus estiveram em expressões pejorativas, para se referirem a ob-
jetos que já não tinham um valor-de-uso alto. E num país que desde 
os tempos coloniais apreciou o “estrangeiro” e o “moderno”, também 
não tinham um valor simbólico alto. Museus eram erradamente rela-
cionados exclusivamente ao passado. O que está longe de ser assim 
– um dos mais importantes Museus para a Antropologia, o Museu do 
Homem de Paris, foi fundado exatamente para uma exposição sobre o 
moderno, a Internationale des Arts et Techniques dans la Vie Moder-
ne, em 1937. 

O magnífi co documentário Cracks in the Mask1, de Frances Cal-
vert, evocou algumas questões que relaciono com uma etnografi a dos 
museus. O fi lme conta a história da peregrinação de Ephraim Bani, 
nativo das ilhas do Estreito de Torres pelos grandes museus europeus 
buscando reencontrar os artefatos coletados na famosa expedição. Que 
acontece quando ele se vê face a face com a herança cultural de seus 
antepassados? E o que acontece com os Museus quando testemunham 
esse reencontro? Ephraim consegue preencher lacunas na sua própria 
historia ao visualizar, num dos Museus europeus, as fotos e imagens 
em movimento realizadas nos últimos dias da expedição liderada por 
Aldred C. Haddon, em 1898. Entretanto, Cracks in the Mask submete 
também os museus visitados por Ephraim Bani a novas formas de 
escrutínio, que excedem as denúncias corriqueiras sobre pilhagem e 
roubo de arte, dando espaço a refl exões instigadoras sobre a descon-
textualizarão cultural e a uma “poética do desapego”. 

Essa descontextualização excluiria realmente os descendentes 
de quem criou os objetos expostos? Não necessariamente. Museus são 
potencialmente poderosas “zonas de contato” como diria Clifford evo-

1  1997, Germany/Australia/Switzerland, 57 mins, 35mm & video, DVD En-
glish & Kala lagaw ya.
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cando Mary Pratt. Se alguma cultura cosmopolita temos, ela se forjou 
em boa parte no espaço dos museus. Não sem problemas. A zona de 
contato inclui impasses de tradução, de diferenças presentes nos en-
contros que difi cultam a celebração de diálogos. 

Ou seja, museus podem se constituir em zonas turbulentas, mas 
que não necessariamente levam a impasses insuperáveis. Ouvi de Clif-
ford, em uma palestra no Departamento de Antropologia de Berkeley, 
em 2010, a narrativa de como um Museu no interior do Canadá conse-
guiu reatar laços com a comunidade Inuit de onde provinham muito 
dos seus objetos, ao trazer os Inuit para visitarem o Museu, levando à 
comunidade peças do acervo para serem conhecidas, e que passaram 
a ser copiadas.

Alguns dos temas e questões centrais na Antropologia hoje 
têm sido desenvolvidos pelos que pensam os museus. Por exemplo, 
na França, observou-se a polêmica em torno da mudança de parte do 
acervo do tradicional Museu do Homem para o Museu do Quai Bran-
ly, inaugurado em 2006 com o nome de Museu de Arte e Civilização 
da África, da Ásia, da Oceania e das América, e que fi cou popularmen-
te conhecido por tomar como nome o lugar onde se situa. O debate 
acirrado que cercou sua criação pelo então Presidente Jacques Chirac 
(um apaixonado pela Antropologia) colocou em campos opostos an-
tropólogos que defendiam a permanência dos museus de cujos acervos 
foram retirados os objetos que formaram a reserva técnica e as expo-
sições do Quai Branly. Como sabemos, estas se constituíram a partir 
da reserva de outros museus franceses, como o Museu da África e da 
Oceania, que foi transformado em Museu da Imigração e do Museu do 
Homem, fechado em seguida para reformas e reaberto em 2015. Ela 
colocava em questão os modos de se expor um acervo museológico 
e os seus signifi cados: deveriam os museus buscar contextualizá-los 
reproduzindo em suas vitrines o contexto cultural de onde os objetos 
eram originários, como faziam tradicionalmente os museus na França, 
ou poderiam esses objetos ser liberados desses contextos? Os objetos 
valiam pelo que signifi cavam nas culturas de origem – pelo que ex-
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pressavam delas enquanto seus porta-vozes? Ou, ao contrário, tinham 
seu valor associado a suas qualidades de objeto? Em outra palavras, o 
belo o era para os que criaram o objeto ou para os seus receptores, os 
visitantes parisienses, turistas e pesquisadores que percorriam os cor-
redores escuros construídos por Jean Nouvel? Cultura ou arte?

Museus e questões relacionadas ao patrimônio também ga-
nharam uma centralidade na Antropologia feita no Brasil nas últimas 
décadas, retomando o lugar que era seu no início de sua instituciona-
lização como disciplina acadêmica e que tinha perdido com a reforma 
universitária dos anos 1970, que os alienou dos Museus – com exce-
ção do Museu Nacional, ainda hoje sede de um dos mais prestigiosos 
programas de pós-graduação. Os museus voltam com força na cena 
universitária com a abertura de Cursos de Graduação em Museologia 
e de novos Museus em todo o país, consequência de uma política para 
a área cultural que valoriza o patrimônio.

Museus e patrimônio foram temas importantes na gestão Diá-
logos antropológicos (2013-2015) da Associação Brasileira de Antropolo-
gia. Tanto é assim que o Secretário Geral e o Adjunto, Renato Athias e 
Manuel Ferreira Lima Filho respectivamente, integravam a Comissão 
de Patrimônio. E que a conferência inaugural da 29a Reunião Brasileira 
de Antropologia, no Centro de Eventos de Natal, foi proferida por dois 
dos mais importantes antropólogos no campo de estudos do Patrimô-
nio: Sally e Richard Price – com texto incluído neste volume. 

O livro que agora a ABA oferece aos seus associados compro-
va essa importância, sendo composto por uma coleção de textos ori-
ginalmente apresentados no pré-evento da 29a Reunião Brasileira de 
Antropologia, coordenado por Renato Athias, Manuel Ferreira Lima 
e Julie Cavignac. Damos continuidade, assim, ao pós-congresso da 25a 
RBA, realizado na cidade de Goiás em 2005, com o apoio do IPHAN – 
no interior do qual se gestou o que viria a ser o Instituto Brasileiro de 
Museus (IBRAM), autarquia criada pela lei 11.906 de janeiro de 2009, 
com o propósito de incrementar as instituições museológicas no país.
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Que as musas inspirem os textos a seguir – elas, que estão na 
origem da palavra Museus, estes poderosos dispositivos de produção 
de diálogos interculturais.

Carmen Rial
Presidente da ABA – 2013-2015



15

Parte 1

Museus e  a (des)construção 
de identidades culturais



16



17

CAPÍTULO 1

Descolonizando a ilusão museal - etnografi a de uma   
proposta expositiva

João Pacheco de Oliveira
Rita de Cássia Melo Santos

Os grandes museus etnográfi cos constituíram-se no século XIX 
em lugares de memória que celebravam a superioridade do Ocidente e 
produziam imagens e narrativas que justifi cavam e legitimavam o em-
preendimento colonial. Para os seus visitantes, os habitantes das me-
trópoles coloniais, os museus levavam as imagens, cores, cheiros e sa-
bores de outros povos, sempre abordados como simples e primitivos, 
mas também como curiosos e exóticos. Podiam estimular a imagina-
ção, mas não representavam mais uma forma válida de humanidade, 
estavam em vias de desaparição, por isso precisavam ser observados, 
registrados, analisados, separados em vitrines e estantes, cuidadosa-
mente vigiados. O mandato tutelar era naturalizado e invisibilizava 
confl itos, protagonismos e resistências. 

Mais de um século transcorreu, com a descolonização, o mul-
ticulturalismo e a ideologia de participação sobrepondo-se às de ex-
clusão, mas os antigos museus coloniais e seus acervos continuam a 
ser peças centrais na representação sobre a humanidade e a nação1. 
Todavia o atual contexto intelectual, jurídico e político propicia outras 
possibilidades históricas e não se torna mais estimulante ou sustentá-
vel a pura e simples representação de uma nação homogênea ou de 
uma humanidade branca e europeizada. 

1  ABREU, R. & CHAGAS, M. Memória e Patrimônio: Ensaios contemporâneos. Rio 
de Janeiro: Lamparina, 2009. GONÇALVES, José Reginaldo Santos. A Retórica da Perda: 
os discursos do patrimônio cultural no Brasil. Rio de Janeiro: Editora UFRJ; IPHAN, 1996.
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Descolonizando a ilusão museal - etnografi a de uma proposta expositiva

Em uma vertente conservadora não se coloca em discussão os 
pressupostos do que aqui chamamos de ‘ilusão museal’ – ou seja, que a 
partir de um conjunto de objetos e imagens especifi camente remetidos 
ao distante e obtidos por múltiplas formas no passado, os museus pas-
sam a falar sobre pessoas e coletividades vivas, assim como a produzir 
certezas e argumentos que sutilmente aderem sobre questões políticas 
e contemporâneas.  Toda a preocupação dos curadores e administra-
dores concentra-se em selecionar e maximizar os efeitos visuais e es-
téticos de objetos descontextualizados dos antigos acervos coloniais. 
Uma modalidade de arte – ‘les arts prémiers’ –, inteiramente desgar-
rada dos acervos e instituições de arte contemporânea, mas articulada 
ao mercado de coleções e objetos raros, associa-se ao exercício de um 
turismo de massa e rejeita sistematicamente qualquer possibilidade de 
debate sobre a contemporaneidade das comunidades políticas que en-
gendraram tais objetos2.

Em uma outra vertente, os acervos coloniais passam a ser ob-
jeto de uma atividade crítica e propositiva, que procura afastar-se das 
antigas regras e pressupostos de construção de uma ilusão museoló-
gica, e buscam novos parâmetros.  Como é possível produzir a desco-
lonização dos acervos dos museus atuais, interferindo nas expectati-
vas e gostos de seus frequentadores, ainda inteiramente carregadas de 
etnocentrismo ou de um falso paternalismo? Como dialogar com as 
populações vivas, introduzir os seus pontos de vista, conhecimentos 
e interesses específi cos, em coleções que foram muitas vezes produzi-
das com o anonimato, silenciamento e despolitização dos artífi ces e de 
suas coletividades? Como converter os museus etnográfi cos em cen-
tros de afi rmação de direitos políticos das comunidades sobre as quais 
falam, desmontando e desautorizando atitudes racistas, preconceituo-
sas e segregacionistas? Como humanizar as suas exposições, em um 
sentido mais amplo de humanidade, em que estejam contempladas as 
instituições e modos de pensar dos povos não europeus?

2  L’ESTOILE, Benoît. Le goût des autres: de l’exposition coloniale aux arts 
premiers. Paris: Flammarion, 2007. PRICE, Sally. Paris Primitive: Jacques Chi-
rac’s Museum on the Quai Branly. University of Chicago Press, 2007. 
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É nessa linha que gostaríamos de contribuir aqui, trazendo a 
experiência de antropólogos na organização de uma exposição sobre os 
índios da costa atlântica e do sertão da região nordeste do Brasil. Trata-
se de um experimento, de uma tentativa de buscar novos parâmetros 
para a descolonização da ‘ilusão museal’ dos Museus ao mesmo tem-
po em que buscamos sua refundação enquanto fábrica de ilusão. Aqui 
apresentaremos brevemente as condições de realização, uma descrição 
da proposta museológica, algumas reações do público e possíveis con-
clusões após a efetivação de tal empreendimento. O estilo narrativo 
será basicamente etnográfi co, inclusive ao procurar lidar com nossas 
próprias intenções e limitações.

As condições do experimento

Os povos indígenas do Nordeste são, dentre a população ori-
ginária do Brasil, os que mais sofrem com o preconceito e estigmatiza-
ção. São discriminados por serem considerados “extintos” pelo senso 
comum e pelos intelectuais; enquanto inversamente são muitas vezes 
colocados na condição de “inautênticos” (ou “falsos índios”) pelos an-
tropólogos e indigenistas. Essa dupla avaliação negativa ameaça a ob-
tenção de direitos à terra e à assistência. 

Nossa aproximação com esses povos vem desde a década de 
1990 e tem revelado potencialidades signifi cativas nos trabalhos de-
senvolvidos em termos de modelos analíticos, padrões de etnografi a e 
perspectivas indigenistas3.  Estudos e refl exões elaboradas em diálogo 
e colaboração constante com esses indígenas nos têm permitido reali-
zar a crítica à perspectiva que os coloca como “inautênticos”. Dito isso, 
como estender mais amplamente as repercussões deste trabalho críti-
co, atingindo não apenas o público especializado – os antropólogos, 
indigenistas, etc – mas dialogando com o grande público e procurando 

3  Vide Atlas das Terras indígenas do Nordeste, PETI/Museu Nacional, Rio de 
Janeiro, 1994; A Viagem da Volta – Etnicidade, política e reelaboração cultural no Nor-
deste Indígena. Rio de Janeiro, Contracapa, 1999 e 2ª. edição 2004; A Presença Indígena 
no Nordeste – processos de territorialização, modos de reconhecimento e regimes de 
memória. Rio de Janeiro, Contracapa, 2011. 
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modifi car o desinteresse e os preconceitos que marcam a sua convivên-
cia em espaços museológicos com a temática indígena? 

A nossa proposta buscou estabelecer um diálogo com as re-
presentações do próprio público, convidando-o a colocar-se perante 
o que era exposto. Ao invés de fazer “tábula rasa” do seu universo de 
informações e sentimentos sobre a temática indígena, estimulamos o 
visitante que as traga para a visita e caminhe conosco, numa troca de 
dados e interpretações, um exercício dialógico que pode levar a sur-
presas e estranhamento, mas que ao fi nal pode apontar para uma fusão 
de horizontes. 

Para sacudir as certezas e os esquemas de apreensão etnocên-
tricos, entendemos ser preciso inserir os povos indígenas na História 
do Brasil, trabalhando com as narrativas de imagens sobre o relacio-
namento entre brancos e índios ao longo de vários séculos. A proposta 
delineada por nós buscava construir alternativas às perguntas e difi -
culdades acima expostas. Entre as pré-condições necessárias estava 
também repensar a participação indígena, que não deveria limitar-se 
a fornecer mão de obra ou informantes, mas deveria ocorrer através 
do controle dos efeitos políticos de tal exposição. Para isso foi funda-
mental o papel da APOINME (Associação dos Povos Indígenas do 
Nordeste, Norte de Minas Gerais e Espírito-Santo). Nossa chegada às 
áreas não se deu por meio do caminho estético (buscando os artesãos 
supostamente melhores) ou por meio da via acadêmica (recorrendo a 
informantes de pesquisadores), mas pela via das lideranças políticas 
locais, ligadas à luta pela terra e por direitos, que desempenharam um 
papel fundamental na defi nição do que poderia ser mostrado. 

Buscamos também redirecionar o olhar e as emoções dos visi-
tantes, acionando o sentimento de culpa com fi ns políticos atuais. Era 
preciso que o visitante, ao se deparar com a história indígena, passasse 
a se questionar intimamente sobre o que nós (não indígenas) fi zemos 
com eles (indígenas), que refl etisse de forma penosa e doída sobre as 
terríveis engrenagens postas em curso pela colonização, que conduzi-
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ram a uma passagem de um paraíso terrenal (apontado no começo da 
colonização) para a criminalização e subjugação das populações indí-
genas. Trata-se de produzir uma catarse intelectual e afetiva que abra 
caminhos para outras compreensões acerca dos povos indígenas hoje. 

Para isso, em vários momentos da exposição buscávamos re-
lacionar o passado e o presente, produzindo um entrecruzamento de 
temporalidades. O cotidiano do visitante, com as imagens que lhe são 
familiares, como o porto de Recife, ou o nome de ruas, fortes e igrejas, 
dialoga com a narrativa do passado, o estarmos no mesmo espaço fí-
sico alavancando a ilusão de um mergulho no tempo4. Não são outros 
os que a exposição Os primeiros brasileiros mostra, como indígenas e 
colonizadores, somos nós mesmos, estamos realizando um mergulho 
no tempo para vivenciar profundamente o passado.  Se só podemos 
lastimar a história pretérita, podemos construir outros desfechos para 
a nossa história de hoje. 

O uso das informações etnográfi cas e históricas precisa, em tal 
proposta, ser rigorosamente trabalhado. Não podemos assumir o tom 
de uma aula para estudantes supostamente interessados, precisamos 
compartilhar imagens, sentimentos e informações com o visitante, 
criar cumplicidade, produzir perguntas, estimular e aguardar respos-
tas. Como bem nos lembra Borges5, não se aprende com o que é direta-
mente ensinado, mas muito mais com o que é sugerido, com as brechas 
que nos permitam ser atores ativos, com aspectos que nos possibilitem 
sonhar. A forma escolhida foi uma viagem no tempo que pode dar um 
novo fi nal a uma velha história. Para isso, o próprio visitante tem que 
se reformular, chegar ao fi nal como um novo sujeito e ser capaz de ver 
o indígena de modo diferente. Isso exige não apenas informações et-
nográfi cas, mas imagens, sentimentos, descobertas e um novo projeto 
político quanto aos índios e ao Brasil. 

4 É por isso que a exposição Os primeiros brasileiros, longe de ser uma mostra 
itinerante, necessita adaptar-se a cada ambiente expositivo e a cada contexto históri-
co-social, abrindo lugar para a incorporação de imagens e marcos conhecidos pelos 
visitantes.   
5 BORGES, J.L. Esse ofício do verso. São Paulo: Companhia das Letras, 2000. p. 40
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Para a preparação da exposição, foi fundamental o apoio da 
Fundação Joaquim Nabuco (Fundaj), em Recife, Pernambuco. No ano 
de 2006, obtive do CNPQ uma bolsa de pesquisador visitante que me 
permitiu permanecer na região por um período de quase dois anos. 
Com o apoio do Departamento de Pesquisas Sociais da Fundaj foram 
conseguidas quatro bolsas de iniciação científi ca, bem como apoiados 
os deslocamentos com a equipe para o interior do nordeste, disponi-
bilizada uma sala para os trabalhados da equipe, instalada com arqui-
vos, computadores, mesas e telefone. Além disso, pude contar com a 
colaboração de pesquisadores, alguns vinculados diretamente à insti-
tuição, como Marcondes Secundino, e outros a ela associados por meio 
dos projetos de pesquisa, como Estevão Palitot, Ivson Ferreira, Edson 
Silva, entre outros. Eram condições modestas, mas, imprescindíveis à 
realização do empreendimento. Nesse contexto, fortalecemos o víncu-
lo com a APOINME, que logo se tornou a nossa principal interlocu-
tora, nos acompanhando e guiando nossos caminhos até às aldeias, 
especialmente através da participação de Uilton e Zé de Santa, funda-
mentais em tais conexões. 

Proposta expositiva

 Ao entrar na exposição, um primeiro momento marca a passa-
gem do tempo do presente para o passado. Convidamos os visitantes a 
reviverem os perigos da travessia entre a Europa e a América no século 
XVI. O grande mar e os seus monstros marinhos, as dimensões então 
conhecidas dos continentes, a primeira vista das terras que viriam a 
ser Brasil, tudo está presente no espaço denominado A Viagem. Como 
em um túnel do tempo, o visitante recobra as condições de viagem 
daquele período, aproxima-se dos riscos corridos pelos primeiros na-
vegantes e, como eles, surpreende-se no encontro com os habitantes 
daquelas terras – tão pouco conhecidas, nada conquistadas. 

Entrando no espaço seguinte, Os primeiros brasileiros, o visi-
tante simula o encontro com os muitos índios que habitavam esse ter-
ritório. Aí estão os Tapuias, os Tupis, os Camacãs, os Botocudos, que 
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retratados em tamanho real apresentam-se aos visitantes em toda a sua 
diversidade, beleza e pujança. A apresentação das fl orestas retratadas 
por Rugendas recompõem o antigo ambiente do encontro. Os mapas 
pioneiros de Pedro e Jorge Reinel (1515-1519) e João Teixeira Albernaz 
(1631) dão uma ideia dos modos de ocupação do território – com áreas 
fi xas e densamente povoadas. Os dados populacionais da ocupação da 
América e da Europa contribuem uma vez mais para demolir o mito 
estabelecido de ‘terra despovoada’. A América, tal qual a Europa, tinha 
uma população estimada de 3 milhões de pessoas e os dados demográ-
fi cos estão aqui indicados para facilitar a compreensão dos visitantes. 
As citações de Caminha relembram o estupor do primeiro encontro:

Andavam todos tão bem dispostos e tão bem feitos e galan-
tes com suas tinturas que agradavam. (...) E estavam já mais 
mansos e seguros entre nós do que nós estávamos entre eles.

A feição deles é serem pardos, um tanto avermelhados, de 
bons rostos e bons narizes, bem feitos. Andam nus, sem co-
bertura alguma. Nem fazem mais caso de encobrir ou deixar 
de encobrir suas vergonhas do que de mostrar a cara. A cerca 
disso são de grande inocência. (...) seus corpos são tão limpos 
e tão gordos e tão formosos, que não pode ser mais!

Carta de Pero Vaz de Caminha a El Rey – 1500
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Imagem 1: Índia Camacã. Jean Baptiste Debret In: Viagem pitoresca e 
histórica pelo Brasil (1816-1831)

Os dois primeiros momentos da exposição pretendem realizar 
um jogo entre a diversidade e a alteridade dos primeiros contatos que 
permitam aos visitantes questionarem a ideia de unidade imposta pela 
categoria usual e uniformizadora de índios e de assimetria do encon-
tro construída somente a partir da colonização e da dominação dessas 
populações. Buscamos restituir o impacto dos primeiros encontros e 
reviver a admiração sentida pelos europeus em sua chegada às terras 
americanas. Na ausência de imagens contemporâneas aos primeiros 
encontros, recuperamos nas pinturas de Eckhout, Rugendas e Debret 
narrativas pictóricas que permitam simular aquele momento. 

Os relatos de viajante e exploradores, bem como a publicação 
dos primeiros livros de viagens, promoveram entre o público leitor 
europeu muita curiosidade e fascínio sobre o Novo Mundo e seus mo-
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radores. Não foram apenas os europeus que atravessaram o Atlântico 
para conhecer as riquezas e as curiosidades da América, mas também 
muitos indígenas foram levados para Portugal, França e Holanda. No 
terceiro espaço, O Imaginário da colonização, os visitantes podem co-
nhecer um pouco mais sobre esses deslocamentos. 

                 
Imagem 2: Atlas do Estado do Brasil, 1631, João Teixeira Albernaz I (“O Velho”)

Uma ocasião das mais notáveis, retratadas na exposição, su-
cedeu durante a recepção organizada pela cidade de Rouen, em 1550, 
ao rei Henrique II e a rainha Catarina de Médicis. Foi organizada uma 
festa brasileira, com a presença de indígenas que simularam confl itos 
armados e danças perante a nobreza francesa, evento indicado pela 
miniatura anônima de 15506. O costume de levar indígenas para a Eu-
ropa não se limitou ao século XVI. Muito tempo depois, já no século 
XIX, o príncipe Maximiliano, ao retornar à corte, levou consigo o índio 
Botocudo Quack, que lhe servira como criado durante a sua viagem ao 
Brasil, e que continuou a viver em companhia de seu amo até a morte. 
Quack e sua história aparecem na exposição através da gravura regis-

6 Uma das dez miniaturas que ilustram o manuscrito anônimo L’Entrée du Très 
Magnanime, Très Puisant Très Victorieux Roy de France Henry Deuxième de Ce Nom, Rouen, 
1550 c. Anônimo.
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trada no livro de Neuwied7. 

Num segundo momento, o visitante depara-se com as releitu-
ras da fundação colonial. A fi gura mítica do Caramuru nas embala-
gens do Eucalol e no quadro de Frederico Schefell aparece aqui para 
lembrar os caminhos dessa narrativa. Como nos conta Janaína Amado:

(...) a história de Caramuru tem-se constituído, desde o século 
XVI, em uma das narrativas preferidas (...) quando querem 
falar a respeito do Brasil e estabelecer uma origem para esse 
país. É uma antiga história arraigada na cultura brasileira, 
importante para formação de uma certa ideia de nação, que 
tem transitado com facilidade do erudito ao popular e à co-
municação de massa, da academia às ruas, da prosa à poesia, 
do oral ao escrito e ao pictórico, da tradição à inovação, forte-
mente disputada pela história, pela literatura e pela tradição 
popular.8 

Em seguida, apresentamos a construção imagética da América 
enquanto elemento feminino a ser dominado. Desde o século XVI até o 
XVIII foram bastante comuns as representações dos continentes feitas 
sempre através de fi guras femininas. As imagens da Europa destaca-
ram o refi namento, o recato e a vida familiar. As da América, ao con-
trário, centraram-se na admiração da nudez, em sua juventude e sedu-
ção, na estranheza e pujança do ambiente que a cerca. Atribui-se-lhe 
um natural agressivo e perverso, assinalando sua condição guerreira 
e exibindo reiteradamente cabeças humanas e cenas de canibalismo. 
Só a fi gura da América feita na Bahia, já no século XVIII, dentro do 
estilo barroco, é que omite tal alusão, colocando em primeiro plano as 
riquezas da terra (e entre elas a cana de açúcar e as pedras preciosas).

7 Retrato do Botocudo Quäck. Karl zu Wied-Neuwied in Viagem ao Brasil 
(1815-1817). Maximiliano de Wied-Neuwied  
8 AMADO, Janaína. “Diogo Álvares, o Caramuru, e a Fundação Mítica do Brasil”. 
Estudos Históricos, Rio de Janeiro, v. 14, n 25, 2000. p. 3-39.
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Imagem 3: Alegoria aos quatro continentes: América. José Teophilo de Jesus 
(1758?-1847).

A América é apresentada como um continente a ser desbrava-
do e explorado. Exuberante e rico, precisa ser também conquistado, 
convertido e domesticado. É isso que mostra ao visitante a imagem 
da descoberta da América por Cristóvão Colombo, representação ico-
nográfi ca bastante popularizada do fenômeno histórico. A América 
é uma jovem, desnuda, autóctone, pagã e canibal, que em sua rede 
sentada vê a chegada de um homem, europeu, maduro, civilizado e 
cristão, cuidadosamente vestido e que de pé carrega um estandarte da 
Espanha católica. Assim os europeus pretendem justifi car a conquista 
não como um exclusivo ato de força ou de rapina, mas como um dever 
ético e político, uma missão religiosa que de algum modo é acolhida 
por alguns nativos.



28

Descolonizando a ilusão museal - etnografi a de uma proposta expositiva

Imagem 4: América. Theodore Galle e Jan Van der Straet, 1589.

Outro elemento comum na representação dos territórios eram 
as cartas de navegação, que além de conterem os mapas, era costume 
que apresentassem pequenas e esmeradas ilustrações, compostas por 
desenhos e pinturas sobre os habitantes do Novo Mundo. Tais vinhe-
tas circulavam de forma independente dos mapas, sendo frequente-
mente reproduzidas, coloridas e modifi cadas em outros mapas. Pelas 
escolhas que supunham, de algum modo expressavam as experiências 
de navegadores e exploradores, inclusive direcionando suas expecta-
tivas. Um agrupamento dessas vinhetas vem apresentar aos visitantes 
esse conjunto de expectativas. 

Sobretudo aquelas datadas do século XVI e primeira metade do 
XVII são coloridas e apresentam os indígenas sob uma luz favorável, 
como homens e mulheres fortes, belos e altivos. É o caso do selo da 
exposição encontrado no mapa ‘America Pars Meridionalis’, feito em 
1638 pelo cartógrafo holandês Henricus Hondius, e posteriormente, 
em 1646, colorido por Johannes Janssonius.
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Imagem 5:  Detalhe do Mapa America pars meridionalis, Jan Jansson, 1640.

À medida que avança a conquista da América, surgem outros 
personagens nos mapas, como os escravos negros e os colonizadores 
(europeus ou mestiços). Os indígenas começam a ser representados 
ou de forma negativa e criminalizante via o canibalismo ou como uma 
população vencida, o lugar de destaque cabendo aos colonizadores. 
Por fi m, um mapa do fi nal do século XVIII já os apresenta como primi-
tivos e atrasados, antecipando o evolucionismo e sua classifi cação dos 
indígenas entre as culturas neolíticas.
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Imagem 6: Vinhetas: a. Carta Náutica da Costa do Ceará, Rio Grande do 
Norte e Paraíba, entre a Baía Baixa e Ponta de Lucena (Detalhe). Claes Jansz 

VOOGHT [Voogt]. (? – 1696). b.  Mapa do Brasil e das regiões circunvizinhas 
(Detalhe). Giovanni Maria Cassini, 1798.  
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Por fi m, a imagem Les Pêcheurs, da Manufacture des Gobelins, 
em Paris, encerra esse módulo da exposição recuperando o ponto fi nal 
desse processo de construção do imaginário colonial da América como 
paraíso terrenal e prenunciando o processo de colonização desse ter-
ritório apresentado a partir do módulo A armadilha da colonização. 

Imagem 7: Les Pêcheurs, Manufacture des Gobelins, Paris.

Enquanto no velho Mundo a natureza avaramente se regatea-
va suas dádivas, repartindo-as por estações e só benefi ciando 
os previdentes, os diligentes, os pacientes, no paraíso ameri-
cano ela se entregava de imediato em sua plenitude, sem a 
dura necessidade - sinal de imperfeição - de ter de apelar para 
o trabalho do homem. Como nos primeiros dias da Criação, 
tudo aqui era dom de Deus, não era obra do orador, do ceifa-
dor ou do moleiro.
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BUARQUE DE HOLANDA, Sérgio. Visão do Paraíso: Os moti-
vos edênicos na descoberta e colonização do Brasil. 6a. ed. Brasília: 
Editora Brasiliense, 1996.  

No espaço seguinte, apresentamos aos visitantes os primeiros 
contatos entre os portugueses e os indígenas. Nesse momento, eles es-
tavam voltados para a troca do pau-brasil por quinquilharias diver-
sas. Não foi difícil para os recém-chegados atrair a atenção dos nativos 
para as mercadorias trazidas em seus navios, estabelecendo feitorias e 
organizando o corte e o preparo das madeiras a serem remetidas para 
as metrópoles. Portugueses, franceses e holandeses montaram feitorias 
e iniciaram relações de aliança com os indígenas, dando origem a con-
fl itos e escaramuças, chamados por alguns de “guerra do pau Brasil”, 
onde os nativos eram largamente utilizados. À medida que Portugal 
reforçou o seu controle sobre a região e o comércio tornou-se mais 
intenso e regular, as relações deixaram de ser eventuais e simétricas, 
para começarem a gerar vínculos de dependência e escravizamento 
dos indígenas.

(...) Todos os anos vinham a Pernambuco 45 navios, pouco 
mais ou menos, a carregar açúcar e pau-brasil, que era da me-
lhor qualidade (...).

Pereira da Costa, F. A.- Anais Pernambucanos. Recife: FUN-
DARPE, 1983. VI. p. 464. (Texto referente à década de 1570).

Durante a maior parte do período colonial, a escravização re-
gular de índios era tida como prática ilegal e explicitamente censura-
da nas regulamentações da Coroa. O que não impediu a existência de 
muitas formas de burlar tal proibição. A mais simples era de simular 
que se tratava de meras relações de trabalho, que podiam ser desfeitas 
de acordo com a vontade e a consciência dos indígenas.  

Em decorrência de seu caráter clandestino, não são disponí-
veis dados quantitativos sobre a escravidão de indígenas e seu peso 
na economia da colônia no século XVI e início do XVII. Mas os dados 
demográfi cos apresentados por Pereira da Costa indicam que a po-
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pulação indígena aldeada em torno de Olinda era pelo menos duas 
vezes superior a da população local. Frei Vicente Salvador, em um re-
lato candente datado de 1627, nos fala sobre os costumes da época. A 
população nativa foi largamente usada não só na coleta do pau Brasil, 
em obras públicas (na construção de fortifi cações, igrejas e caminhos) 
e como soldados, mas também na lavoura de açúcar, nos engenhos e 
nas minas de salitre. O trabalho dos indígenas durante os primeiros 
séculos de colonização aparece indicado na exposição pelas imagens 
de Ramusio9, Johannes Van Keulen10, Jan van Brosterhuisen11, sendo a 
de maior impacto a gravura de Pieter van Der sobre desenho de Theo-
dore De Bry12. 

Imagem 8: Comme les indiens coupent et traitent le sucre (Como os índios 
cortam e tratam a cana-de-açúcar), Pieter Van der AA. 1729, sobre desenho 

de Theodore de Bry.

Um dos mais efi cientes instrumentos de dominação dos indíge-
nas foi o uso da aguardente. A sua reiterada utilização no simples ritual 

9 Mapa (Detalhe) - Giovanni Battista Ramusio, 1556.
10 Atlas Zee-Fakkel (Detalhe) . Johannes Van Keulen. 1683.
11 Rio Grande, com o forte Keulen [dos Reis Magos]. Jan van Brosterhuisen, 1647.
12 Comme les Indiens coupent et traitent le Sucre (Como os índios cortam e 
tratam a cana-de-açúcar). Pieter van Der Aa. 1729,  sobre desenho de Theodore de Bry.
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de saudação ou confraternização já colocava os nativos como joguete 
dos interesses dos forasteiros, acompanhando sempre o comércio de-
sigual, propiciando o aliciamento de trabalhadores ou favorecendo a 
desocupação de terras para a colonização. Tal mecanismo aparece na 
exposição por meio da imagem Aldeia Cantagalo, de Rugendas.

Imagem 9: Aldeia de caboclos em Cantagalo, Jean Baptiste Debret In: 
Viagem pitoresca e histórica pelo Brasil (1816-1831)

Outro meio de obtenção de escravos indígenas era através das 
“tropas de resgate”, expedições armadas que se dirigiam aos sertões 
invadindo as aldeias e supostamente libertando outros índios, tidos 
como prisioneiros destinados a antropofagia. Ao invés de serem dei-
xados livres os prisioneiros resgatados eram conduzidos às cidades e 
distribuídos entre os colonos. Nesses casos tratava-se de uma escravi-
dão temporária e legal que – alegava-se – visava compensar  os gastos 
com a expedição de resgate. Tais práticas instituíram de fato um mer-
cado paralelo de escravos índios, algumas vezes suprido por indíge-
nas capturados por outros indígenas e trocados com os moradores dos 
núcleos coloniais.
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As “guerras justas” foram um outro artifício para conseguir 
escravos indígenas e liberar terras para a colonização. Nesse caso, as 
autoridades coloniais, qualifi cando algumas nações indígenas como 
portadoras de um caráter selvagem e beligerante, decretavam o início 
de uma guerra contra essas coletividades. Ao fi nalizarem as operações 
militares ou os nativos eram completamente exterminados ou, como 
castigo, eram colocados a servir como escravos durante longos perío-
dos. Muitas eram as razões para uma declaração de “guerra justa”, 
os motivos com mais frequência mencionados eram o ataque de in-
dígenas às fazendas e povoações, o roubo de gado, a interrupção dos 
caminhos. Constituía-se, porém, em razão sufi ciente a mera recusa em 
aceitar a formação religiosa (católica).

A justaposição das imagens O caçador de escravos13 e Soldados 
(mestiços) escoltando selvagens14, ambas de Debret ao texto de Frei 
Vicente Salvador e a imagem Guerrilhas, de Rugendas15, pretende 
comunicar aos visitantes a violência desse processo. 

 Com certos enganos e com algumas dádivas de roupas e 
ferramentas que davam aos principais e resgate pelos que ti-
nham presos em corda para os comerem, abalavam aldeias 
inteiras e em chegando à vista do mar, apartavam os fi lhos 
dos pais, os irmãos dos irmãos e ainda às vezes a mulher do 
marido, levando uns o capitão mameluco, outros os solda-
dos, outros os armadores, outros o que impetraram a licença, 
outros os que lha concedeu. Todos se serviam deles em suas 
fazendas e alguns os vendiam, porém com a declaração de 
que eram índios de consciência e que não lhes vendiam senão 
o serviço. Quem os comprava, pela primeira culpa ou fugida, 
os ferrava na face, dizendo que lhe custaram seu dinheiro e 
eram cativos.

Frei Vicente de Salvador. História do Brasil: 1500-1627. São 
Paulo: Melhoramentos, 1965 [1627]. p. 186-188.

13 O Caçador de Escravos. Jean Baptiste Debret.  Viagem Pitoresca e Histórica 
pelo Brasil (1816-1831).
14 Soldados (mestiços) escoltando selvagens. Jean Baptiste Debret.  Viagem Pi-
toresca e Histórica pelo Brasil (1816-1831).
15 Guerrilhas. Johann Moritz Rugendas.
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Imagem 10: Guerrilhas, Johann Moritz Rugendas.

 Tais atrocidades tornaram-se conhecidas na Europa acarretan-
do reações. Uma bula papal datada de 1539 esclarecia que os indígenas 
possuíam alma. Por outro lado, a escravização direta de indígenas re-
cém capturados era associada a uma baixa produtividade no trabalho 
bem como a fugas constantes e ao aumento da resistência e hostilidade 
crescente por parte dos autóctones à implantação de núcleos coloniais. 
A Coroa portuguesa modifi cou seu projeto inicial, abandonando a 
crença na efi cácia da colonização por empreendedores privados.

Com a instituição de uma autoridade central na colônia che-
garam à Bahia, juntamente com o primeiro governador-geral, os pri-
meiros missionários jesuítas, que iniciaram a construção de igrejas, 
seminários e missões. O batismo e catequização dos indígenas não 
correspondeu apenas a um ato religioso, mas fundamentalmente polí-
tico e econômico, pois transformava-os  em vassalos do rei católico de 
Portugal e possibilitava o início da preparação da população autócto-
ne para funcionar como mão de obra dos empreendimentos coloniais.  
Esse processo é narrado no módulo O Abrigo Missionário. 
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Imagem 11: Soldados (mestiços) escoltando selvagens. Jean Baptiste Debret.  
Viagem Pitoresca e Histórica pelo Brasil (1816-1831).

 Os jesuítas conheceram que com presentes, promessas, e razões 
claras e sãs expendidas por homens práticos na sua língua podiam fa-
zer dos índios bárbaros o que deles quisessem. Com o evangelho em 
uma mão, e com presentes, paciência, e bom modo na outra tudo deles 
conseguiam.

Apontamentos para a civilização dos índios bravos do Império do 
Brasil. José Bonifácio de Andrada e Silva, 1823.

Os confl itos entre os colonos e os jesuítas levaram a constantes 
alterações na legislação, cuja peça básica foi o Regimento das Missões 
(1580). Os moradores acusavam os missionários de inviabilizar o desen-
volvimento da colônia, alegando que esses pretendiam monopolizar o 
trabalho indígena, carreando-o para seus próprios empreendimentos. 
Os jesuítas de outro lado eram aliados da Coroa portuguesa, que se be-
nefi ciava da ampliação do tráfi co de escravos negros, da consolidação 
de casas de comércio e do aumento do poderio lusitano na África. 
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Imagem 12: Elevação da cruz em Porto Seguro (detalhe), Pedro Peres. 1879.

Apesar do antagonismo entre colonos e jesuítas, é preciso ter 
presente que as missões de fato não correspondiam a uma recusa a 
que os indígenas prestassem serviço aos primeiros, funcionando, ao 
contrário, como uma instância necessária de adaptação cultural e como 
celeiro de futuros trabalhadores. Segundo as disposições gerais do re-
gime das aldeias, os indígenas deviam repartir o seu tempo entre os 
serviços prestados aos moradores, à Coroa e à própria missão.  

As missões desempenharam um importante papel no projeto 
geopolítico do império português, permitindo a ocupação dos espaços 
interiores (os chamados “sertões”) e a expansão das fronteiras econô-
micas. Na região do São Francisco disputaram com as tropas de gado 
da Casa da Torre, de Garcia Dávila, a primazia de agirem como o ins-
trumento básico de incorporação de terras e populações autóctones e 
seus territórios. A imagem Aldeia de Tapuios, de Rugendas, permi-
te aos visitantes conhecerem o modo pelo qual os aldeamentos foram 
estabelecidos. A reorganização da vida indígena, com a mestiçagem 
compulsória, a conformação das casas, a produção da homogeneidade 
estão nela retratados. 

As aldeias missionárias foram construídas principalmente no 
século XVII e destinadas a abrigar famílias indígenas, proporcionan-
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do-lhes a catequese. Com a expulsão dos jesuítas e a transformação das 
missões em vilas, tais aldeias se tornaram os principais centros cerimo-
niais e políticos. Pessoas e famílias de fora se estabeleceram nas cer-
canias dessas igrejas, acarretando intensa mestiçagem e muitas vezes 
pressionando os indígenas a se deslocarem para glebas mais afastadas.

Com o tempo, as edifi cações entraram em ruína e novos tem-
plos foram erguidos visando celebrar a colonização e os colonizadores. 
Nos terrenos que conseguiram manter sob seu controle, os indígenas 
construíram pequenas capelas para os seus ofícios religiosos. Mantive-
ram, porém, a referência às igrejas-sedes e aos seus santos padroeiros, 
participando ativamente do calendário de festas e atividades religiosas 
do município e da região. As antigas igrejas, como marcas de localiza-
ção de velhos aldeamentos indígenas, foram – e ainda são atualmente – 
fatores importantes para os indígenas em sua luta por reconhecimento 
e demarcação de terras. 

Para permitir aos visitantes compreenderem como se deu esse 
processo na longa duração, incluímos na exposição dois dispositivos. 
O primeiro era um conjunto de imagens de igrejas situadas nas terras 
indígenas atuais e o outro, um quadro de aldeamentos que cobria o 
período dos séculos XVII ao XIX. Esse quadro permitia visualizar a 
localização dos aldeamentos, seus santos padroeiros e a vila a que 
foi convertido. Era possível, assim, perceber como os aldeamentos 
se tornaram os embriões do que viria a ser as cidades atuais possi-
bilitando uma melhor compreensão acerca dos confl itos fundiários 
contemporâneos.  

Encerrando o módulo colonial, os visitantes são levados a co-
nhecer dois processos antagônicos que tiveram curso a partir do se-
gundo quartel do século XIX. O de esbulhamento das suas terras, 
apresentado na Extinção dos aldeamentos que tem como marco a 
Lei de Terras de 1850; e o de celebração do Índio como símbolo de 
nacionalidade em curso desde o processo de independência do Brasil e 
intensifi cado pelo Romantismo brasileiro.
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No espaço relativo à extinção dos aldeamentos, optamos por 
utilizar uma iluminação mais fraca, paredes mais escuras, poucos tex-
tos.  As imagens se restringem às plantas de desmembramento dos 
aldeamentos, ao relato dos processos de esbulhamento das terras e 
perseguição aos índios e à imagem do Último Tamoio de Rodolfo de 
Amoedo. O objetivo dessas escolhas é realizar uma catarse com os vi-
sitantes por meio da qual eles possam experienciar a radicalidade da 
violência do processo colonial. 

(...) Na minha humilde opinião, entendo que o Governo Im-
perial deve, quanto antes, extinguir este aldeamento, o qual 
nenhuma utilidade traz ao Estado, e que talvez ainda ocasio-
ne embaraços e perturbações de ordem pública. (...) serviram 
para patentear o mais solene atraso nos costumes e na indús-
tria de seus habitantes.

Ofício do Engenheiro Luis José da Silva, 3/5/1869. Arquivo 
Público Jordão Emerenciano - APEJE. Códice DII, v. 19, fl s. 
140 e 141. Referente ao aldeamento Riacho do Mato.

(...) Existiu sempre uma luta constante entre a Câmara e os ín-
dios de Cimbres por causa dos limites de terras (...). Em 1824, 
sob o pretexto de roubos e assassinatos por eles praticados, 
levantou-se uma força autorizada pelo governo (...) para os 
bater (...) muitos foram mortos a fuzil, sendo oitenta e tantos 
remetidos para a capital, onde tiveram fi m, e os seus miserá-
veis fi lhos menores repartidos pelos habitantes da comarca, 
como escravos!

COSTA, F. A. Pereira da. Anais Pernambucanos. Recife: FUN-
DARPE, 1983. VI. p. 240-241.

(...) documento público de 1863 (...). Mortos os índios, esquar-
tejavam-se os cadáveres no meio da rua, e fi cavam os quartos 
expostos aos cães; outros foram imprensados como sacos de 
algodão, e desde então não cessou a perseguição a êsses mi-
seráveis, com processos, recrutamentos e mortes. E tudo isso, 
para se tomar as terras desses infelizes, que desesperados se 
vão expatriando.

COSTA, F. A. Pereira da. Anais Pernambucanos. Recife: FUN-
DARPE, 1983. VI. p. 241.
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Imagem 13: Planta da extinta aldeia de Ipanema. Acervo APEJE; 

O romantismo nas artes elegeu o índio enquanto um tema de 
inspiração poética. Não os indígenas reais de que falavam os rela-
tórios administrativos ou as notícias de jornais da época ao descre-
ver confl itos fundiários e sempre externando avaliações negativas e 
preconceituosas. Ao contrário, as representações que surgiram eram 
construções altamente idealizadas, que os descrevia como bons e al-
tivos, segundo cânones que supostamente teriam precedido à colo-
nização. De certa forma, era a velha crença no paraíso terrenal que 
retornava, mas já sem os componentes religiosos, agora claramente 
associada ao nacionalismo e ao desejo de forjar uma unidade nacio-
nal. Obras como Iracema e O Guarani se popularizaram extraordi-
nariamente, mostrando que os brasileiros poderiam reivindicar uma 
descendência singular, bem diferente da europeia, mas marcada por 
outros modelos de nobreza e beleza.
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Imagem 14: O último Tamoio, Rodolpho Amoêdo, 1883.

Mas para celebrar o índio como antepassado era necessário que 
fi casse bem caracterizado seu distanciamento do tempo presente. Uma 
das formas de fazer isso era enfatizar através das produções artísticas 
a tragédia de sua extinção. É o que fazem Vitor Meireles e Rodolfo 
Amoedo ao escolher representar personagens que, na dimensão indi-
vidual e em virtude de narrativas diferentes, expressam igualmente o 
vaticínio de uma (presumidamente inexorável) condenação do índio 
ao desaparecimento. Nesse momento, recuperamos as imagens tão 
conhecidas de Iracema16 e Moema17 para recontextualizá-las em seus 
jogos políticos e sociais. 

16 Iracema. José Maria de Medeiros, 1881.
17 Moema. Vitor Meireles, 1866.
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Imagem 15: Iracema, José Maria de Medeiros, 1881.

Em uma outra via, buscamos recuperar a dimensão cotidiana 
da representação sobre os indígenas no Império brasileiro. A nossa es-
colha pelas charges se deu por elas constituírem parte do imaginário 
de uma época. Através de seu traçado exagerado e satírico denunciam 
as práticas de seu tempo. Elencam, entre os acontecimentos cotidianos, 
aqueles que mais promovem o pasmo e a refl exão.  

Na charge abaixo o índio foi posto, ao lado de D. Pedro I, como 
o anunciador da independência. À representação do grito do Ipiran-
ga soma-se a imagem do índio, a quem cabe o anúncio da liberdade. 
Liberdade da qual não desfruta. Sua incorporação à nação brasileira 
se deu, sobretudo, através da manipulação, miséria e aprisionamento. 
Não como um elemento forte e vivo, mas como uma coletividade pas-
sada, idealizada e irreal.
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Imagem 16: Charge em litografi a in Revista Ilustrada, ano 13 – 1888, n.º 513 – 
Antônio Bernardes Pereira Neto.

O índio enquanto símbolo nacional é resultado de uma cons-
trução propositada. Foi, sobretudo, durante o império e a constituição 
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do Brasil enquanto nação, que o índio foi forjado como elemento repre-
sentativo deste país. Sua ascensão a símbolo nacional não constituiu 
uma preocupação com a sua existência contemporânea, cultural, física 
e material. A incorporação se deu através da celebração enquanto an-
tepassado simbólico de um território sobre o qual se construiu o Brasil. 

Desde a Independência, o índio tem sido pensado pelas cama-
das populares como um importante símbolo da nacionalidade e, du-
rante a celebração do 02 de julho na Bahia, é a sua fi gura que aparece 
como elemento fundamental da libertação. Em 02 de julho de 1823 as 
tropas favoráveis à emancipação do Brasil, após uma série de batalhas, 
derrotaram defi nitivamente as forças portuguesas e vieram a tomar o 
controle da cidade de Salvador. Conta-se que, para festejar o aconteci-
mento, populares colocaram um indígena sobre uma carroça e desfi -
laram em cortejo pela cidade. Nos anos seguintes, consolidou-se uma 
associação entre a comemoração da independência e a celebração da 
fi gura do caboclo. Uma escultura veio a tornar indissociável esse víncu-
lo, pois mostra o caboclo armado de uma lança, vencendo o português 
(representando por um elmo e armadura). É esse personagem que, todo 
enfeitado de fl ores, polarizava as atenções e comandava o cortejo.

Essa tradição continua a se materializar no desfi le cívico de 02 
de julho, realizado pelas ruas de Salvador. A fi gura do caboclo é reve-
renciada não apenas como parte de uma reminiscência histórica, mas 
como uma verdadeira entidade religiosa, capaz de atender aos pedi-
dos e promessas feitas pela multidão. Desfi lam, nesse dia, autoridades 
governamentais, grupos escolares de todo o Estado, bem como afoxés 
e fi lhos de santo, numa interessante síntese religiosa.



46

Descolonizando a ilusão museal - etnografi a de uma proposta expositiva

Imagem 17: Festa do 02 de julho, Salvador-BA. Foto: Bruno Pacheco de 
Oliveira.

Encerrando as sete primeiras cenas, o canto do Piaga anuncia o 
destino trágico atribuído às populações indígenas no fi nal do século XIX 
e marca uma pausa refl exiva ante a passagem para o módulo seguinte, 
Mundo Indígena, onde o visitante pode conhecer a pujança de sua cul-
tura contemporânea compreendendo a estética de sua apresentação. 

Esse monstro... – o que vem cá buscar?//Não sabeis o que o 
monstro procura?/Não sabeis a que vem, o que quer?/Vem 
matar vossos bravos guerreiros,/Vem roubar-vos a fi lha, a 
mulher!//Vem trazer-vos crueza, impiedade – /Dons cruéis 
do cruel Anhangá;/Vem quebrar-vos a maça valente,/Profa-
nar manitôs, maracás.//Vem trazer-vos algemas pesadas,/
Com que a tribo tupi vai gemer;/Hão de os velhos servirem de 
escravos,/Mesmo o Piaga inda escravo há de ser!//Fugireis 
procurando um asilo,/Triste asilo por ínvio sertão;/Anhangá 
de prazer há de rir-se,/Vendo os vossos quão poucos serão.

DIAS, Antônio Gonçalves. “O Canto do Piaga” in Poesia. Rio 
de Janeiro: Agir Editora, 1969. p. 47-49.



47

João Pacheco de Oliveira, Rita de Cássia Melo Santos

A partir desse momento, as narrativas são suspensas e o visi-
tante entra em contato com os objetos. As legendas se resumem à indi-
cação da nomenclatura das peças, do autor e ano de sua produção. To-
das as peças expostas nesse espaço foram produzidas para a exposição 
a partir de 2005. Elas são apresentadas a partir das categorias de uso: 
adornos, armas, armadilhas, animais, utensílios. Entre esse domínio e 
o universo religioso, o conjunto de fardamentos do Toré é apresenta-
do. Encerram essa parte, os praiás, os cachimbos e os Maracás. 

Após se surpreender pela diversidade da produção artística 
indígena contemporânea, o visitante é convidado a conhecer a traje-
tória dos povos indígenas do Nordeste em sua retomada política da 
identidade. Painéis contendo um breve histórico da luta política e ima-
gens de suas principais lideranças compõem essa parte. No centro do 
conjunto, a história da APOINME (Associação dos Povos Indígenas 
do Nordeste Minas Gerais e Espírito Santo) ancora a formação desse 
grupo político18. 

Por fi m, um vídeo com depoimento de três mulheres indígenas 
fi naliza a exposição. Nesse vídeo, apresentamos a festa de formatura 
do doutoramento de Maria Pankararu, que apresenta a sua trajetória 

18 Da necessidade de estabelecer uma articulação permanente entre os Povos e 
Comunidades Indígenas na região Nordeste e Leste formou-se, em 1990, a Comissão 
de Articulação Indígena LE/NE. Seguindo o processo de consolidação e afi rmação do 
movimento indígena regional, realizou-se, em março de 1995 na cidade de Belo Hori-
zonte/MG, a IV Assembléia Geral dos Povos Indígenas da Região Leste e Nordeste. 
Nessa, institui-se ofi cialmente a Articulação dos Povos Indígenas do Nordeste, Minas 
Gerais e Espírito Santo – APOINME. O principal objetivo da APOINME é articular as 
diversas lutas (principalmente a luta pela terra) e favorecer igualmente o intercâmbio 
das diversas experiências desenvolvidas por esses povos em seus embates cotidianos 
para a garantia dos seus direitos históricos e constitucionais. Os povos indígenas dessa 
região vêm ao longo dos anos enfrentando vários problemas com o descaso da assis-
tência à saúde, insufi ciência de escolas e professores indígenas, e difi culdade de se in-
serir no processo de estadualização dessas escolas. A APOINME atualmente subdivi-
de-se em 08 (oito) Microrregiões: MR-CE, MR-PB; MR-PE; MR-AL/SE; MR-BA/Norte; 
MR Bahia/Sul, MR-MG, MR-ES e pretende articular também os índios resistentes dos 
Estados do Piauí e Rio Grande do Norte. Nesse espaço geográfi co estão localizados 
cerca de 60 povos indígenas que lutam pelo seu reconhecimento étnico e territorial. 
Esses povos são distribuídos por 165 Comunidades com uma população estimada de 
mais de 100.000 índios.
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tanto acadêmica quanto de participação política e o papel da mulher 
entre os indígenas. Depois, uma entrevista com Maninha Xucuru-Ka-
riri onde ela conta a sua trajetória de luta no movimento político indí-
gena. E, no terceiro, com Tininha Potiguara, campeã de surfe, em que 
ela apresenta como concilia a sua identidade étnica com a sua carreira 
profi ssional e como se orgulha dela. Na saída da exposição, acompa-
nham o visitante imagens contemporâneas dos indígenas em suas mo-
bilizações políticas. 

Em todas as exposição, exceto as realizadas em Córdoba, Ar-
gentina e Natal -Brasil, ocorreu uma conferência dos povos indígenas 
do Nordeste. Essas conferências eram coordenadas pelo movimento 
indígena. Nelas, não sugeríamos pautas defi nidas, nem atuávamos 
como mediadores. Buscávamos construir espaços nos quais as coleti-
vidades indígenas pudessem construir uma agenda coletiva das ques-
tões que consideravam mais importantes individualmente. Embora 
possa parecer banal, tal ação até aquele momento não era usual. Os 
indígenas estavam habituados a serem direcionados, a se encontrarem 
para debater questões pré-defi nidas e, em algumas situações, alheias 
a sua realidade. Nosso propósito era formar um espaço de escuta para 
nós, de fala para eles, entre eles, em consonância com a nossa proposta 
de conectar a exposição à luta política. 

Apesar de a narrativa aqui exposta produzir um efeito conso-
lidado da exposição, isso não condiz com os processos realizados. A 
cada nova mostra, adaptávamos aos espaços possíveis a expografi a, 
bem como os dados apresentados. A exposição possui um domínio 
plástico específi co que se adequa aos novos contextos onde é apresen-
tada. Isso não quer dizer que ela seja portátil. Pelo contrário, a cada 
nova exposição é feito um esforço de adequação e produção de senti-
dos consoantes aos espaços e públicos estimados, para maior alcance 
dos objetivos políticos propostos.
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Reações do público, mensagens recebidas

O deslocamento do público ao longo do espaço da exposição 
era acompanhado por alguns monitores, em geral estudantes de gra-
duação em história e antropologia, que haviam passado por um treina-
mento específi co, ministrado pela equipe de pesquisa. Foram eles que 
durante as reuniões de avaliação nos transmitiram algumas reações do 
público, contribuindo para uma cartografi a desse espaço não mais em 
salas, mas em mensagens que eram confi rmadas através das manifes-
tações dos visitantes. 

Em exposições relativas aos indígenas, muitos visitantes se pre-
param para um discurso que procure revirar de pernas para cima a sua 
concepção quanto ao país, transformando automaticamente em desva-
lor tudo que faz parte dos benefícios da civilização e dos valores da pá-
tria. O primeiro ponto a destacar é que não era assim que a exposição 
se iniciava, impondo uma percepção maniqueísta e apenas acusatória. 
A descrição das viagens como aventuras de uma ousadia hoje inimagi-
nável já anunciava claramente a intenção de humanização de todos os 
homens, nativos ou alienígenas, enquadrando-os em disputas e jogos 
reais de encantamento, colaboração e dominação. Tal escolha evitou a 
construção de uma oposição entre um ‘nós’ e um ‘eles’, que difi cultaria 
a construção de pontes com os visitantes e a busca de entretecer cami-
nhos comuns. 

O orgulho do Brasil, dos índios e da natureza foi outro dos 
elementos destacados pelos visitantes. O antigo mito do “paraíso 
terrenal” foi retomado na exposição com bastante força, mostrando 
como para os colonizadores os autóctones, muitas vezes, foram re-
presentados de modo positivo e mesmo como objeto de desejo. A 
identifi cação dos continentes através de fi guras femininas desvenda 
a colonização como uma atividade masculina, de guerra, saqueio e 
imposição de hierarquia. 

Ver o avesso da colonização, com apresentação de dados des-
conhecidos pela maior parte dos visitantes, foi algo que muito os sur-
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preendeu. Notícias sobre a escravização dos índios, sua participação 
na produção do açúcar, a extinção dos aldeamentos – entre outros 
dados – possibilitaram a construção de uma crítica ao processo colo-
nial a partir de aspectos pouco contados na História ofi cial do Brasil. 
Os monitores relatavam que o encontro com um painel onde estavam 
as estrofes de O Canto do Piaga, que encerrava o primeiro módulo, 
constituía um dos pontos centrais de refl exividade na exposição. Ali, 
já sem nenhuma outra imagem onde repousar a consciência, os visi-
tantes se deparavam com uma mensagem que transmitia a nós toda a 
crueldade e o horror da colonização. Formulada com o imaginário do 
romantismo, a ideia de uma culpa e de uma dívida histórica afl orava 
de maneira muito vívida. Os monitores relatam que frequentemente 
os visitantes aí faziam um momento de parada e refl exão, comentan-
do entre si ou com os guias, sentindo necessidade de expressar a sua 
indignação.

A parte relativa à tutela missionária possibilitava aos visitantes 
entender as razões da conversão dos indígenas ao cristianismo, bem 
como apreender a extensão da presença dos símbolos católicos em 
múltiplas instâncias da sua vida. Imagens quanto à incorporação des-
se imaginário nos rituais indígenas propiciavam perguntas e consultas 
aos monitores sobre as práticas religiosas nativas e um debate mais 
aberto e compreensivo da expectativa quanto à pureza e autenticidade 
destas culturas.

Na última sala do mundo colonial, o visitante é confrontado 
com a produção artística do indianismo. A afi rmação de uma unidade 
nacional através do Segundo Império caminha pari passu com a cele-
bração romântica do índio no passado e a sua negação no presente. 
A morte do índio se transforma em objeto estético. Os acordes bem 
conhecidos da protofonia de O guarani soavam alto e os símbolos que 
o Império escolheu e que os visitantes logo percebiam o lugar de cons-
trução da invisibilidade dos indígenas no processo histórico de forma-
ção do Brasil.
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Uma enorme ruptura ocorre na sala seguinte onde o público 
se defrontava com o universo indígena contemporâneo representado 
através de sua cultura material. Num primeiro momento, a ideia de 
contemporaneidade não era percebida, muitos insistiam em pergun-
tar – apesar das legendas – de quando e de onde eram aquelas peças. 
Custavam a acreditar que fossem de indígenas atuais, que habitavam 
em municípios próximos, lugares conhecidos dos pernambucanos, e 
que se tratavam de peças não trazidas de museus europeus e feitas no 
século XVII, mas sim produzidas para a exposição e recentemente. O 
efeito provocado era de um rompimento brusco com a narrativa his-
tórica até então realizada na exposição e a completa imersão em uma 
cultura vívida e pujante. 

Junto com as peças, no espaço destinado à apresentação da reli-
gião, uma nova surpresa aos nossos visitantes. O peso da religião e do 
ritual na ação política dos indígenas do Nordeste era algo quase sem-
pre desconhecido dos visitantes. O Toré, dança ritual e elemento de 
marcação identitária, bem como as grandes máscaras dos Praiás, eram 
apresentadas aos visitantes em sua riqueza e diversidade. A positivi-
dade da cultura indígena do Nordeste, no fi nal do percurso, deixava 
de ser uma suspeita para se tornar fi nalmente uma constatação.

No último módulo, os indígenas contemporâneos, é 
apresentada a saga de cada povo para a retomada de seus territórios 
e seu reconhecimento por parte do Estado e das políticas públicas. 
Os relatos indígenas se integram claramente numa narrativa sobre a 
aquisição de direitos coletivos, de valorização da diversidade cultural 
do país e de respeito às minorias. 
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Considerações fi nais

 Quando começamos a realizar as pesquisas que resultaram na 
exposição, um dos nossos primeiros interlocutores foi o coordenador 
da APOINME – Uilton Tuxá. Naquela ocasião, já erámos bem conheci-
dos do movimento indígena no Nordeste em virtude da realização do 
Atlas das Terras Indígenas, ainda na década de 1990, e pelo constan-
te diálogo com os orientandos que pesquisavam na região. Tais cone-
xões nos ajudaram a nos tornar, de certo modo, familiares e próximos 
dos indígenas com quem passamos a travar contatos mais regulares 
a partir do novo projeto que se iniciava. Nesse contexto, explicáva-
mos a Uilton os propósitos de realizar uma exposição sobre os índios 
do Nordeste, quais eram as nossas intenções, quais aspectos e salas 
que imaginávamos poderiam ter efeitos positivos sobre os visitantes 
para que não apenas soubessem da existência de indígenas hoje no 
nordeste, mas se orgulhassem disso. 

Ao falarmos sobre a sala da cultura material, Uilton nos de-
monstrou uma preocupação de que talvez não houvesse materiais su-
fi cientes para isso. ‘Sabe, João, você andou muito pela Amazônia, está 
pensando talvez com base nos índios de lá, aqui as coisas são bem 
diferentes’, ponderava com um ar risonho. Fiquei surpreso com o seu 
temor de que a cultura material indígena do Nordeste não pudesse ser 
comparada à Amazônica, mas entendi perfeitamente a sua responsa-
bilidade como líder do movimento, pois tinha medo que tivéssemos 
expectativas que não pudessem vir a se realizar naquelas áreas. 

A preocupação de Uilton refl etia, àquela altura, um aspecto 
muito relevante quanto a cultura material indígena no Brasil. Tanto 
para os curadores quanto para os próprios indígenas, o padrão reco-
nhecido como autêntico e belo estava situado naquelas outras regiões, 
nunca no Nordeste. Isso se refl etia, por exemplo, nas coleções existen-
tes nos museus da região que não contemplavam as populações desses 
estados exceto no que tange ao material arqueológico. Os museus con-
fi rmavam aquilo que para o senso comum era uma verdade inexorá-
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vel, a inexistência de indígenas no Nordeste, e que para antropólogos 
e indigenistas correspondia à não autenticidade. 

Ao fi nal do percurso de pesquisa e da realização de diversas 
mostras, percebemos que o cenário tornou-se bastante diferente da-
quele com o qual lidamos nos idos de 2006. Já durante a inauguração 
da primeira mostra, em 2007, no Forte das Cinco Pontas, reencontra-
mos Uilton, muito surpreso e feliz com o resultado apresentado. Nas 
semanas seguintes empenhou-se muito em levar para visitar a exposi-
ção um grupo de líderes de associações indígenas, principalmente da 
Amazônia, que se encontravam em Recife por poucos dias e com uma 
agenda apertadíssima para realização de um curso de capacitação. Per-
corremos com eles todas as salas e ao fi nal do percurso foi unânime o 
reconhecimento da beleza e vitalidade das culturas indígenas do Nor-
deste, a que completava Uilton: “ainda temos muito mais a mostrar”! 

Essa inversão de perspectiva, abandonando uma visão empo-
brecida da cultura  indígena do Nordeste e passando a ostentar um 
orgulho das próprias práticas culturais, foi algo que não atingiu ape-
nas os indígenas. Os museus da região passaram também a reconhecer 
essa diversidade. O Museu do Homem do Nordeste é um exemplo, 
entre muitos, de reformulação dos seus espaços e coleções a partir daí. 
Hoje consta em seus acervos uma signifi cativa coleção produzida nos 
últimos anos pelos povos indígenas do Nordeste. Não apenas os seus 
objetos passaram a frequentar os museus, como também os indígenas 
passaram a ocupar cada vez mais esses espaços políticos. 

Se os museus sempre se pretendem produtores de fascínio e 
encantamento para os visitantes, a relação que as suas peças e imagens 
mantêm com coletividades vivas e temas políticos atuais torna-se ob-
jeto de jogos de signifi cado e práticas que aqui chamamos de ‘ilusão 
museal’. Os indígenas não podem ser mais as referências exemplares 
de populações colonizadas e tuteladas. No século XXI, tais fi ns não 
são mais compatíveis com os novos projetos políticos delineados por 
essas coletividades nem com as possibilidades que os brasileiros não 
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indígenas veem para a própria nação. É preciso descolonizar as técni-
cas e pressupostos da ‘ilusão museal’, permitindo que os museus se 
transformem em espaços de afi rmação dos direitos políticos e culturais 
dessas populações e possam contribuir para novos projetos de nação e 
utopias compartilhadas. Essa foi a nossa aposta!
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CAPÍTULO 2

Museos, antropología e identidades                                       
culturales en Colombia

Fernando Barona Tovar

Tres son los componentes que, unidos por la pregunta acerca 
de las identidades culturales, permitieron el surgimiento y han garan-
tizado la permanencia de los museos antropológicos en Colombia: la 
investigación antropológica, el desarrollo de la antropología académi-
ca y la importancia de los museos en una realidad pluricultural.  

La pregunta por la identidad es un problema fundacional de la 
disciplina antropológica, circunscrita en el proyecto de Modernidad 
iniciado a principios del siglo XVI, que surge como la disciplina que 
estudia al hombre, busca aprehenderlo y conocerlo para incorporar-
lo en el proyecto civilizatorio —reduccionista y homogenizante— de 
Occidente. La Modernidad se encuentra íntimamente vinculada con 
la noción de progreso (LÖWY, 1990, p. 23), al someter otras formas de 
pensamiento bajo el paradigma de lo ecuménico (la razón occidental); 
aunque ella misma es contradicción (BERMAN, 1991), ya que cons-
truye y reconoce la alteridad, el sentido de humanidad como totalidad.

En este escenario natural nace y se desarrolla la antropología en 
Colombia, vinculada como proyecto de apoyo a la modernización del 
país, que buscó, por una parte, detectar y diagnosticar los problemas y 
necesidades de la sociedad y, por otra, vincular la diversidad étnica y 
cultural a un proyecto de construcción de Estado-nación mediante la 
formación de una identidad nacional.

Los museos antropológicos en Colombia y, en general, los mu-
seos antropológicos, son museos que muestran otras realidades, espe-
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cialmente, culturales. Este artículo es una aproximación a los caminos 
recorridos por la antropología, en Colombia, para construir estos otros 
discursos, más cercanos a una realidad multiétnica y pluricultural. 

La antropología en la academia

Entrada la década de los sesenta, se forman los departamentos 
de antropología de las universidades de los Andes y Nacional (1963 y 
1964, respectivamente); uno siguiendo la tradición de la escuela ame-
ricana (los Andes) y el otro una línea más modernizadora (la Nacio-
nal). Ambos departamentos de antropología nacen en el seno de un 
ambiente político bastante exacerbado a raíz de la infl uencia recibida 
por la Revolución cubana y la guerra de Vietnam, así como por la sa-
lida a la luz pública de proyectos de investigación fi nanciados por el 
Departamento de Defensa de los Estados Unidos, como el Camelot y el 
Arpa, que desencadenaron una fuerte crítica a la enseñanza y práctica 
de la etnología (FRIEDEMANN, 1984, p. 399). La Universidad de An-
tioquia abrió su programa en 1969, orientado básicamente a estudios 
regionales en arqueología y etnología. La Universidad del Cauca lo 
hizo en 1970 –siguiendo una tradición iniciada en la década de 1930, 
en la cual la pregunta se orientaba hacia la alteridad, hacia el otro–, en 
un departamento caracterizado por la mayor presencia de diversidad 
cultural en la nación: grupos indígenas, negros y mestizos –los cuales 
conforman aún hoy la geografía cultural de esta región del país. Resul-
ta, entonces, de especial importancia la creación de un departamento 
de antropología en la Universidad del Cauca ya que lo indígena como 
coexistencia en lo cotidiano permitía el desarrollo académico en el con-
texto propicio para el entendimiento de la alteridad y como base para 
la construcción de elementos en la tan pretendida identidad nacional. 

Resultó de especial importancia el ingreso de la antropología 
del debate a la academia, aunque, el hecho de que, en muchas oca-
siones, se enmarcaran los debates en una ortodoxia y dogmatismo 
ideológico no hizo que sus cuestionamientos frente a la actitud ética 
de todo investigador fueran dejados de lado; por el contrario, fue de 
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vital relevancia. Esto condujo a una revisión de muchos de los traba-
jos antropológicos realizados en el país, así como a plantearse nuevas 
problemáticas en torno a los grupos ya investigados, por ejemplo, las 
que tenían que ver con las relaciones interétnicas, con un interés por la 
historia indígena (etnohistoria), y el cambio cultural dirigido (antropo-
logía aplicada), entre otras (URIBE, C. A., 1980, p. 27-28).

Para la década de los noventa, y pese a la actitud crítica adop-
tada frente a la práctica antropológica, las concepciones acerca de lo 
que debía entenderse por cultura seguían operando bajo el paradigma 
naturalista de la cultura (PARDO, RESTREPO y URIBE, 1997, p. 17) 
- asociado a escuelas y tendencias teóricas antropológicas como el cul-
turalismo norteamericano, el estructural-funcionalismo británico, el 
estructuralismo francés -, en el cual la antropología se entiende como 
una historia o ciencia natural del hombre (CARDOSO, 1996, p. 9-23) y 
donde la cultura es una entidad delimitable, circunscrita y auto-conte-
nida, es decir, lo que ha dado en denominarse una concepción ontoló-
gica o esencialista de la cultura (URIBE, 1997, p. 13).

La crisis de estos modelos ocasionada por la posmodernidad 
obligó a un replanteamiento en las representaciones y prácticas de la 
antropología como disciplina, que conllevó a acoger una actitud refl e-
xiva y a adoptar nuevos paradigmas – como el posestructuralismo, la 
hermenéutica y el deconstructivismo –, lo cual ayudó a revitalizar la 
disciplina y a superar su empirismo descriptivo. Desde entonces, la 
concepción acerca de lo que debe entenderse por cultura se enmarca 
en los efectos que la posmodernidad ha causado en la esfera de las 
relaciones humanas: interrelación en contextos globales, dispersión, 
fl uidez y fragmentación de las identidades, mezcla e hibridación de las 
barreras étnicas, desterritorialización de las culturas, etc. En otras pala-
bras, las exigencias de la posmodernidad obligaron a la antropología a 
replantear el tratamiento que estaba dando a su “objeto” de estudio: ya 
no se trataba de un “otro”, marginal, aislable y exterior a mí, sino de un 
“nosotros” que nos exigía pensarnos en el contexto de la alteridad y de 
la constante resignifi cación y reconfi guración de nuestras identidades, 
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es decir, la cultura entendida en un contexto relacional y de permanen-
te construcción (URIBE, M. V.,1997, p. 11-13).

En el caso colombiano, trabajos como los de Anne-Marie Loson-
czy, Eduardo Restrepo y Christian Gros – todos de 1997 –, entre muchos 
otros, nos muestran la incorporación de los nuevos paradigmas y de las 
nuevas actitudes y posiciones asumidas frente al ejercicio antropológico. 
Así, por ejemplo, el trabajo de Losonczy, enmarcado inicialmente como 
una contribución al estudio de las comunidades negras en América, le 
permitieron descubrir — y a nosotros conocer — una forma de coexis-
tencia interétnica entre comunidades negras e indígenas en el Pacífi co 
colombiano, específi camente en el departamento del Chocó.

Por su parte, Restrepo nos indica cómo hasta hace muy poco 
tiempo el estudio sobre comunidades negras no era un tema de inves-
tigación antropológica en el país, con lo cual se estaría confi rmando 
la adscripción a los tradicionales paradigmas de la antropología esen-
cialista, en que el referente empírico que se tomaba como modelo de 
análisis era aquella comunidad “primitiva” y aislada y que en Colom-
bia correspondía a lo indio (RESTREPO, 1997, p. 281-186). En conse-
cuencia, Restrepo establece un balance de los modelos utilizados en el 
estudio de comunidades negras en nuestro país, que intentaré resumir 
de la siguiente manera:

El trabajo de Christian Gros establece un balance acerca de 
cómo los movimientos indigenistas han enfrentado el proyecto de mo-
dernidad. Reconoce dos momentos fundamentales de la cuestión étni-
ca: el primero se enfrentó al modelo de Estado nacional populista en 
América Latina y llegó hasta la década de los setenta esforzándose por 
implementar lo que podríamos denominar como un integracionismo 
cultural, como proyecto de modernización y desarrollo del país que 
luchaba por preservar el pasado indígena sin pasar por el mestizaje 
biológico y cultural que los condenaba a disolverse en la nación.

Un segundo momento de la cuestión étnica indigenista, según 
Gros, se presenta cuando entra en crisis – a partir de las décadas de los 
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ochenta y noventa – el modelo de Estado-nación moderno latinoame-
ricano, como consecuencia de las reformas estructurales que buscaban 
reducir la intervención estatal y lograr una mayor apertura económica 
mediante la implementación del modelo neoliberal.

A partir de este momento, afi rma Gros (2000), el Estado descu-
bre que le es más benefi cioso “administrar la etnicidad” que oponer-
se a ella, y con ello ganar mayor legitimidad frente al conjunto de la 
sociedad. Tanto el Estado como los movimientos indigenistas toman 
conciencia de que se trata de un “doble juego” en el cual cada uno bus-
ca sacar el mayor provecho de la situación. 

Museos y diversidad cultural

La importancia de los museos no se encuentra únicamente 
como centros de acopio y preservación del patrimonio cultural, o como 
instituciones paraestatales encargadas de direccionar la construcción 
de la identidad nacional de un país, sino como centros que promueven 
y gestionan la investigación, no en aras de una instrumentalización del 
saber, sino como un fi n en sí mismo que nos permita reconocer y con-
templar la riqueza de la diversidad cultural de nuestros pueblos en un 
intento por comprender las particularidades de nuestra época. 

Las exposiciones que se diseñan y muestran en los museos son 
una expresión de la diversidad que dice tanto de la cultura; pero que 
intenta mostrar también que el curador, el guionista, el director o el in-
vestigador, son sujetos interculturales. La museización de la investiga-
ción antropológica ha permitido derrumbar esa mirada particularista 
sobre el “otro” para acercar las realidades tanto del investigador como 
del investigado, que comparten lugares comunes. 

Para Colombia, la última década del siglo XX representó la po-
sibilidad del reconocimiento de la “otredad” como inclusión y como 
apertura de espacios para la convivencia en una relación social y polí-
ticamente válida, circunscrita en los mínimos acuerdos de una demo-
cracia que descansa en la interculturalidad.
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Dos acontecimientos vienen afectando al museo, como institu-
ción, en Colombia: el primero de ellos puede considerarse como neta-
mente disciplinar y tiene que ver con la apertura a nuevos paradigmas 
científi cos en los campos de las ciencias humanas y sociales; el segun-
do, ha de ser considerado de carácter político y social, y hace referencia 
al reconocimiento de Colombia como país pluriétnico y multicultural, 
consagrado a partir de la Constitución de 1991.

El acontecimiento disciplinar hace referencia a la crisis del pa-
radigma positivista de ciencia que generó en el campo de las humani-
dades y ciencias sociales —específi camente en la antropología— una 
actitud crítica y refl exiva sobre sus conceptos de base —como el de 
cultura, por ejemplo— y sobre su objeto de estudio, que condujo a re-
pensar al primero como texto y al segundo en un contexto de orden re-
lacional. Este carácter autorrefl exivo se ha extendido a todos los “pro-
ductos” de la antropología y, en consecuencia, a la institución museo, 
que ha obligado a ser analizado en su carácter de texto (SÁNCHEZ, 
2000, p. 27; ZAMBRANO, 2001, p. 211), el cual hay que interpretar y 
contextualizar. Cristóbal Gnecco precisa al respecto que 

Los museos son lugares donde los receptores y los objetos in-
teractúan, formando un espacio de signifi cación por entero 
ligado a la situación histórica. Cada objeto, cada disposición, 
cada encuentro es históricamente signifi cativo y semántica-
mente preciso. El museo es un texto (GNECCO, 2001, p. 73).

La lectura que se ha hecho del museo en Colombia lo reco-
noce como parte fundamental del proyecto de modernidad, en la 
medida en que a él se le atribuye una doble función: una de carácter 
social, que perseguiría la construcción y difusión de la identidad 
nacional (enseñanza); otra de carácter ideológico, que buscaría le-
gitimar un discurso nacionalista acerca de cuáles deben conside-
rarse como los valores fundacionales de dicha identidad nacional 
(SÁNCHEZ, 2001, p. 23-28). Desde esta perspectiva, el proyecto de 
modernidad le entregó al museo la tarea de desarrollar y agenciar 
las “políticas de la memoria social”, que en América Latina se mate-
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rializaron en el proyecto de construcción y unifi cación de los Esta-
do-nación (LECHNER, 2000, 68-69).

Lo anterior supone una triple interrelación entre museo, me-
moria e identidad nacional: como espacios de salvación y preservación 
de la identidad nacional, los museos son espacios de domesticación de 
la memoria social, es decir, de la representación que se tiene de uno 
mismo frente a los demás, la cual es aprendida, heredada y transmiti-
da (SÁNCHEZ, 2000, p. 21). Esta domesticación de la memoria social 
establece un orden jerárquico de carácter hegemónico y excluyente 
que demarca los límites de nuestro tiempo y espacio social, o sea, de 
nuestra identidad y nuestro territorio (nación), mediante la inclusión e 
integración del “nosotros” versus la exclusión y diferenciación de “los 
otros” (LECHNER, 2000, p. 67-69).

Ahora bien, la manera como se domestica la memoria social es 
mediante la “sacralización” de la historia, con el objetivo de construir 
una “nación sagrada” fundada sobre símbolos y monumentos históri-
cos y un espíritu nacional. Las “técnicas de la domesticación” consisten 
en la repetición, por ejemplo, de las fechas y fi estas nacionales; la so-
breproyección de “fi guras simbólicas del pasado que permitan realzar 
el presente”; y “la vinculación entre fechas y fi guras de diversas épo-
cas” (LECHNER, 2000, p. 70-71); de ahí que se afi rme que el principal 
recurso utilizado por Occidente para la domesticación de la memoria 
social sea el “uso del tiempo”.

En el Nuevo Mundo, la primera “sacralización” de la nación 
correspondió a la fundación de la república hispánica a imagen y se-
mejanza de la metrópoli europea, la cual estaba fundada en valores 
religiosos y la conciencia hidalga y nobiliaria, es decir, en Dios y el rey, 
preceptos del proyecto de universalización y de unidad de Occidente 
(TOVAR, 2000, p. 200)1. Sin embargo, este proyecto de universalización 
y unidad del pensamiento occidental debe ser observado con cuidado, 

1 Véase también el ensayo núm. 2 “Identidad cultural y formación del Esta-
do-nación en Colombia: aproximaciones desde la historia”, págs. 3-4).
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pues Colombia signifi có un caso sui generis en relación con el resto 
de las colonias de ultramar, ya que en nuestro país la unidad nunca 
fue el fundamento del orden social; por el contrario, la diversidad (“lo 
múltiple”) fue el reto que se debió enfrentar dada la fragmentación y 
dispersión de los recursos naturales, culturales, económicos, políticos 
y religiosos, lo que condujo al fortalecimiento de las diversas regiones 
y de sus correspondientes élites locales (TOVAR, 2000, p. 195-197).

La historia de los museos en Colombia se encuentra asociada al 
proyecto de Modernidad, adelantado por las élites criollas una vez al-
canzada la independencia, que buscaba consolidar el naciente Estado-
nación. Así, se funda el Museo Nacional en 1823 bajo la presidencia de 
Simón Bolívar. Su misión se enmarcó en un programa “positivista, di-
vulgativo y patriota” que pretendía conocer los recursos naturales del 
país y mostrar a Colombia ante el mundo como una nación civilizada; 
de ahí que en sus inicios el Museo Nacional fuera, fundamentalmente, 
un museo de historia natural consagrado a la investigación científi ca 
y la enseñanza, organizado en dos secciones: una de historia, arqueo-
logía, curiosidades y pintura; la otra de historia natural (GONZÁLEZ, 
2000, p. 86-89; BOTERO, 2001, p. 51-53).

Para fi nales del siglo XIX e inicios del XX, una serie de acon-
tecimientos políticos, sociales y económicos, entre los que cabe desta-
car la separación de Panamá, pusieron en auge el nacionalismo y con 
ello el rescate y promoción de la “historia patria”, que permitió a las 
colecciones de la sección de historia ocupar un lugar de importancia 
en el museo – todo esto incitado, además, por los estudios sobre el 
americanismo, desarrollados en Europa, que reconocían en sus piezas 
de arte prehispánico (especialmente Quimbaya y Muisca) un “pasado 
civilizado” (BOTERO, 2001, p. 54-55).

Para las décadas de los treinta y cuarenta, la denominada “repu-
blica liberal” y su proyecto de modernización del Estado instituciona-
lizó la práctica de la arqueología. A partir de entonces, la legitimación 
del proyecto de unifi cación y centralización de una identidad nacional 
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se realizó mediante la práctica científi ca, con lo que el museo pasó a ser 
el instrumento de divulgación y promoción de dicha identidad, que ha 
estado fundada en el descubrimiento de un pasado indígena glorioso 
y reforzado en el concepto de “raza”, los cuales fueron abordados de 
manera positiva (ECHEVERRY, 1995, p. 1-4; MARÍN, 2004, p. 35-36).

De igual forma, la fundación del Museo del Oro del Banco de la 
República en 1939, cuyo objetivo inicial fue la preservación de piezas 
de orfebrería colombiana, buscaba despertar la conciencia nacional en 
torno al estudio de una raíz cultural prehispánica, para lo cual desarrol-
ló programas de extensión cultural en los que el museo era concebido 
como un espacio abierto para la transmisión y difusión de la identidad 
nacional (Banco de la República, 1978, p. 3-10). Recientemente, el Museo 
del Oro ha abordado las discusiones en torno a la sociedad moderna y 
se ha presentado como un espacio educativo que posibilita la discusión 
y persigue el cambio sociocultural en procura de fomentar la diversidad 
cultural (“rescate de las culturas regionales”) y la “democratización de 
la cultura” (DELGADO y MZ-RECAMÁN, 1990, p. 15-19), avanzando 
hacia el quiebre del concepto de “domesticación de la memoria”.

Los mecanismos mediante los cuales se buscan alcanzar estos 
objetivos van desde las exposiciones nacionales permanentes, iniciadas 
en 1967, hasta la implementación de las denominadas “maletas didácti-
cas”, que pretenden constituirse en una herramienta de apoyo para los 
maestros. A partir de la década de los setenta se establecieron las exposi-
ciones temporales e itinerantes como una forma de descentralización de 
las expresiones culturales, lo que estuvo asociado con la creación de los 
museos [del oro] regionales y sus respectivas áreas culturales, las cuales 
se han encargado de elaborar sus propias exhibiciones (LLERAS, 1990) 
como una posibilidad de establecer diálogos interculturales.

Por otro lado, algunas universidades le han dado especial im-
portancia a las colecciones arqueológicas y de historia natural – en-
tre las que cabe registrar las de Antioquia, Caldas, Cauca y Valle del 
Cauca –, que en sus propósitos buscan brindar una “visión integral 
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del pasado prehispánico de la región”, disponiendo en su guión la ex-
posición a partir del establecimiento de “áreas temáticas afi nes a las 
culturas exhibidas”, como medio ambiente, gente, ofi cios, religión y 
muerte; siempre enfatizando en el contraste entre “nosotros” versus 
“los otros” (MARÍN, 2004). Todos estos museos, tanto universitarios 
como de otras instituciones, han perseguido, sin resultados alentado-
res, la combinación entre investigación y docencia.   

En la actualidad, se persigue construir un museo de carácter 
reparador del pasado (de la memoria), democrático (incluyente) y que 
facilite el diálogo en función de una interacción que permita el mutuo 
reconocimiento de las diversas herencias culturales que habitan la na-
ción y que constituyen nuestra identidad nacional (SÁNCHEZ, 2000); 
museo que estaría acorde con las actuales transformaciones políticas, 
sociales y económicas que se experimentan en el mundo, las cuales se 
desarrollan sobre tres ejes programáticos: los imperativos de la globa-
lización, del neoliberalismo y democrático (GROS, 2000):

El imperativo de la globalización apunta al desarrollo de la no-
ción de “aldea global”, en la que el planeta es un gigantesco ecosiste-
ma que exige la adopción de nuevas políticas medioambientales en 
procura de garantizar un medio ambiente sano para la humanidad y 
donde las comunidades “no occidentales” (indígenas) ofrecen alterna-
tivas sobre la utilización de los recursos naturales (el paradigma del 
“desarrollo sostenible”), con lo cual se estaría gestando una política de 
oposición a la homogenización (GROS, 2000, p. 357-358).

Por su parte, el imperativo neoliberal exige el desmonte del 
Estado (“desregulación”) y favorece el desarrollo de las denominadas 
“políticas de descentralización”, las cuales introducen nuevos con-
ceptos como los de “democracia participativa” pero que implican, en 
esencia, la transferencia de las responsabilidades del Estado a las co-
munidades locales” (GROS, 2000, p. 358).

Finalmente, el imperativo democrático busca el reconocimiento 
de la existencia de nuevos actores y movimientos sociales proyectados 
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tanto nacional como internacionalmente en la denominada “sociedad 
civil”, con lo que se modifi can las visiones que se tenían acerca de cómo 
funcionan los estados, la democracia y la representación nacional (iden-
tidad). En otras palabras, se gesta una nueva noción sobre la Moderni-
dad, la cual estaría reconociendo la diversidad (GROS, 2000, p. 359)

El segundo acontecimiento —de carácter político y social— que 
está afectando (a mi parecer de manera positiva) al museo en nuestro 
país tiene que ver con el reconocimiento del Estado y la nación colom-
biana como pluriétnica y multicultural, lo que ha llevado a cuestionar 
el concepto de identidad nacional.

Existen serias dudas sobre la capacidad explicativa del concep-
to de “identidad nacional”, en virtud que en dicho concepto no se tiene 
muy claro si es meramente descriptivo o, por el contrario, es de carácter 
atributivo (conjunto de rasgos), connotando una fuerte subjetividad, 
arbitrariedad y fuerza legitimadora. En este sentido, las dudas surgen 
porque “cuanto más grande sea la unidad de análisis, más difícil será 
generalizar su carácter de identidad”, lo que obligará, en primer lugar, 
a desglosar (“desagregar”) las generalizaciones, de tal suerte que re-
sulten más manejables, y, en segundo lugar, a indagar por los “lazos 
causales” con los que se buscaría superar las generalizaciones descrip-
tivas y vislumbrar análisis explicativos (KNIGHT, 2000); así, 

[...] la idea de la identidad nacional es un concepto de gran 
importancia en la historia (y quizás en la actualidad) y, por lo 
tanto merece ser investigado y explicado. En otras palabras, 
no hay correlación necesaria entre la importancia de ciertos 
conceptos cuando son manejados por los propios actores his-
tóricos y cuando éstos están al servicio del historiador o del 
científi co social. ( )

De igual forma, el museo es afectado cuando el discurso sobre 
la identidad entra en crisis una vez se acepta y reconoce la naturaleza 
diversa de la nación, pues si la función primigenia de esta institución 
es la de “conservar, difundir y reproducir en el público unos valores 
permanentes, universales y supuestamente inmutables (ROLDÁN, 
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2000, p. 101), ¿qué razón de ser tiene la existencia de la institución mu-
seo en un mundo donde las identidades son fragmentadas, relaciona-
les y parciales?

La respuesta a este interrogante puede encontrarse en la trans-
formación de la institución museo de instrumento político e ideológico 
—domesticador de la memoria social — a centro de investigación de 
la nación, donde se aglutine la diversidad de pensamientos que contri-
buyan a la comprensión de nuestra realidad (el centro de información 
de la nación, (JARAMILLO, 2001) es decir, de nuestro presente, como 
un esfuerzo para comprender las vicisitudes de nuestra época. De lo 
contrario, la institución museo estaría condenada a desaparecer.

El museo que vemos hoy en día, así como sus exposiciones per-
manentes y temporales, tiene, entonces, como reto inaplazable la inten-
ción de facilitar el reconocimiento de otras realidades representadas en 
los universos indígenas, negros, campesinos y urbanos, mediante la 
sugerencia para entrar en la refl exión acerca de sus rituales, sus sim-
bolismos y su pensamiento, no como una realidad distante, como algo 
que sucede de manera exótica, digno de observar como tal; sino que 
forma parte de nuestras cotidianidades, de nuestras geografías com-
partidas, de nuestras realidades defi nitivamente interculturales.
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CAPÍTULO 3

O museu sonhado: folclore e antropologia                                   
em terras potiguares.1

Julie Antoinette Cavignac

Adeus as moça sentada
Adeus luz de alumiá

Adeus casa de alicerce
Adeus casa, adeus piano

Adeus sala de está
Adeus tinta de escrevê

Adeus papé de assentá.
Ai, seu dotô

Quando chega em sua terra
Vá dizê que Chico Antônio

É danado pra embolá.2

Parte das primeiras pesquisas etnográfi cas produzidas no sé-
culo XX no Nordeste é relacionada aos projetos regionalistas e mo-
dernistas, matrizes intelectuais que irão guiar os estudos de ciências 
sociais e inspirar a criação dos museus e institutos de pesquisa da re-
gião (ARAÚJO, 1995 e 2011). Em particular, é possível perceber uma 
preocupação museográfi ca em formação na frutífera colaboração entre 
o Príncipe do Tirol e Mário de Andrade, projeto que será bruscamente 
interrompido com a morte do escritor Pôlista, mas que foi discreta-

1 O artigo dá continuidade a uma refl exão sobre a obra de L. da Câmara Cascu-
do realizada em parceria com Luiz Antônio de Oliveira (ver CAVIGNAC; OLIVEIRA, 
2010 e 2012). Agradeço a Humberto Hermenegildo Araújo, Durval Muniz Albuquer-
que Jr. e Thais Fernanda Salves de Brito pela releitura do manuscrito e por suas precio-
sas sugestões.
2 Despedida de Chico Antônio a Mário de Andrade, 12/01/1929 (ANDRADE, 
1993, p. 153).
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mente retomado décadas depois com a criação de um museu univer-
sitário que lembra, com seu nome, a presença do folclorista boêmio 
numa avenida engarrafada da capital potiguar. De maneira insólita, 
Luís da Câmara Cascudo (1898-1986) aparece sucessivamente como 
um defensor das reivindicações regionalistas, um dos representantes 
da corrente modernista na província, antes de adotar um estilo próprio 
que poderíamos chamar de universalismo fi lológico eurocentrado. É 
também responsável por implementar o folclore como disciplina aca-
dêmica, no ensino superior, ao proferir o discurso de fundação da Uni-
versidade do Rio Grande do Norte em 1959 e ao participar da fundação 
do Instituto de Antropologia, tornando-se reitor e diretor do primeiro 
órgão de pesquisa desta Universidade em 1960. Cascudo ministra a 
disciplina na jovem URN e participa do planejamento de um museu no 
qual sua visão da antropologia tinha um lugar de destaque. Propomos 
examinar alguns aspectos da obra de Luís da Câmara Cascudo e de seu 
fi el cúmplice Mário de Andrade (1893-1945), para entender – a partir 
dessa durável relação de amizade entre protagonistas tão diferentes 
– a constituição do campo de estudos folclóricos no Nordeste e seu 
distanciamento gradativo da academia no decorrer do século XX. Na 
mesma ocasião, mostraremos a necessidade de uma leitura crítica da 
obra de Cascudo para as pesquisas atuais, dado o valor e a quantidade 
das informações contidas nela (ALBUQUERQUE JR., 2015; ARAÚJO, 
1995; NEVES, 2005; SILVA, 2003). 

Preocupados com a busca de origens para a formação da nacio-
nalidade brasileira, os folcloristas produzem desde o início do século 
XX, no Nordeste, levantamentos e coletas extensivas das danças, mú-
sicas, rituais, canções, parlendas, superstições, etc.; o que corresponde 
com o início da reifi cação da cultura “do povo”, processo que irá se 
acelerar a partir dos anos 1950 com as primeiras políticas de Estado 
de valorização da “cultura popular” (CAVIGNAC, 2006, p. 59-95).3 De 
forma paradoxal, os estudos pioneiros que foram realizados no Nor-

3 Sobre a delimitação dos conceitos, a história dos estudos de folclore no Brasil 
e a emergência da noção de cultura popular, ver Albuquerque Jr. (2015, p. 24), Caval-
canti e Vilhena  (1990) e Vilhena (1997).
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deste por Mário de Andrade e Cascudo nos anos 1920-30, num contex-
to político e intelectual tomado pela questão da integração nacional, 
anunciam desdobramentos futuros. No entanto, tiveram maior reper-
cussão no campo da crítica literária e da história regional do que da an-
tropologia (ARAÚJO, 2006; MORAIS, 2010, p. 7-24; VILHENA, 1997, p. 
39-70). É provável que as escolhas políticas do mestre do folclore são 
em parte responsáveis por um certo ostracismo que conhece sua ex-
tensa e diversifi cada produção de mais de cento e cinquenta livros, em 
particular na sua terra natal4. No entanto, uma obra desta envergadura 
não pode ser reduzida apenas às questões ideológicas e ao estilo literá-
rio pouco acadêmico do seu autor. Além de ser uma fi gura importante 
da intelligentsia potiguar, Cascudo foi também o iniciador da pesquisas 
sobre temáticas locais, e, apesar dos seus detratores, propôs uma inter-
pretação original do Brasil visto da província. Estranhamente, a partir 
de 1939, quando Mário de Andrade deixa repentinamente a direção da 
Sociedade de Etnografi a e Folclore, a carreira de Cascudo folclorista se 
inicia ao mesmo tempo que aborta a de etnógrafo. Os escritos do “pro-
vinciano incurável”, em certos aspectos, dão continuidade ao projeto 
etnográfi co do poeta modernista, pois Cascudo consagrou uma grande 
parte de seu tempo a estudar a literatura oral e outros aspectos do fol-
clore do ponto de vista nativo, deixando um rico material, ainda pouco 
explorado e disperso em escritos de pouco alcance (ARAÚJO, 1995; 
GONÇALVES, 1997; SANTOS, 2013). No entanto, veremos em que o 
estilo Cascudo difere do projeto modernista e iremos acompanhar o 
diálogo entre os dois amigos no qual se delineiam propostas distintas. 
Ao tratar as coletâneas dos folcloristas como “objetos imateriais” de 
um museu que nunca irá existir, é possível analisar o espírito cole-
cionista potiguar à luz do projeto modernista e entender a formação 
de um campo de estudo que sobreviveu a seus precursores (FABIAN, 
2010; VILHENA, 1997).

4 Para a organização da exposição dedicada à Cascudo intitulada “O tempo e 
eu e você”, no Museu da Língua Portuguesa em São Paulo entre os meses de outubro e 
dezembro 2015, houve pouco apoio de patrocinadores potiguares e a repercussão local 
da exposição foi limitada. O museu e a exposição foram parcialmente destruídos pelo 
incêndio que ocorreu em dezembro 2015.
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Mário de Andrade e Cascudinho, etnógrafos?

No Rio Grande do Norte, os primeiros estudos sobre o folclore 
levam a marca do modernismo e recebem, via Mário de Andrade, in-
fl uências de São Paulo e do Rio de Janeiro, centros de referência para 
o nascimento de programas de investigações empíricas e da refl exão 
antropológica no Brasil. Antes do encontro físico entre Mário e Cascu-
do, que ocorreu na capital potiguar em 1928, havia apenas estudiosos 
agrupados em torno do jovem Instituto Histórico, fundado em 1902. 
Cascudo, junto com os cronistas e outros intelectuais, era interessado 
por fatos da história colonial – sobretudo as batalhas onde eram ence-
nadas a conquista dos bandeirantes, as “guerras justas” e a expulsão 
dos holandeses do Brasil - e por enaltecer as grandes fi guras da história 
da Província que eram incorporadas nas genealogias familiares dos 
escritores (ARAÚJO, 2009). 

O dandy que visitou Cascudo em seu principado do Tirol5, no 
ano de 1928, parece ter tido uma infl uência decisiva para sua carrei-
ra: as correspondências trocadas de 1924 a 1944 revelam o papel de-
sempenhado pelo autor de Macunaíma na defi nição de um Cascudo 
folclorista (MELO, 1991, p. 16).6 Mas a recíproca é também verdade, 
pois o potiguar apresentou o universo cultural do sertão e do litoral 
do Rio Grande do Norte ao poeta modernista, provocando nele fortes 
emoções, ao atravessar cidades do interior em plena seca, ao descobrir 
os ritmos das senzalas e a arte poética de Chico Antônio (ANDRADE, 
2002, p. 244).

5 Tirol é um bairro de Natal para onde a família Cascudo se muda em 1913, 
abandonando a agitação do centro da cidade para morar numa chácara (Vila Amélia 
ou Vila Cascudo). Para uma biografi a comentada de Cascudo, ver <http://www.his-
toriaecultura.pro.br/modernosdescobrimentos/desc/cascudo/cascudovida.htm>. 
6 A publicação das cartas de Mário de Andrade a Cascudo em 1991 só foi au-
torizada após a morte do folclorista potiguar que, em vida, teria expresso esse desejo. 
Coube a seu discípulo Veríssimo de Melo a organização e anotação das correspondên-
cias recebidas por Cascudo. As cartas de Cascudo endereçadas a Mário estão guarda-
das no Instituto de Estudos Brasileiros da Universidade de São Paulo. A publicação da 
correspondência completa é recente e data de 2010 (MORAES, 2010).
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Assim, para entender melhor o despertar dos estudos sobre a 
“ciência do povo” no Rio Grande do Norte, faz-se necessário revisitar 
as infl uências intelectuais recebidas pelo Mestre Cascudinho que, de 
jornalista e historiador local, se torna referência nacional em matéria 
de folclore no fi nal do século XX. Redescoberto há pouco, muito se 
escreveu sobre sua trajetória intelectual, sua prolixidade, sua obra 
multifacetada sem linha temática que orienta suas buscas, pois seus 
trabalhos sobre o folclore se voltam tanto para a tradição oral quanto 
para os cultos afro-brasileiros, a alimentação, as práticas terapêuti-
cas, as técnicas, a história, as práticas rituais, etc., temas abordados 
no seu Dicionário (NEVES, 2000 e 2005).7 As críticas feitas ao folclo-
rista por ter um rebuscado estilo literário, se assemelham às endere-
çadas a Gilberto Freyre, descrito como um “intelectual tradicional”, 
que não seguia uma linha teórica ou metodológica e tampouco uma 
proposta disciplinar (ALBUQUERQUE Jr., 2010; VILHENA, 1997, p. 
54). Cascudo adota uma postura mais ensaística do que analítica, à 
qual lhe falta, para se tornar convincente, uma observação em cam-
po, dados sobre seus interlocutores e uma contextualização dos fatos 
evocados. Mesmo se ele publica em 1940 “Informação de história e 
etnografi a”, o touche-à-tout talentoso não pode ser considerado como 
um etnógrafo, devido a sua obsessão fi lológica, apesar do incentivo e 
da insistência do seu amigo paulista para realizar investigações con-
sistentes, já nos anos 1930. 

No que se refere à infl uência de Mário de Andrade para a orien-
tação folclórica de Cascudo, é preciso registrar a viagem feita ao Rio 
Grande do Norte e a expedição no sertão. É parte da aprendizagem do 
Brasil para o escritor modernista. Cascudo é encarregado do novo ami-
go deslumbrado nas estradas do interior do Rio Grande do Norte, à 
procura das raízes da brasilidade (ARAÚJO, 2006; NEVES, 2005).8Má-
7 Entre outras publicações, além dos best-sellers que são o “Dicionário do fol-
clore brasileiro” que data de 1954 e “Contos tradicionais do Brasil” de 1946, podemos 
citar “Anú bis e outros ensaios” e “Meleagro”, ambos de 1951, “Cinco Livros do Povo” 
de 1953, “Literatura Oral” de 1952, “Jangada” de 1957, “Rede de Dormir” de 1959.
8 Outras notas de viagem encontram-se em Viajando o sertão (1934), Vaqueiros 
e cantadores (1939) e Folclore do Brasil (1967). No entanto, da parte de Cascudo, não se 
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rio de Andrade chega, por trem, de Recife, em dezembro de 1928, para 
passar a temporada de fi nal de ano em Natal.9 Ao todo, ele fi cará três 
meses no Nordeste, atuando como correspondente do Diário Nacional. 
Nessa ocasião, irá conhecer o Rio Grande do Norte acompanhado de 
Cascudo e do amigo Antônio Bento de Araújo Lima – precioso colabo-
rador na coleta das poesias, crítico de arte e agitador cultural advindo 
de uma tradicional família do agreste potiguar. É na sua propriedade, 
no engenho Bom Jardim, que Má rio de Andrade encontra Chico An-
tô nio e fi ca “divinizado por uma das comoç õ es  mais formidá veis da 
minha vida. Chico Antô nio apesar de orgulhoso [...] nã o sabe que vale 
uma dú zia de Carusos” (ANDRADE, 2002, p. 244). Após essa expe-
riência, o tema dos Côcos passa a ocupar o escritor modernista até o 
fi m da sua vida. As classifi cações e as refl exões elaboradas a partir das 
pesquisas feitas entre os anos de 1928 e 1929 no Nordeste estão pre-
sentes nos escritos reunidos em várias publicações, algumas póstumas 
como Danç as dramá ticas do Brasil, O turista aprendiz, Os Côcos, e Vida de 
cantador e, também, no livro que nunca foi escrito e que iria se chamar 
Na pancada do Ganzá (ALVARENGA in ANDRADE, 2002, p. 14-15). 

Temos poucas informações sobre as condições da viagem que 
os dois comparsas realizam em pleno verão no interior do estado e 
na Paraíba vizinha: anotações foram feitas pelos viajantes entre o fi nal 
de 1928 e o início de fevereiro de 1929, mas não se tem uma descrição 
completa da aventura.10 A bordo de um Oakland, carro que os leva 

tratam de viagens de descobertas; sabemos, por via de fotografi as e de relatos, que 
Cascudo participava de viagens ofi ciais no interior, em particular no Seridó, nas cida-
des de Parelhas e Acari e, também, nas campanhas de apoio aos candidatos da Ação 
Integralista Brasileira, como se vê numa fotografi a na qual Cascudo posa junto com o 
amigo Walfredo Gurgel, pároco de Acari e candidato a prefeito em 14/08/1937, pu-
blicada no livro de Luiz Gonzaga Cortez, “Pequena história do Integralismo no RN”, 
1986, Edição Clima- Fundação José Augusto (p. 117).
9 Mário de Andrade e Luís da C. Cascudo se conhecem em Natal em 
setembro de 1927, quando o viajante volta da sua primeira viagem na Ama-
zônia, em companhia do Prefeito O’Grady e de Jorge Fernandes (ANDRADE, 
2002, p.187, 191).
10 O Diário dos 1.104 Klmts. foi publicado inicialmente no jornal A República entre 
o dias 29 de janeiro a 03 de fevereiro de 1929.  Uma versão eletrônica foi disponibili-
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para o sertão, os comparsas percorrem mais de mil quilômetros em 
cinco dias. Para o paulista, é um verdadeiro desbravamento etnográfi -
co numa paisagem antes desconhecida: visitam as salinas de Macau, o 
Vale do Assu, duas cidades da Paraíba (Brejo-da-Cruz e de Catolé da 
Rocha), a região do Seridó (Jardim de Piranhas e Caicó), a região Oeste 
(Serra de Martins, Campo Grande, Caraúbas e Umarizal). No agreste 
do estado, tiram uma fotografi a nas ruí nas da capela do Cunhaú, no 
municí pio de Canguaretama. Logo depois, Cascudo deixa seu amigo 
no engenho Bom Jardim de propriedade da famí lia de Antonio Bento, 
em Goianinha. Mário irá registrar toda viagem em seu diário – mas 
estranhamente não fala da visita rápida na Paraíba -, publica posterior-
mente as anotações no livro O turista aprendiz, no qual relata rapida-
mente ter assistido a manifestações folclóricas; outras anotações mais 
detalhadas serão compiladas nos dois volumes d’As danças dramáticas 
publicados após sua morte e Vida do cantador, crônicas inicialmente pu-
blicadas na Folha da Manhã, de São Paulo, entre agosto e setembro de 
1943 (ANDRADE, 1993 e 2002). 

A viagem no sertão parece ter sido organizada como as expe-
dições etnográfi cas realizadas na época, com a “nuance” do “Pôlista” 
ser acompanhado de nativos que irão se encarregar da intendência e 
facilitar o contato com os anfi triões, os grupos folclóricos e os artistas, 
inclusive, convocando-os quando for necessário. Esse tipo de pesquisa 
ocorreu na fase de institucionalização da antropologia no Brasil que co-
meça com a constituição de museus e de coleções etnográfi cas, num pe-
ríodo situado entre o fi nal da década de 1920 e os anos que antecedem a 
Segunda guerra mundial (CAVIGNAC, 2012). É a partir desse momento 
que, instado por seu novo amigo, o jovem Cascudo, até então jornalista 
com veleidades de historiador, se inicia aos estudos de folclore. No en-
tanto, à diferença do projeto modernista e de outras tradições nacionais 
e a despeito de Cascudo, no Brasil, o folclore não conseguiu ter um re-
conhecimento na esfera acadêmica, o que pode ser constatado até hoje 
(ARAÚJO, 2009; CAVALCANTI e VILHENA, 1990; VILHENA, 1997).
zada na revista Imburana do NCEEN (<www.periodicos.ufrn.br/imburana/article/
download/6256/4932>. Acesso em: 12/03/2016).
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Quando volta para o Rio Grande do Norte, em 1928, à convite 
do seu amigo potiguar, ele tem um projeto visivelmente amadurecido 
e já prevê escrever suas impressões para o Diá rio Nacional, missão 
que possibilita fi nanciar parte da sua viagem. O escritor modernista 
inicia os registros do folclore e realiza o primeiro trabalho etnográfi co 
no Nordeste. O “turista aprendiz” deve ter desenvolvido um método 
próprio, que foi testado durante suas viagens na Amazônia e no Nor-
deste (1927-1929) para coletar a tradição oral e as “Danças dramáticas” 
que são acompanhadas das partituras musicais (ANDRADE 1982a e 
b; CAVALCANTI, 2004, p. 63). Anos depois, a proposta é retomada 
como auxílio das ferramentas da etnografi a na ocasião do projeto da 
Missão Folclórica, em 1938, dada a insatisfação do seu mentor intelec-
tual que reconhece a necessidade de um método científi co para coleta 
dos dados: 

Durante esta viagem pela Amazônia, muito resolvido a es-
crever um livro modernista, provavelmente mais resolvido 
a escrever que a viajar, tomei muitas notas como vai se ver. 
Notas rápidas, telegráfi cas muitas vezes. Algumas, porém, se 
alongaram pacientemente, sugeridas pelos descansos força-
dos do vaticano de fundo chato, vencendo a difícil torrente 
do rio. Mas quase tudo anotado sem nenhuma intenção de 
obra-de-arte, reservada pra elaborações futuras, nem com a 
menor intenção de dar aos outros a terra viajada. E a elabora-
ção defi nitiva nunca realizei (...) O conjunto cheira a moder-
nismo e envelheceu bem (...) Não sei, quero resumir minhas 
impressões desta viagem litorânea por Nordeste e Norte do 
Brasil, não consigo bem, estou um bocado aturdido, maravi-
lhado, mas não sei... Há uma espécie de sensação fi cada da 
insufi ciência, de sarapintação, que me estraga todo o europeu 
cinzento e bem-arranjadinho que ainda tenho dentro de mim. 
Por enquanto, o que mais me parece é que tanto a natureza 
como a vida destes lugares foram feitos muito às pressas, com 
excesso de castro-alves. (ANDRADE, 2002, p. 49 e 59-60).

O poeta parece desnorteado ao se deparar com as expressões 
da “brasilidade” e suas inquietações se moldaram às orientações teó-
ricas da época que estavam por trás da constituição das coleções mu-
seais: as primeiras pesquisas realizadas nas sociedades indígenas e nos 
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grupos camponeses eram planejadas a partir de uma perspectiva sal-
vacionista, pois era urgente reunir informações sobre manifestações 
que eram supostamente fadadas ao desaparecimento (GONÇ ALVES, 
1997). A antropologia ainda era sinônima de história natural do ho-
mem, preocupava-se em elaborar classifi cações raciais, tinha como 
objetivo reencontrar as provas para decifrar a origem e o desenvolvi-
mento da humanidade. No entanto, no início do século XX, as teorias 
de Boas passaram a deslocar a atenção dos pesquisadores para outros 
aspectos, tirando, assim, o peso das explicações biológicas e evolucio-
nistas para analisar a história inserida num contexto cultural específi -
co, proporcionando novos métodos científi cos, como a realização de 
um inventário exaustivo das produções humanas associando a etno-
grafi a à coleta sistemática da cultura material, dos fatos linguísticos, de 
dados arqueológicos e da antropologia física. Nesse sentido, Mário de 
Andrade é pioneiro por ter ensaiado, nas suas pesquisas no Nordeste, 
um programa que será sistematizado, em 1938, com a Missão Folclóri-
ca (GONSALES, 2013).

Antropologia “Pôlista” nas brenhas

No Brasil, a jovem antropologia encontra o apoio do chefe pau-
lista do movimento modernista que defende uma proposta inovadora 
para a vida intelectual, até então voltada para as produções do velho 
continente, e que passa a ser incentivada pelas pesquisas empíricas 
realizadas no Brasil. A atuação de Mario de Andrade e dos seus cola-
boradores no Departamento de Cultura de São Paulo, entre os anos de 
1935 e de 1938, aparece como uma tentativa de organização e sistemati-
zação da coleta de dados folclóricos e etnográfi cos, à imagem do que se 
fazia na época na Europa, com o treinamento de pesquisadores antes 
de ir à campo e a constituição dos museus de etnografi a e folclore. 

Apesar da curta duração dessa iniciativa e a difi culdade em 
reunir coleções museográfi cas sobre as manifestações culturais brasi-
leiras, a colaboração entre as fi guras vanguardistas e iconoclastas da 
frente modernista aparece como uma contribuição revolucionária para 
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a história da disciplina no Brasil, ainda que não tenha sido dada a de-
vida importância para a infl uência dos parceiros, em particular os da 
província. Mário de Andrade – um dos principais atores da institu-
cionalização da pesquisa etnográfi ca no Brasil – através da sua longa 
colaboração com Luís da Câmara Cascudo, coloca a região Nordes-
te como um dos terrenos privilegiados para o início das pesquisas de 
campo (DINIZ, 2010; OLIVEIRA; CAVIGNAC, 2012; PEIXOTO, 2000, 
p. 22-43; VALENTINI, 2010). No entanto, apesar da atuação de ilustres 
padrinhos que tinham um ambicioso programa intelectual, a aplicação 
desse projeto se limita à experiência da Missão Folclórica que teve que 
ser abortada em função do contexto político e com o fi m da gestã o 
de Má rio de Andrade (GONSALES, 2013). Em contrapartida, Cascudo 
não seguirá a proposta acadêmica e irá até combatê-la, para continuar 
fi el à linha folclorista – mesmo se, no fi nal da vida, ele se recusava a ser 
chamado assim.

Verifi camos, no planejamento da Missão Folclórica, a aplicação 
das metodologias inspiradas pelo “culturalismo francês”, notadamen-
te as diretrizes de Marcel Mauss no seu curso de etnografi a ministrado 
na Sorbonne nos anos 1930. As aulas que Dina Lévi-Strauss ministrou 
na Sociedade de Etnografi a e Folclore (SEF), em 1936, tiveram um “su-
cesso [é] inesperado” (ANDRADE in MORAES, 2010, p. 276). O curso 
era destinado aos membros da SEF e o primeiro volume das “Instru-
ções práticas para pesquisa de antropologia física e cultura”, publi-
cadas em 1936, mostram que o programa de Marcel Mauss foi rigo-
rosamente repassado (CAVIGNAC, 2012). A publicação foi planejada 
por ser dividida em duas partes: a primeira, consiste na descrição das 
técnicas de pesquisa e dos instrumentos a serem utilizados para o re-
gistro; a segunda,  trata de questões de antropologia física. Seguramen-
te, Dina retomou boa parte do curso intitulado « Petites instructions 
d’ethnographie descriptive» - que Marcel Mauss ministrava naquela 
época no Instituto de Etnologia, onde ela estudava antes da sua partida 
para o Brasil. Os responsáveis do Musée de l’Homme insistiam sobre 
a necessidade em fazer uma observação e uma descrição minuciosa 
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de todos aspectos da vida social, desde a cultura material, as técnicas, 
a organização social, a vida ritual, moral e religiosa.11 Infelizmente, o 
outro volume dedicado à antropologia social e cultural, foi planejado 
pela jovem professora francesa, mas nunca chegou a ser editado.

No Brasil dos anos 1930, o programa de investigação etnográ-
fi ca seguia de perto o que se fazia na cidade-luz, a saber: reunir, num 
mesmo instituto, pesquisadores que trabalhavam de modo coletivo e 
organizado, a fi m de coletar informações e, também objetos, sobre os 
grupos rurais e sobre as sociedades indígenas, seguindo um mesmo 
método.12 A proposta da Sociedade de Etnografi a e Folclore (SEF) foi 
resumida num boletim informativo no Journal de la Société des Amé-
ricanistes  por Dina, que fora introduzida ao grupo como secretária, 
atuando entre os anos de 1937 e 1938 na padronização e sistematiza-
ção das pesquisas etnográfi cas (VALENTINI, 2010). No âmbito do SEF, 
além da pesquisa coletiva, havia reuniões, conferências, cursos, publi-
cações, intercâmbios e a realização de viagens de estudos. Assim, po-
demos pensar que o modelo de museu-laboratório inspirou gerações 
de pesquisadores locais.

11 Em 1960, um projeto museográfi co é encabeçado por Câmara Cascu-
do, na ocasião da fundação da instituição que levará seu nome (hoje Museu 
Câmara Cascudo, pertencente à Universidade Federal do Rio Grande do Nor-
te), com uma atenção especial para as temáticas da religiosidade e da tradição 
oral (SANTOS, 2013, p. 75). O projeto inicial previa acomodações destinadas 
a receber professores visitantes e eram localizadas próximas às reservas téc-
nicas do Museu e às salas de aula do Instituto de antropologia, cujas portas 
abriam nos jardins! Ainda hoje, esses prédios foram preservados sem muitas 
modifi cações, apesar das recentes reformas que o Museu (universitário) Câ-
mara Cascudo conheceu. No local, desde 2007, funciona o Núcleo Câmara 
Cascudo de Estudos Norte-Riograndenses (NCCEN), anteriormente ADESG-
-RN (Associação dos Diplomados da Escola Superior de Guerra), que ocupou 
o prédio entre 1970 e 2006.
12 A correspondência entre Mário de Andrade e membros da Missão Folclórica 
registra uma “coleç ã o de objetos de xangô ”, contando mais de 300 peças apreendidas 
pela polícia em terreiros de Recife, contablizando mais de 500 objetos (cf. carta de Luís 
Saia a Mário de Andrade, em Recife, 26 de fevereiro de 1938 - <http://www.centro-
cultural.sp.gov.br/caderneta_missao/index.html>. Acesso em: 12 jan. 2016).
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A sociedade promovia e fazia a divulgação dos estudos etno-
gráfi cos, das pesquisas empíricas e antropológicas, ao mesmo tempo 
em que incentivava os trabalhos de antropologia física e de folclore, 
bem como produzia ensaios descritivos realizados nas sociedades ru-
rais (LÉVI-STRAUSS, 1937, p. 29-431). Mesmo se esse ambicioso pro-
grama de pesquisa foi abandonado com a saída de Mário de Andrade 
do Departamento de Cultura de São Paulo em 1937, a experiência im-
primiu um modelo a seguir para realizar pesquisas “científi cas”: em 
1938, durante a Missão de pesquisas folclóricas conduzida por Luís 
Saia, aluno do curso de etnografi a e folclore, encontramos o mesmo 
projeto que existia na França daquela época. Neste, a itinerância, o 
trabalho em equipe, as anotações etnográfi cas, o uso da tecnologia (o 
registro fotográfi co, a câmera fi lmadora e a gravação musical) eram 
associados à coleta de objetos (VALENTINI, 2010). A Missão, que pode 
ser vista como uma continuidade das pesquisas iniciadas em 1928 no 
Nordeste por Mário de Andrade, superou as expectativas, sobretudo 
no que diz respeito ao registro dos Côcos, temática presente na agenda 
de trabalho dos escritos modernistas até o fi m da sua vida (AYALA, 
1999; MORAES, 2010, p. 326); constitui a materialização do projeto ini-
ciado em parceria com Cascudo e planta a semente do que hoje é cha-
mado de patrimônio imaterial.

No Brasil da era Vargas e do modernismo literário, a necessida-
de em realizar trabalhos etnográfi cos se torna consensual, seja para as 
sociedades indígenas seja nos grupos folks. A ideia nasce dos diferentes 
diálogos travados entre pesquisadores brasileiros, franceses e norte-a-
mericanos: Paul Rivet, Dina e Claude Lévi-Strauss, Roger Bastide, Al-
fred Métraux, Mário de Andrade, Kurt Nimuenadju, Herbert Baldus, 
Charles Wagley, Robert Lowie e, de certo modo, Luís da C. Cascudo 
que ocupa voluntariamente um lugar marginal na produção intelec-
tual do Brasil da época. Entre 1935 e 1937 a equipe paulista mantém 
diálogos por correspondência, os membros discutem nas sessões da 
jovem Sociedade de Etnografi a e Folclore, nos congressos13, os cole-
13 Assim, podemos citar o I Congresso Internacional de Folclore organizado, em 
1937, na cidade de Paris por P. Rivet et G. H. Rivière, do qual o casal Lévi-Strauss par-
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gas são informados continuamente via boletins e revistas científi cas, 
através de artigos publicados no Brasil, na Revista do Arquivo ou em 
publicações estrangeiras, como o Journal de la Société des Américanis-
tes (LÉVI-STRAUSS 1937, p. 431).14 Esses intercâmbios se desdobraram 
em projetos editoriais arrojados como o Handbook of South American 
Indians (1946-1948) ou o Handbook of Brazilian Studies, no qual Má-
rio de Andrade colabora (PEIXOTO, 1998; FAULHABER, 2012; VA-
LENTINI, 2010, p. 108). Os resultados dessas trocas são mais bem co-
nhecidos para as sociedades indígenas, devido à brilhante carreira de 
Lévi-Strauss. No entanto, ainda faltam investigações que tratam das 
relações entre a antropologia e os estudos de folclore, resultados da 
aventura modernista no Nordeste do país.

A era Cascudo

A posição marginal de Luís da C. Cascudo no cenário intelec-
tual brasileiro dos anos 1930-1940 e o ostracismo em que se encontrava 
sua obra até recentemente, pode ser explicada pelo embate travado 
com G. Freyre, escritor que ocupou um lugar de destaque na reivindi-
cação de uma refl exão teórica de fôlego escrita a partir da província. 
Militante e chefe provincial do Integralismo, Cascudo não escondia 
sua posição anticomunista e conviveu intensamente com as elites con-
servadoras da região. Os anos sombrios da ditadura deixaram marcas 
que mancham sua áurea, pois seus escritos folclóricos conservam ain-
da a marca do ufanismo e a celebração da origem ibérica herdeira em 
linha direta da Antiguidade greco-romana, verdadeiro leitmotiv cas-
cudiano (AMOROSO, 2012; ALBUQUERQUE, 2015). O engajamento 
político do intelectual potiguar a favor do Integralismo e seus posicio-
namentos racialistas, enaltecendo as origens lusófonas na constituição 
de uma cultura sincrética, se chocam com a perspectiva interpretativa 
da história do Brasil do Mestre de Apipucos. Mesmo se marcada pela 

ticipa, apresentando mapas folclóricos realizados em parceria com Mário de Andrade 
(VALENTINI, 2010).
14 É nessa época também que Claude Lévi-Strauss e Dina Dreyfus expõem os 
objetos coletados entre os Kadiwéu e os Bororo em Paris.
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sua origem social, a tese do intelectual pernambucano é inspirada pelo 
culturalismo na qual se verifi ca a importância das infl uências africanas 
e indígenas ao lado da herança portuguesa, para a constituição de uma 
cultura brasileira (ALBUQUERQUE Jr., 2010, p. 10-15). 

Em diversos momentos, Cascudo é chamado pelo seu amigo 
Mário para participar da aventura modernista: eleito como membro 
correspondente na Société des Américanistes em 1934, dois anos antes 
de ter traduzido a obra inédita de Stradelli, é convidado para colaborar 
em várias revistas científi cas e para proferir conferências fora da cida-
de de Natal. No entanto, respondeu com pouco entusiasmo aos avan-
ços do diretor do Departamento de Cultura de São Paulo, preferindo 
fi car na sua província e dedicar-se à escrita das suas crônicas, apesar 
das críticas e das provocações do amigo Mário:

Sei que você pode fazer isso e mais. Você tem a riqueza fol-
clórica aí passando na rua a qualquer hora. Você tem todos 
os seus conhecidos e amigos do seu Estado e Nordeste para 
pedir informações. Você precisa um bocado mais descer des-
sa rede em que você passa o tempo inteiro lendo até dormir. 
Não faça escritos ao vai-e-vem da rede, faça escritos caídos 
das bocas e dos hábitos que você foi buscar na casa, no mu-
cambo, no antro, na festança, na plantação, no cais, no boteco 
do povo. Abandone esse ânimo aristocrático que você tem e 
enfi m jogue todas as cartas na mesa, as cartas de seu valor 
pessoal que conheço e afi anço, em estudos mais necessários e 
profundos. (ANDRADE in MORAES, 2010, p. 296)15.

Assim, Cascudo preferiu um caminho solitário ao construir 
sua obra “numa prosa solta”, desenvolvendo um método próprio de 
pesquisa, baseado na familiaridade anônima das conversas informais 
tecidas no cotidiano, nas suas lembranças e na experiência da vida no 
sertão. Em Flor de romances trágicos,o folclorista revela suas fontes:

O A.B.C. de Moita Brava, cantava-o meu Pai, vencedor do 
cangaceiro, e evocador da vida breve do esquecido facíno-

15 Carta de Mário de Andrade a Luís da Câmara Cascudo escrita em São Paulo 
em 09/06/1937. O historiador Durval M. de Albuquerque Jr. (2010, p. 11) avança a 
data de 1939 para o recebimento da “carta terrí vel” de Má rio de Andrade.
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ra do Oeste norte-rio-grandense. Também de meu Pai são 
os pormenores sobre Rio Preto, tidos de Antônio Justino de 
Oliveira, que o perseguirá tenazmente. Versões de José do 
Vale cantava-as minha Mãe, desde menina. Outras vieram de 
Eduardo Medeiros (Natal), compositor de solfas populares, e 
que sabia a música bem antiga. (...) Certas notícias sobre Je-
suíno Brilhante foram recordações de minha Mãe, amiga das 
fi lhas do cangaceiro-gentilhomem. Na fazenda do meu Avô 
materno fi cava a família de Jesuíno nas épocas difíceis. (CAS-
CUDO, 1999, p. 8).

As recordações da infância no sertão, as relações afetivas e a fa-
miliaridade com os “informantes” indicam uma sensibilidade para um 
trabalho de cunho etnográfi co e servirão de metodologia para coleta 
dos contos (ARAÚJO, 2015, p. 39-41). No entanto, as viagens de 1928-
1929 aparecem decisivas para o desenrolar das investigações futuras 
tanto para o autor de Macunaíma quanto para Cascudo, numa tenta-
tiva de sistematizar um rio material empírico acumulado.  No caso de 
Cascudo, corresponde ao abandono de uma pretensão historiográfi ca, 
pois passa a se debruçar sobre assuntos familiares e, em virtude dis-
so, muda seu olhar. Ao se interessar para “as coisas do povo”, estuda 
inicialmente as formas poéticas e linguísticas, os contos, as lendas, as 
crenças, os conhecimentos da pecuária e, mais tarde, as técnicas, a culi-
nária, etc. Em 1934, Luís da Câmara Cascudo fará uma nova viagem 
no sertão para acompanhar uma equipe de especialistas em educação, 
de técnicos e engenheiros agrônomos, a fi m de observar as necessida-
des da população e dar uma opinião sobre a viabilização dos proje-
tos (CASCUDO, 1975; NEVES, 2010). Ainda aqui, não se percebe uma 
preocupação de descrição sistemática dos fatos.

Apesar de Viajando o sertão não ser um tratado antropológico 
rigoroso, o resultado dessas observações revela uma sábia mistura de 
impressões de viagem, de lembranças nostálgicas, de descrições de 
tipos característicos de sertanejos; são fragmentos de história, um mis-
to de compêndio de linguística e de musicologia que foram tratados 
em modo poético. Entre o memorialismo e as crônicas, os escritos per-
tencem a um gênero amplamente utilizado pelos representantes das 
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elites locais e se existe uma preocupação imediata em narrar e descre-
ver uma realidade diferente do litoral e das capitais, esses estudos pon-
tuais conhecem geralmente uma difusão limitada. Elaborados com o 
fi m de serem apresentados ao Brasil “moderno”, eles incorporam uma 
compilação de fatos anódinos e dispersos, coletados por folcloristas, 
delineando retratos de altos personagens pitorescos, contando, muitas 
vezes, histórias inverossímeis.

Cascudo elabora uma concepção pessoal de antropologia que 
hesite entre o localismo e o universalismo, num método fi lológico 
cujas origens sempre nos remetam à Antiguidade, com generalizações 
rápidas, procurando sistematicamente unir o que podia observar no 
seu cotidiano, suas lembranças com suas leituras de cabeceira. O estilo 
“audacioso” de fazer etnografi a, sem muito compromisso com as fon-
tes, provocou a ira do escritor Pôlista, numa longa e “difícil” carta que 
escreve em 1937, momento em que está sendo gestada a Sociedade de 
Etnografi a e Folclore e na mesma ocasião em que Cascudo encontra-se 
numa situação fi nanceira difícil (ALBURQUERQUE Jr., 2010). O tom 
da carta anuncia uma nova cumplicidade intelectual, e os dois irão co-
laborar em projetos editoriais até o fi m da vida do escritor modernista: 

(...) você vai me permitir, duma vez por todas, que fale com 
franqueza sobre os seus artigos. Geralmente não gosto aber-
tamente deles, e agora careço dizer por quê (...) Mas nunca 
deixei de considerar o valor de você e a sua inteligência. Mi-
nha convicção é que você vale muito mais de que o que já pro-
duziu. Há nos trabalhos de você dois erros que em assuntos 
técnicos, me parecem fundamentais, a falta de paciência e o 
desprezo da medida (...). (ANDRADE in MORAIS, 2010, p. 
292-294).

Mário reage, às vezes, com violência aos escritos do amigo, em 
particular quando recebe o primeiro envio do ensaio sobre a couvade; 
ele pede para o amigo reescrevê-lo e, fi nalmente, o artigo será publica-
do em novembro de 1936, na Revista do arquivo municipal (CASCUDO 
in MORAES, 2010, p. 279, 282).16 Na ocasião, Mário de Andrade, inte-

16 Uma interpretação da couvade, Revista do Arquivo Municipal, v. 3, n. 29, São 
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ressado pelos Côcos e na elaboração da obra que seria publicada sob o 
título Danças dramáticas, encomenda dois artigos por ano para o amigo; 
trato que, visivelmente, não foi cumprido.17 Cascudo, pai de família, 
hesita em se aventurar num projeto sem ter a segurança de um retorno: 

Fico meio acovardado quando me lembro que terei de rebater 
tanta folha, tanto “verso”, cotejar, pensar, resumir, explicar, 
esquemar, observar e mais burradas inúteis e pecaminosas 
enquanto um quilo de café custa 2$800 e há uma montanha 
dele ardendo em Santos.

Pode ser que V. vivendo na praça, esteja vendo qualquer 
coisa de aproveitável nesses três ou quarto meses de guer-
ras com a poética sertaneja. Se é para fazer-me trabalhar, seu 
Peste, vá para as profundezas do inferno com suas tentações 
diabólicas. Tenho mais de seis livros gloriosos e aguardando 
imortalidade. (CASCUDO in MORAES, 2010, p. 285). 

Encontramos várias tentativas de Mário de Andrade de levar 
o “sempre querido e velho amigo Cascudinho” a escrever artigos “(...) 
fundamentais, estudados sério, com paciência, sem leviandade de co-
lheita e exposição de dados”, pois “estamos combatendo a ciência li-
vresca que não traz documentação nova e prática”; seguindo o exem-
plo de Luís Saia 

(...) que está se metendo também em folclore (científi co, sério, 
pertencente ao grupinho de pesquisadores que estou forman-
do aqui, com o Curso de Etnografi a e agora com a Socieda-
de de Etnografi a e Folclore), ele concordou logo com o jeito 
anticientífi co do estudo de você, a ausência de dados sobre 
como foram colhidos os dados, de quem, etc. (ANDRADE in 
MORAES, 2010, p. 279 e 295). 

Além do escritor tentar atrair Cascudo para colaborar à equipe 

Paulo, nov. 1936.
17 Encontram-se seis referências de artigos publicados por Cascudo na Revista 
do Arquivo Municipal: Desplante. CLXXVI, 127; Lição etnografi ca nas “Cartas chile-
nas”. LXXXLX, 193; Uma interpretação da couvade. XXIX, 51; Um etnógrafo salesiano. 
XC, 195;  Notas pretas. LXXXV, 175; O chapéu do Saci Pererê. LXXXV, 177. Vários li-
vros são encomendas que foram passadas para Cascudo que vivia da sua escrita, como 
História da cidade do Natal publicado em 1947 (ARRAIS, 2011, p. 16).
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dos pesquisadores paulistas, essas críticas demostram um certo avan-
t-gardisme ao renunciar à perspectiva do estudo sobre as origens das 
manifestações culturais. O modernista descreve: 

E mesmo nos casos mais sérios das rezas cantadas de Can-
domblés e Catimbós recentes, a própria usança, universal-
mente generalizada de vozes cabalísticas de encantação, está 
indicando que muitas das silabações, não são palavras de 
qualquer lugar da África, nem mesmo deturpações dessas 
palavras. São meras invencionices orais, de função estupefa-
ciente, criadas pelo feiticeiro pra atuar sobre os créditos, entre 
os quais muitas vezes ele é o primeiro do cordão. Não quero, 
porém, com tais afi rmativas, negar a persistência de muita 
palavra africana nos nossos cantos populares. Desisto fran-
camente de procurá-las e lhes saber do sentido. (ANDRADE 
1982b, p. 110).

Pelo visto, Mario de Andrade foi convertido à etnografi a, re-
nunciando à qualquer perspectiva histórica, mas, visivelmente, estas 
solicitações não foram atendidas e Cascudo não deve ter escrito esses 
artigos. Aliás, este nunca renunciou à tal perspectiva. Precisou-se espe-
rar 1939, com a edição de Vaqueiros e cantadores, para que fosse publi-
cado um estudo completo sobre a “cultura do sertão” e, mais tarde, em 
1957, uma descrição das técnicas, da vida cotidiana e da tradição oral 
dos pescadores nos livros Jangada: uma pesquisa etnográfi ca e jangadei-
ros. Estes são os primeiros textos que se aproximam Cascudo de uma 
tentativa de escrita etnográfi ca, mas o autor nunca irá renunciar à sua 
análise histórico-fi lológica. O potiguar aparece também como sendo 
um dos precursores de uma antropologia histórica ao descrever a vida 
nos engenhos coloniais, os velhos costumes sertanejos, as técnicas, as 
lendas, as mitologias populares, certas “nobiliarquias” do sertão, etc., 
seguindo os passos do mestre e amigo Gilberto Freyre. Com efeito, 
é com a realização de um exaustivo inventário dos fatos de folclore 
nacionais e das “áreas de cultura” do estado cujo nome será inscrito, 
defi nitivamente, no rol da intelligentsia local e nacional, legando o seu 
reconhecimento além das fronteiras potiguares. 

O Dicionário do folclore brasileiro, publicado pela primeira vez 
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em 1954, é a obra que confere a Cascudo maior notoriedade intelectual 
em círculos acadêmicos nacionais e internacionais, pois antes, ocupava 
um papel marginal no cenário intelectual nacional (ALBUQUERQUE 
Jr., 2010, p. 10-11). Para escrever seu Dicionário, Cascudo manteve uma 
longa e intensa relação epistolar com pesquisadores estrangeiros e bra-
sileiros, contribuindo ao museu imaginado do folclore:

O dicioná rio nasce da necessidade e desejo, socialmente 
produzidos, de dominar a maior quantidade possivel de 
conhecimento e, ao mesmo tempo, dar a ele uma ordenaç ã o, 
uma hierarquia, uma classifi caç ã o, fi xando sentidos e 
signifi cados, estabilizando dadas formas. O dicioná rio seria 
um genero textual nascido desse desejo de arquivamento e, 
ao mesmo tempo, de monumentalizaç ao, de estabilizaç ã o de 
uma dada ordem, nasce de um gesto de colecionismo e taxi-
nomia, visando a preservaç ã o e a memó ria perene daquilo 
que é  dicionarizado (ALBUQUERQUE Jr., 2015, p. 20).

A escrita do Dicionário, obra da vida de Cascudo, é motivada 
por um longo trabalho de classifi cação e organização de dados, pro-
posta que está na criação de coleções passíveis de serem museifi cadas. 
No entanto, não há critérios para escolha das manifestações culturais 
descritas, a não ser, a do pesquisador: o inventário não pode ser exaus-
tivo apesar de a proposta do dicionário abranger todo o território na-
cional, inclusive porque as fontes e o método de coleta das informações 
não são informados. São nesses aspectos que Cascudo se afasta de um 
procedimento científi co. Assim, o dicionário pode ser comparado a um 
museu no qual é apresentado um inventário das expressões culturais 
do “povo brasileiro” acompanhado de uma descrição arqueológica das 
suas origens múltiplas, remontando, às vezes até o Egito antigo! Ao 
lado de outros intelectuais nordestinos que podem ser considerados, 
com justiça, fundadores de uma antropologia na região ou da região 
– como Sílvio Romero, Nina Rodrigues e Gilberto Freyre –, “Mestre 
Cascudo”, como era tratado pelos amigos e intelectualidade potiguar, 
estabeleceu uma tradição local de estudos folclóricos que não conse-
guiu atingir um reconhecimento acadêmico.
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Ainda que sua obra, no conjunto, carecesse de uma clara pro-
posta teórico-metodológica, uma vez que seus estudos folclórico-etno-
gráfi cos se distanciam voluntariamente dos modelos científi cos rígidos 
vigentes, Cascudo descreve, com elegância e talento literário, as mani-
festações culturais “do povo”, a literatura oral, os gestos, os hábitos, as 
crenças e as personagens pitorescas. Contudo, apesar da sua relevân-
cia para o conhecimento das tradições locais e da sua elegância estilís-
tica, o projeto cascudiano não se enquadra nos padrões da etnografi a, 
não se preocupa com uma refl exão teórica, apenas procura mostrar a 
universalidade das tradições culturais ou simplesmente retoma a tese 
das sobrevivências (ARAÚJO, 2015, p. 42-44).

Presenças africanas e danças dramáticas 

Nêgo, Nêgo num drome

Só leva a vida a apanhá

Levando surra de branco

Só presta pra trabaiá18

 O diálogo entre Cascudo e Mário de Andrade revela também 
posições contrastantes no que diz respeito à questão das tradições cul-
turais: se o primeiro é interessado em demostrar a supremacia da he-
rança portuguesa, o segundo procura incansavelmente elementos das 
tradições indígenas e africanas para encontrar a essência da brasilida-
de. É como se o esforço do modernista não tivesse sido sufi ciente para 
abrir os olhos do amigo, preocupado em demonstrar a supremacia da 
origem europeia na cultura brasileira  (ALBUQUERQUE Jr., 2010, p. 
10-15). Limitaremos a exemplifi car como a questão das tradições afri-
canas foi tratada por ambos os escritores, apontando para alguns as-
pectos da poesia e das manifestações de grupos afro-brasileiros.

Nos seus estudos sobre o folclore e a poesia sertaneja, Cascudo 

18 Trecho de um verso de Zambê, cantado por Eduardo Leandro, em 1969, e 
transcrito na revista Realidade em 1962.
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insiste sobre os elementos que testemunham a persistência da cultura 
ibérica no Brasil, sejam eles presentes nos aboios, nos romances velhos 
ou nos desafi os. No caso da música, como lembra Mário de Andrade, 
a razão da composição da cantoria em trovas “infi ndá veis e monó to-
nas”, avançando a tese da “onipotência da narrativa sobre a música”, 
explicando a diferença das técnicas poéticas do coqueiro de ganzá e do 
cantador sertanejo que teria recebido menos infl uência da África do 
que no litoral (CASCUDO, 1939, p. 142-147; CASCUDO in MORAES, 
2010, p. 329-331). 

No entanto, essa postura parece se alterar nos anos 1950. Cas-
cudo dedica o quarto capí tulo do seu livro Literatura oral (1952, p. 154) 
às infl uê ncias afro-negras no folclore e na literatura oral brasileira e 
um capítulo inteiro da sua História da alimentação no Brasil (CASCUDO, 
1983, p. 177-238). A indiferença do Mestre Cascudinho em relação à 
presença afro-brasileira no Rio Grande do Norte contrasta estranha-
mente com o registro de personagens da cultura potiguar, como é o 
caso de Fabião das Queimadas (1849-1928), autor do Romance do boi 
da mão de pau, que fora escravo de José  Ferreira da Rocha, fazendei-
ro em Santa Cruz, no agreste (CASCUDO, 1939, p. 109-114; 1985). Foi 
Câmara Cascudo quem registrou, com detalhes, a produção do poeta 
rabequeiro e contou sua trajetória.19Após ter conseguido se alforriar, 
Fabião das Queimadas libertou sua mãe e uma sobrinha, com quem se 
casou (Joaquina Ferreira da Silva), comprou uma pequena proprieda-
de, Riacho Fundo, no município de Barcelona. Ao invés de uma viola, 

19 Encontramos outras referências a poetas negros: Inácio da Catingueira (1845, 
município de Piancó ou Patos, PB – 1879 ou 1881) embolador e cantador analfabeto, 
escravo de Manoel Luís de Abreu, morto em 1875, e depois do seu genro, Francisco Fi-
dié Rodrigues. Ele gozava de uma liberdade relativa e fi cou famoso por suas cantorias 
com Romano Mãe d’Água em 1874. Joaquim Francisco de Santana (1877, PE -?) per-
nambucano; Rio Preto (- 1868) cantador e cangaceiro que viveu na região de Pombal. 
PB.; Sebastião Cândido dos Santos, vulgo Azulão ou Zé Limeira (1890, PE – 1945); Luís 
Gonzaga Pinto da Gama: Getulino (1830, BA - ?), escravo que foi vendido por seu pai, 
rico proprietário de origem portuguesa que tinha contratado uma dívida num jogo. 
Poeta, escritor, advogado e jornalista em São Paulo a partir de 1859; Manoel Preto 
Lima (por volta de 1875, Bananeiras, PB – 1918, Natal, RN) era escravo do comendador 
Felinto Rocha; José Pretinho do Tucum: (?, Crato, CE), ex-escravo que viveu até os 
anos 1930 e era conhecido por sua célebre cantoria com o cego Alderado.
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como a maior parte dos cantadores, tocava rabeca para acompanhar 
suas cantorias, organizadas nas fazendas abastadas, como ocorreu em 
1920 quando cantou para o coronel José Bezerra de Araújo Galvão, Zé 
Bezerra da Aba da Serra, perto de Currais Novos ou, ainda, quando 
tirava verso durante as vaquejadas, cuja temática o inspirava a criar 
sua poesia. Há o registro de vários romances que foram, inclusive, par-
cialmente transcritos por Cascudo como A vaca malhada ou O boi mão de 
pau (CASCUDO, 1956; CAVIGNAC, 2006).

 Em toda sua produção, Cascudo menospreza a presença de des-
cendentes de africanos no Rio Grande do Norte. O autor reafi rma esta 
ideia em vários dos seus escritos e foi retomada, de modo consensual, 
nas obras dos historiadores locais20; todos apontam para a pouca pre-
sença ou a chegada tardia dos escravos no Rio Grande para trabalharem 
como vaqueiros no sertão. Outros avançam que a maioria das comuni-
dades negras se formaram depois da Abolição, diminuindo o peso da 
Escravidão na narrativa ofi cial da história (CASCUDO, 1975, p. 20):

Os negros começaram a vir e foram fi cando nos vales onde 
ondulavam os canaviais, Ceará Mirim, Capió. Para o sertão 
do Seridó e Oeste, abria-se a zona pastoril, pedindo raros bra-
ços (CASCUDO, 2002, p. 43).

 Em Tradições populares da pecuária nordestina, livro publicado 
em 1956, Câmara Cascudo, destaca a liberdade que os escra-
vos gozavam no sertão, em oposição ao litoral. Podiam tra-
balhar, guardar um pecúlio e alguns conseguiram se libertar 
com sua poesia: 

Os negros Inácio da Catingueira e Fabião das Queimadas, es-
cravos de fazendeiros e grandes cantadores, um de pandeiro e 
outro de rabeca, eram produtos de impossível nascimento en-
tre o canavial dos eitos açucareiros (CASCUDO, 1956, p. 11).

20 Encontramos rápidas referências à pouca importância da mão-de-obra escra-
vizada na obra de Câmara Cascudo (1947: 95, 1955: 45-50, 1985c; 2002: 43, 2003: 39). A 
tese foi retomada nos livros de Tavares de Lyra, de Manoel C. de Andrade, de Tarcisio 
de Medeiros, de Irineu Joffi ly, de Juvenal Lamartine e também de Manoel Dantas. Para 
mais detalhes, ver Cavignac et alli. (2006).
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Segundo a versão cascudiana da história, o engenho de açúcar 
teria agregado os escravos, pois a lida do gado não precisava de muita 
mão-de-obra. É na ocasião da viagem, feita em 1934, pelo sertã o do Rio 
Grande do Norte que Câ mara Cascudo anuncia nã o ter encontrado um 
ú nico negro (CASCUDO, 1975, p. 20-24). Otá vio Pinto o responde, no 
dia 13 de julho do mesmo ano, através do jornal A Repú blica no artigo 
intitulado “Uma aldeia de negros no Seridó”, onde afi rma ter visitado 
a comunidade de Boa Vista dos Negros, situada entre as cidades de 
Carnaúba dos Dantas e de Parelhas: lá, foi recebido na casa de Teodó-
sio, liderança da época, que lhe relatou a situação precária em que vi-
viam e se deliciou com uma galinha torrada preparada para a ocasião: 

Antigamente éramos uns 500 negros residentes aqui em Bôa-
Vista, começou o capitão, com certo orgulho. Mas devido aos 
anos consecutivos de seca eles foram emigrando para os bre-
jos (...) Hoje, nada mais disso existe, acrescentou, fi nalmente, 
o velho Capitão, baixando a voz cheia de saudades. A seca 
veio e acabou com nosso povoado e com os nossos diverti-
mentos. (PINTO, 1934). 

 Repentinamente, Cascudo parece ter aberto os olhos para a 
importância da África na cultura brasileira, sobretudo no que 
diz respeito à alimentação, aos festejos e aos folguedos como 
o ‘Bumba-meu-boi’, o Maneiro Pau (Zambé ou ‘Pau furado’); 
também termina por reconhecer o elemento africano presente 
nas manifestações culturais e rituais religiosos que ele conhe-
ceu na infância ou na sua convivência cotidiana 21. Anterior-

21 Encontra-se várias referências a escravos no livros A cozinha africana no Brasil 
(1964), História da alimentação no Brasil (1967/68) e Antologia da alimentação no Brasil 
(1977). Contando com sua memória, Cascudo (1983, p. 236) relata detalhes da vida de 
uma escrava que conheceu:  “Silvana fora escrava num engenho de açúcar no vale do 
Ceará-Mirim, RN, mas vivera sempre no quente da casa-grande. Os pais desembarca-
ram, vindos da Costa d’África em travessia clandestina, em Serinhaém, Pernambuco, 
e vendidos para o Rio Grande do Norte. Foi alforriada em 1888. Negra octogenária em 
1925, seca, sacudida, foliona, com risadas maliciosas, cantava toadas do eito, contando 
estórias, algumas escabrosas, de sua juventude, imitando as brancas com quem priva-
ra. Seria capaz de ditar um Der Schwarze Dekameron muito mais capitoso que o de 
Leo Frobenius. Tirava esmolas às sextas-feiras, às ocultas dos fi lhos que a mantinham 
decentemente. Frequentava nossa casa, dando espetáculo movimentado na confi dên-
cia das recordações. No Vaqueiros e Cantadores há um refrão de zambê que colhi de sua 
memória incomparável. Publiquei no Boletim de Ariel (Rio de Janeiro), não sei quando, 
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mente, ele não havia dado importância devida à Dança do 
Espontão que assistiu em Jardim do Seridó durante a festa 
de 1943-1944 ou, sequer, à irmandade do Rosário, cuja foto-
grafi a consta na segunda edição de seu Dicionário de folclore 
(CASCUDO in MORAES, 2010, p. 329; CASCUDO, 1962, p. 
297-298). 

 A Dança do Espontão é uma dança ritual ligada à irmanda-
de do Rosário, presente na região do Seridó potiguar e parai-
bano; é realizada durante a festa de N. Sra. do Rosário, cuja 
data varia em função das cidades. O grupo de dançarinos, 
composto por homens, é conduzido pelo chefe do pulo que 
dirige homens negros vestidos de azul e branco, levando uma 
lança enfeitada com fi tas coloridas nas pontas, seguidos da 
banda composta por instrumentos de percussão - caixa, bum-
bo e tarô - e um pífaro. Logo depois da banda e do pulo, vem 
o Reinado, conduzido pelo Rei e a Rainha do ano, seguidos 
pelos representantes de ambos os sexos dos outros cargos vi-
talícios e anuais (escrivão, juiz, presidente e guardas de hon-
ra). Câmara Cascudo deve ter participado da festa na cidade 
de Jardim do Seridó e, provavelmente, em Currais Novos em 
1944; ele defi ne a dança como “um bailado de guerra, ao som 
do tambor marcial”:

Até 1944, havia no Jardim do Seridó uma cerimônia alusiva 
ou semelhante: coroação dos Réis (sem denominação do Rei-
no), missa em lugar privilegiado, e nas ruas, um longo baila-
do guerreiro, acompanhando a tambor a dança do Espontão, 
pequena lança, sem versos e sem cantos. Apenas um bailado 
ginástico de ataque e defesa, com lanças e à pé (CASCUDO, 
1980, p. 46).  

 Por sua vez, Mário de Andrade fez, também, uma rápida refe-
rência a essa dança, com o verso “Pretinho de Angola”, possivelmente 
coletado durante sua viagem em 1928, em Jardim de Piranhas, onde 
havia uma irmandade e onde a “casa do Rosário” continua em pé. O 
escritor modernista classifi ca como uma versão de “canto religioso de 
Congo”. No entanto, tem uma clara referência à festa do Rosário que é 
celebrada em Jardim do Seridó até hoje, também conhecida com Con-
ceição dos Azevedo: 
umas ‘Notas sobre o Escravo’, fi ado nas conversas de Silvana”.
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- Pretinho de Angola

- Para onde vai? 

- Para a Conceição

- Vamo festejá!”(ANDRADE, 1982, p. 114-115). 22

Para Cascudo, ciceronear o “folclorista modernista” signifi cou 
fazer uma viagem de “redescoberta” das tradições populares potigua-
res, se reaproximar de um universo que ele conheceu, quando criança, 
na região de Campo Grande, no Oeste potiguar. Não sabemos os de-
talhes da viagem, temos as anotações em estilo modernista do Turista 
aprendiz, as anotações de Cascudo e as poucas fotografi as que foram 
tiradas durante essa expedição. Estas encontram-se guardadas no Ins-
tituto de Estudos Brasileiros, tendo algumas delas sido publicadas no 
livro de correspondências entre os dois amigos (MORAES, 2010). Mas 
é bem provável que foi nessa ocasião que a amizade entre os dois estu-
diosos “das coisas do povo” se fortaleceu.

A viagem tinha como objetivo coletar dados, isto é, “assuntar 
(...) côcos e bumbas-meus-boi...”, pastoris, cheganças, cantigas, congos e 
maracatus (ANDRADE, 1991, p. 77). Mas, na verdade, Mário de Andra-
de irá conhecer uma experiência de estranhamento que terá uma marca 
na sua produção intelectual. Na zona dos engenhos, Mário de Andrade 
descobre a manifestação cultural que irá fasciná-lo: durante sua estada 
no engenho Bom Jardim, em Goianinha, encontra o coquista Chico An-
tônio. Mário irá se hospedar num dos principais engenhos da região que 
tinha, ainda no século XIX, muito escravos. Lá, o escritor modernista 
descobre os diferentes Côcos que associam canto de trabalho, poesia, 
percussão, dança e cachaça. Assim ele apresenta sua experiência:

De longe se escuta um zambê noutra casa de empregados. O 
som do bumbo zambê se escuta longe. Vamos lá. O pessoal 
dança passos difi cílimos. O tambor bate soturno em ritmo es-
tupendo. Estou no meu quarto e inda o zambê ruga no longe. 
Adormecerei e ele fi cará rufando. Pleno século XIX. Plena es-

22 “Conceição” é o nome antigo de Jardim do Seridó.
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cravidão. Minha comoção é dramática e forte. (ANDRADE, 
2002, p. 312).

O turista aprendiz descreve, também, o encontro com Chico 
Antônio no seu livro Vida do cantador (ANDRADE, 1993, p. 39):

Estava hospedado no Bom Jardim um moço rico que viera 
do sul e Chico Antônio foi chamado pra cantar. (...) E Chico 
Antônio quis cantar, quis fazer o favor que o moço do sul pe-
dia, em vez de mandar. (...) Estava muito atrapalhado porque 
queria cantar pro moço do sul e, pela primeira vez na vida 
teve medo de não saber cantar. O ganzá chiava brusco feito 
boi alçado, Chico Antônio ele mesmo sentia-se um boiato glo-
rioso de sua liberdade, que lhe impunha seu côco preferido. 
Cantou alto, quase exclamando: ‘Oh, Iaiá, pega o boi!’ (...)

E assim continuava, nas vozes mais solares e sentidas que 
possuía, se despedindo do amigo, de tudo o que era dele, (...) 
Pois bem: que ele partisse sempre, mas nunca mais poderia se 
esquecer de Chico Antônio, os dois sentindo a saudade dana-
da pra maltratar. Nunca mais que nós se visse! Mas a saudade 
mais triste, presença deste ganzá: Eu de cá fi co sentindo, e 
vós, do lado de lá!

E ajoelhado, olhos esbugalhados, metálicos, ofertou o ganzá 
para o amigo.

O escritor paulista solicita um piano emprestado de uma fazen-
da vizinha para transcrever as melodias: sozinho, ele anotava letras e 
músicas que Chico Antônio cantava, o trabalho durou dias e noites. 
Mário não disfarça o seu encantamento pelos côcos cantados por Chico 
Antônio, ritmados “na pancada do ganzá”. Até sua morte, o escritor 
publica artigos inspirados do seu encontro com o coquista genial (AN-
DRADE, 2002; CASCUDO, 1971, p. 353-356).23

Considerada uma expressão genuinamente brasileira, agregan-
do poesia improvisada, melodia, dança, as diferentes modalidades de 
coco interessam o Pôlista (VILHENA, 1997, p. 154):

23 O embolador morreu em 1993, após ter sido redescoberto em 1979 pelo folclo-
rista Deífi lo Gurgel. 
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O gênero que se destaca é o da poesia improvisada, ritmada 
por um instrumento de percussão, tambor ou ganzá. O côco 
é o termo genérico para designar as diferentes modalidades 
poéticas e dançadas encontradas, sobretudo, nas comunida-
des tradicionais ligadas ao cultivo da cana de açúcar e à pesca. 
Em várias localidades pesqueiras situadas na beira da praia, 
perto dos rios ou nas regiões de lagoas, o canto acompanha 
até hoje o trabalho e o lazer das populações locais. (CASCU-
DO, 1971, p. 233). 

Maria Ignez Ayala (2000, p. 22-28) adverte que é possível du-
vidar das classifi cações feitas por Cascudo, uma vez que há uma di-
versidade nas modalidades do côco. Destaca, ainda, que a dança é de 
origem africana, proveniente da tradição Banto e fora batizada com 
vários nomes: “dança do pau furado”, batuque, côco de zambê, bam-
belô, lundu, umbigada (1962, p. 224, 331). Ayala afi rma que esta é uma

(...) dança popular nordestina, cantada em côro o refrão que 
responde aos versos do ‘tirador de côco’ ou ‘coqueiro’, qua-
dras, emboladas, sextilhas e décimas. É o canto-dança das 
praias e do sertão. A infl uência africana é visível. (...) é o can-
to coral, bailado de roda, palma de mão, dançarino no meio, 
dando vênia com o pé, cabeça ou umbigada valorosa (...) 

Podendo ser comparada ao Mineiro-Pau descrito ou, ainda, ao 
engenho que

(...) é coletivo, comunitário, grupal. É o pai do Bumba-meu-
-boi, convergência de entremeses rudimentares e dinâmicos, 
e do Maracatu, desfi le vistoso e sonoro dos Reis de Angola e 
Matamba, onde está sepultada a Rainha Jinga. (CASCUDO, 
1971, p. 194). 

Assim, os autores ressaltam, quase sempre, a origem africana 
da dança, ou, melhor, associam-na diretamente com o trabalho escra-
vo do cultivo da cana de açúcar. De fato, parece que o coco de zambê 
era amplamente dançado na região dos engenhos, no litoral, e hoje é 
retomado como sinal diacrítico por algumas comunidades afro-des-
cendentes do Rio Grande do Norte, como Sibaúma, em Tibau do Sul 
ou Capoeira dos Negros, no município de Macaíba. Distingue-se do 
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coco de roda da qual as mulheres participam, por ser uma dança es-
tritamente masculina, mesclando movimentos de luta com passos de 
dança e uma improvisação poética com um refrão que é cantado por 
todos: os participantes batem palma enquanto um ou dois dançarinos 
apresentam-se no centro da roda, ensaiando passos que lembram uma 
luta (CAVIGNAC et alli., 2006). 

Mário de Andrade fi cou tão encantado com sua estada no Rio 
Grande do Norte, que expressa o desejo em retornar em sua corres-
pondência com Cascudo; recebe, ainda, um presente do então presi-
dente do Estado do Rio Grande do Norte, Juvenal Lamartine de Faria 
que promete doar uma pequena casa na praia de Areia preta onde o 
poeta poderia receber “(...) os outlaws, cantadores, coqueiros, dança-
dores de Bumba e Fandango, catimbozeiros e cangaceiros. A respeito 
das duas últimas classes me arranjei com o chefe de polícia e com o 
presidente, que são camaradas e que entendem as coisas” (ANDRADE 
in MORAES, 2010, p. 175). Sua vontade em voltar para o Rio Grande 
do Norte faz com que Mário fi que “berrando pros amigos esta saudade 
pelo Norte, e a recordação danada que está roendo este pobre coração 
do Mário” (ANDRADE in MORAES, 2010, p. 155).24

À sombra de Cascudo

A histórica ausência de estudos sobre grupos quilombolas ou 
indígenas em terras potiguares ganha inteligibilidade à luz do projeto 
intelectual dos grupos locais dominantes – entre as quais destaca-se 
Câmara Cascudo, pesquisador de extrema importância no que diz res-
peito à criação de uma tradição local de pesquisa e de ações de pre-
servação cultural dependentes da conjuntura política. Neste sentido, 
imerso nos interesses da elite econômica e política do estado, Cascudo 
elabora uma versão “dirigida” da história e da antropologia potiguar, 
trazendo para a Europa as expressões poéticas e as danças “dramáti-

24 Até pelo menos 1938, Mario de Andrade expressava sua vontade de voltar 
para o Nordeste: cf. carta de Luís Saia a Mário de Andrade, em Recife, 26 de feverei-
ro de 1938 (<http://www.centrocultural.sp.gov.br/caderneta_missao/index.html>. 
Acesso em: 12 jan. 2016).
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cas”; no lugar, Mário de Andrade reencontrou com a África ao escutar 
os batuques dos zambés. Assim, uma das razões pelas quais os traba-
lhos de cunho antropológico tiveram difi culdade em se desenvolver 
em Natal também está ligada à cegueira do Mestre Cascudo, pois todas 
as expressões culturais analisadas por ele e seus seguidores, passaram 
a ser lidas com as lentes do folclore, impedindo que os grupos sejam 
reconhecidos como afrodescendentes ou indígenas. Explica, também, a 
resistência dos interessados em afi rmar suas identidades diferenciais.   

Desde o início do século XX, a formação da identidade nacional 
brasileira representou um problema para os estudiosos, sejam eles fol-
cloristas ou antropólogos. Além da “raça”, conceito que marcou o iní-
cio das interpretações sobre o Brasil no século XIX, recorre-se a outros 
temas para discutir da formação de uma unidade nacional ou regional, 
como “tradição”, “cultura popular” ou “folclore” (QUEIROZ, 2008). 
Por sua vez, os estudos impregnados pela ideologia nacionalista não 
consideram as fronteiras disciplinares entre o folclore, a sociologia e a 
Antropologia, o que favorece o desenvolvimento das pesquisas sobre 
a cultura popular, sobretudo, nos institutos estatais de pesquisa, vol-
tados para a orientação de políticas públicas (VILHENA, 1997). Isso 
explica que os estudos de folclore, área tradicionalmente investigada 
pela antropologia, continuaram sendo feitos fora do espaço acadêmico.

O nome de Luís da Câmara Cascudo e de Mário de Andrade 
associam imediatamente o Rio Grande do Norte ao folclore; os estu-
dos feitos na região remetem ainda a uma produção assumidamente 
provinciana, não acadêmica e até iconoclasta, preocupada pela dimen-
são estética. Essa imagem explica, em parte, a timidez da antropologia 
potiguar até o início dos anos 1980, quando nasceu um dos primeiros 
programas de Pós-graduação em antropologia da região. Invocando, 
entre outras razões, a necessária interdisciplinaridade e a existência de 
projetos de pesquisa voltados para o desenvolvimento regional então 
na moda, o programa nascido em 1977 foi transformado em 1982 em 
mestrado em Ciências Sociais, o que teve como consequência imediata 
a eliminação de um projeto disciplinar arrojado cuja proposta, entre 
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outras, visava arejar a antropologia local.25 Até a criação de um Depar-
tamento acadêmico, em 2000, a antropologia permaneceu na sombra 
de Cascudo e, mais tarde, da sua irmã mais velha, a sociologia.26 A par-
tir dessa nova conjuntura e com um espaço acadêmico mais defi nido, 
tendo conseguido se demarcar do folclore, os pesquisadores puderam 
retomar as pesquisas etnográfi cas que o escritor modernista tinha ini-
ciado, com a nova agenda política dos grupos que re-etnicizam suas 
culturas. No entanto, observamos que as referências à obra de Cascu-
dinho, com sua originalidade e sua prolixidade, continuam ausente 
dos trabalhos acadêmicos produzidos recentemente. 

O projeto de um museu-laboratório no qual iriam se formar 
pesquisadores, proposta implementada nos anos 1960 pelo folclorista, 
foi abandonado e reformulado para se adequar a uma nova museo-
logia. O Instituto de antropologia desapareceu e os antropólogos se 
distanciaram do lugar de nascimento dos estudos potiguares de An-
tropologia, tentando fugir de uma visão que não corresponde mais aos 
cânones da disciplina. Assim, a consolidação da disciplina e a emer-
gência de uma tradição etnográfi ca em solo potiguar se constituíram 
paralelamente aos estudos locais “made-in-Cascudo”, que ainda são ela-
borados fora do âmbito acadêmico, mantendo, desse modo, a tradição 
de pesquisa com a marca do Mestre do folclore que mandava, inclusi-
ve, os visitantes “baixarem em outro terreiro” quando estava cansado. 

Para a colheita de assuntos religiosos, macumbas, candom-
bé s, xangô s, catimbó s, fi que solidá rio com a turma informan-
te. Coma, beba, dance, caretê ie, salte, se tanto verifi car seja 
indispensá vel para inspirar amizade. Seabrook, no Haiti, 
bebeu sangue quente de boi. O padre Colbacchini, entre os 

25 Ver o artigo de Nássaro Nasser e Elizabeth Nasser: “Depoimento sobre o 
primeiro mestrado em Antropologia social na UFRN”, in: Homenagens: Associação bra-
sileira de Antropologia: 50 anos, Cornelia Eckert, Emilia Pietrafesa de Godói (Org.), Blu-
menau, Nova Letra, 2006, p. 142. Desde 1976, alunos de graduação com habilitação em 
antropologia se formaram no âmbito do curso de ciências sociais e havia docentes com 
formação especializada na área na pós-graduação.
26 2000 é a data de criação do Departamento de Antropologia, sob inciativa da 
Profa. Anita Queiroz Monteiro, e 2005, a do nascimento do Programa de Pós-Graduação 
em Antropologia Social – PPGAS da Universidade Federal do Rio Grande do Norte.
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Orarimugudoges do Mato Grosso bebeu aluá  de milho mas-
tigado pelas velhas. Folk Lore e Etnografi a têm seus má rtires. 
Sacrifi que-se...27
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CAPÍTULO 4

Museus, narrativas e memória                                                     
coletiva no Rio de Janeiro

Regina Abreu
Renata Almeida Oliveira

Introdução

 Este trabalho inicia seu percurso com a aprovação de um projeto 
pela FAPERJ (Fundação de Apoio à Pesquisa no Estado do Rio de Janeiro) 
e desenvolvido pelo Programa de Pós-Graduação em Memória Social da 
UNIRIO (Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro) em parceria 
com o IBRAM (Instituto Brasileiro de Museus) denominado ‘Memória, 
Cultura, Transformação Social e Desenvolvimento: Panorama Museal do 
Estado do Rio de Janeiro’. Os protagonistas do projeto são professores e 
alunos da Escola de Museologia e do Programa de Pós-Graduação em 
Memória Social da UNIRIO. Partiu-se da constatação de que havia um 
grande desconhecimento por parte de professores e alunos da Universi-
dade com relação ao campo da memória regional e que uma pesquisa so-
bre os museus existentes na região poderia ser um bom indicador ou, pelo 
menos, um bom ponto de partida metodológico para um conhecimento 
e uma troca de experiências no contexto de memórias regionais. Numa 
consulta ao Cadastro Nacional de Museus, desenvolvido pelo Instituto 
Brasileiro de Museus, constatamos haver no estado do Rio de Janeiro mais 
de 200 museus. A capital abriga quase 50% do total dessas Instituições e as 
demais se distribuem entre cerca de 40 municípios. 

Desenhamos para o projeto a perspectiva de construir três ins-
trumentos específi cos: um guia analítico; um site com o banco de dados 
da pesquisa e uma produção de fi lmes que gerasse uma coletânea de 
DVDs com o objetivo de difusão por canais de televisão. Ver: <www.
museusdorio.com.br>
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A metodologia criada para o projeto foi nomeada de ‘etno-
grafi a dos percursos’, onde procuramos vivenciar a experiência do 
viajante que percorre uma região, buscando exercitar um olhar que 
estranha, que inquire, que indaga, que procura novos ângulos, no-
vas perspectivas, novas faces de paisagens já vistas e consagradas. A 
justifi cativa para a criação dessa metodologia baseou-se na crença de 
que é a partir da pesquisa de campo e, principalmente, dos agencia-
mentos que o campo proporciona que um trabalho de pesquisa pode 
tomar corpo.

Os agenciamentos são datados, transitórios e sempre em rela-
ção com um limiar que, atingido, promove uma virada, uma mudança. 
Deleuze (1977, p. 84) escreve que a única unidade do agenciamento é 
o “co-funcionamento”, que ele também chama de “simpatia”. Na lin-
guagem e na vida estamos sempre nesse regime de conexão, de falar 
‘com’, agir ‘com’, escrever ‘com’. A simpatia para Deleuze (1977, p. 66) 
é essa composição de corpos (físicos, psíquicos, sociais, verbais etc.), 
essa “penetração de corpos”, essa afecção nos agenciamentos, e não 
“um vago sentimento de estima”. Pode envolver amor ou ódio, ela é 
o modo de conexão nos agenciamentos, o “co-funcionamento” (CAIA-
FA, 2007, p. 152, grifo da autora).

Consideramos também que essa primeira incursão ao universo 
de memórias regionais do Rio de Janeiro, a partir dos museus como 
referências, poderia nos levar a incursões posteriores, a ações mais 
específi cas. Ou seja, procuramos mapear universos que, posteriormente, 
justifi cassem outras ações tanto de educação patrimonial, quanto de 
uma militância/intervenção no campo da memória.

Inicialmente, o critério para a primeira etapa do projeto foi es-
pacial. Partimos das sub-divisões regionais do Instituto Brasileiro de 
Geografi a e Estatística – Metropolitana, Costa Verde, Costa do Sol, Mé-
dio Paraíba, Serrana, Centro-sul Fluminense, Norte Fluminense e No-
roeste Fluminense. Este seria apenas um ponto de partida, pois sabe-
mos que as memórias sociais não se limitariam a esse escopo espacial. 
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Entretanto, essa primeira cartografi a foi fundamental para traçarmos 
os primeiros percursos ou as primeiras rotas de viagem e pesquisa.

Inspirados na literatura de Walter Benjamin, inserimos, nesses 
percursos ou rotas, momentos de liberdade e de ‘fl anerie’. Ou seja, 
procuramos mapear pistas de memórias regionais relevantes que nos 
levassem para outros rumos, não hesitaríamos em segui-las. O recurso 
audiovisual foi desde o início incorporado ao projeto e todas as viagens 
exploratórias foram documentadas em fi lme, fotografi a, gravações e 
anotações em diários de campo. Um dos objetivos centrais do projeto 
consistia em descobrir narradores privilegiados de memórias regio-
nais. Segundo Caiafa (2007, p.135), “a etnografi a é ao mesmo tempo 
um tipo de investigação e um gênero de escritura que se desenvolveu 
na tradição antropológica. Mas ela surge de fato com outras tradições 
e experiências, sobretudo os relatos de viagem”.

Os museus escolhidos eram tomados como pontos de referên-
cia de memórias locais e regionais. Mas, uma refl exão importante foi 
realizada com relação a outras instâncias de memórias plurais e diver-
sas, como pontos de memória, centros culturais, memoriais ou mesmo 
cronistas e/ou pesquisadores locais. Entendemos, portanto, essas ins-
tâncias de memórias plurais e diversas não como instituições congela-
das em suas estruturas materiais, mas como “signos de múltiplas nar-
rativas sobre si mesmos e sobre o espaço onde se inserem” (ABREU, 
2011, p.77).

O foco deste mapeamento concentrou-se na busca de narrado-
res-indivíduos que são guardiões de memórias locais, sejam morado-
res da região, funcionários dos museus, que muitas vezes são morado-
res ou ativistas dedicados a iniciativas que visam preservar a memória 
local. Deste modo,

[n]a pesquisa etnográfi ca, a participação do etnógrafo naqui-
lo que investiga produz conhecimento, faz avançar a inves-
tigação. Trata-se de um problema muito fértil e que coloca 
outros também interessantes, como o da relação que o obser-
vador-participante estabeleceria com as pessoas que encontra 
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no campo. Estes são chamados “informantes” na tradição an-
tropológica – um tanto inadequadamente, já que tal expres-
são, ao mesmo tempo que traz uma ressonância policial, dá a 
entender que aquilo que o etnógrafo coleta é apenas informa-
ção. (CAIAFA, 2007, p. 137, grifo da autora).

As relações estabelecidas no campo entre o observador-parti-
cipante e o narrador, então, são diferentes da relação com o informan-
te. Neste caso, o intuito não é de simplesmente coletar informações, 
e sim, intercambiar experiências, afi nal, “a experiência que passa de 
pessoas a pessoa é a fonte a que recorrem todos os narradores. E, entre 
as narrativas escritas, as melhores são as que menos se distinguem das 
histórias orais contadas pelos inúmeros narradores anônimos” (BEN-
JAMIN, 1993, p. 198).

A narrativa, na condição de modalidade específi ca de comu-
nicação humana, fl oresce num contexto marcado pelas rela-
ções pessoais. O narrador é alguém que retoma o passado no 
presente na forma de memória; ou que aproxima uma expe-
riência situada num ponto longínquo do espaço. A narrati-
va sempre remete a uma distância no tempo ou no espaço. 
Essa distância é mediada pela experiência pessoal do narra-
dor. Para Benjamin, os grandes modelos de narradores eram 
o velho artesão que conhecia as tradições de sua aldeia, e o 
marinheiro, que narrava suas experiências, adquiridas em 
viagens. (GONÇALVES, 2009, p. 172).

Deste modo, podemos considerar ‘o velho artesão’, os narra-
dores que encontramos no caminho, e nós, etnógrafos, ‘o marinheiro’ 
que narra as experiências adquiridas nas viagens. Em muitos museus 
encontramos a imagem do velho artesão benjaminiano, pessoas que 
conhecem a história da cidade profundamente e transformam essa his-
tória em suas memórias pessoais, pois fi zeram parte da construção da 
identidade local, ou de alguma forma, consideram importante preser-
var essas memórias. 

Nesses percursos, encontramos os mais diversos narradores, 
cada um com suas características. No percurso da região denominada 
Costa do Sol, integrada por cidades praianas, à beira do litoral do es-
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tado do Rio de Janeiro, visitamos museus muito diferentes, uns admi-
nistrados pelo Instituto Brasileiro de Museus do Ministério da Cultura 
do Governo Federal, outros iniciativas de particulares. Entrevistamos 
seus diretores ou idealizadores, o que nos trouxe uma visão muito am-
pla e diversifi cada de pormenores da região. No Museu de Arte de 
Sacra e Religiosa, um museu que integra o Instituto Brasileiro de Mu-
seus (IBRAM-MINC)  que funciona dentro de um antigo convento de 
frades franciscanos, a diretora que nos recebeu foi exímia narradora 
de aspectos marcantes da tradição católica portuguesa confi gurada na 
arte barroca da estatuária e da edifi cação da própria igreja, situada na 
pequena cidade de Cabo Frio. Próximo dali, ainda em Cabo Frio, um 
outro pequeno museu, o Museu do Surf, nos chamou a atenção. Trata-
se de uma iniciativa de particulares que reuniram uma ampla coleção 
ligada à prática do surf e a dispuseram num espaço aberto à visitação 
pública. Os diretores são pai e fi lho, ambos surfi stas e amantes do es-
porte. Suas narrativas permitem descortinar um aspecto importante 
na cultura regional e pouco presente nas narrativas ofi ciais dos mu-
seus do Estado. São cerca de 400 pranchas de diversas épocas de vários 
campeonatos que ocorreram ao longo dos tempos no mundo, revistas, 
troféus, camisetas que pertenceram a campeões, entre outros objetos 
que contam a história do surf. 

Encontramos narradores que integram a própria história da ci-
dade onde vivem, como um senhor que se dedicou durante toda sua 
vida a colecionar conchas, reunindo sua coleção num ‘Museu das Con-
chas’ em Mangaratiba, na chamada região da Costa Verde, também 
no litoral do estado do Rio de Janeiro. Coleção de uma vida inteira, as 
conchas representam testemunhos de outras eras, onde a natureza e a 
vida marinha eram abundantes. O narrador, neste caso, traz ao visi-
tante suas refl exões sobre o crescimento desordenado da construção 
civil, responsável pelo desaparecimento de espécies da vida marinha 
na região. Trata-se de uma coleção afetiva, onde as conchas são reu-
nidas não por critérios científi cos, de estudos malacológicos, mas em 
referência à trajetória do colecionador e de sua relação com a cidade. 
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Num outro local, na região do Norte Fluminense, na cidade de 
Macaé, o viajante se depara com o contraste entre as recentes constru-
ções de feição moderna e um pequeno museu, instalado num solar, 
uma construção de arquitetura neo-clássica, que outrora abrigou uma 
família abastada. O diretor é um narrador privilegiado, pois beirando 
os setenta anos, nos conta que viveu toda sua vida naquela cidade e 
que a aquisição do solar e sua transformação em museu foi obra em que 
se empenhou pessoalmente por muitos anos. Ao relatar a história do 
‘Solar dos Mello’, o narrador se emociona e traz um ponto de vista in-
teressado e apaixonado pelas memórias afetivas de sua própria origem.

Deste modo, ‘colecionamos’ narradores e lugares de memórias, 
resultado do encontro de múltiplas vozes e temporalidades, agencia-
dos na experiência da pesquisa de campo1.

[...] se o fl âneur se torna sem querer detetive, socialmente 
a transformação lhe assenta muito bem, pois justifi ca a sua 
ociosidade. Sua indolência é apenas aparente. Nela se escon-
de a vigilância de um observador que não perde de vista o 
malfeitor. Assim, o detetive vê abrirem-se à sua auto-estima 
vastos domínios. Desenvolve formas de reagir convenientes 
ao ritmo da cidade grande. Capta as coisas em pleno vôo, po-
dendo assim imaginar-se próximo ao artista. (BENJAMIN, 
1989, p. 38).

Este primeiro mapeamento nos possibilitou diferentes desdo-
bramentos de pesquisas e intervenções. Alunos e professores escolhe-
ram, a partir do Banco de Dados formado pela pesquisa inicial <www.
museusdorio.com.br>, lugares de memória e narradores para seus tra-
balhos de pesquisa e ações específi cas. Essas pesquisas deram origens 
a monografi as de fi nal de curso (Escola de Museologia), dissertações 

1 “Faltaria agora qualifi car esse agenciamento de campo – defi ni-lo, singulari-
zá-lo, indicando o que está envolvido nesse caso, mostrando de que tipo de agencia-
mento se trata. [...] No campo estamos sempre às voltas com estrangeirismos e com a 
experiência de distanciar-se, nesse sentido complexo de distância como transformação 
e inquietação. Outra singularidade dos agenciamentos de campo é que envolvem um 
investimento particular no aspecto de produção coletiva. Como temos visto, é preciso 
tomar toda a pluralidade de vozes e presenças para entender o que é trabalho de cam-
po, e para realizá-lo.” (CAIAFA, 2007, p. 153).
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de Mestrado e Teses de Doutorado (Programa de Pós-Graduação em 
Memória Social/UNIRIO). Alguns alunos se dedicaram a trabalhar 
com percursos regionais como o Percurso da Região Serrana (Caro-
line Coelho); o Percurso do bairro de São Cristóvão na cidade do Rio 
de Janeiro (Simone Bessa); o Percurso do bairro de Botafogo (Claudia 
Waite); o percurso da região do Médio Paraíba (Heloisa Magalhães);  o 
percurso da Baixada Fluminense, especialmente da cidade de Caxias 
(Renata Oliveira) e assim por diante.

A contribuição da pesquisa para a visibilização de narradores de 
memórias subterrâneas: o caso do Museu da Maré na cidade do Rio 
de Janeiro

A atividade da pesquisa não se esgota nos produtos que ela 
cria e difunde. Em Ciências Humanas e, notadamente na pesquisa de 
campo de caráter antropológico, os encontros entre pesquisadores e 
pesquisados podem gerar muitos desdobramentos inesperados. No 
processo de colecionamento de narradores e memórias relacionadas a 
cidades no estado do Rio de Janeiro, gostaríamos de destacar o encon-
tro especialíssimo com os narradores do museu da Maré na cidade do 
Rio de Janeiro. Inicialmente, é preciso contextualizar sobre a complexi-
dade da cidade do Rio de Janeiro, capital do estado de mesmo nome. 
Se, de um lado, trata-se da cidade-cartão postal do próprio país, com as 
paisagens emblemáticas do Pão de Açúcar, do Corcovado, das Praias 
de Copacabana e de Ipanema, por outro lado, a cidade revela contras-
tes profundos entre classes sociais, expressas em sistemas de habitação, 
condições de vida, infraestrutura e equipamentos urbanos. Esse con-
traste é tão abissal que o escritor Zuenir Ventura chegou a caracterizar 
a cidade como uma “cidade partida” entre pelo menos dois grandes 
universos, a zona Sul - para onde os grandes investimentos urbanos 
secularmente foram dirigidos - e a zona Norte - que concentra a maior 
parte da população trabalhadora em favelas e habitações precárias, 
muitas frutos de ocupação (VENTURA, 1994). Embora a cartografi a 
da cidade seja algo bem mais complexo, e as divisões não se esgotem 
entre ‘zonas’ geografi camente regulares, a ideia da separação entre 
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mundos que muitas vezes não se comunicam é útil para nos guiarmos 
em nossa ‘fl anerie’. O ‘fl aneur’ desavisado poderá ter problemas com a 
polícia ou com agentes do tráfi co de drogas em regiões que margeiam 
a Avenida Brasil, uma das principais avenidas que corta a cidade e que 
liga a ‘zona sul’ passando pelo centro até a ‘zona norte’, território que 
abriga trabalhadores e que foi sendo construído de forma desordena-
da sem qualquer planejamento urbano a partir do fi nal dos anos 1930, 
acompanhando a formação dos parques industriais que se estabelece-
ram ao longo da Avenida Brasil. Essa via expressa foi inaugurada em 
meados de 1940, contribuindo para a expansão da cidade em direção 
aos subúrbios. Numa cidade onde os governos optaram por privile-
giar as estradas, em detrimento da malha ferroviária, a Avenida Brasil 
passou a deter grande relevância para o deslocamento e moradia das 
camadas menos favorecidas da população da cidade, sobretudo os mi-
grantes que não pararam de chegar em grandes levas vindos sobretu-
do do Nordeste e de diversas regiões do interior do país, entre elas, o 
estado de Minas Gerais. Atualmente, segundo dados da Prefeitura do 
Rio, a Avenida Brasil possui 58 Km de extensão, cortando 28 bairros, 
partindo da Zona Portuária, atravessando a Zona Norte e tendo como 
limite fi nal o bairro de Santa Cruz, localizado na Zona Oeste da capital 
fl uminense. Um fl uxo de 250 mil veículos atravessa a avenida durante 
o dia. Tal fl uxo se deve à infl uência geográfi ca da via, em decorrência 
do fenômeno da migração pendular que se caracteriza pelo desloca-
mento diário de uma gama populacional residente em áreas diversas 
da capital e região metropolitana carioca em direção ao Centro da ci-
dade. É nesse cenário que se encontra um dos maiores complexos de 
favelas da cidade do Rio de Janeiro, o bairro da Maré com uma área de 
cerca de 800 km2 que se estende pela orla da Baía de Guanabara. Insti-
tuída como bairro por meio da Lei Municipal n. 2119, de 19 de janeiro 
de 1994, a Maré é formada por dezesseis comunidades (denominação 
que substitui ofi cialmente a denominação anterior de ‘favela’ devido 
ao conteúdo pejorativo associado à pobreza e à criminalidade que o 
termo foi adquirindo ao longo do tempo), com uma população de cer-
ca de 130 mil pessoas distribuídas em torno de 42.000 domicílios, onde 
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estão localizadas quinze escolas públicas de ensino fundamental, três 
escolas de ensino médio, seis postos de saúde e um batalhão da Polícia 
Militar, o 22ºBPM (Instituto Pereira Passos, com base em IBGE, Censo 
Demográfi co 2010).

O bairro-complexo de favelas conta com poucos equipamentos 
culturais, como uma Lona Cultural, uma biblioteca pública municipal 
e a Casa de Cultura da Maré. Na área esportiva, há algumas tentativas 
esparsas de dotação de praças e quadras, entre as quais uma vila olím-
pica administrada pela prefeitura e por uma ONG local. Como áreas de 
interesse sócio-ambiental, a Prefeitura construiu o Parque do Piscinão 
de Ramos e o Parque Ecológico da Vila do Pinheiro. A administração 
pública municipal se faz presente através da XXXª Administração Re-
gional, cuja área de abrangência corresponde a toda extensão do bairro. 
O Governo do Estado mantém no local um Centro de Cidadania onde 
oferece alguns serviços como retirada de documentação, balcão de em-
pregos e cursos profi ssionalizantes. Atuam, também, na Maré várias or-
ganizações não-governamentais, sendo as mais expressivas o Viva-Rio, 
a Ação Comunitária do Brasil e o Centro de Estudos e Ações Solidárias 
da Maré – CEASM, uma instituição de origem local. Do ponto de vista 
político, as principais instituições são as associações de moradores que 
tiveram um papel preponderante no processo de permanência e orga-
nização do bairro e, hoje, bastante esvaziadas de representatividade 
institucional, são ainda numerosas, num total de quinze associações. O 
bairro-complexo de favelas está longe de constituir um conjunto har-
monioso, pelo contrário, é conhecido como território de violência e de 
confl itos entre as facções do narcotráfi co instaladas no local e as ações 
policiais.2 O viajante-‘fl aneur’ percebe aqui uma tensão permanente e é 
imediatamente informado das demarcações territoriais defi nidas entre 
grupos rivais que incluem facções do narcotráfi co e forças policiais 

2 As dezesseis localidades ou comunidades que formam o complexo da Maré 
são as seguintes: o Morro do Timbau (1940), a Baixa do Sapateiro (1947), Marcílio Dias 
(1948), Parque Maré (1953), Parque Roquette Pinto (1955), Parque Rubens Vaz (1961), 
Parque União (1961), Nova Holanda (1962), Praia de Ramos (1962), Conjunto Esperan-
ça (1982), Vila do João (1982), Vila do Pinheiro (1989), Conjunto Pinheiro (1989),Con-
junto Bento Ribeiro Dantas (1992), Nova Maré (1996) e Salsa e Merengue (2000).
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e militares, o que fortalece a fragmentação e a impossibilidade de 
trânsitos e diálogos entre moradores e agentes sociais (VIEIRA, 2006).

Nossa chegada à Maré é cercada de cuidados. Há que se saber 
por onde andar e por onde não andar, com quem falar e com quem não 
falar. E é nesse contexto que passamos a interagir com um grupo de jo-
vens ativistas que cresceram em comunidades da Maré e devotam suas 
ações hoje para a melhoria das condições de vida neste território. Um 
dos pilares desse ativismo é a Organização Não Governamental ‘Cen-
tro de Ações Solidárias da Maré’, cujos projetos abarcam um Curso 
para preparar jovens para ingressar na Universidade, uma Biblioteca, 
um Arquivo, um Museu: o Museu da Maré. Luiz, Cláudia, Carlinhos, 
Marcelo, Marilene, Marli, entre outros, são narradores privilegiados 
que partem de suas próprias narrativas - histórias vividas - para cons-
truírem coleções e montarem um museu com objetos doados pela co-
munidade para contarem um pouco da história de vida de pessoas 
em carne e osso com suas memórias subterrâneas. Memórias de uma 
ocupação pioneira e desordenada do local. Memórias de trabalhadores 
que se fi zeram numa sociedade com poucos direitos trabalhistas e que 
trouxeram de seus locais de origem as crenças, as festas, as lembranças 
da vida na roça e muita saudade.

O Museu da Maré, inaugurado em 9 de maio de 2006, é um 
museu-narrativa ou um museu-memória, tudo assinado pela primeira 
pessoa do plural - o ‘nós’ em oposição a toda e qualquer impessoalida-
de. É um museu que se afi rma como relato simultaneamente mágico e 
trágico, trazendo o que restou de objetos e raras fotografi as com ima-
gens pungentes da insistência da vida numa área da cidade carregada 
de aspereza e hostilidade.

O Museu da Maré é um ponto de vista, formado por múlti-
plos pontos de vista. Ele conta histórias e veste a pele do narrador, ele 
emociona, dá conselhos, acolhe e permite que cada um puxe o fi o das 
narrativas e projete a memória em outros tempos e espaços. Um mu-
seu concebido em doze tempos: tempo da água, tempo da casa, tempo 



121

Regina Abreu, Renata de Almeida Oliveira

da migração, tempo da resistência, tempo do trabalho, tempo da festa, 
tempo da feira, tempo da fé, tempo do cotidiano, tempo da criança, 
tempo do medo e tempo do futuro. Um museu que concebe o tempo, 
ao mesmo tempo, de modo diacrônico e sincrônico. Um museu que 
dialoga com relógios, calendários, cronômetros e diferentes ritmos na-
turais e sociais. 

O painel de entrada da exposição de longa duração é de um la-
ranja forte quase avermelhado, ‘cor da terra do sertão, de onde vieram 
os primeiros migrantes’, nos explica Marcelo Pinto Vieira, cenógrafo, 
morador do Timbau e responsável pelo projeto museográfi co. Logo 
em seguida, passamos à primeira sala de exposição que é toda azul, 
um azul intenso, vibrante. Expressão da cor da maré, a maré que re-
gulou durante anos a vida dos moradores da região. Maré baixa, maré 
alta, sinalizando o tempo de chegar em casa e o tempo de permanecer 
nela. Quando a maré fi cava alta não dava pra andar nas pontes que 
ligavam as casas de palafi tas. O jeito era esperar que a maré baixasse... 
Uma placa sinaliza ‘Tempo da Água’. Tempo especial, quando havia 
peixe em profusão e muitos pescavam nas águas da Baía de Guana-
bara. Tempo de fartura e de pobreza; fartura de peixes, pobreza de 
saneamento urbano e de condições de moradia e saúde. Nas paredes, 
fotografi as antigas, a primeira é do fotógrafo Augusto Malta3 e mos-
tra uma bucólica paisagem da Enseada de Inhaúma. Imagem de um 
Rio antigo em sua esfuziante beleza natural. Outras fotografi as vão 
sinalizando as transformações por que passou a região. Um imenso 
manguezal dando lugar a uma espantosa cidade de palafi tas que por 
sua vez é transformada em vias expressas. O singelo morro do Tim-
bau com uma casinha aqui, outra ali, conservando ainda a aparência 
de roça. Chiqueiros, galinheiros, pequenos roçados. Outra foto mostra 
a paisagem do Timbau já completamente transformada e repleta de 
construções em alvenaria sobrepondo-se umas às outras e trazendo a 
visão da urbis em toda a sua plenitude.

3 Augusto Malta foi um dos mais importantes fotógrafos atuantes entre as dé-
cadas de 1900 e 1930, tendo se notabilizado como o fotógrafo ofi cial do então Distrito 
Federal, que se situava na ocasião na atual cidade do Rio de Janeiro.
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Detalhes de personagens que fazem parte de um tempo já pas-
sado. Crianças brincando nas pontes de tábuas que dão acesso às casas 
de palafi tas. Mulheres carregando latas d’água na cabeça. As longas 
fi las nas bicas. Porcas amamentando fi lhotes ao lado de crianças jo-
gando bola. Uma mulher levando seus fi lhos gêmeos num carrinho de 
mão. A alegria das crianças fazendo algazarra e os cabelos alisados das 
mulheres. Detalhes sensíveis de cenas do cotidiano. 

No centro do ‘Tempo da Água’ encontramos um modelo de bar-
co com 2 metros e 70 centímetros de comprimento, enfeitado com ban-
deirinhas e fl ores artifi ciais. Na proa vemos uma imagem de São Pedro 
e na lateral um lampião e uma rede de pesca. A rede foi confeccionada 
pelo Seu Jaqueta, antigo pescador da Maré, falecido em 2004; o barco foi 
confeccionado por seu fi lho Sérgio; a lanterna e a imagem eram utiliza-
das nas procissões marítimas. Esse expressivo conjunto foi especialmen-
te doado pela família do Seu Jaqueta por ocasião da abertura do Museu.

Olhamos para o alto e lá está ela, a casa de palafi tas! Símbolo 
maior da Maré, a casa de palafi tas que chegou a ser signo da miséria 
nacional nos anos 80, o que determinou sua erradicação e remoção dos 
moradores para outras favelas do próprio Complexo da Maré (Nova 
Maré e Bento Ribeiro Dantas). Baixamos os olhos e compreendemos: 
aquele é o ‘Tempo da Casa’ e lá está ela – a casa –, com suas pernas 
imensas fi ncadas no ‘Tempo da Água’. É impactante nos depararmos 
com uma casa que já havíamos nos habituado a esquecer.

Algumas indagações nos assaltam: qual o sentido e o signifi -
cado de querer lembrar-se das casas de palafi tas? Não seria melhor 
lançar essa lembrança no rol das coisas boas pra esquecer? Por que a 
equipe do Museu quis ressuscitar essa lembrança? Diante da palafi ta 
musealizada, somos levados à compreensão da dimensão humana, an-
cestral e arquetípica desse formato de casa. Há na palafi ta uma dimen-
são universal, ela não é uma exclusividade da memória e da história 
da favela da Maré, ela faz parte da história da humanidade, da nossa 
própria história, por isso ela nos encanta e nos desafi a tanto. 
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Ainda mobilizados pelos sentimentos, pensamentos, sensações 
e intuições que a visão da casa de palafi tas nos provoca, somos sur-
preendidos por um grupo de contadores de histórias que do alto da 
varanda da singela edifi cação de madeira começa a contar uma his-
tória. É a história de um casamento que ocorreu numa casa de palafi -
tas. A história é engraçada e o grupo, composto por moradores locais, 
diverte-se em relatar o que aparentemente teria sido uma tragédia: o 
dia em que numa casa de palafi tas se comemorava o casamento de um 
morador chamado Juvenal. No relato, no dia do casamento, os convi-
dados cantavam e dançavam muito, quando o piso da casa, não su-
portando o peso dos convidados, desabou na lama. Os contadores de 
histórias evocam a lembrança desse inusitado casamento numa casa de 
palafi tas, adicionando uma pitada de humor a uma situação ocasiona-
da pela tragédia da pobreza. Segundo eles, os convidados fi caram to-
dos enlameados, mas superaram o incidente e não se deixaram abater. 
Depois de se lavarem e trocarem suas roupas, dançaram até o sol raiar. 
Essa metáfora da vida que insiste e resiste apesar das condições precá-
rias de existência parece dar o tom para a narrativa do museu da Maré.

Os contadores de histórias e as crianças de uma Escola da lo-
calidade que assistem à encenação parecem se divertir muito. E nós 
também. A história do ‘Casamento na Casa de Palafi tas’integra um dos 
múltiplos causos colhidos pela equipe do Museu entre os moradores e 
que terminou gerando um livro, Contos e Lendas da Maré. No fi nal da 
história, ninguém fi cou ferido. De algum modo, os convidados e os 
noivos conseguiram transformar o acidente da festa em alegria e riso, 
mesmo cobertos de lama. E nós, somos levados a perceber a poética do 
grupo e a embarcar na alegria que transforma as dores, abre os cora-
ções e estimula novos modos de olhar para os incidentes e acidentes 
da vida. Os contadores ressaltam a animação da festa, a alegria dos 
noivos, a fartura dos comes e bebes.

Após a contação da história, o grupo nos convida a subir e vi-
sitar a casa. É uma casa simples, mas quem foi que disse que casas 
simples não têm histórias? Quem foi que disse que é preciso banir as 
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memórias daqueles que viveram durante tantos anos nessas casas apa-
rentemente tão frágeis e ao mesmo tempo tão resistentes? Resistentes 
às marés, resistentes à ausência de políticas que incorporassem de fato 
toda esta população migrante que chegava à cidade em busca de me-
lhores condições de vida e trabalho.

As casas de palafi tas, de algum modo, nos remetem às casas de 
estuque de pequenos arraiais que fi caram na história, como o Arraial de 
Canudos4, todo feito de barro e terra seca do sertão, mas que simboliza-
va a possibilidade criativa e singular de sobreviver num sertão marca-
do pelos grandes latifúndios e pela vontade expressa dos coronéis; ou à 
Casa do Mestre Vitalino5, no Alto do Moura, em Pernambuco, feita de 
barro e de onde saíram obras de arte extraordinárias que se espalharam 
pelo mundo; e também à pequena Casa de Chico Mendes6, em Xapuri, 
no Acre, símbolo da luta pela defesa do meio ambiente, memória que 
incomoda aqueles que se consideram os donos do poder da região.

Como num conto de uma pequena aldeia perdida na Rússia de 
Dostoievski ou no fi lme Dodescaden de Kurosawa, a casa de palafi tas 
é um microcosmo que a despeito de tudo e de todos busca existir com 
dignidade. Seus personagens são guerreiros de uma vida que pulsa e 
supera as condições precárias de sobrevivência. São como as fl ores de 
lótus, belas e perfumadas, com suas raízes fi ncadas na lama. 

 Ao adentrar a casa, somos levados pelo ritmo de um texto cria-
do por um dos organizadores do museu, Antonio Carlos Pinto Vieira. 

4 O Arraial de Canudos, no interior da Bahia, era um território ocupado por 
trabalhadores pobres que viviam à beira das grandes fazendas em busca de trabalho 
esporádico. Seguidores de um líder religioso, Antonio Conselheiro, foram perseguidos 
no fi nal do século XIX, logo após a Proclamação da República, pelo Exército e pelas eli-
tes locais e políticas, sob a acusação de constituírem um movimento anti-republicano.
5 Mestre Vitalino, mestre ceramista atuante no Alto do Moura em Pernambu-
co, foi reconhecido como dos mais talentosos e criativos artistas populares brasileiros. 
Sua obra encontra-se preservada em museus brasileiros, entre eles o Museu Casa do 
Pontal, na cidade do Rio de Janeiro.
6 Chico Mendes era um seringueiro, trabalhador da borracha, na região de 
Xapuri, no Acre. Era um ativista ambientalista e foi morto em 1988 a mando de gran-
des fazendeiros locais.
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É um texto repleto de imagens poéticas que vai direcionando nosso 
olhar e nossa emoção. Vale a pena reproduzi-lo aqui:

Um pequeno barraco de madeira sustentado por estacas. Íco-
ne de uma paisagem inexistente no presente, imagem simbó-
lica do passado. Surpresa nos causa pelo equilíbrio, pela es-
tabilidade, pela centralidade que ocupa no espaço onde está. 
Âncora da lembrança. Sua cor é azul. Não o azul monótono e 
frio das paredes lisas. É um azul de muitos tons, roubado da 
cor das águas, do céu e da vida, mutável conforme a lumino-
sidade dos dias, os anúncios de tempestades, os fl uxos do mar 
e os dramas da existência. O espaço é escasso. Uma pequena 
varanda é o que restou como porção do mundo exterior. A 
porta se abre em duas, primeiro para olhar quem chega, de-
pois para convidar a entrar. Por dentro, a vida é rosa. As pare-
des, de evidente estrutura, selada por tábuas criam um cená-
rio de móveis e objetos. Num único cômodo se escreve a vida, 
dividida em ambientes que propõem o alimento e o repouso. 
Aqui os objetos falam, feitos de metal, argila, madeira, tecido, 
papel, couro, eles têm vida. Isso nos assusta na medida em 
que nos damos conta da refl exão ali proposta, num convite 
para vermos adiante dos olhos. Esses objetos nos falam por-
que são portadores de vida. Na parede, a lamparina, velhas 
fotos retocadas, um calendário antigo. Quadros, muitos qua-
dros, do Sagrado Coração, São Jorge, Menino Jesus de Praga, 
Nossa Senhora da Conceição, todos acima da velha cama pa-
tente, geralmente preterida pela rede dependurada sob o tra-
vessão. Ao lado, um guarda-roupa, vestidos de chita, saias, 
blusas, calças e camisas usadas com suas marcas e cheiros. 
Sobre o guarda-roupa há malas de couro e papelão, malas 
surradas, corroídas por inúmeras viagens, depósitos de lem-
brança, denunciando que quem vive ali está constantemente 
de passagem. Há um criado mudo. Num barraco, sim! Duas 
gavetas que podem ser abertas, porque aqui, os objetos dia-
logam e podem ser tocados. E ao abrir se encontra mais vida: 
grampos de cabelo embrulhados num tosco papel, bijuterias 
descoloradas pelo tempo, orações já muito recitadas e antigas 
notas de dinheiro, que não compram mais nada, somente o 
passado. Um velho rádio emudecido que foi do “Seu Carlos”, 
uma velha Bíblia com as marcas do sebo e uma imagenzinha 
de Nossa Senhora Aparecida dão conta das conexões neces-
sárias nesse ambiente dedicado aos sonhos e à fé. No outro 
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espaço da casa somos devorados. Um velho fogão a gás, da 
marca “cosmopolita”, um paneleiro arrumado com panelas 
brilhantes e areadas, bule e pratos de ágata, garfos, colheres 
e facas desgastados pelo uso, despertam um apetite da alma. 
Um pote de cerâmica sobre a aba do fogão nos alerta que ali 
ainda se cozinha com banha. Sobre o fogão uma prateleira, 
singelamente forrada por um papel cortado de forma decora-
tiva, com a geometria dos balões. Ao lado, uma mesa revela 
que às vezes se substitui o gás pelo querosene, o fogareiro 
‘jacaré’. Como não há geladeira, a água geladinha verte do fi l-
tro e da moringa. E ali somos devorados pelo pensamento, do 
alimento ganho com o trabalho do dia a dia, dos dias em que 
não há nada para comer, nos devora a percepção da fome. O 
pequeno lugar ainda encontra espaço para uma mesa cercada 
por três cadeiras, todas diferentes entre si, acabam por assim 
formar um conjunto interessante. Ali é um lugar de encontro, 
de celebração, ali se encontram as individualidades que vi-
vem na casa. Na mesa se expõem as angústias, nela se conver-
sa e se silencia. Podemos ver a família, os amigos, os vizinhos, 
tomando o café da tarde, passando no coador de pano, com 
um pedaço de pão; a avó fazendo o ‘capitão’, misturando o 
feijão cozido com carne seca e a farinha crua de mandioca; 
os pais alegres no dia do batizado servindo o macarrão com 
galinha. O telhado é pesado, de telhas de barro tipo france-
sas, em duas águas, de acabamento irregular. Não protege tão 
bem do sol e das chuvas, tem frestas e goteiras. As telhas, o 
vento pode arrancar e expor os medos. Esta casa é de todos e 
de ninguém. Um barraco de madeira, razão de ser e centro da 
história de vida de milhares. É mais que um lugar, é um lugar 
de memória! 

A alusão à casa como um “lugar de memória” (NORA, 1984) 
não poderia ser mais pertinente. Nela, não apenas as lembranças dos 
moradores das casas de palafi tas vêm à tona. É todo um universo de 
um Brasil rural, pré-industrial e pré-globalizado que salta aos nossos 
olhos. Quem não se lembra de uma avó coando café com coador de 
pano num bule de ágata? Ou das notícias sendo transmitidas por um 
rádio enorme do alto de uma prateleira? Ou das fotos retocadas dos 
bisavôs e bisavós pendurados na sala acima dos sofás? Quem não se 
lembra dos detalhes das colchas de fuxico, das folhinhas do Sagrado 
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Coração de Jesus, dos antigos armários de madeira, dos paneleiros e 
das panelas muito bem areadas, dos fogões Cosmopolita, dos fogarei-
ros Jacaré? Objetos evocativos de um outro tempo que não faz tanto 
tempo assim, mas que já vai longe e do qual já não lembrávamos mais. 
Assim, a casa de palafi tas da Maré é também uma casa da nossa me-
mória mais remota, de quando o Brasil ainda era mais rural que ur-
bano, de quando muitos de nós éramos bem crianças, de quando não 
existiam televisões e computadores. A casa nos emociona porque ‘é de 
todos e de ninguém’, pertence à Maré, mas também ao Brasil, expressa 
uma vivência local que é também universal. E aqui sentimos intensa-
mente a força do Museu da Maré. Museu que fala da Maré, mas que ao 
expressar a história deste complexo de comunidades lança elementos 
para rememorações e refl exões mais amplas, que dizem respeito a to-
dos nós em nossas contingências mais íntimas, em nossas necessidades 
mais imediatas e fundamentais. O bule de ágata, o café coado no pano, 
o fogão, a mesa para refeições, a cama e a rede expressando duas for-
mas de dormir, padrões culturais que convivem lado a lado, singulares 
e universais.

Da casa de palafi tas vemos as roupas no varal, emocionados 
olhamos para os outros ‘Tempos’. Muitas crianças e jovens que visi-
tam o Museu referem-se de modo carinhoso à casa de palafi tas como 
‘casinha’. 

Saímos da casa, descemos uma escada de madeira e nos depa-
ramos com uma outra placa: ‘Tempo do Trabalho’. Algumas fotos in-
dicam o trabalho cotidiano, os trabalhadores e seus gestos de trabalho. 
Varrer as ruas, lavar as roupas, fazer obras em mutirão. O ‘Tempo do 
Trabalho’ se mistura com o ‘Tempo da Resistência’, até porque muito 
material de trabalho (tijolos, areia, madeira e cimento) serviu para a 
construção da resistência ... 

Numa pequena vitrine, podemos ler notícias em jornais arte-
sanais, documentos singelos da união de alguns moradores lutando 
por melhores condições de vida na região. As primeiras associações 
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de moradores, as tentativas recorrentes de resistir às remoções, a rea-
ção de lideranças diante de visitas de autoridades à Maré. Tentativas 
tímidas e corajosas de organização e emissão de opiniões de cida-
dãos que ousavam fazer política em tempos difíceis. Menções à Dona 
Orosina, mulher combativa que defendia seu território portando um 
temível facão e uma garrucha, líder que fi cou na lembrança do ima-
ginário popular. 

Mais adiante chegamos a um outro ‘tempo’: ‘Tempo das festas’. 
Folias, blocos, carnavais. ‘Mataram meu gato’ era o nome do bloco. 
Lá está o estandarte, o bumbo, a cuíca, o pandeiro, símbolos da festa 
maior dos rituais populares, o carnaval. Mas também há referências 
às Folias de Reis que existiam em profusão na região. O ‘Tempo das 
Festas’ parece estar apenas indicado, citado. Em certa medida isto é es-
timulante, podemos exercitar a imaginação museal e visualizar o que o 
museu conterá um dia nesta área, podemos imaginar o que poderá ser 
feito com um pouco mais de pesquisas sobre as festas da Maré. Fica a 
promessa, vale a referência.

Ao fundo, a sala é margeada por instalações de tijolos, massas 
de cimento batido, telhas, basculantes, emoldurando fotografi as de in-
teriores das casas: é o ‘Tempo do Cotidiano’. Mulheres com fi lhos ao 
colo e cozinhando. Crianças sentadas nas camas. Temos a ilusão de 
poder observar na intimidade o interior das novas casas, aquelas que 
substituíram as antigas palafi tas, casas de tijolo, cimento e laje. Casas 
sólidas e em permanente construção, um puxadinho aqui, um puxadi-
nho ali, como se a cidade da Maré não fi casse pronta nunca, conviven-
do com a fugacidade dos dias, das noites, dos moradores, das paisa-
gens. “O museu também não está totalmente pronto”, adverte Claudia 
Rose Ribeiro da Silva, uma das diretoras do Museu. É um museu em 
construção, como o complexo das comunidades da Maré, como as fa-
velas, como a vida! Caminhamos com a sensação que estamos num 
canteiro de obras. Ainda há muito para ser feito, neste museu processo, 
o ‘Tempo da Migração’ e o ‘Tempo da Feira’, por exemplo, ainda não 
foram desenvolvidos. 
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Mais adiante está o ‘Tempo da Fé’ ou da religiosidade. Não há 
nenhuma religião privilegiada, há uma clara indicação dos hibridis-
mos, das miscigenações culturais. Numa mesma vitrine vemos obje-
tos ligados aos cultos afro-brasileiros, ao espiritismo, ao catolicismo 
popular e aos evangélicos protestantes. A escultura de Nossa Senhora 
dos Navegantes que esteve exposta durante algum tempo voltou para 
a igreja; a imagem de São Jorge, cedida pela paróquia, está em exposi-
ção, mas poderá a qualquer momento sair do nicho da cultura e voltar 
para o seu lugar de culto. A fé e a religiosidade estão em movimento.   

Continuamos o nosso percurso... agora estamos diante de brin-
quedos e jogos espalhados pelo chão em caixas de areia, cobertas por 
placas de vidro muito resistente. É possível caminhar sobre essas pla-
cas de vidro, o que produz um sentido lúdico para esse setor da expo-
sição. Ali estão bolas de gude, patinetes, carrinhos de rolimã, piões, pi-
pas, atiradeiras, bambolês, patas de cavalo, petecas, telefones sem fi o... 
Brincadeiras de outros tempos, brincadeiras de crianças que faziam 
seus próprios brinquedos e reciclavam sobejos com as alegrias infantis. 
O primeiro registro escrito no Livro de ‘sugestões, impressões, ideias e 
opiniões’, resultado de uma visita realizada no dia 22 de maio de 2006, 
refere-se exatamente a esse ‘Tempo’: “Bom dia! Meu nome é Rosi mo-
rei mais de 20 anos aqui na Maré. Gostaria de sugerir que colocassem 
Perna de Pau essa brincadeira fez parte da minha infância e de muita 
gente. Um grande beijo a todos que tiveram essa idéia brilhante de me 
fazer voltar no tempo. Parabéns! Rosilane”. Na sequência, espalham-
se tábuas de madeira pelo solo onde somos forçados a pisar e tropeçar. 
Tudo é muito instável, como eram instáveis as pontes de tábuas que 
ligavam as casas de palafi tas, como ainda hoje é instável a realidade 
dos moradores da Maré. A instabilidade do solo de tábuas é absolu-
tamente proposital e por elas somos conduzidos a um espaço escuro, 
fechado, com as paredes pintadas de preto. Pequenas prateleiras com 
cápsulas de balas de vários calibres recolhidas nas ruas da Maré nos 
indicam que ali não há espaço para a descontração. O texto sinaliza a 
gravidade do que se tenta exprimir: ‘Quais são os nossos medos? / No 
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tempo do medo havia tábua podre,/ Criança caindo na água/ Venta-
nia, tempestade, ratos, remoções.../No tempo do medo, existe a bala 
perdida,/ Violência, morte bruta.../O medo que nos assombra pode 
nos paralisar/ Tanto quanto nos motivar a lutar/ Pela transformação 
da realidade’.

O módulo do ‘Tempo do Medo’ é uma parada estratégica. Ela 
nos provoca, nos instiga, nos incomoda. São centenas de cápsulas de 
balas amontoadas ao centro do espaço e recobertas por uma cúpula de 
vidro na intenção evidente de erigir um monumento. Um monumento 
ao medo? Um monumento aos homens e mulheres assassinados na 
guerra cotidiana da cidade do Rio de Janeiro? Ou um monumento à 
motivação para lutar pela transformação da realidade e para admoes-
tar o estado ausente que se faz presente pela violência? O que aconte-
ceu com a cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro que o complexo 
das comunidades da Maré tão bem exemplifi ca? De onde saem tantas 
balas, tanta violência, tanta vontade de aterrorizar? Que descaminhos 
deixaram crescer esta hidra de muitas cabeças, este ovo de serpente, 
esta semente de barbárie que se banalizou? 

Na potência de uma estratégia museológica refl exiva, e como-
vente, seguimos adiante para o módulo fi nal: o ‘Tempo do Futuro’. 
Como será esse tempo? Que invenções? Que novidades nos aguar-
dam? O que queremos construir como um novo tempo? Uma enorme 
maquete elaborada por crianças das escolas das comunidades apresen-
ta um projeto para a Maré, projeto que inclui praças, árvores, lugares 
aprazíveis, casas com espaço entre elas, vias de circulação arejadas, 
campos de futebol, vilas olímpicas, pequenas igrejas, sonhos infantis 
de uma cidade possível que ainda anseia por existir, por que não? A 
maquete também não é defi nitiva. Está em processo de construção, 
será refeita e mais uma vez refeita. 

O Museu da Maré, trabalhando com memórias, tempos, iden-
tidades, pertencimentos e representações simbólicas, ressignifi ca o 
mapa cultural da cidade e deixa patente para outras comunidades po-
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pulares que é possível exercer o direito à memória, ao patrimônio e ao 
museu. O exercício desses direitos aqui e agora é peça chave para a 
construção de futuros com dignidade social.

Considerações fi nais

Extensa literatura vem apontando que o ato de musealizar não 
garante por si só a continuidade no tempo e no espaço de aspectos 
culturais centrais numa sociedade. Pesquisadores têm sinalizado que 
além da musealização propriamente dita, é preciso construir as condi-
ções para a transmissão dos saberes e para o fortalecimento dos elos 
de memória coletiva e social que os museus envolvem. O conceito de 
‘memoração social’ vem sendo proposto por pesquisadores do Pro-
grama de Pós-Graduação em Memória Social, especialmente em pu-
blicação conjunta com pesquisadores franceses com apoio do Edital 
Capes Saint Hilaire intitulada ‘Memória e Novos Patrimônios’ (TAR-
DY; DODEBEI, 2015). Entende-se por ‘memoração social’ o ato mes-
mo da atualização cotidiana de processos mnemônicos que asseguram 
certa continuidade no tempo e no espaço de manifestações culturais 
no contexto de uma coletividade ou grupo social. Como sinalizam di-
ferentes autores, esse ato de memoração social não se faz de forma 
natural nas sociedades ocidentais modernas, uma vez que, hegemoni-
camente, essas sociedades primam pelo esquecimento potencializados 
pela invenção e difusão de novidades implementadas pelo consumo 
que garantem a reprodução do capital. Os museus podem se consti-
tuir em importantes instrumentos de construção da memória coletiva, 
por sua atuação de preservação da memória e difusão da cultura (lo-
cal, nacional e universal), e também por suas múltiplas interfaces no 
âmbito da sociedade. Uma das conclusões do Projeto Museus do Rio 
é de que, particularmente no Estado do Rio de Janeiro, é crescente a 
potencialidade dos museus também como ferramenta para a constru-
ção social da memória coletiva. Entretanto, essa memória não se faz 
espontaneamente, ela requer trabalho e dedicação. Assim, alguns ca-
sos pesquisados, como o do Museu da Maré, permitem vislumbrar um 
novo caminho para os museus na relação com crescentes demandas 
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da vida social nas cidades. Como assinalou Michael Pollack em casos 
como este, percebemos uma eclosão de “memórias subterrâneas” que 
se espraiam e trazem novos questionamentos para este equipamento 
público e social que é o museu (POLLACK, 1992, p. 3).

Referências Bibliográfi cas

ABREU, Regina.Transbordamentos do Nacional: vestígios de memórias co-
letivas nos museus fl uminense, Magalhães, Aline Montenegro; Bezerra, 
Rafael Zamorano. (Org.). Museus Nacionais e os desafi os do contem-
porâneo. 1ed.Rio de Janeiro: Museu Histórico Nacional, 2011, v. 1, p. 
76-88. Disponível em <www.reginaabreu.com>

BENJAMIN, Walter. Obras Escolhidas III: Charles Baudelaire um lírico no 
auge do capitalismo. 3.ed. São Paulo: editora brasiliense, 1994. (1a Ed. 
1989)

______________.O Narrador: Considerações sobre a obra de Nikolai 
Leskov. InMagia e Técnica, Arte e Política. Tradução de Sérgio Paulo 
Rouanet. São Paulo: Brasiliense, 1993

CAIAFA, Janice. Aventura das cidades: ensaios e etnografi as. Rio de Janei-
ro: Editora FGV, 2007.

DELEUZE, Gilles. O abecedário de Gilles Deleuze: Transcrição Integral do 
vídeo, para fi ns exclusivamente didáticos. 1977.

GONÇALVES, José Reginaldo Santos. Os Museus e a Cidade. In: 
ABREU, R. & CHAGAS, M. (org.) Memória e Patrimônio: ensaios contem-
porâneos. 1.ed. Rio de Janeiro: DP&A, 2003.

INSTITUTO PEREIRA PASSOS, 2010. Disponível em: <http://www.
riomaissocial.org/territorios/mare-em-ocupacao/>

MAGNANI, José Guilherme Cantor e TORRES, Lílian de Lucca (orgs.). 
Na Metrópole: Textos de Antropologia Urbana. 3 ed. São Paulo: Editora da 



133

Regina Abreu, Renata de Almeida Oliveira

Universidade de São Paulo; Fapesp, 2008.

NORA, Pierre. Les Lieux de Mémoire, Paris, Ed. Gallimard, 1984, traduzi-
do por Yara Khoury, disponível em <http://revistas.pucsp.br/index.
php/revph/article/viewFile/12101/8763> acessado em 25/08/2015

POLLAK, M. “Memória, Esquecimento, Silêncio” In: Estudos Históri-
cos. Rio de Janeiro: FGV, 1992. Disponível em: <http://www.cpdoc.
fgv.br/revista/arq/43.pdf>. Acesso em: 15 jan. 2009.

TARDY, Cécile (dir.); DODEBEI, Vera (dir.). Memória e novos patrimô-
nios. Nouvelle édition [en ligne].Marseille :OpenEdition Press, 2015 
(généré le 12 février 2015). Disponiblesur Internet : <http://books.
openedition.org/oep/417>.

VIEIRA, Antonio Carlos Pinto. “Da memória ao museu: a experiência da 
favela da maré”. Texto apresentado no XII Encontro Regional de Histó-
ria ANPUH-RJ, 2006

Disponível em: <http://rj.anpuh.org/resources/rj/Anais/2006/con-
ferencias/Antonio%20Carlos%20Pinto%20Vieira.pdf> acessado em 
25/08/2015

VENTURA, Zuenir. A Cidade Partida. SP. Cia das Letras. 1994.



134



135

CAPÍTULO 5

Pensando retóricas expositivas no Museu                 
Antropológico da 

Universidade Federal de Goiás 

Nei Clara de Lima
                Para Custódia Selma Sena

Refl etir sobre um museu universitário requer situá-lo num lu-
gar de pesquisas, de produção de conhecimento ou, pelo menos, tendo 
uma função auxiliar nesses processos. É o caso do Museu Antropológi-
co da Universidade Federal de Goiás, criado no ano de 1970.1 Idealiza-
do no contexto da modernização da região Centro-Oeste decorrente do 
empreendimento de interiorização do país, integrou parte das estra-
tégias de afi rmação das Ciências Sociais locais, em que os intelectuais 
de um modo geral foram chamados – ou chamaram para si – a uma 
atuação comprometida com o ideário da modernidade. Esta atuação 
buscou, nos seus momentos pioneiros, e tem buscado, ao longo tempo, 
subtrair o estigma do atraso e da estagnação cultural da região, através 
do conhecimento da mesma, de suas populações e práticas culturais, aí 
incluídos os processos de sobrevivência e reprodução social, defi nidos 
como tradicionais perante uma modernização que ainda não acabou 
de se produzir.

 A criação do Museu Antropológico ensejou a realização de vá-
rias incursões em aldeias indígenas e em localidades do interior do 
país para coletar, pesquisar e salvaguardar artefatos e outras manifes-
tações culturais indígenas e de grupos tradicionais regionais, porque se 
acreditava que as expressões das populações nativas, em muito pouco 

1 O Museu foi criado a partir de uma proposta de professores do então De-
partamento de Antropologia e Sociologia do Instituto de Ciências Humanas e Letras 
da UFG. O sertanista Acary de Passos Oliveira foi seu primeiro diretor e também o 
doador de muitas coleções de objetos indígenas à instituição que ajudara a criar.



136

Pensando retóricas expositivas no Museu Antropológico da Universidade Federal de Goiás (UFG)

tempo, estariam extintas frente às mudanças que se anunciavam com 
a chegada da modernização à região.  No decorrer desses quarenta e 
cinco anos, o Museu Antropológico se estabeleceu como uma institui-
ção museológica importante na região Centro-Oeste, desenvolvendo 
pesquisas nas áreas de etnolinguística, arqueologia, etnologia indíge-
na, cultura popular e educação indígena, além das pesquisas propria-
mente museológicas, como a documental, a de conservação e as ações 
educativo-culturais, constituindo um acervo considerável de aproxi-
madamente 150 mil peças, entre artefatos arqueológicos e etnográfi -
cos. Os estudos ali realizados não só contribuíram para a consolidação 
do museu, mas também para a institucionalização da antropologia no 
curso de Ciências Sociais da Universidade Federal de Goiás.

A primeira exposição de longa duração do Museu Antropoló-
gico, denominada Museu expressão de vida, trazia o tema da diversidade 
cultural do Centro-Oeste e do Norte do país. Ficou aberta ao público 
de meados dos anos 80 até 2003. A curadoria do museólogo pernam-
bucano Aécio de Oliveira elegeu mostrar no projeto expográfi co as 
coleções de objetos arqueológicos, indígenas e de tecelagem artesanal 
numa narrativa que vinha reafi rmar os discursos de timbre evolucio-
nistas predominantes sobre a região, pois o circuito expositivo começa-
va com as coleções arqueológicas, passava pelas indígenas e terminava 
com o mais “autêntico” exemplar regional através de instrumentos de 
trabalho e peças de tecelagem artesanal, uma das referências mais sig-
nifi cativas da chamada economia de subsistência que caracterizava a 
região cuja temática era também objeto de vários estudos que prima-
vam em indicar o seu atraso (em forma de isolamento, decadência ou 
enclave, entre outras) frente ao avanço da industrialização do país. 

Buscando romper com os modelos lineares explicativos da re-
gião que fundamentaram aquela exposição e, ao mesmo tempo, expe-
rimentando trazer a refl exão antropológica para ser o fi o condutor e 
narrativo de um novo processo de musealização do acervo etnográfi co 
e arqueológico do Museu Antropológico, passo às refl exões que funda-
mentaram a exposição de longa duração Lavras e louvores, cuja curado-
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ria foi lavrada em co-autoria com a antropóloga Custódia Selma Sena.2

A exposição Lavras e louvores tem como conceito gerador o tema 
da região. Menos do que uma entidade geográfi ca, a região é entendi-
da neste contexto como uma construção cultural produzida pela arti-
culação de práticas discursivas e não-discursivas que a fazem emergir 
como diferença e singularidade. Ao contrário daqueles que procuram 
na natureza, na etnia ou nos mitos de origem os fundamentos essen-
ciais das diferenças regionais, a exposição quer mostrar que a região é 
resultado de narrativas transformadas em práticas sociais. 

Assim, a recorrência de certas imagens, memórias, práticas, sen-
timentos, crenças e moralidades selecionadas para “dizer” uma região 
e reproduzidas na literatura, nos estudos regionais, nas ações políticas 
e econômicas, tanto localmente quanto externamente, é que produz 
a região como “diferença” em relação a outras e como “identidade” 
em relação a nós que aqui nascemos e vivemos. São essas realidades 
simbólicas, concebidas como próprias de uma região que constituem o 
fenômeno região e, por isso, os regionalismos não devem ser tratados 
apenas como falsas moedas políticas das elites regionais. Pelo contrá-
rio, são as práticas discursivas – produzidas localmente e/ou externa-
mente – que a produzem como comunidade imaginada e é através do 
regionalismo que a região se encena, quer dizer, produz sentidos. 

O argumento principal do discurso da identidade regional é o 
de que “nós que aqui nascemos” é que sabemos a verdadeira região, a 
qual podemos orgulhosamente contrapor aos clichês através dos quais 
somos representados no imaginário, na mídia, nas piadas e na igno-
rância intencional cujo objetivo é denegar regiões diferentes daquela 
de onde se fala. Nas ideologias regionais a fi delidade à origem e às tra-
dições locais é entendida como um penhor de autenticidade e, portan-
2 A curadoria da exposição partiu de um diagnóstico museológico da exposi-
ção Museu expressão de vida, realizado por Maria Cristina de Oliveira Bruno no início 
dos anos 2000. A exposição apresentava vários problemas da ordem da conservação 
do ambiente e do acervo, mesmo após intervenções feitas pontualmente no seu circui-
to expositivo, mas principalmente perdia público devido às linguagens expositivas 
pouco atraentes e ultrapassadas. 
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to, de identifi cação, já que a tradição é defi nida como uma mesmidade 
essencial. O que tal estratégia ufanista falha em ver é que, propondo-se 
como resistência à caricatura, ela termina por substantivar igualmente 
a região, supondo-a um objeto da natureza.

A concepção geradora de Lavras e louvores – a ideia de sertão 
como narrativa cultural – pretende evitar tanto a estereotipia quanto 
o ufanismo. O que interessou à curadoria sobre as representações re-
gionais não foi afi rmar sua verdade ou falsidade, mas enfatizar o seu 
caráter social, isto é, o fato de que elas dão sentido à nossa existência 
como uma dimensão importante da defi nição de quem somos. Tanto 
a identidade quanto a diferença são processos de produção cultural, 
fundados em relações assimétricas de poder. Por isso nomear, defi -
nir, delimitar, classifi car uma espacialidade, uma região, é simultanea-
mente dizer o que ela é e o que ela não é; é hierarquizar num mesmo 
movimento o nós e os outros.

O sertão, região imaginada para conter o alterno da nação bra-
sileira que se pensa como moderna e civilizada, é a confi guração que 
classifi ca o Nordeste do Brasil, o Norte de Minas Gerais e as regiões 
Norte e Centro-Oeste. Por isso, falar da região Centro-Oeste é falar 
sobre o sertão.  A noção de sertão, recorrente nas narrativas sobre a 
região Centro-Oeste, é uma categoria referida ao universo natural e ao 
modo de vida das populações que aqui se estabeleceram. 

O sertão tem sido confi gurado com muitas palavras-imagens, 
que aludem à dureza e à inospitalidade geográfi cas, climáticas e dos 
gentios da terra. No Centro-Oeste, as noções de escassez, de decadên-
cia e de rusticidade compõem a fi gura do vivente sertanejo e de seu 
modo de vida. Partindo de imagens matriciais de um sertão quase-na-
tureza, narrativas modelares sobre o Centro-Oeste passam a descrever 
um movimento quase mecânico desse ponto original em direção à civi-
lização, relevando aqueles estágios – confi gurações econômicas, políti-
cas e sociais – considerados signifi cativos para explicarem os processos 
modernizadores e civilizadores: primeiro, os movimentos iniciais da 
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colonização pelas entradas e bandeiras paulistas em busca de mão de 
obra indígena e de riquezas minerais, estabelecendo em pleno sertão 
os primeiros núcleos urbanos; segundo, sobrevindo à decadência do 
ouro, a fazenda de gado e a ruralização da sociedade, com seus latifún-
dios e coronéis e, por último, na atualidade, a modernização advinda 
das estradas, da mecanização das lavouras e da urbanização. Tal é a 
construção narrativa modelar que recobre o Centro-Oeste, fornecen-
do os repertórios histórico-culturais, os valores e as paisagens mentais 
que especifi cam a identidade regional como parte importante da defi -
nição de quem somos.

Relatórios de governantes, relatos de viagens – principalmente 
os dos estrangeiros –, textos literários, historiográfi cos e outros termi-
naram por fundar um mito de origem da região – “o sertão” –, consti-
tuído de camadas estratigráfi cas embebidas de temporalidades linea-
res. Tanto interna quanto externamente à região, séries de imagens, 
relatos, memórias, crenças e práticas são acionadas para dizerem que 
“o sertão” é lugar de inospitalidade e perigo: geografi a e gentes igual-
mente perigosas e rudes.

 A esse tempo-espaço primitivo segue a lenta penetração da 
civilização, com as entradas e bandeiras, a incipiente urbanização em 
torno dos veios de ouro; as lavouras de subsistência e a criação de 
gado, as precárias vias de comunicação ainda impeditivas de conta-
tos com o mundo civilizador. Com essas imagens, o mito do sertão 
como “pura natureza” passa a operar também com o referente do 
“isolamento”. E mais tarde, agrega-se a ele a “decadência” referida 
ao declínio das atividades mineradoras e ao movimento dispersivo 
da população pelas fazendas de lavouras e campos de gado. Na len-
ta passagem do tempo da decadência e da estagnação, novas trans-
formações são operadas no mito que narra a formação da região: a 
Marcha para o Oeste, as linhas da estrada de ferro, as mudanças nas 
relações de trabalho, a urbanização, enfi m, a chegada do capitalismo e 
a conquista do sertão realizam a desejada modernização. Com isso, as 
narrativas completam a estrutura mítica da fundação da região: o de-
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senvolvimento e a modernidade fi nalmente projetam o Centro-Oeste 
no concerto da nação.

É de um outro lugar de fala que a exposição Lavras e louvores 
quer contar sobre a região. Primeiramente, a curadoria pretendeu co-
locar em questão a hegemonia dessas narrativas que, para se legitima-
rem, recorrem exaustivamente aos recursos da essencialização e natu-
ralização do social e do cultural. A noção de cultura como produção de 
sentido fornece a matriz através da qual esta exposição quer narrar a 
construção simbólica da região. É desse ponto de vista que relatos lite-
rários, científi cos, etnográfi cos, objetos, imagens, memórias e todo tipo 
de registro que se quer histórico possuem, no projeto museográfi co 
de Lavras e louvores, o mesmo estatuto e todos são igualmente tratados 
como coisas culturais, como produtos e produtores de sentidos. 

Na tessitura desta exposição, procuramos também por em re-
levo as relações complexas que a cultura estabelece com a política. 
Nos dois circuitos de Lavras e louvores nomeados de Paisagem telúrica 
e Topografi as sobrenaturais, os objetos – fotografi as da região, artefatos 
indígenas e regionais, utensílios e objetos de decoração do comércio 
popular de Goiânia, exsicatas da fl ora local, objetos arqueológicos e 
históricos, exemplar de livro de literatura regionalista, objetos rituais, 
exemplares de pinturas rupestres – estão colocados de modo a suscita-
rem inúmeras outras narrativas (e inúmeros outros sentidos) que dis-
putam com aquelas que modelaram a região de forma substantivada. 
Acreditamos, assim, que o recurso da multiplicação de versões sobre a 
formação regional, muitas delas confl itivas entre si, é um movimento 
na direção da desconstrução do mito fundador, aquele que conta a re-
gião através da dualidade sertão/civilização. 

Com vistas a romper o enfoque estratigráfi co da construção mí-
tica modelar, enfatizamos um enredo baseado na noção de simultanei-
dade: de tempos, de espaços, de atividades econômicas, de poéticas. 
Dessa ótica, os acervos indígena, regional, arqueológico e o recente-
mente adquirido no comércio popular é apresentado expografi camen-
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te sem qualquer hierarquia temporal ou de importância histórica. Ora 
eles são apresentados para expressar suas singularidades, ora se apre-
sentam numa profusão de misturas para ressaltar o caráter híbrido das 
nossas atividades econômicas, das práticas religiosas e das sociabilida-
des; ora eles representam inversões do mito de origem. 

Desse modo, queremos chamar a atenção para o caráter emi-
nentemente simbólico de construção de identidades e, ao mesmo 
tempo para a complexidade e a provisoriedade de ações e signos que 
conformam os processos identitários. Ressignifi car identidades subs-
tantivadas, abrindo brechas e desvãos nas representações hegemôni-
cas (e estereotipadas), de onde novos olhares e novas poéticas possam 
fazer alargar o imaginário da região. Alargar para incluir falas, ima-
gens e representações soterradas ou desconsideradas no jogo de poder 
que é a disputa simbólica de “dizer” as identidades regionais.

O circuito expositivo de Lavras e louvores, como o título indica, é 
orientado pela ideia de alternância/transitividade entre trabalho e fes-
ta.  O lavrar as grupiaras e as terras entremeia-se com as festividades 
religiosas para ser também inspeção da cultura – como suspeita e como 
poética. Os circuitos do módulo expositivo Lavras, também chamado 
de Paisagem telúrica, foram nomeados de A Flor da terra; De pedras, plan-
tas e bichos; e Linhagens. O módulo Louvores, chamado de Topografi as so-
brenaturais, contém os circuitos Objetos de culto e As entradas do sagrado.

Do ponto de vista propriamente expográfi co, o espaço exposi-
tivo e os seus circuitos ou ambientes foram arquitetonicamente pro-
jetados de modo a romper com a forma evolutiva predominante de 
“dizer” a região, bem como com as formas naturalizadas de classifi -
cação dos artefatos. Procuramos, na narrativa expositiva, desarranjar 
as sequências temporais que estão na base da explicação hegemônica 
da região, começando pelo sertão inóspito e selvagem e suas gentes 
igualmente rudes (senão exóticas), passando por vários estágios – sem-
pre em direção ao desenvolvimento capitalista – para vir desembocar 
inelutavelmente na modernização.
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 A noção de simultaneidade multitemporal, geradora de confi -
gurações culturais híbridas foi o recurso utilizado para fazer desenca-
dear sentidos diferentes dos que propõem uma leitura linear do sertão 
em direção à civilização, do sertão como passado e da modernização/
civilização como o presente almejado. Acreditamos que a disposição 
dos ambientes expositivos e as relações que estabelecem entre eles não 
sugerem a linearidade narrativa: objetos arqueológicos estão dispostos 
lado a lado com objetos de arqueologia histórica, imagens fotográfi cas 
ao lado de coleções cerâmicas e plumárias indígenas, objetos de traba-
lho de vários grupos e de diferentes temporalidades dispostos numa 
mesma vitrine e assim sucessivamente. O conjunto da exposição ora 
mistura coleções, textualidades, instalações, projeções de imagens ora 
isola a coleção, a peça para sugerir explorações do passado na contem-
poraneidade: “atravessar o passado com a intensidade de um sonho, 
para experimentar o presente como o mundo acordado, ao qual o so-
nho se refere”, na expressão de Walter Benjamin (apud BOLLE, 1994, 
p. 321). Pela poética da memória, evocar a produção do passado, os 
confl itos e as disputas discursivas que essa produção instaura no tem-
po atual. 

Cada vitrine, instalação ou ambiente expositivo fala por si, po-
dendo ser extraído do conjunto e, ao mesmo tempo, lido na totalidade 
da exposição. Múltiplas possibilidades de signifi cação são propostas 
ao visitante e várias são as conexões que podem ser estabelecidas entre 
elas. Se há uma síntese no circuito expositivo, ela só aparece ao fi nal, na 
sala interativa, denominada Fronteira, recoberta de espelhos intercala-
dos de imagens de moradores da cidade de Goiânia, de diferentes fi -
liações étnico-raciais, que se espelham junto às imagens do espectador, 
formando um interessante jogo especular apropriado para se pensar a 
construção de identidades.

Outro recurso utilizado especialmente para desestabilizar a 
noção essencializada de patrimônio foi a inserção de instalações – e 
sua precariedade – ao longo do percurso expositivo e ao lado das vi-
trines museologicamente corretas, isto é, tratadas com as técnicas e 



143

Nei Clara de Lima

recomendações  da preservação. Essas instalações cujos títulos (Tra-
mas, simulacro?, Passagem e fronteira) tanto remetem o pensamento e a 
sensibilidade  para as temáticas contemporâneas das Ciências Sociais 
quanto põem em cheque o acervo musealizado ao ser confrontado pela 
simétrica e incômoda companhia de outro tipo de acervo, adquirido 
nas lojas do comércio popular da cidade, chamadas entre nós de “lo-
jas de 1,99”. Com isso, ferramentas agrícolas, artefatos de caça e pesca 
indígenas, objetos rituais de diferentes e híbridas práticas religiosas 
se misturam no circuito a inúmeras mercadorias chinesas, paraguaias, 
coreanas e brasileiras, convocando o espectador a refl etir sobre as di-
nâmicas culturais e museológicas. No caso específi co do conceito ge-
rador da exposição, esta estratégia discursiva institui novas cartogra-
fi as simbólicas, entre outras, a que convoca o sertão não como passado 
e esquecimento, mas como fi gura da contemporaneidade atualizada 
como crítica à modernidade. Como está dito na abertura, a exposição 
Lavras e louvores utiliza “a ação cultural como instrumento refl exivo e 
político”, para através dela “contestar as continuidades e congruên-
cias das narrativas modelares sobre a região por meio de um texto em 
processo, provisório e sem solução. Este texto não termina afi rmando 
o triunfo da modernidade sobre um sertão mudo. Ele começa com a 
escuta do sertão.”

Por fi m, a proposta contida na exposição de longa duração do 
Museu Antropológico não se circunscreve somente ao circuito exposi-
tivo, mas engloba o museu enquanto uma instituição produtora de co-
nhecimento. Sendo um museu de antropologia, ele não pode se furtar, 
através da pesquisa e da refl exão, ao debate sobre a produção e o lugar 
da cultura neste momento histórico específi co de mundialização dos 
mercados simbólicos. 
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CAPÍTULO 6

Relações (possíveis) museus e indígenas – em            
discussão uma circunstância museal

Marília Xavier Cury

São muitas as experiências que vêm se dando no Brasil, há dé-
cadas, na relação entre museus e indígenas, em diálogo com um cená-
rio internacional. Os avanços da antropologia, etnografi a, museologia e 
museografi a, entre outros campos, apoiam inúmeras iniciativas, ações 
e processos, além de, obviamente, intervir em protocolos de trabalho, 
visto que estamos nos referindo a projetos desenvolvidos com a colabo-
ração dos indígenas, ora os profi ssionais indo às aldeias indígenas, ora 
os indígenas se dirigindo aos museus por iniciativas próprias ou por 
iniciativas institucionais que veem outras formas de atuação com os ín-
dios, sobretudo para requalifi car suas coleções outrora formadas. Não 
serão relacionados, porque são muitas, as ações e atores institucionais 
ou profi ssionais envolvidos nesse processo de estabelecimento de no-
vos entendimentos e práticas nos museus etnográfi cos ou a etnografi a 
de museus no contemporâneo, mas é pertinente destacar que há um 
cenário que se amplia, se modifi ca e se transforma, ajustando-se e/ou 
atendendo a novas fundamentações e demandas sociais. Embora per-
tinente, não entraremos na discussão sobre as especifi cidades dos mu-
seus etnográfi cos, museus indígenas, museus comunitários e outros, 
para centrar em uma apresentação de uma experiência particular entre 
museu e indígenas. No entanto, é necessário colocar, igualmente sem 
intenção de aprofundamento no texto, que há uma aproximação grande 
entre a antropologia e a museologia, a etnografi a e a museografi a, e o 
antropólogo e o museólogo, de modo que vejo como possível e necessário 
o trânsito de pessoas em especialidades, assim como a incorporação, 
por troca, de pressupostos, metodologias e técnicas. Refi ro-me à forma 
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como a antropologia e a museologia vêm se relacionando e como um 
profi ssional de museologia, no caso o museólogo, pode participar dessa 
trajetória com sua contibuição específi ca.

A experiência apresentada refere-se a um conjunto de ações 
que formam um plano de trabalho que se realiza na parceria entre a 
Universidade de São Paulo (USP) e a Associação Cultural de Apoio ao 
Museu Casa de Portinari (ACAM Portinari) por meio do Museu de Ar-
queologia e Etnologia (MAE-USP) e o Museu Histórico e Pedagógico 
Índia Vanuíre. O olhar sobre esse plano é da museologia, considerando 
certa problematização.

Antes de entrar no relato da experiência, seria oportuno defi -
nir um posicionamento para os museus na atualidade, em se tratando 
de tantas críticas ao seu papel social. As críticas não são recentes, os 
museus norte-americanos já promoviam na primeira metade do século 
XX debates bastante difundidos e intensos nessa direção, presenciados 
por Bertha Lutz em 1932. No amplo e detalhado relatório elaborado, 
Lutz relata alguns tópicos em discussão à época: “A evolução do mu-
seu”, “O modelo clássico e o conceito moderno de museu”, “O museu 
estático: tempo das musas, relicário de troféus” e “O museu dinâmico 
e a sua projeção social”, assim como os “Fatores científi cos: o controle 
dos métodos e o estudo psicológico do visitante revolucionam a téc-
nica do museu” (MIRANDA et al, 2008, p. 29-30). No Brasil, com a 
participação de Bertha Lutz, o Museu Nacional foi precursor de uma 
visão já propagada internacionalmente. Outros referenciais têm ori-
gem na Europa e advêm do pós II Guerra Mundial1, o Maio de 19682 e 
outros marcos que colocam o museu em outros patamares muito além 
de modelos hegemônicos, particularmente o museu nação3 que, desde 

1 Regina Abreu (2008) apresenta um panorama das concepções antropológicas 
na relação com os museus em “Tal antropologia qual museu?” na Revista do Museu 
de Arqueologia e Etnologia.
2 Sobre essas críticas, ver Formas de antimuseus em La memória del mundo, 
María Bolaños (2002).
3 Sobre o museu nação e as transformações dos museus no século XX, ver Do-
minique Poulot (2013).
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o século XIX, imprimiu um modus operandi que, hoje, se desfaz com a 
ideia de nação na atualidade, por um lado, e com a diversidade cultu-
ral e a ampla abertura das instituições museais para participações nos 
processos de democratização pela musealização, por outro. Podemos 
falar em paradigmas para os museus para tratar introdutoriamente a 
questão de como se encontram os museus hoje. Lauro Zavala (2003) 
nos ajuda com a aproximação entre, como denominou, paradigmas 
tradicional e emergente, o que estabeleceu tendo como base os avanços 
das ciências humanas e sociais nas últimas décadas, sobretudo com a 
contribuição da transdisciplinaridade. O autor em seu artigo explana 
sobre os inúmeros fatores para estabelecer uma comparação entre os 
paradigmas apontados, os quais reduzimos àquilo que se refere à par-
ticipação (de equipes e públicos) na constituição do que entendemos 
como museu, posto que esse aspecto é defi nidor das transformações 
que a instituição continua sofrendo. A exposição, nesse sentido, é ob-
jeto central de atenção, pois revela muito sobre o museu, seu estatuto 
conceitual, a relação da instituição com os distintos grupos culturais 
e segmentações sociais e seus métodos de trabalho, ora disciplinar ou 
interdiciplinar, ora autocrático, participativo ou cooperativo/colabo-
rativo. Em síntese, a forma como a instituição entende o seu papel cien-
tífi co, social e educacional e como conceitua comunicação, educação e 
público está sob observação.
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A experiência de visita à exposição e as ações de educação mu-
seal estão no cerne da questão sobre os paradigmas tradicional e emer-
gente, como podemos averiguar em alguns dos fatores apresentados 
por Zavala aqui selecionados no Quadro 1.

Aproximação de paradigmas para os museus
Tradicional Emergente

Visita como obtenção de conhecimento Visita como possibilidades múltiplas e 
únicas

Valorização do conteúdo da exposição   Valorização do diálogo entre cotidiano e 
experiência de visita ao museu

Naturalização do signifi cado Contextualização social de produção do 
signifi cado

Objetividade expográfi ca Subjetividade e intersubjetividade

Experiência como representação clara 
e convincente do mundo

Experiência museal ritualística e lúdica

Ênfase na visão e no pensamento Espaço para a afetividade, emoção e 
multissensorialidade

A autoridade recai sobre os 
especialistas do museu

O visitante é ativo e autônomo

O museu é uma janela para realidades O museu é uma oportunidade para a 
construção simbólica

Experiência e circuito museal 
coincidem

Experiência museal extrapola os muros do 
museu

Quadro 1 – Comparativo entre paradigmas tradicional e emergente. 
Adaptação de Zavala (2003, p. 19). Fonte: Cury (2014a).

Então, o paradigma tradicional está aqui considerado por alguns as-
pectos do museu do século XIX que perduram até o presente de forma a ca-
racterizá-lo na atualidade. Não se questiona o paradigma em si e tampouco a 
sua contribuição ao campo museológico, mas outras demandas sociais provo-
cam mudanças, ou seja, demandam por outros modelos institucionais que se 
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expressam especialmente por recusas àquilo que se quer mudar. O paradigma 
emergente, por sua vez, existe como enunciação que ainda não encontrou o 
seu modelo museográfi co, propõe um ideal de museu para o futuro. Em outras 
palavras, na prática o museu ainda não sabe realizar o que propõe para si, há 
uma construção hipotética que precisa ser testada, o que coloca o museu em 
uma situação transitória, o museu vive uma transição entre dois paradigmas.

O museu em transição não nega as tradições museográfi cas advindas 
do século XIX, mas questiona seu modus operandi e se propõe a alterá-lo por 
meio de experimentações, pois não sabendo realizar o museu emergente, a 
transição propõe experimentações de distintas ordens que permitam análises 
críticas e remodelações curatoriais e museográfi cas.

Podemos colocar lado a lado alguns pontos para melhor verifi car como 
cada paradigma e a transição se colocam (Quadro 2), como tentativa de enten-
dimento, mesmo que limitadamente, do momento atual em que se encontram 
os museus, posto que há uma grande proliferação de práticas que se propõem 
a ser atualizadas, muitas vezes autorreferenciadas como “modernizadas”4. O 
fato é: estamos dentro da transição, por isso temos limitações para entendê-la, 
mas esse desafi o não pode ser deixado de lado pelo risco de perdermos a opor-
tunidade que o caráter experimental nos permite para a crítica.

Museu Tradicional Museu em Transição Museu Emergente
Museu nação Museu diversidade e 

diferença
Museu desglobalizante

Memória e identidade 
no singular

Memória e identidade no 
plural

Memórias e identidades 
circunstanciais

Patrimônio como 
ideia fechada

Patrimônio como ideia 
aberta e em mudança, 
muitas possibilidades de (re)
interpretações

Patrimônio e exercício criativo 
e de poder

Patrimônio como 
estratégia de 
educação

Patrimônio como ponte 
de aproximação entre 
sociedades e culturas 
distintas, tempos e espaços

Heterogeneidade, 
multiplicidade, pluralidade, 
fragmentação

Agenda limitada Agenda múltipla Agenda aberta

4  Sobre o que é novo, velho e o falso novo em exposições, ver Cury (2014b).
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Excludente Inclusivo Ampla participação
Improdutivo Insatisfeito
Vive um dilema com a lógica 
do mercado

Enfrenta o mercado

Tenso Intenso
Incerto Plástico
Crítico e contestador Simbólico e político

Discurso fechado Discurso = sinergia entre 
narrativas múltiplas e 
multivocalizadas

Discurso em construção

Unifi cador Diversidade Fragmentado, múltiplo, plural 
e diverso

Terceira pessoa 
gramatical

Terceira e primeira pessoa 
gramatical

Primeira pessoa gramatical

Diálogo entre o local e o 
global

Diálogo entre o local e o global

Desterritorialização Reterritorialização
Educação como 
instrução

Educação como ensino-
aprendizagem

Educação como experiência

Educa / Instrui Educa / Se educa Cria situações performáticas, 
ritualísticas e lúdicas

Comunicação como 
transmissão

Comunicação como 
capacidade de diálogo com 
o público

Comunicação 

Sentido único Polissemia Polissemia
Signifi cado fechado Signifi cação aberta Signifi cação circunstancial
Acesso como 
possibilidade de 
visitação

Acesso como direito 
à informação e ao 
entendimento

Acesso como reconhecimento 
do diferente

Curador = 
pesquisador de 
coleção

Curador = profi ssionais 
diversos

Curador = profi ssionais e 
públicos

O público precisa do 
museu

O museu precisa do público O museu é o público

Democrático Democrático Solidário

Quadro 2 – Comparativo entre museu tradicional, em transição e emergente. 
Inspirado em Canclini (2003), Zavala (2003), Martín-Barbero (1997). Fonte: 
Cury (2014a).
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Algo a ser destacado, colocado por Lauro Zavala, é o 
circunstancial: todo museu é o resultado de um processo histórico e 
deve ser entendido na circunstância na qual foi criado, se desenvolveu 
e se insere.

A transição na qual o museu está e a circunstância em que cada 
instituição consiste é o recorte adotado para a experiência que relato a 
seguir.

Circunstância museal – o Museu Histórico e Pedagógico Índia Va-
nuíre

O Museu Índia Vanuíre é uma unidade da Secretaria da Cultu-
ra do Estado de São Paulo5 gerenciada pela organização social ACAM 
Portinari6. Situa-se no município de Tupã, São Paulo. Foi criado em 
1966 e inaugurado em 1967 com a presença de Vinício Stein Campos7 
e seus criadores, dentre eles Luiz de Souza Leão, fundador da cidade 
que inaugurou em 1929.

Não por acaso, Tupã está na Alta Paulista formada pelo espi-
gão dos rios Aguapeí e do Peixe, área alta protegida de geadas, fértil 
e propícia à cafeicultura. Em mapa do estado de São Paulo do fi m do 
século XIX sobre a localidade era inscrita a frase “sertão vazio habita-
do por Kaingang” como anúncio de terras disponíveis à expansão do 
café. As expedições aos rios Aguapeí e do Peixe entre 1905 e 1907 pela 
CGGSP – Comissão Geológica e Geográfi ca do Estado de São Paulo, a 
construção da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, para aproximar o 
Centro Oeste do Brasil ao litoral de São Paulo, a especulação imobiliá-
ria pelas terras e a publicitação dos Kaingang como belicosos levou ao 

5 Por meio da UPPM – Unidade de Preservação do Patrimônio Museológico 
coordenada entre 2010 e 2015 por Claudinéli Moreira Ramos e, posteriormente, Renata 
Motta.
6 Sob direção de Angelica Fabbri e Luiz Antonio Bergamo.
7 Vinício Stein Campos (1908-1990), Diretor da Divisão de Museus, da Coorde-
nadoria do Patrimônio Cultural, da Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo do Go-
verno do Estado de São Paulo, Conselheiro do Condephaat, participou da implantação 
de rede de museus históricos e pedagógicos.
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quase extermínio dos indígenas, processo violento interrompido pelo 
SPI – Serviço de Proteção aos Índios que chegou à região em 1911 e 
concluiu em 1912 a “pacifi cação” e o aldeamento dos remanescentes 
desse grupo na Vila Kaingang, posteriormente transferidos para os al-
deamentos hoje denominados como Terra Indígena (T.I.) Icatu e Va-
nuíre, para desocupar as terras cobiçadas por fazendeiros.

Luiz de Souza Leão, pernambucano, iniciou seus empreendi-
mentos no estado de São Paulo em 1923. Juntamente com João Ribeiro 
do Val e Eurípedes Soares da Rocha, Souza Leão criou Tupã e manteve 
seus negócios na “Empreza Melhoramentos da Alta Paulista”. Tupã foi 
uma cidade planejada a ponto de ter o trajeto do trem modifi cado para 
atender ao plano urbanístico, o que demonstra, principalmente, o po-
der político do fundador. O centro urbano organizado em quadras tem 
as ruas identifi cadas com etnônimos indígenas, assim como o nome da 
cidade, Tupã, o propósito foi de homenagear os índios brasileiros, nas 
palavras do fundador:

O nome de Tupan vinha nascendo como homenagem aos índios, os 
verdadeiros donos das terras do Brasil, que ainda tinha uma vanta-
gem – Seria uma advertência aos Brasileiros, para que procurassem 
pela inteligência e pelo esforço, formar uma Nação forte, para não 
suceder a eles, o que sucedeu aos índios, que foram derrotados pelos 
conquistadores! (LEÃO, 1969, p. 17, grifos do autor).

A suposta homenagem de Souza Leão aos índios brasileiros 
revela a sua visão e oportunismo, usando os supostos “derrotados” 
para levar sua mensagem de desenvolvimento e empreendedorismo 
aos tupãenses. Outro aspecto que se nota é o fato de a homenagem 
se estender ao Brasil, enquanto os Kaingang das proximidades foram 
colocados, sem distinção, juntamente com outros povos presentes no 
território brasileiro.

Luiz de Souza Leão foi um empreendedor e homem infl uente e 
bem relacionado na política estadual. Com isso, conseguiu que a qua-
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dra e a casa8 onde morou em Tupã fosse tombada pelo Condephaat9. 
Nessa quadra, custeou um edifício para o Museu Índia Vanuíre inau-
gurado em 21 de setembro de 1980 no período da manhã, fato marcado 
pelo falecimento dele no período da tarde do mesmo dia, concluindo 
seu planejamento de cidade, com a preservação de suas memórias no 
museu. O museu foi a última pedra de seu plano, criado também pelo 
poder político que tinha, com status de estadual, integrante da rede 
paulista de museus históricos e pedagógicos liderada por Stein Cam-
pos10, com o propósito hegemônico de construção de uma memória e 
identidade paulista sustentata por nomes e fatos históricos de desta-
que, para isso utilizaram-se de Vanuíre como patrona, a “pacifi cadora” 
dos Kaingang em 1912, na visão dos não indígenas. A homenagem aos 
índios brasileiros, ignorando a violência sofrida pelos índios presentes 
na região, foi transposta para o Museu com o aporte complementar de 
uma índia heroína, a Vanuíre, que reforça a ideia dos Kaingang como 
violentos, omitindo-os como vítimas que foram, história que não in-
teressava ser contada pelo fundador no seu museu. Nesse sentido, o 
acervo teve desde a sua criação dois recortes temáticos, a história local 
e as culturas indígenas no Brasil, que formam um eixo conceitual e 
uma intenção: contar a história da colonização pela ótica do coloniza-
dor. O acervo se formou nessas direções, assim como as três11 primei-
ras exposições de longa duração seguiram essa lógica. O eixo história 
da colonização e homenagem indígena perdurou por décadas. 

A Vanuíre dos indígenas é outra, não é a mesma heroína criada 
pelos “brancos”, mas é uma referência forte para eles. Interessante re-
gistrar que Vanuíre viveu até 1918 no então aldeamento Icatu, Braúna, 

8 A entrada principal da casa dá-se pela rua Kaingangs.
9 Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turís-
tico. Órgão subordinado à Secretaria da Cultura do Estado de São Paulo de proteção 
ao patrimônio do estado de São Paulo.
10 Sobre a rede de museus históricos e pedagógicos (1956-1973), ver Misan 
(2008). 
11 A primeira teve como espaço o Edifício Marajoara, na avenida Tamoios, de 
propriedade de Luiz de Souza Leão, e as demais na nova edifi cação erguida por ele 
para o Museu situado na rua Coroados.
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onde foi sepultada, mas décadas depois um funcionário do SPI levou 
seus restos mortais para Tupã, sepultando-os pela segunda vez no jar-
dim de frente da Escola Estadual Índia Vanuíre na rua Guaranis. Pare-
ce que, no entanto, os educadores e alunos dessa escola não têm gran-
de reconhecimento quanto a isso, pouco exploram pedagogicamente o 
fato. Há outras referências de líderes entre os Kaingang como o Iacri, 
Kankre, Lakri e Lencri. As ruas com etnônimos indígenas não parecem 
dizer muita coisa para eles, nunca mencionaram sentirem-se melhor 
caminhando nelas, em especial nas ruas Coroados, Kaingang e Botocu-
dos. Tupã para eles é o Deus de suas religiões. Mas, o nome e as ima-
gens fotográfi cas de Luiz de Souza Leão conseguem tirar emoções tris-
tes dos Kaingang, pelas memórias de perseguições aos indígenas em 
suas fazendas por seus funcionários. Há quem negue que o fundador 
tenha maltratado os Kaingang, há aqueles que o distanciam da “paci-
fi cação”, pois ainda não havia chegado ao Oeste de São Paulo, mas as 
memórias Kaingang dos ancestrais e dos mais velhos não podem ser 
negadas, sobretudo porque são passadas de geração em geração, estão 
ativas. A memória é também bastante forte para marcar as opressões, 
castigos, restrições e perseguições pelos chefes do Posto Indígena Va-
nuíre, assim como as obrigações com a produção agrícola que não re-
tornava aos indígenas após a venda. Os índios da região, os Kaingang 
e os Krenak, que começaram a chegar e se instalar na Terra Indígena 
Vanuíre na década de 1950, começam a ser chamados pelo Museu Ín-
dia Vanuíre na década de 1980 para apresentações culturais em datas 
comemorativas como o 19 de abril. Da mesma forma ocorreu com os 
Kaingang e Terena de Icatu. Eles têm boas relações com o Museu e 
com os funcionários antigos e mais recentes, nutrem um sentimento de 
gratidão e frequentam a instituição desde anos anteriores, mas agora 
por outros motivos, uma vez que o Museu é um lugar de trabalho e de 
apoio para os projetos de fortalecimento das suas culturas.

A população da cidade convive sem informação sobre o passa-
do pré-colonial da região, sobre a história indígena em face da “pacifi -
cação” e colonização e sobre o presente indígena. Mas, alimenta uma 
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relação romantizada, pois parece haver algum orgulho em se viver em 
uma cidade com tantos nomes indígenas, além das ruas, o comércio 
apresenta uma proliferação de denominações com inspiração em no-
mes de índios. O elemento mais criativo nessa apropriação é o brasão 
da cidade que não representa índio algum, embora seja um, mesmo 
que inventado.

Não se muda a trajetória de um museu tão facilmente, mas algu-
mas intervenções podem impactá-lo, foi o que ocorreu em 2008 quando 
uma política pública para a cultura colocou os museus estaduais em 
gestão mista com organizações sociais. Os museus históricos e peda-
gógicos foram municipalizados12, à exceção de poucos, como o Índia 
Vanuíre de Tupã. O Museu Índia Vanuíre passa, então, a ser co-gestado 
pela ACAM Portinari e uma série de mudanças passam a acontecer de 
diferentes ordens – desde a reformulação da política de acervo até a 
elaboração de um programa de comunicação. Algumas das ações novas 
do Museu Índia Vanuíre13 contou com a participação do Museu de Ar-
queologia e Etnologia da USP que passamos a apresentar.

A primeira ação foi a exposição de longa duração Tupã Plural, 
com o módulo Aldeia Indígena Vanuíre”. Nunca antes o Museu havia 
exposto enfaticamente objetos dos Kaingang da região e, da mesma 
forma, nunca houve uma exposição sobre esses Kaingang nesse mu-
seu. Em 2010, a exposição teve a participação dos Kaingang e Krenak 
que habitam a Terra Indígena Vanuíre. Eles foram os defi nidores do 

12 Sobre o processo de municipalizarão dos museus estaduais de São Paulo, ver 
Ávila (2014).
13 A equipe do Museu tem a seguinte formação (2010-15): Gerente Tamimi Da-
vid Rayes Borsatto, equipe (em ordem alfabética): Anderson C. de Souza, Andressa A. 
de Oliveira, Ary S. Landim, César F. Ribeiro, Cláudio A. da Rocha, Denise Yonamine, 
Eduardo B. Gonçalves, Erivelton I. de Souza, Gabriela da Silva Sanches, Gessiara da 
S. G. Andrade, Isaltina S. F. da Costa, José Luís Alves, Lamara D. R. Estevam, Lílian B. 
Zorato, Luis Fernando Marques, Luís O. Fornazieri, Marcelo Damasseno, Maria Odete 
C. V. Roza, Maria Rosalina da Silva, Pamela A. de S. Bonetti, Raquel Maria F. M. S. de 
Luna, Uiara P. R. Daneluti, Valquíria C. Martins, Vera L. P. de Lima, Vilma Campos, 
Viviani M. G. Bononi. Estagiários: Brayam M. da Silva, Bruno R. Silva, Leandro H. 
Andrade, Lucas B. Donegá e Rafael G. Paschoal. Todos eles participaram das ações 
apresentadas e outras.
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conteúdo do módulo subdividido em “Bravos Kaingang. Tahap!” e 
“Os Borun do Watu. Ererré!”, assim como os realizadores dos artefatos 
expostos. Aceitaram o convite feito pelo Museu com o argumento de 
que queriam mostrar como viviam, sem a mediação de pesquisadores 
ou jornalistas.

Em 2012 foi idealizado o Encontro Paulista Questões Indíge-
nas e Museus14 com o tema Questões Indígenas e Museus – Debates 
e Possibilidades que contou com convidados do estado e do Brasil e 
indígenas da Terra Indígena Vanuíre. Nesse evento, o Museu apresen-
ta e discute a formação do Centro de Referência Kaingang setor com 
a função básica de conhecer, reunir e difundir conhecimentos acerca 
desse povo, centrando-se nos grupos remanescentes na região Oeste 
de São Paulo. A pesquisa faz parte da proposta desde o início e esse 
Centro tornou-se um articulador de todas as ações do Museu com os 
indígenas (CURY; YONAMINE, 2014). Com o Centro de Referência 
Kaingang15 foi possível que Josué Carvalho16, Kaingang da T.I. Nonoai, 
RS, formasse uma coleção Kaingang contemporânea denominada Li-
fay Kanhgág, com a concepção de materialização das memórias dos an-
ciões Kaingang do sul e sudeste do Brasil, baseando-se na dissertação 
Releituras do Passado no Presente: Os Etnosaberes nas Narrativas Orais de 
Anciões Kaingang do Sul e Sudeste do Brasil Comtemporâneo17. Em 2013, 
Josué foi o idealizador e curador da expografi a de Kanhgág – Arte, Cul-
tura Material e Imaterial, com aspectos do cotidiano na T.I. Nonoai, 
RS, envolvendo o dia a dia da família e da criança, a iniciação da moça 
Kaingang e o casamento.

14 Concomitantemente ao III Seminário Museus, Identidades e Patrimônio Cul-
tural.
15 Durante a realização do III Encontro Paulista Questões Indígenas e Museus 
e o IV Seminário Museus, Identidades e Patrimônio Cultural, a pedido dos indígenas 
participantes dos eventos simultâneos, a proposta se amplia para Centro de Referência 
Kaingang e dos Povos Indígenas no Oeste de São Paulo.
16 Mestre em Memória Social pela Universidade Federal do Estado do Rio de 
Janeiro (UNIRIO), Doutorando da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).
17 Defendida em 2012 no Programa de Pós-Graduação em Memória Social da 
UNIRIO, sob orientação de José Ribamar Bessa Freire.
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Outras exposições foram realizadas. Em 2012, os professores in-
dígenas da Escola Estadual Indígena Índia Vanuíre, T.I. Vanuíre, Arco-Í-
ris, solicitaram apoio para a realização da exposição itinerante sobre um 
dos seus projetos pedagógicos. Foi desenvolvida, em conjunto, a expo-
sição Ofi cinas de Alimentação, acrescida de outra parte Ofi cina de Ar-
madilhas em 2013. A itinerância das exposições é realizada pela escola.

Em 2013, a pedido dos professores da Escola Estadual Indíge-
na Índia Maria Rosa, T.I. Icatu, Braúna, foi realizada a exposição Dois 
Povos, Uma Luta – Terra Indígena Icatu: Kaingang e Terena. Para essa 
ação solicitamos apoio de Louise Prado Alfonso e Marcia Lika Hattori, 
pois essas duas pesquisadoras já haviam trabalhado com os Kaingang 
e Terena de Icatu, os conheciam bem e nós não.

As Ofi cinas Trocas de Saberes de Mulheres Kaingang resul-
taram em dias de convívio e troca de conhecimento entre mulheres 
Kaingang das T.I. Vanuíre e Icatu, SP, e Nonoaí, RS. Para essa ação, 
Josué Carvalho teve o papel de articulador das indígenas e das ações 
realizadas, contando com o apoio da Kaingang Lucilene de Melo.

Outra coleção foi formada por Josué Carvalho, essa organizada 
por pinturas de óleo sobre tela que ilustram mitos e lendas coletadas 
entre os kujás (Jorge Garcia e Maria Constante) e os anciões Kaingang 
da T.I. Nonoai.

Os kujás Jorge Garcia e Maria Constante com seus fi lhos, apren-
dizes de kujás, atuaram em diferentes momentos e atividades, sempre 
contribuindo com os saberes tradicionais e, quero destacar, a liderança 
espiritual que exercem no povo Kaingang. Entre nós, os kujás nos fi ze-
ram entender a relação entre tradição, mito e espiritualidade, o dom e 
a preparação, o papel do kujá, do antepassado, dos ancestrais e mais 
velhos e a importância da comunicação com os espíritos para o modo 
de vida Kaingang.

A Semana do Índio de Tupã (abril) e a Semana Tupã em Come-
moração ao Dia Internacional dos Povos Indígenas (agosto) começam 
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a melhor defi nir as comemorações a partir de datas específi cas. A Se-
mana do Índio de Tupã é evento antigo da cidade e do Museu, mas foi 
reorganizada, visando a uma aproximação cultural entre indígenas e 
não indígenas por meio de contato direto por ofi cinas, conversas no 
espaço de exposição do Museu e apresentações de dança. A Semana 
Tupã em Comemoração ao Dia Internacional dos Povos Indígenas foi 
criada em 2012 e tem como diferenciais a Feira de Artesanato Indígena, 
a Feira de Culinária Indígena, além de outras atividades como ofi cinas 
de artesanato e apresentações de grupos de danças. Foi em 2014 e junto 
a essa Semana que se realizou o I Festival de Dança e Música Indígena 
do Oeste Paulista com as participações de 11 grupos das T.I. Icatu, Va-
nuíre e Araribá (Avaí).

O ano de 2014 foi marcado por grandes projetos em parcerias 
com a T.I. Nonoai, pesquisas realizadas por Josué Carvalho, e com as T.I. 
Icatu e Vanuíre. Com os professores da Escola Estadual Indígena Índia 
Maria Rosa foi desenvolvida a pesquisa com as Famílias de Icatu que 
resultou em uma coleção de CD com depoimentos de diversas famílias 
Kaingang e Terena, além de registros diversos do cotidiano na aldeia. 
No mesmo ano, por solicitação dos professores da Escola Estadual Indí-
gena Índia Vanuíre, foram desenvolvidos os projetos de pesquisa Cânti-
cos Kaingang e Krenak e Pesca de Loca. Os professores desenvolveram 
as pesquisas e o Museu deu suporte para as gravações e edições. Foi 
nesse ano que, em decorrência de tantas ações, nos vimos diante de um 
impasse que se estabeleceu entre as obrigações de um museu e os direi-
tos indígenas, pois as atividades com os indígenas promovem coleta e 
formação de coleções e uma política de gestão de acervo deve se orientar 
pela salvaguarda das coleções museológicas (conservação e documenta-
ção) em respeito aos direitos indígenas à participação na musealização e 
à tomada de decisão sobre os usos de objetos indígenas no museu e pelo 
museu. Foi então promovido o IV Encontro Paulista Questões Indígenas 
e Museus / V Seminário Museus, Identidades e Patrimônios Culturais 
com o tema Direitos indígenas no museu – Novos procedimentos para 
uma nova política: a gestão de acervos em discussão.
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Nesse crescente de ações, e a pedido do Kaingang José da Sil-
va Campos, foi desenvolvido o projeto para a exposição autonarra-
tiva Fortalecimento da Memória Tradicional Kaingang – De Geração 
em Geração, em co-autoria com Ena Luisa de Campos, participação 
de Ana Maria de Jesus e apoio de Constantino Jorge da Silva. José da 
Silva Campo, Zeca, fi lho de Ena Campos, foi educado por Candire, 
uma das ancestrais mais respeitada entre os indígenas da região. Dona 
Ana é fi lha da Mulata, outra ancestral sempre lembrada e respeitada. 
Constantino, professor indígena em formação, vê agora a importância 
da pesquisa para o seu trabalho e sua identidade Kaingang. O ponto 
de partida foi a contestação de Zeca a uma parte da exposição de longa 
duração Tupã Plural do Museu, no módulo Bravos Kaingang. Tahap!, 
onde o processo cerâmico Kaingang é apresentado por fotos realizadas 
durante pesquisa de Delvair Montagner Melatti18 com ceramistas de 
Vanuíre e Icatu, entre eles Candire, Mulata, Canuto e Ena quando jo-
vem. Ele afi rma que não está tudo lá, todas as etapas. Também observa 
com certa atenção as legendas da antropóloga para as fotos, questio-
nando o conteúdo. A discussão sobre pontos de vistas diferentes entre 
antropólogos e indígenas foi em vão porque, de fato, o que Zeca quer é 
afi rmar o que aprendeu com a sua avó, o que sabe e o que quer manter 
para as futuras gerações. O trabalho se desenvolveu em mais de dois 
meses, com a equipe indo trabalhar com o Zeca e com sua mãe vários 
dias por semana, vivendo todas as etapas do processo cerâmico, como 
ele quis, ele foi o diretor e o curador. Caminhadas na mata e a coleta 
da argila, a preparação dos instrumentos e peças cerâmicas, a queima, 
os acertos e erros decorrentes das fases da lua ou da (nossa) pressa 
na execução, o convívio com uma espiritualidade desconhecida por 
nós, as brincadeiras, o peixe assado na folha servido com o yami, as 
nossas indefi nições e os desafi os da responsabilidade de montar uma 
exposição que está na cabeça do outro com prazo, tudo isso e muito 
mais permeou o trabalho. A curadoria foi do Zeca e da sua mãe, com 
a participação da dona Ana. O nosso ensinamento foi sobre o que é 

18 Publicada como Aspectos da organização social dos Kaingáng Paulistas, Fu-
nai, 1976.
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uma exposição, o saber do nosso domínio, assim como a metodologia, 
desde os registros fotográfi cos e em vídeo até as pré-montagens para 
que o Zeca e a Ena defi nissem o desenvolvimento conceitual, as co-
res, os textos, as fotos, os objetos na relação com o espaço disponível 
para a exposição. Zeca reconheceu os nossos saberes museológicos e 
demonstrou admiração e respeito. A montagem da exposição contou 
com a presença deles, para que as decisões fi nais não fi cassem alheias 
aos seus interesses. As trocas com a equipe dos Museus foram bastante 
importantes, para que o Zeca se sentisse integrado, colaborando, es-
cutando e aprendendo também. A exposição foi inaugurada em 30 de 
junho de 2015, quando Zeca, após anos, se preparou para dançar com 
outros homens Kaingang treinados por ele. Dançou posteriormente o 
grupo da Dirce Jorge Lipu Pereira. A presença indígena da T.I. Vanuí-
re foi grande e contou com a presença do cacique Gerson Damaceno 
e de lideranças de outras aldeias. A abertura da exposição foi parte 
do IV Encontro Paulista Questões Indígenas e Museus / V Seminário 
Museus, Identidades e Patrimônio Cultural, que reuniu pesquisado-
res, profi ssionais de museus e indígenas para discutir o tema Direitos 
indígenas no museu e gestão de acervo museológico (CURY, 2015). Es-
ses eventos que ocorrem simultaneamente como resultado da parceria 
entre os Museus Índia Vanuíre e de Arqueologia e Etnologia refl etem 
as experiências estabelecidas entre os museus e os indígenas na região. 
A temática de 2015 decorreu da mútua constatação, dos indígenas e 
não indígenas, de que as realizações conjuntas, a política de gestão de 
acervo e as bases museográfi cas devem refl etir as negociações cons-
truídas em cada ação e, antes de tudo, devem refl etir os interesses do 
museu como instituição pública e os direitos indígenas legalmente ga-
rantidos. Em síntese, a gestão de coleções deve incorporar a legislação 
em seus processos, mas somente um novo código de ética vai de fato 
garantir que os anseios sejam respeitados, somente a ética é que pode-
rá sustentar plenamente as demandas dos indígenas na relação com 
o museu. Não há esse código de ética, por isso um grupo de trabalho 
será formado para uma proposição.
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Nos eventos mencionados, como estratégia, foram apresen-
tadas experiências e projetos de museus indígenas, de modo a trazer 
para o debate outros pontos de vista e expectativas dos índio. Essa 
opção também decorreu do interesse dos indígenas no Oeste paulista 
de criarem seus próprios museus, não como recusa ao Museu Índia 
Vanuíre, mas como possibilidade de autonarrativas, fortalecimento 
cultural, empoderamento e ação política. Para atender a tal demanda 
espontânea e ao pedido de ajuda, o Museu de Arqueologia e Etnologia 
ofereceu o curso de extensão universitária Museologia para Indígenas, 
realizado em três turmas nas T.I. Icatu e Vanuíre. Com a contribuição 
parcial do curso, três projetos de museus indígenas estão em elabora-
ção, mas que só podem ser apresentados pelos grupos envolvidos. Se-
guindo esse movimento, os museus apoiaram projetos indígenas para 
participar de edital do Ministério da Cultura para Pontos de Culturas 
Indígenas, o que foi atendido pelo forte desejo dos indígenas de ten-
tar obter recursos para seus projetos e pelas difi culdades que o edital 
apresenta. Como dizem os indígenas, o que é para ser será, o acaso não 
existe, mas o edital poderia facilitar, pois a linguagem não é apropria-
da e muitas questões solicitadas não fazem sentido para eles. Assim, 
os indígenas continuam a depender de não indígenas para fazer o que 
têm direito.

Alguns pontos para debate

Os profi ssionais da museologia e da museografi a têm o privilé-
gio de participar de ações museais, intervindo nos rumos dos progra-
mas e dos museus. A circunstância museal apresentada revela alguns 
pontos da problemática em que se insere e se valoriza o Museu Histó-
rico e Pedagógico Índia Vanuíre para a qual a pesquisa em museologia 
se voltou, apoiada pela área de Museologia do Museu de Arqueologia 
e Etnologia da USP. Uma cidade, um museu e muitas relações estabe-
lecidas com os indígenas, para enquadrar o museu em outros patama-
res muito além daqueles que foram reservados a ele por seu criador 
e pelas diretrizes da rede de museus históricos e pedagógicos, duas 
faces da mesma moeda, pois se apoiam para a mesma fi nalidade.
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O Museu Índia Vanuíre é hoje uma base de pesquisa em mu-
seologia, porque permite as experimentações inerentes aos museus em 
transição. Temos questionamentos e críticas, mas os fundamentos es-
tão sobre as relações entre museus e indígenas e como essa relação aju-
da a transformar a instituição e a gerar novas inquietações nos indíge-
nas. O Museu Índia Vanuíre não é um museu etnográfi co, pois não se 
constituiu pela etnologia, tampouco é um museu indígena, apesar da 
intensa participação indígena em sua programação19. Podemos tratá-lo 
de museu de alcance regional – pela territorialidade que compreende 
e para a qual os indígenas são elementos importantes para delimitação 
– e mesmo estadual, porque revela parte substancial da história de São 
Paulo e da colonização, inserindo o indígena, além de lembrar sempre 
que em São Paulo há índios. Mas, antes de qualquer tentativa clas-
sifi catória, o que nos interessa é que esse museu como tantos outros 
vivam a transição entre os paradigmas tradicional e emergente. Para 
melhor entendimento, o Museu Índia Vanuíre é um museu tradicional 
e difi cilmente deixará de ser, como o Museu de Arqueologia e Etnolo-
gia da USP, esse é o seu papel, ser tradicional e ao mesmo tempo abrir-
se para outras modelações. 

É importante nesse processo entender as contribuições mútuas 
e os ganhos para as partes. Considerando a experiência sequencial e 
cumulativa tratada que decorreu entre 2010 e 2015, o museu para os 
indígenas é “lugar” para os narradores e as narrativas, dos confl itos, 
disputas e negociações entre indígenas e não indígenas e entre os 
indígenas, o local para ver-se e mostrar-se e, com isso, lugar para 
ganhar visibilidade e valorização. Mas é também lugar para trabalhar 
com remuneração, encontrar apoio para seus projetos e constantes 
reformulações culturais tão importantes no momento em que precisam 
aproximar a tradição dos ancestrais e mais velhos da inovação 
que os jovens e crianças esperam. Os indígenas para os museus são 
elementos constitutivos para a transformação da instituição – estatuto 
conceitual, objetivos e políticas –, por meio da equipe – alterando a 
19 Devemos acompanhar essa participação no período em que os orçamentos 
públicos sofrem grandes cortes, o que atinge os museus públicos.
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cultura organizacional –, possibilidade real de participação – porque 
os indígenas reivindicam esse espaço com e para suas autonarrativas. 
Nas relações estabelecidas com os indígenas, o museu e sua equipe 
adquirem criatividade e fl exibilidade e entendem a plasticidade como 
base do paradigma emergente, sem plasticidade o museu emergen-
te não existirá. Nessa perspectiva, há de se considerar as políticas de 
formação e documentação de acervo, o conceito de curadoria, a ação 
curatorial sobre as coleções, o reposicionamento dos profi ssionais e das 
especializações, novos limites e alcances, a autoridade do museu e no-
vas proposições quanto ao seu lugar físico e social do museu. Nesse 
sentido, não posso deixar de lembrar antigas lições de Museologia re-
cebidas, impregnadas de concepções que, ao meu entender, deveriam 
ser revistas. Destacarei duas, sobre a desmitifi cação e a dessacralização 
do museus. Ora, se essas lições tiveram sentido outrora, porque a que-
bra de hegemonia era necessária, hoje as questiono, sobretudo após seis 
anos de trabalho intenso com os indígenas no Oeste de São Paulo. Nes-
se processo pude compratilhar muitas experiências com os indígenas 
que me levaram a conhecer o universo dos pajés e do sobrenatural, ma-
nifesto na aldeia ou no Museu Índia Vanuíre, levando-me a refl etir que 
a remitifi cação e a ressacralização do museu não somente é importante, 
mas necessária. O esvaziamento do museu e das coleções do mítico e do 
sagrado colocaram a instituição distante de problemáticas complexas, 
como a espiritualidade para os indígenas. Quando o kujá batiza uma 
menina no meio da exposição de um museu, ele lembra a todo o povo 
Kaingang dos heróis mitológicos Kamé e Kairu, enquanto se comunica 
com os espíritos. Igualmente, quando há uma dança no meio do espaço 
da exposição e um dos indígenas é incorporado (porque o espírito tem 
esse direito), o museu torna-se também um lugar sacrado, mesmo que 
momentaneamente. Da mesma forma, se um indígena se orienta pela 
comunicação com o mundo espiritual para alguma ação museal, a en-
tidade faz parte do processo, é parte da equipe e, pela colaboração que 
traz e deixa, é curador também. Ainda, se um espírito debate com um 
museólogo após uma palestra, esse museólogo deve aprender a lidar 
com esse outro mundo. Obviamente que essas ideias podem ser ques-



168

Relações (possíveis) museus e indígenas – em discussão uma circunstância museal

tionadas, mas são, certamente, uma boa pista para um universo que o 
museu deve adentrar, se quiser de fato se transformar pelo diálogo com 
outras estéticas entendidas aqui como outras visões de mundo.

Para Lauro Zavala (2003), a comunicação tem papel chave nos 
paradigmas museais, para caracterizá-los e alterá-los. Acrescentaria que 
o museu se faz nas relações comunicacionais, pelas quais reorganiza as 
falas e as práticas, constrói narrativas ao mesmo tempo que intervem 
efetivamente em processos de recepção. E porque realiza experimen-
tações, o museu se dá o direito de ser contraditório, inseguro e incer-
to, de negar o que não quer, promover a participação, projetar ideais, 
questionar tipologias e modelos, quebrar preconcepções e concepções, 
pois reconhece que não se adequa a parâmetros preestabelecidos ou 
estabelecidos anteriormente. Extrapolar a sede e romper com a ideia 
ultrapassada de extramuros são dois exemplos concretos de superação, 
pois os limites da instituição não podem ser as paredes de uma edifi ca-
ção, o museu não é e não está em um prédio, como a ação do museu não 
se limita a esse espaço. Esse museu precisa do território, da diversidade 
de públicos e dos diferentes culturais para educar e se educar suces-
sivamente. Os erros, os acertos, as dúvidas, inseguranças, limitações, 
equívocos são inerentes ao museu em transição, geram movimento e 
no momento a nossa principal função como profi ssionais é gerar movi-
mentação e como pesquisadores da Museologia é entendê-la.
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CAPÍTULO 7

O Fluxo das coisas Karajá e a coleção William                      
Lipkind do Museu Nacional: 

a construção de um diálogo intercultural.

Manuel Ferreira Lima Filho

O Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
além de ser um expoente nos estudos antropológicos desde os primei-
ros tempos da formação de etnólogos no país, possui um acervo etno-
gráfi co e etnológico (30 mil peças) de grande potencial acadêmico que 
inspirou trabalhos pioneiros no campo da cultura material indígena 
brasileira, tal como as produções de Castro Faria (1955 e 1959), Berta 
Ribeiro (1957) e Maria Heloisa Fénelon da Costa (1968).

A cultura material Karajá está representada na Seção de Etno-
grafi a e Etnologia (SEE) do Museu Nacional por meio de 59 entradas 
de objetos no seu Catálogo Geral. A primeira peça teve seu registro 
em 1889 e as últimas foram acervadas em 1968 (Coleções Ione Leite e 
Neide Esterci).

Entre as coleções Karajá do Museu Nacional encontra-se a que 
recebeu o nome do antropólogo estadunidense William Lipkind. Ele 
foi aluno de Ruth Benedict e Franz Boas na Universidade de Colum-
bia tendo realizado pesquisa de campo por 14 meses com o grupo nos 
anos de 1938 e 1939. 

Pesquisei no Brasil e nos Estados Unidos sobre os bastidores 
acadêmicos, sociais e políticos da época da feitura dessa coleção et-
nográfi ca. Analisei as trajetórias dos atores sociais, das instituições e 
suas intercepções que tiveram a Coleção William Lipkind como ponto 
de encontro. Inspirei-me em Bourdieu (1996) sobre os acontecimentos 
biográfi cos e a noção de trajetória relacionada ao mesmo agente: no 
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caso William Lipkind e a trama acadêmica construída em torno da co-
leção. Igualmente acatei a sugestão de Johannes Fabian (2010), quando 
sugeriu que inquirir sobre “itinerários” e “histórias de vida” de cole-
ções poderia ser um começo promissor para tornar possível apreender 
aspectos essenciais das coleções, tais como suas identidades materiais 
(LIMA FILHO, 2015a).

 O detalhado processo de identifi cação, documentação e con-
servação museológica da Coleção William Lipkind, na reserva técnica 
da SEE do Museu Nacional, permitiu contabilizar e acondicionar de 
maneira apropriada 358 objetos de um total de 426 itens Karajá regis-
trados no livro do Tombo (EWBANK, 2015; GRIPP, 2015).
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Coifa Plumária Karajá. Foto: Cecília de Oliveira Ewbank, 2014
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Coleção de tembetás de quartzo leitoso, não mais confeccionado pelos 
Karajá, da Coleção William Lipkind do Museu Nacional/UFRJ. Foto. 

Manuel Ferreira Lima Filho. 2011.

Nesse sentido, buscou-se aprender sobre a dinâmica dos fl u-
xos dos materiais na vida dos Karajá, instigado pela refl exão de Tim 
Ingold de que:

(...) a coisa tem o caráter não de uma entidade fechada para 
o exterior, que se situa no e contra o mundo, mas de um nó 
cujos fi os constituintes, longe de estarem neles contidos, dei-
xam rastros e são capturados por outros fi os noutros nós. 
Numa palavra, as coisas vazam, sempre transbordando das 
superfícies que se formam temporariamente em torno delas. 
(INGOLD, 2012, p. 29).

Assim, se a coisa existe na sua coisifi cação - no processo de vir 
a ser - e não apenas enquanto um objeto fora do fl uxo de sentidos do 
pensar e do fazer de quem com ele se conecta em momentos quando 
rastros são produzidos. Portanto, nossa proposta de diálogo intercul-
tural com os Karajá é a de construir uma exegese das narrativas com-
partilhadas sobre o lugar que a cultura material, para Ingold (2012) 
“materiais” e para Koptoff (2008) “biografi a/circularidade/cadeias 
valorativas”, tem na vida social. 
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Dessa forma, a proposta centra-se na intenção de experienciar 
a coetaneidade assumida enquanto um desafi o processual de comu-
nicação intercultural permanente, pois concordo com Fabian (2013, p. 
179) quando afi rma que “a antropologia, como o estudo da diferença 
cultural, só pode ser produtiva se a diferença é trazida para a arena da 
contradição dialética”. Portanto, os Karajá, o antropólogo e a coleção 
co-participarão de um processo etnográfi co tal como um evento per-
formativo, comunicativo e pragmático.

Outra dimensão, não menos importante dessa proposta, é a co-
nexão proativa com redes de pesquisa a respeito do patrimônio cultu-
ral e museus por meio da Associação Brasileira de Antropologia (ABA) 
que tem contabilizado resultados de excelência (seminários, congres-
sos, produções de livros, artigos, exposições, participações em bancas 
nacionais e internacionais) envolvendo instituições no Brasil, como: 
UNIRIO, Museu Nacional, Universidade Federal de Pernambuco, Uni-
versidade Federal do Pará, Universidade Federal de Ouro Preto, Pon-
tifícia Universidade Católica de Goiás, Universidade Federal de Goiás, 
Universidade Federal de Santa Catarina, Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, Universidade Federal da Paraíba, Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Norte, Universidade Estadual do Rio de Janeiro, 
Universidade Federal de Pelotas e instituições como IPHAN e Funda-
ção Getúlio Vargas\CPODC (RJ). No âmbito internacional, temos rea-
lizado experiências de intercâmbio acadêmico com a Universidade de 
Coimbra, Universidade de Lisboa, College of William and Mary, The 
Washington University of Saint Louis, National Museum of Natural 
History, Smithsonian Institution, Museo del Oro da Colômbia e a Co-
missão Fulbright. Tais redes têm visibilizado o avanço de produções 
acadêmicas brasileiras de excelência a respeito de arquivos, curadoria, 
repatriação, agências, produção de discursos, processo artísticos, atos 
de colecionar e políticas públicas patrimoniais.  
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Os Karajá, o fl uxo das coisas e a antropologia dos sentidos

O antropólogo Johannes Fabian (2010) chamou a atenção para 
o fato de que o renascimento da cultura material, que temos acompa-
nhado com vigor nos últimos anos, desempenhou um papel crucial 
nas reorientações que a Antropologia vem assumindo num movimen-
to consciente de superação do positivismo e de sua atuação quanto à 
condenação moral que sofreu enquanto empresa colonial-imperial. O 
papel da cultura material nesse processo de reorientações epistêmicas 
foi pelo menos tão signifi cativo quanto a “virada literária” da Antro-
pologia na direção do movimento da cultura como texto. 

O interesse pelo estudo de artefatos e coleções segue, então, na 
direção de implodir a inércia de análises centradas no paradigma cul-
turalista preso à própria origem da antropologia numa obsessão por 
enquadramentos tipológicos, hierárquicos e colonialistas. 

A tarefa de recontextualizar objetos etnográfi cos ganha am-
plitude ao serem investigados os sentidos e os novos concei-
tos que contribuíram para a sua redefi nição, uma tarefa ab-
solutamente indispensável, à qual devem se debruçar tanto 
os museólogos quanto os antropólogos. O grande desafi o é o 
de ultrapassar primeiramente uma perspectiva clássica, que 
considera apenas os artefatos obsoletos da vida cotidiana, di-
tos ‘tradicionais’, ou então os empregados em cultos ou ri-
tuais. (VAN VELTHEM, 2012, p. 58).

A literatura antropológica e as produções provenientes dos es-
tudos culturais têm, então, apresentado textos críticos sobre a apro-
priação dos objetos deslocados de contextos culturais, mercado e arte e 
o papel dos museus na contemporaneidade. Nesse sentido, as práticas 
do colecionamento, para Reginaldo Gonçalves (2007) uma categoria 
de pensamento, assumem uma função mediadora nos processos que 
envolvem desde a retirada dos objetos de seus contextos culturais na-
tivos até suas transformações em objetos etnográfi cos, preservados e 
expostos nos museus ocidentais.
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Quanto aos museus, Néstor Canclini afi rma que:

(...) a crise do museu não se encerrou (...) são debatidas as mu-
danças de que necessita uma instituição, marcada desde sua 
origem pelas estratégias mais elitistas, para rever sua posição 
na industrialização e na democratização da cultura. (CAN-
CLINI, 2003, p. 170). 

 Algumas antropologias produzidas a respeito dos museus e 
do colonialismo têm fortalecido essas assertivas críticas. James Clifford 
(1998) demonstrou o jogo de signifi cados presente no Museu Kwagiul-
th na ilha de Quadra no Canadá onde as narrativas míticas orientam 
a concepção museal do grupo étnico, enquanto Sally Price advertiu 
sobre a atitude de silenciar o subalterno e a ausência de crítica social 
no Musée du Quai Branly (PRICE, 2007). 

Muito mais do que um dado inerte nas reservas técnicas ou 
arquivados em nossos gabinetes de estudos, os objetos passam a ser 
observados sob novas perspectivas conceituais e, dessa maneira, assu-
mem um estatuto polifônico e que pode acionar o trabalho da memória 
de marcos identitários, uma vez que as imagens dos objetos também 
“circulam” nos meandros das memórias dos sujeitos, carreando lem-
branças de situações vividas outrora. Tais situações são permeadas por 
certas sutilezas e emoções próprias do ato de lutar contra o esqueci-
mento e a fi nitude do ser, bem como de seus vínculos com o seu lugar 
de pertença (SILVEIRA & LIMA FILHO, 2005), ou seja, elas são pro-
pulsoras de uma “antropologia dos sentidos” conforme proposto por 
Fabian (2010, p. 67) que conecta ações e noções sobre arquivos, cura-
doria, repatriação, natureza/cultura, agência, produção de discursos, 
processos artísticos e atos de colecionar. 

Se os referidos apontamentos teóricos já enquadram a minha 
proposta de pesquisa numa perspectiva crítica e dialógica, soma-se a 
ela a refi nada concepção de Tim Ingold (2012) sobre a desconstrução 
da noção de objetos a favor da noção de coisas e de materialidades. A 
concepção de fl uxos e contrafl uxos, vazamento e rompimento da di-
cotomia natureza/cultura atravessando a concepção de materialidade 
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aponta para uma antropologia do devir “pois é no contrário da captura 
e da contenção – na descarga e vazamento – que descobrimos a vida 
nas coisas” (INGOLD, 2012, p. 35).

As coisas e os Ameríndios

A sensibilidade teórica em favor das coisas, da materialidade 
na Antropologia chegou até aos debates relacionados aos grupos ame-
ríndios. Hugh-Jones (2009), para quem o fascínio que se tem dado à no-
ção de pessoa e à economia política tem deixado invisível o mundo dos 
objetos nos estudos etnológicos, e Santos-Granero (2009), para quem 
os objetos são tão mais visíveis que os animais nas cosmologias ama-
zônicas, inspiraram Olivia Rosa quando estudou sobre a materialidade 
dos Nambiquara de que a noção de animais como formas primordiais 
nas cosmologias amazônicas não é universal (ROSA, 2012).

A respeito da interação de grupos indígenas com museus e a 
construção de coleções/acervos, já são contabilidadas experiências en-
tre os Tikuna, Wajãpi, os Karipuna, os Palikur, os Galibi-Marworno e 
os Galibi Kali’na. Estas ações museológicas indígenas foram analisadas 
por Regina Abreu (2007; 2012) que constatou correlações com questões 
identitárias, demarcação de territórios e estratégias de empoderamen-
to das etnias diante do Estado e outras agências, indicando uma poten-
cial transformação nas relações entre museus e antropologia.

A parceria entre curadorias e indígenas em qualifi cações dos 
acervos resultou num interessante estudo realizado com grupos indí-
genas da Groelândia, Américas do Norte e do Sul (BROEKHOVEN, 
BUIJS; HOVENS, 2010). No Brasil, a troca de conhecimentos intercul-
turais entre povos indígenas e pesquisadores tem acontecido como 
entre os Xicrin e o Museu de Etnologia da USP (SILVA & GORDON, 
2013). Registram-se ainda as análises etnográfi cas a respeito de arte, 
cosmologia e agência como entre os Kaxinawa (LAGROU, 2007), sobre 
a produção da estética e da predação dos Wayana (VAN VELTHEM, 
1998; 2003) e os recentes trabalhos de Rondon (2015) sobre a ritxoo Ka-
rajá como objeto artístico e cultural e de Athias (2013) sobre a qualifi -
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cação das fotografi as1 de Curt Nimuendaju do Museu de Pernambuco 
sobre grupos indígenas do Rio Negro.

   Se Athias (2003) estudou as fotografi as de Nimuendaju, Pris-
cila Faulhaber (2005) já havia registrado os depoimentos de anciões 
e especialistas Tikuna sobre objetos coletados por Curt Nimuendaju, 
esclarecendo que os artefatos são concebidos como objetos vivos, me-
diadores entre níveis cosmológicos.  

 João Pacheco de Oliveira, nessa mesma direção, sobre sua ex-
periência analítica a respeito de um objeto da reserva técnica do Museu 
Nacional e os Bororo conclui:

As coleções etnográfi cas, uma vez retiradas das aldeias e dos 
seus contextos de utilização cotidiana e ritual, tendem a ser 
transformadas em abstrações sociológicas, nas quais a histó-
ria e a refl exividade estão congeladas. A análise de uma pin-
tura de um menino Bororo, localizada no Museu Nacional, 
permite reencontrar estórias esquecidas e encobertas, apre-
sentando uma abordagem alternativa que propõe uma histo-
ricização radical e discute o jogo de forças que estão em torno 
da aquisição, classifi cação e exibição de objetos etnográfi cos. 
(OLIVEIRA, 2007, p. 73)

 Mais recentemente, Thiago Oliveira (2015) defendeu sua tese 
de doutorado sobre os Baniwa, a respeito dos artefatos, a cultura ma-
terial e a construção nativa do território tendo em vista a dialogia entre 
o pesquisador e um ancião do grupo.

Uma vez situado o referencial teórico como condutor concei-
tual deste estudo, se faz necessário desenhar o quadro etnográfi co já 
realizado a respeito dos Karajá para, a partir dele, direcionar as estra-
tégias do diálogo proposto.

1 Registro que o Instituto Goiano de Pré-História e Antropologia (IGPA) da 
PUC-GO está desenvolvendo um projeto fi nanciando pelo BNDS em pareceria com 
grupos indígenas para a qualifi cação das coleções fotográfi cas de Jesco von Putkka-
mer. Estão em curso ações compartilhadas entre os Metuktire, Surui, Cinta Larga e 
Nambikuara (MOURA, 2014).
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O Povo do Grande Rio

Habitantes seculares das margens do rio Araguaia, que divide 
os estados de Goiás, Tocantins, Mato Grosso e o Pará, o grande rio é 
um eixo de referência mitológica e social para os Karajá. 

O grupo tem uma longa convivência com a sociedade nacio-
nal. Mas tal contato não os impediu de manter os costumes tradicio-
nais como: a língua nativa2, as pescas familiares, a feitura dos rituais, a 
confecção de enfeites plumários, cerâmica, artesanato em madeira, as 
pinturas corporais como os característicos dois círculos na face, o oma-
rura. Hoje, eles contam com uma população de três mil pessoas distri-
buídas nas aldeias ao longo do rio Araguaia, de modo especial na ilha 
do Bananal, TO, maior ilha fl uvial do mundo, medindo cerca de dois 
milhões de hectares que assenta várias aldeias preferencialmente pró-
ximas aos lagos e afl uentes do rio Araguaia e do rio Javaés, assim como 
no interior da ilha do Bananal. Cada aldeia estabelece um território 
específi co de pesca, caça e práticas rituais demarcando internamente 
espaços culturais conhecidos por todo o grupo. Isso mostra uma gran-
de mobilidade dos Karajá, que apresentam como uma de suas feições 
culturais a exploração dos recursos alimentares do rio Araguaia e os 
propiciados pelo cerrado e seus matizes de transição para a Floresta 
Tropical Amazônica (DONAHUE, 1982; LIMA FILHO, 1994; 1999).

O mito de origem dos Karajá conta que eles moravam numa 
aldeia, no fundo do rio, onde viviam e formavam a comunidade dos 
Berahatxi Mahãdu, ou povo do fundo das águas. Satisfeitos e gordos, 
habitavam um espaço restrito e frio. Interessado em conhecer a su-
perfície, um jovem Karajá encontrou uma passagem, inysedena, lugar 
da mãe da gente (TORAL, 1992), na Ilha do Bananal. Fascinado pelas 
praias e riquezas do Araguaia e pela existência de muito espaço para 

2 Iny é o termo de autodesignação que os Karajá expressam na própria língua. 
O nome Karajá é um nome tupi. Ehrenreich, no ano de 1888, propôs a grafi a Carajahí, 
mas foi Krause, em 1908, que consagrou a grafi a Karajá. A família linguística Karajá se 
divide em três: Karajá, Javaé e Xambioá. Cada uma tem formas diferenciadas de falar 
de acordo com o sexo falante, mas todos se entendem (LIMA FILHO, 1999).
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correr e morar, o jovem reuniu outros Karajá e subiram até a super-
fície. Tempos depois, encontraram a morte e as doenças. Tentaram 
voltar, mas a passagem estava fechada e guardada por uma grande 
cobra, por ordem de Koboi, chefe do povo do fundo das águas. Re-
solveram, então, se espalhar pelo Araguaia, rio acima e rio abaixo. 
Com Kanyxiwe, o herói mitológico que viveu entre eles, conheceram 
os peixes e muitas coisas boas do Araguaia. Depois de muitas peri-
pécias, o herói casou-se com uma moça Karajá, transformaram-se em 
pássaros e foram morar na aldeia do céu, cujo povo, os Biu Mahadu, 
ensinou os Karajá a fazer roças.

Existe uma correspondência simbólica entre a distribuição ver-
tical dos referidos povos míticos e as atuais aldeias Karajá ao longo do 
vale do rio Araguaia. Os Xambioá são os Iraru Mahãdu, o Povo de Baixo, 
ao norte do Araguaia. Os Karajá da ponta sul da ilha e os de Aruanã 
são alguns dos representantes do Povo de Cima, ou Ibóó Mahãdu, e os 
Javaé, segundo alguns autores, são o Povo do Meio ou Itua Mahãdu 
(PETESCH, 1993; RODRIGUES, 1993). Essa distribuição das aldeias ao 
longo do Araguaia tem correspondência com a distribuição das casas 
numa única aldeia, como Santa Isabel do Morro (TO), por exemplo, 
cujas casas formam duas linhas retas paralelas. Se imaginarmos estas 
duas retas paralelas de casas cortadas por duas transversais, formam-
se três segmentos: as casas de cima (rio acima), as casas do meio e as 
casas de baixo (rio abaixo).

No ritual de iniciação masculina, conhecido como Hetohoky ou 
Casa Grande, os homens também se dividem em homens de cima, ho-
mens de baixo e homens do meio e, na disposição espacial das casas 
rituais, igualmente tem-se a casa pequena (rio abaixo), a casa grande 
(rio acima) e casa de Aruanã, que fi ca sempre no meio destas. Portan-
to, a localização das aldeias Karajá possui uma razão de ser nesse ou 
naquele local com relação ao Araguaia, assim como a disposição das 
casas de moradia, dos cemitérios, das casas rituais, segundo um sim-
bolismo próprio à cultura Karajá
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A produção da cultura material Karajá que envolve técnicas de 
construção de casas, a tecelagem de algodão, a fabricação de artefatos de 
palha, madeira, minerais, concha, cabaça, córtex de árvores, miçangas, 
cestaria, plumária e da cerâmica, com destaque para as bonecas/ritxoo, 
estaria diretamente relacionada com a construção social do corpo 
representado miticamente por Kanyxiwe, o herói mitológico que ensinou 
e nomeou as coisas do mundo exterior para os Karajá. Mas na saída 
mítica do mundo do fundo das águas, onde tudo era mágico e quando 
viviam numa ordem temporal cíclica estável, chefi ada pelo gordo chefe 
Koboi (LIMA FILHO, 1991; PETESCH, 1992; RODRIGUES, 2015), outros 
objetos vieram com eles para superfície como o banco e os artefatos 
rituais.  Sendo assim, formula-se a questão se haverá conexão com a 
noção Karajá de materialidade com as coisas da coleção William Lipkind 
e os sentidos de tradição, cultura, natureza, território e identidade na 
relação dialética com Estado Nacional e o mundo dos “brancos” e as 
políticas patrimoniais, de saúde, de educação e de demarcação de terras 
indígenas, por exemplo, diretamente relacionadas aos Karajá.

No meu estudo sobre o Hetohoky Karajá fi z alguns registros so-
bre a relação do corpo, da memória e dos objetos observados no grupo. 
Registrei que o olhar era uma boa pista para acessar a maneira como 
eles categorizam o mundo espiritual e o social. Marcas corporais de 
dois círculos na face abaixo dos olhos e a signifi cativa alteração dos 
olhos do espírito do morto reforçavam tal observação. O choro ritual 
das mulheres, inserido na construção social de uma memória afetiva 
apresentava uma biografi a da pessoa falecida ou doente, enquanto 
parte de seus objetos e casa eram queimados e parte distribuídos en-
tre parentes; a proibição das mulheres de ver as máscaras de Aruanãs 
dentro da casa ritual e ainda pelo  fato de Maluaré, um xamã  da aldeia, 
ao me ver com um instrumental ritual que havia ganhado de outro 
xamã sentenciou  que não havia mais mana no objeto e que eu poderia 
levá-lo para o museu (LIMA FILHO, 1994).

 Seguindo nessa direção do conceito de corporalidade no dis-
curso mítico e cosmológico, Patrícia de Mendonça Rodrigues escreveu 
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que, de algum modo, os objetos são “corporifi cados”, ou seja, “tudo 
tem corpo” na teoria Javaé, um subgrupo Karajá, sobre a construção da 
realidade.  Os próprios níveis cosmológicos são pensados como corpos 
humanizados, assim como todos os outros tipos de seres, visíveis ou 
não. A “sociedade/cultura” é pensada como um corpo que se reproduz 
ao longo do tempo por meio da interação criativa entre interioridade 
(masculino) e exterioridade (feminino). Desse modo, a procriação dos 
corpos por meio da interação de substâncias masculinas e femininas é 
o modelo da reprodução histórica da sociedade, não havendo distin-
ção entre o simbólico e o material, o abstrato e o concreto, a cultura e 
a natureza. Em outras palavras, o modo como se constrói a “pessoa” 
e o corpo é a base conceitual para se pensar o modo como se constrói 
a sociedade ao longo do tempo, ou seja, a História. Dessa maneira, a 
teoria nativa sobre a história, sobre como se dá a relação entre agência 
e estrutura ao longo do tempo, reproduzindo a sociedade, é baseada 
na teoria nativa sobre a construção dos corpos e da “pessoa”. “A rea-
lidade ‘material’ e ‘concreta’ (incluindo os objetos) é humanizada, não 
havendo distinção entre o simbólico e o material, entre a cultura e a 
natureza, entre o produto da agência humana e o produto de uma su-
posta ordem natural autônoma” (RODRIGUES, 2008, p. 341-351).

Chama-me atenção ainda a conexão das “coisas” Karajá com 
o que posso chamar de objetos terapêuticos. Jackeline Correa (2014) 
registrou em sua dissertação de mestrado sobre os Karajá de Aruanã 
(Goiás) que o ato de fazer artefatos transformados em artesanatos, 
para venda no centro cultural e nas residências das aldeias, é um ato de 
evitar o adoecimento. Na mesma direção, a antropóloga Patrícia Ro-
drigues (2015) interpretou o fazer das oleiras Karajá como uma trans-
formação da dor em arte;

Assim, como nos tempos míticos e na vivência dos momentos 
de luto, foi em um tempo de grande desordem, de quebra de 
continuidade cultural e histórica (...) que as oleiras Karajá de-
ram vazão à sua fértil criatividade (…). Repetindo um hábito 
tradicional, embora agora no contexto do contato, mais uma 
vez as mulheres dedicaram-se a árdua missão de digerir o 
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sofrimento coletivo originado nas grandes perdas. (....) a dor 
foi expurgada na forma catártica dos lamentos fúnebres, que 
se mantém até hoje, ou transformada em beleza concreta e 
amor próprio por meio de mãos hábeis. (RODRIGUES, 2015, 
p. 41-42).

Os dois relatos das antropólogas relacionados com o tema da 
dor e da saúde se conectam ao presente plano de estudos a respeito 
dos status da materialidade nas atividades “xamânicas” (segredo, ini-
ciação, controle/fabricação de feitiços, mediações entre a harmonia/
desequilíbrio dos níveis cósmicos, o controle/descontrole da abertura 
para a alteridade e de seus bens simbólicos), uma vez que os Kara-
já têm passado por um doloroso e alarmante processo de suicídio de 
jovens em suas aldeias.

  Compreender os signifi cados das coisas na confi guração dos 
níveis cosmológicos Karajá por meio das noções de corpo, alteridade, 
agência, xamanismo, processos técnicos e saberes e fazeres, tendo como 
ponto de partida os 359 objetos da coleção William Lipkind do Museu 
Nacional, e a dialogia intercultural como princípio do processo etnográ-
fi co, visando a coetaneidade como meta: esse é o desafi o deste estudo. 
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CAPÍTULO 8

OBJETOS INDÍGENAS VIVOS EM MUSEUS: TEMAS E 
PROBLEMAS SOBRE A PATRIMONIALIZAÇÃO

Renato Athias

Preâmbulo

Em 20041, participei de um encontro de Sabedores Indígenas, 
em Iauareté, e escutei de alguns kumuá e Bayaroás, detentores de sabe-
res (ATHIAS 2007), uma história bastante intrigante, e creio de conhe-
cimento geral dos habitantes desse local na fronteira com a Colômbia, 
no Rio Uaupés, e que me despertou uma enorme curiosidade desde 
então. Passei a ter um interesse muito maior sobre as histórias de des-
locamento de objetos indígenas que se encontram fora daquela região e 
em Museus. Atualmente, possuo um conhecimento signifi cativo sobre 
onde se encontram objetos dos grupos indígenas do Alto Rio Negro, em 
museus no Brasil e no exterior. E, na realidade, são muitos objetos que 
foram retirados dessa região peculiar, sobretudo a partir de 1830, e que 
se encontram atualmente nos principais museus europeus.

Essa narrativa, que me foi contada pelos kumuá (detentores de 
saberes) em Iauareté, apresenta um europeu que conseguiu um tro-
cano2 e escondeu esse instrumento nessa região, e ninguém mais con-
segue achá-lo. Uma versão dessa mesma história, que circula entre os 
mais antigos em Iauareté, diz que esse europeu levou o trocano até 

1 Agradeço os comentários sobre este texto, em diversas ocasiões, dos colegas 
Margarita Chaves, Cláudia Lopez, Margarita Reis, Pascale de Robert, Irene Bellier, 
Claudia Augustat, Cecile Bründlmayer, Alexandre Gomes, Marilia Xavier Cury. rena-
to.athias@ufpe.br.
2 Trocano é um objeto confeccionado a partir de um tronco de árvore oco de 
mais ou menos de 1,5m por 105cm de diâmetro, utilizado para fazer um som com duas 
baquetes (uma em cada mão), em geral de aviso a pessoas. Geralmente, esse objeto se 
encontrava na frente da porta principal das malocas.
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Manaus para vendê-lo por um enorme preço, e que esse imenso objeto 
encontra-se, hoje, no Museu do Índio de Manaus. A outra versão diz 
que ele não conseguiu levá-lo porque não achou uma canoa adequa-
da para passar a Cachoeira de Ipanoré, pois o trocano estaria cheio 
de ouro e, portanto, muito pesado. O europeu o teria enterrado em 
algum lugar nos arredores de Iauareté para que pudesse buscá-lo pos-
teriormente, mas ele morreu antes. E, portanto, quem o encontrasse se 
tornaria uma pessoa muito rica. Os índios, na ocasião, debatiam como 
achar esse “ouro”. Com muito esforço em situar o ano e pela descrição 
do europeu, consegui identifi cá-lo como sendo o Conde Ermano de 
Stradelli (que esteve algumas vezes em Iauareté no fi nal do século XIX, 
e que ainda faz parte das narrativas orais dos moradores Tariana de 
Iauareté). Evidentemente, trata-se de uma história como muitas que se 
contam sobre pessoas não indígenas que passaram pela região e que 
levaram objetos e coisas de pertencimento dos índios, e que hoje eles 
não mais os possuem porque foram levadas para fora de sua região. E, 
os mais antigos, detentores de saberes, afi rmam que esses objetos estão 
fora e, muitas vezes, não sabem exatamente sua localização. O trocano 
da história relatada anteriormente se encontra, realmente, em Manaus, 
no Museu do Índio, organizado pelas irmãs salesianas, juntamente 
com uma quantidade signifi cativa de objetos que foram retirados pe-
los missionários das malocas indígenas por se tratarem do “culto ao 
diabo” e que agora estão exibidos nesse museu peculiar. 

Este texto procura debater acerca das coisas, dos artefatos indí-
genas, dos objetos dos povos indígenas da região do Alto Rio Negro, 
que sempre foram fonte de interesse de todos, não só dos pesquisado-
res no âmbito da antropologia, mas também daqueles da museologia 
ou de estudos sobre cultura material e imaterial dos povos indígenas. 
Em geral, todos esses objetos e, especialmente aqueles de natureza ri-
tualística, fazem parte de uma compreensão bem maior, onde as di-
versas dimensões de um objeto xamânico pode ser percebido dentro 
de modelos próprios que estão relacionados principalmente à orga-
nização social e a um entendimento cosmológico comum a cada povo 
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dessa imensa região. No contexto indígena, esses objetos estão locali-
zados e nomeados e se manifestam nas práticas xamânicas específi cas 
de cada grupo das famílias linguística Tukano, Arawak e Nadahup3. 

Cada objeto tem uma vida própria. E vivem para sempre por-
que foram construídos para uma fi nalidade específi ca no campo sim-
bólico dos rituais e cerimônias. Nessas cerimônias, os ancestrais estão 
presentes intermediados por esses objetos que têm poderes próprios 
entre os índios dessas famílias linguísticas, e que fazem parte deste 
contexto cultural homogêneo que caracteriza toda essa região. Portan-
to, esses objetos são nomeados (têm um nome próprio) e, sobretudo, a 
partir das narrativas mitológicas são territorializados, ou seja, esses ob-
jetos pertencem a um lugar e foram construídos para viverem naquele 
lugar específi co e no meio das pessoas de um determinado clã. Pois, 
cada clã possui um conjunto de saberes, de conhecimentos próprios 
que os caracteriza e que defi ne a identidade do clã e, sobretudo, as rela-
ções com os ancestrais, determinando sua interação com os demais clãs 
de seu grupo linguístico. E esses saberes específi cos encontram-se num 
toante, uma música, como dizem os índios. Ou seja: uma harmonia que 
é de conhecimento exclusivo de cada clã e que são manifestadas nas 
festas de Jurupari (miniã) com os toantes. Os índios dessa região, nesse 
processo de revitalização cultural, procuram organizar seus conjuntos 
de toantes, que eles chamam de Kahpivaiá, e seus adornos corporais 
para compor o conjunto de irmãos ancestrais que se manifestam nessas 
festas.  Muitos estão à procura não apenas da sua música específi ca (de 
seu Karpivaiá) por meio da qual seus ancestrais se manifestavam, mas 
também dos enfeites e adornos corporais.

É por essa razão que cada maloca (casa comunal) de um 
determinado clã, que também é nomeada e disposta num espaço 
geográfi co específi co, em toda essa região, está presente nas narrativas 
e histórias orais, e por gerações são narradas nos mitos e nas histórias 
de cada clã que forma um grupo linguístico nessa vasta região. O 

3 Acrônimo para indicar a família linguística dos povos que falam, Nadëb, 
Dâw, Hup, Yohup e Kakwa.
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conhecimento e os objetos ritualísticos estão intimamente relacionados. 
A caixa de enfeites de cada maloca representava o cerne da identidade 
cultural de um clã determinado. Em outra oportunidade (ATHIAS 2007, 
2015), discuti esse conhecimento específi co através de uma descrição 
dos especialistas que operacionalizam esses saberes para curas.

O debate apresentado neste texto está centrado nas narrativas 
sobre esses objetos xamânicos, ritualísticos usados por esses índios, e 
que buscam dar uma noção sobre os aspectos do simbolismo que eles 
encerram, amplamente entendidos pelos grupos indígenas até hoje. 
A questão está centralizada também em alguns elementos-chave que 
problematizam os processos de “patrimonialização” de objetos e luga-
res indígenas, nas políticas de cultura, tanto no Brasil como em outros 
lugares. Aqui, procura-se dar uma pista para entender a circulação de 
objetos xamânicos indígenas em museus, buscando fazer uma interfa-
ce com os aspectos ritualísticos e com parte dos conhecimentos tradi-
cionais desses povos.

Os Colecionadores

 A circulação dos objetos indígenas do Alto Rio Negro para fora 
de sua área específi ca, pelo que se tem notícia, vem sendo realizada 
com muita frequência desde o século XVIII. No caso do Rio Negro, 
tem-se conhecimento da visita de seis dos mais importantes viajantes: 
o português Alexandre Rodrigues Ferreira (1776), o austríaco Johann 
Natterer (1835), o britânico Alfred Wallace (1853), os italianos francis-
cano Illuminato Coppi (1880) e Ermano de Estradelli (1890) e o alemão 
Theodor Koch-Grünberg (1906). Todos eles visitaram as malocas da-
quela região e escreveram em seus textos a respeito de suas viagens, 
informando sobre os usos e sobre como conseguiram esses objetos que 
levariam de volta a seus países de origem. Alexandre Rodrigues Fer-
reira, na sua Viagem fi losófi ca ao Rio Negro, menciona os objetos de pesca 
e de caça. Alfred Wallace, em sua Viagem ao Amazonas, descreve os ob-
jetos que recolheu de uso nas malocas e disse ter fi cado impressionado 
com a arquitetura dessas construções, as grandes casas comunais, e 
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dos objetos que ali se encontravam e faziam parte da preparação de ali-
mentos.  Johann Natterer busca todos os tipos de objetos para sua cole-
ção e percebe o interesse bem específi co do “colecionismo” presente, e 
Coppi dá notícias em seu “Diário” sobre objetos de rituais e diz como 
ele se apropriou indevidamente de um objeto e cometeu “sacrilégio” 
com esse objeto, levando-o, depois, para a Itália onde hoje se encontra 
como peça importante no Museu Pigorini.  Ele registra em seu diário a 
Festa das máscaras, que ele associa a um ritual demoníaco e que chama a 
presença do diabo entre os Tariana de Iauareté. Talvez um relato etno-
gráfi co importante sobre a Festa das máscaras hoje, não mais realizada 
nessa região. É possível encontrar, em vários museus da Europa e dos 
Estados Unidos, esses objetos indígenas em exposições permanentes 
ou fazendo parte de acervos em suas reservas técnicas.  

Evidentemente, não nos interessa aqui falar de todos os objetos 
colecionados por esses viajantes e naturalistas que estiveram na região 
do alto Rio Negro, e sim, mostrar a existência desses objetos, sobretudo 
a prática de uma museografi a que incorpora os objetos, mas não as nar-
rativas desses povos sobre esses objetos. As narrativas que encontra-
mos são muitas vezes preconceituosas em suas exposições. Alguns dos 
museus visitados por mim, durante o período de 2013-2015 na Europa, 
já estão em processo de mudanças de suas narrativas museográfi cas e 
outros ainda estão por mudar. O exemplo que utilizo neste texto será 
a narrativa museográfi ca do Museu do Índio em Manaus, que possui 
um número signifi cativo de objetos sobre os quais interessa o debate.

Em 2011, eu iniciei o levantamento desses objetos xamânicos, 
aqueles que têm a ver com os povos indígenas da região da bacia do 
rio Uaupés, que se encontram em museus europeus fazendo parte de 
coleções específi cas e, sobretudo, de exposições. E, desde então, te-
nho encontrado alguns objetos muitos raros que me permitem refl e-
tir sobre o alcance deste texto. Não existe ainda uma lista completa 
desses objetos, hoje, de certa forma já patrimonializados e que fazem 
parte de acervos de museus nacionais. Existe uma profunda mudança 
no “status” dessas peças. Na realidade, em última instância, eles, na 
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realidade, não são mais objetos ritualísticos indígenas, são objetos de 
arte de propriedade, agora de um Estado Nacional, exposto em uma 
narrativa museográfi ca que interessa ao museu em primeiro lugar. O 
que se sabe hoje é que esses objetos, colecionados por pessoas que es-
tiveram na região, fazem parte agora de acervos importantes perten-
centes aos diversos países europeus. Eles circulam dentro de museus 
e entre museus, em exposições permanentes e temporárias, sobre os 
ameríndios, produzindo conhecimento sobre os povos das Américas. 
Veja-se, por exemplo, quando se tratou da organização da exposição 
de objetos sobre os povos indígenas na exposição no Grand Palais, em 
Paris, durante o ano do Brasil na França em 2005 (CALÁVIA, 2008). O 
objeto amplamente divulgado durante tal exposição e não mencionado 
como deveria por Calávia foi, justamente, aquele objeto que os índios 
querem que seja destruído, conhecido como a Máscara de Jurupari, con-
feccionado somente para o período das danças das máscaras em suas 
malocas. Justamente o objeto que se encontra hoje sob a guarda do 
Estado Italiano no Museu Pigorini de Roma, vendido pelo franciscano 
Illuminato Coppi ao Estado Italiano4.

Sabe-se, no entanto, que a expropriação desses objetos das áreas 
indígenas foi muito grande e, talvez, a maior delas foi promovida pelos 
Salesianos no início do século XX. Com a destruição da casa comunal, 
denominada pelos Tukano de Wí’i, foram levados milhares de objetos 
de uso cerimonial das malocas para Manaus e para diversos outros 
países europeus de onde esses missionários5 vieram. Além de museus 
nacionais, esses objetos fazem parte de coleções privadas em colégios 
salesianos na Europa. Recentemente, pesquisando no Museu Nacional 

4 Existem muitos relatos sobre essa máscara, mas aqui gostaria de registrar a 
tese de doutoramento de Valéria Nely Cezar de Carvalho, Les Fils du Tonnèrre et l’ex-
pansion coloniale:  une ethnohistoire du nord-ouest amazonien (1750-1889) dirigida 
por Patrick Menget na EHESS em Paris, em 2006, que faz um registro geral e coloca em 
anexo a transcrição do referido diário de Illuminato Coppi.
5 Em 2011, em Madrid, eu tive a oportunidade de visitar o Museu Salesiano 
onde se encontram muitos objetos dessa região. Certamente deverão existir outros 
museus desse porte para onde os missionários dessas áreas levavam objetos perten-
centes aos indígenas.
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de Etnografi a de Madrid, fi quei surpreso com o número signifi cativo 
de objetos indígenas do Rio Negro em uma coleção etnográfi ca organi-
zada por Iglesias, com cerca de 588 objetos. Também em Madrid existe 
um museu privado na casa provincial dos salesianos. Pude realizar um 
inventário desses objetos que tem relação com as práticas tradicionais 
dos povos do Rio Negro. Seguramente, esses objetos são provenien-
tes das tais caixas de enfeites e adornos encantados dos diversos clãs 
Tukano. Eles tinham a capacidade de trazer para atualidade os ances-
trais em danças com músicas específi cas. Todos esses objetos foram 
utilizados, de alguma forma, em celebrações rituais e foram recolhidos 
pelos salesianos em troca da adesão dos índios aos benefícios e práti-
cas “sanitárias” introduzidas por esses missionários em toda a região. 
Ao queimarem as malocas e entregarem esses objetos cerimonias de 
Jurupari e Dabucuri, os índios estavam renunciando à prática “do culto 
ao diabo” e, com isso, aceitando as caixas de fósforos, os machados, os 
facões, as facas, as panelas de alumínio e todo um modelo higienizado 
de viver, segundo os salesianos. Eles passaram a viver não mais em ca-
sas comunais, mas em pequenas casas com família nucleares para evi-
tar as orgias, tal como são descritos por Giaccone (1949) ou como Dom 
Pedro Massa coloca nas legendas das fotografi as de seu livro Pelo rio 
mar e, sobretudo, como foi aprendido por Illuminato Coppi e descrito 
com inúmeros detalhes em seu diário, onde de próprio punho descre-
ve tais práticas de culto ao Diabo. Vejam, na sequência, as ilustrações 
da primeira página do diário de Coppi e uma fotografi a da Máscara de 
Jurupari quando esteve exposta em Paris na Exposição do Grand Pa-
lais. A foto desse texto foi retirada do catálogo da exposição dos Índios 
no Grand Palais de Paris em 2005.
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Figura 1 - Capa dos Diários de Frei Illuminato Coppi

Fonte: Imagem do Museu Pigorini, Roma
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Figura 2 - Máscara de Jurupari – Museu Pigorini

Fonte:  Catálogo da exposição dos “Índios no Grand Palais” de Paris

 Entre os povos indígenas do Alto Rio Negro, cada um dos ob-
jetos existentes que fazem parte da cultura material dos Tukano foi 
criado e elaborado em um período em que Yepa-Oãkhe encontrava-
se nesse mundo “ensinando” à humanidade como sobreviver nesse 
espaço físico geográfi co conhecido atualmente como Alto Rio Negro 
Tudo que existe sobre a superfície do planeta foi obra desse persona-



198

Objetos indígenas vivos em museus:  temas e problemas sobre a patrimonialização 

gem que é vivo nas narrativas e versões mitológicas desses povos, e 
são vários os narradores indígenas que autorizaram versões em portu-
guês dessa riquíssima cosmogonia desses povos (ATHIAS, 2007; AN-
DRELLO, 2010). Ao se ver um objeto confeccionado tradicionalmente 
pelos Tukano e que faz parte dos utensílios usados na maloca, pode-se 
também encontrar uma narrativa baseada nos mitos fundadores des-
ses povos. 

A relação entre museus etnográfi cos e a antropologia é bastan-
te íntima. Evidentemente, a etnologia foi sendo ampliada à medida 
que as fronteiras entre os diversos povos iam se alargando. Viajantes 
e naturalistas buscavam objetos indígenas para formação de coleções 
em museus nacionais na Europa, e grande parte dessas coleções serão 
formadas principalmente até a segunda metade do século XX (GRU-
PIONI, 1998) Desse ponto de vista, podemos afi rmar que o museu era 
o lugar aonde se ia para ver o “outro”, objeto privilegiado de estudo 
da etnologia. Era o lugar do exótico. Cabe lembrar que antes das uni-
versidades, o lugar específi co de formação de antropólogos eram os 
museus de história natural. Esse foi o caso brasileiro e o papel primor-
dial ocupado pelo Museu Nacional na formação de recursos humanos, 
considerado o berço da antropologia no país. Nossos primeiros “antro-
pólogos” surgiram lá, como Ladislau Netto, diretor da instituição des-
de 1874 e responsável pela Exposição Antropológica Brasileira de 1882 
juntamente com João Batista de Lacerda que, por sua vez, desenvolveu 
importantes estudos sobre os Botocudo. No começo do século XX, te-
mos o importante papel de Roquette-Pinto na divulgação da “ciência 
do homem”, atuando no Museu Nacional desde 1906 e do qual foi di-
retor em 1926.

Os objetos etnográfi cos dos índios do Brasil, que se encontram 
nos museus europeus, fazem parte de uma política colonial que tinha 
por objetivo mostrar a superioridade da cultura desses países em de-
trimento das diversas culturas submetidas e que precisavam ser “civi-
lizadas”. Portanto, o Museu era o lugar de mostrar as diferenças dessas 
gentes do novo mundo e que precisavam das ações de países europeus 
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para submeter os povos do extremo ocidente a dominação do pensa-
mento europeu. Esse era o verdadeiro signifi cado desses objetos curio-
sos exóticos extraídos dos índios do Brasil e dispostos nesses Museus: 
evidentemente o signifi cado real. 

Como nos assinala Wagner (2010), os “signifi cados primários” 
que se apresentam nessas narrativas museográfi cas são os modos pelos 
quais criam e expressam os diversos contextos vividos por aqueles que 
coletaram tais objetos. Na realidade, essas narrativas museográfi cas 
difi cilmente conseguem dissociar os objetos dos tais signifi cados pri-
mários apreendidos por aquele que os colecionou. Consequentemente, 
não existem signifi cados primários sem uma mudança radical em to-
dos os aspectos museográfi cos (L’ESTOILE, 2006). A operação de de-
fi nir ou estender uma palavra ou um elemento simbólico é  a mesma, 
ou ainda: “todo uso de um elemento simbólico é  uma extensão ino-
vadora de associações adquiridas por meio da integração convencio-
nal a outros contextos” (WAGNER 2010, p. 39). Logo, os signifi cados 
primários são defi nidos de acordo com a importância e prioridades 
determinadas socialmente, o que leva o autor a afi rmar que a defi nição 
primaria é  um compromisso ideológico. 

Neste texto, a ideia de patrimonialização é o fenômeno de re-
conhecimento institucionalizado de elementos, objetos, manifestações 
ou práticas no marco dos discursos emitidos desde instâncias legitima-
das como a UNESCO ou os ministérios de cultura de diferentes países, 
assim como suas repercussões e atividades derivadas na esfera das 
políticas públicas. Existe um debate muito grande sobre esses fenôme-
nos, mas aqui nos interessa problematizar alguns elementos que são 
centrais para o debate sobre a patrimonialização e a musealização de 
objetos indígenas e os processos em que os povos indígenas estão en-
volvidos, nesses últimos anos, no Brasil e em outros lugares da Améri-
ca Latina sobre a necessidade de uma melhor explicitação dos objetos 
indígenas expostos em museus. Alguns lugares estão mais avançados 
que outros. O lugar sobre o qual pretendo falar nessa apresentação tra-
ta-se de uma região muito bem conhecida, não só na literatura antro-
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pológica, mas também nos espaços dos meios de comunicação. Trata-
se da Região conhecida como Alto Rio Negro. Desde o período colonial 
até hoje, ela é vista como uma região estratégica.

Segundo indica Cardini (2005), o conceito de patrimônio cultu-
ral tem se modifi cado de muitas maneiras durante as últimas décadas, 
devido, sobretudo, às transformações ligadas à própria abertura do 
conceito, no processo de salvaguarda promovida indiscriminadamen-
te pela UNESCO desde 20046. Para a autora, isso estaria relacionado  à 
incorporaç ã o de novas expressões e à expansão do conceito de cultura. 
Assim, o patrimônio atualmente não se restringiria apenas a objetos e 
monumentos arqueológicos da chamada “alta cultura”. Nos últimos 
anos, o “popular” tem ganhado um importante lugar como expressão 
cultural e patrimônio em diferentes países.  

As atividades mais recentes de patrimonialização nessa região 
do alto Rio Negro foi o processo de documentação da Cachoeira de 
Iauareté no registro do livro e lugares como sendo um lugar dos índios 
Tariana, mas, na realidade, todos os povos dessa região têm a Cachoei-
ra de Iauareté como parte de suas narrativas, não só os Tariana, mas o 
outros povos de língua Tukano que vivem nessa mesma região. Esse 
processo já foi alvo de estudos e se encontra amplamente documenta-
do em vários meios, tais como o livro que contém os estudos, e o fi l-
me que apresenta o estudo e as principais da questões colocadas pelos 
Tariana sobre esse processo de patrimonialização, por exemplo, o que 
eles expressão sobre os objetos que ainda se encontram no Museu do 
Índio e Manaus. O outro registro  patrimonial é o Sistema Agrícola 
Tradicional do Rio Negro, tal como registrado como bens e saberes 
no IPHAN sob o número 01450.010779/2007-11 e descrito como como 
um conjunto estruturado, formado por elementos interdependentes: 
as plantas cultivadas, os espaços, as redes sociais, a cultura material, 
os sistemas alimentares, os saberes, as normas e os direitos. Esse bem 

6 O debate sobre as diversas noções de “salvaguarda” , que surge a partir da Unesco 
(2004), merece uma outra discussão já iniciada através da mesa redonda na ANPOCS de 2013 
em Águas de Lindóia.
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cultural está ancorado no cultivo da mandioca brava (manihot esculen-
ta) e apresenta como base social os mais de 22 povos indígenas, re-
presentantes das famílias linguísticas Tukano Oriental, Aruak e Maku, 
localizados ao longo do rio Negro em um território que abrange os 
municípios de Barcelos, Santa Isabel do Rio Negro e São Gabriel da 
Cachoeira, no estado do Amazonas, até a fronteira do Brasil com a Co-
lômbia e com a Venezuela. Ou seja, esta prática é compartilhada por 
diversos  povos de uma mesma região e não apenas de um povo e que 
estabelece uma noção de patrimônio, não tratando apenas das práticas 
e dos processos, mas amplia essa noção para além de fronteiras étnicas.

 Precisamos ter em mente a Convenção da Unesco sobre a Sal-
vaguarda do Patrimônio Cultural e Imaterial de 2003 na sua 32ª sessão 
e que está baseada em algumas diretrizes que faço questão de enfa-
tizar: a) importância do patrimônio cultural imaterial como fonte de 
diversidade cultural e garantia de desenvolvimento sustentável; b) 
a profunda interdependência que existe entre o patrimônio cultural 
imaterial e o patrimônio material cultural e natural; c) os processos de 
globalização e de transformação social que ao mesmo tempo em que 
criam condições propícias para um diálogo renovado entre as comuni-
dades geram, também, da mesma forma que o fenômeno da intolerân-
cia, graves riscos de deterioração, desaparecimento, com o objetivo de: 

a) salvaguardar o patrimônio cultural imaterial; b) respeitar o 
patrimônio cultural imaterial das comunidades, grupos e in-
divíduos envolvidos; c) conscientizar no plano local, nacional 
e internacional acerca da importância do patrimônio cultural 
imaterial e de seu reconhecimento recíproco; d) observar a 
cooperação e a assistência internacionais. 

 O Estado brasileiro vem buscando criar e implementar meios 
de proteção e promoção dos modos de criar, fazer e viver característi-
cos dos mais diversos grupos integrantes da sociedade nacional atra-
vés do IPHAN. Portanto, é nesse debate promovido pela Unesco que 
surgem expressões como “patrimônio intangível” ou “patrimônio ima-
terial”. O entendimento sobre essas ideias está amplamente exposto na 
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documentação proposta pela própria UNESCO. Porém, o debate sobre 
a durabilidade de um bem tangível ou intangível sempre esteve direta-
mente relacionado a sua valorização cultural, simbólica ou econômica 
pelos Estados Nacionais. O que estamos chamando aqui neste texto de 
“patrimonialização” seria, de acordo a UNESCO, a institucionalização 
de mecanismos de proteção do chamado patrimônio cultural, material 
e imaterial. E, nesse processo, a cultura dos povos indígenas visuali-
zada através das mais diferentes museografi as em diferentes museus 
é vista apenas como “uma condição de produção e reprodução da so-
ciedade” (MENESES, 1996, p. 213). Essa distinção entre “material’ e 
imaterial” na realidade deixa de existir, pois não há  patrimônio, seja 
ele material ou imaterial, que não seja cultural. Todavia, a cultura “diz 
respeito a valores” e valores são defi nidos no complexo jogo de forças 
presentes no interior de uma sociedade. Dai, gestar-se, no âmago da 
cultura, a invenção histórica e socialmente construída de “patrimônio 
cultural”, como uma espécie de dimensão aurática da herança mate-
rial e imaterial transmitida de geração em geração. Na realidade no 
momento que se seleciona um objeto para ser “patrimonializado” e 
se verifi ca que esse processo de escolha é socialmente compartilhado 
por um determinado grupo social. Pode-se dizer que existe então uma 
escolha que poderemos chamar de seleção cultural.

Outra premissa importante desta análise diz respeito ao reco-
nhecimento da dimensão espacial de um patrimônio cultural. Em ou-
tras palavras, um patrimônio cultural é  selecionado em processo mui-
tas das vezes confl ituoso e contraditório de produção do espaço social. 
No caso dos povos indígenas da região do alto Rio Negro esses espa-
ços, esses lugares são comuns e aparecem em diferentes históricas mi-
tológicas dos povos que ali habitam. O desafi o que se impõe, todavia, 
é identifi car e compreender a natureza dos elos entre cultura e meio, 
entre cultura e os espaços sociais que em muitos casos estão imbrica-
dos nas histórias individuais de cada povo. E esta dimensão espacial, 
nesse caso, dos povos indígenas do Rio Negro merece ser levada em 
conta em todos os seus aspectos.
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As malocas (os povoados) na região do Alto Rio Negro mere-
cem serem vistas através de seu caráter territorializado e especializado 
de cada uma delas, pois todas as malocas têm um nome e representam 
um clã. As festas e rituais pertencem à cada um dos clãs específi cos. 
Existem vários tipos de malocas. Sempre são casas comunais. Atual-
mente, as malocas existentes na região foram reconstruídas, não para 
que se pudesse usar como lugar de moradia como antes, e, sim, como 
espaços culturais e centro de cultura, ou simplesmente lugar de dan-
çar, pois a festa tradicional de Dabucuri se efetua dentro de uma malo-
ca ou de um lugar fechado. O ritual é bastante específi co de um grupo 
que convida o outro e com os quais mantém relações de afi nidade, 
troca de mulheres, entre outros.

Narrativas de Narrativas

 Este trabalho está investigando os possíveis signifi cados, con-
textos, atores e redes que emergem a partir do pedido de reconhe-
cimento, por exemplo, como a maloca como patrimônio cultural do 
Brasil por parte de algumas regiões. Gostaria de alargar esse debate 
mostrando a narrativa museográfi ca do Museu do Índio e falar sobre 
algumas experiências de objetos.
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A seguir algumas fotografi as das salas do Museu do Índio realizadas por 
Erlan de Souza em setembro de 2015. 
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Patrimonialização da Cultura

As narrativas de exposições em museus, como essa do Mu-
seu do índio de Manaus, mostram as contradições existentes na apli-
cabilidade do termo chamado “patrimônio cultural imaterial”, cuja 
característica defi nidora reside, na realidade, em sua espontaneidade 
tais como são expressos em suas aldeias: danças, músicas, festas, reu-
niões, rituais, “artes de fazer”. Verifi ca-se uma quantidade de práticas 
culturais que se relacionam muitas das vezes ao sobrenatural, e que, 
sobretudo, são heranças que os povos indígenas do rio Negro apre-
sentam hoje, inventam, reinventam e destituem de acordo com seus 
interesses mais íntimos, simples e espontaneamente; espontaneidade 
contraditoriamente ameaçada pelos mecanismos sociais inventados 
para salvaguardá-los. 

Parece existir um consenso entre estudiosos de temáticas relati-
vas ao patrimônio de que interesses econômicos têm sobrepujado inte-
resses culturais, no que diz respeito a proteção de objetos considerados 
representativos da cultura material e imaterial. A historiadora francesa, 
Franç oise Choay (2009), por exemplo, como uma especialista em pa-
trimônio e internacionalmente conhecida, aponta para a existência de 
uma tendência mundial de transformar o patrimônio em produto eco-
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nômico. E é o que se perceber quando estão expostos em museus. Em 
se tratando de “bens tangíveis”, se, por um lado, a “patrimonialização” 
de um dado objeto refl ete, em alguma medida, sua valorização (inclu-
sive como arte) por grupo social, de outro, desdobra-se, ela mesma, em 
uma nova forma de valorização desse objeto. Tal perspectiva liga-se, 
diretamente, à  atividade econômica do turismo. Bens materiais patri-
monializados, como representantes escolhidos de uma dada herança 
cultural, tornam-se, frequentemente, objetos de consumo turístico. Tal 
consumo é  mediado pelo pagamento de taxas, ingressos, pela ação de 
agências e operadoras, pela comercialização de produtos os mais di-
versos, tais como cartões postais, livros e toda espécie de souvenirs. 

Será que faz sentido “proteger” os aspectos da cultural imaterial 
se é  próprio da cultura mudar no tempo e no espaço?  Há outras ques-
tões que merecem destaque e que tratam da cultura “com respeito a 
produção, ao armazenamento, à  circulação, ao consumo, à  reciclagem, 
à  mobilização e ao descarte de sentidos, de signifi cações” (MENESES, 
1993). Não seria “estandardizar” ou “congelar” em um tempo e um 
espaço aspectos dessa cultura imaterial? Isso iria de certa forma contra 
afi rmar, entre outras coisas, que a cultura se refaz todos os dias, no jogo 
cotidiano das relações sociais, na luta pela sobrevivência, por meio do 
trabalho, da festa, do encontro, revelando distintas temporalidades 
bem como distintas espacialidades. O que está se observando no Brasil 
seria a “patrimonialização do patrimônio cultural imaterial” como o 
bem mais recente, pois tais bens passam a ser tutelados pelo Estado, 
com base na Constituição Federal de 1988, a partir do Decreto 3551, 
de 2000, por meio de seu registro em livro próprio junto ao IPHAN. 
O país antecipa-se, nesse caso, à Convenção para a Salvaguarda do 
Patrimônio Cultural Imaterial, resolução da UNESCO, que entra em 
vigor em 2006. Já existe um número signifi cativo de patrimônio cultu-
ral imaterial registrado, e que vai desde o samba de roda do Recôncavo 
Baiano, Tambor de Criola, toques de Sino em Minas Gerais passando 
pelo ofício dos Mestres de Capoeira até o Círio de Nossa Senhora de 
Nazaré em Belém do Pará. Estas são todas manifestações culturais em 
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um determinado espaço e com um mundo sem fi m de modifi cações 
postas a cada ano. Esses processos nos fazem questionar o fundamen-
to e os objetivos da patrimonialização de bens imateriais. Estes pro-
cessos levam a um reducionismo das manifestações culturais que são 
tão espontâneas e sujeitas a momentos de inovações. Patrimonializar o 
patrimônio cultural seria talvez estabelecer parâmetros em um deter-
minado tempo e espaço?

No caso do processo de patrimonialização da Maloca dos Ín-
dios do Rio Negro, o que será, de fato, pratrimonializado? O sistema 
de construção, o saber e a arquitetura ou, de fato, a Maloca como pa-
trimônio cultural imaterial com todos os seus objetos, que hoje não 
se encontram mais no Rio Negro e, sim, parte de inúmeras narrati-
vas em diversos museus do exterior e no Brasil. No caso, a maioria 
dos objetos da maloca encontra-se no Museu do Índio em Manaus. 
Eu me pergunto se esses objetos serão devolvidos aos diversos clãs da 
região tal como os Tariana estão pedindo, quando foi patrimonializa-
da a Cachoeira de Iauareté. Essas são as principais questões que este 
texto procura discutir, buscando situar esse debate tanto no campo da 
antropologia quanto no da museologia.
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CAPÍTULO 9

Notas sobre representação fonográfi ca,                           
ritual de gravação e tradição musical

Edmundo Pereira

“Agora podíamos gravar com relativa facilidade uma pluralidade de versões 
de uma única recitação” (GOODY, 2011:58).

As notas1 propõem breve refl exão sobre a produção de repre-
sentações fonográfi cas, a partir de situação de seleção-gravação-edi-
ção de repertório musical classifi cado como afrobrasileiro. Abre-se com 
quadro de questões e autores articulados entre etnografi as do colecio-
namento e debates sobre identidade e imaginação musicais, com ênfa-
se no modo como tecnologias de gravação-edição (a) têm contribuído 
para problematizar ideias antropológico-folclóricas como “tradição”; e 
(b) vêm sendo, paulatinamente, apropriadas pelos grupos sociais an-
teriormente representados pelas ciências e pelas artes. Em seguida, a 
partir de ilustrações do caso CD Ile Omolu Oxum, cantigas e toques para 
os Orixás, volume de ‘coleção de documentos sonoros’ do Museu Na-
cional/UFRJ, ressalta-se o modo como regimes políticos e rituais locais 
podem incidir sobre processos fonográfi cos gerenciando ativamente 

1 Agradecimentos: a Mãe Meninazinha de Oxum, e aos membros do Ile Omolu 
Oxum, adupé! A Ricardo Oliveira de Freitas, pela parceria e introdução no complexo 
universo simbólico e de transmissão de conhecimento do Candomblé. A Antonio Car-
los de Souza Lima, pelo apoio logístico e administrativo ao longo de todo o primeiro 
projeto da Coleção Documentos Sonoros. Algumas destas ideias foram apresentadas 
em diferentes ocasiões, sempre girado em torno da produção de representações fono-
gráfi cas, no modo como regims semióticos e organizacionais locais incidem sobre o 
processo de gravação-edição sonora: nos Seminários do LEME/UFCG (2011-2012); na 
29ª RBA, pré-evento com organização de Manuel Lima Filho, Regina Abreu, Renato 
Athias e Julie Cavignac; e no Seminário “Anthropologie politique du Brésil: mondiali-
sation, confl its sociaux et représentations de l’avenir national,”, EHESS, coordenação 
de Afranio Garcia e Vassili Rivron. Agradeço aos colegas pelas sugestões e críticas, em 
especial aos organizadores desta coletânea pelo estímulo à escrita destas notas. 
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sua sequência e seus resultados musicais.

Prática de colecionamento e imaginação musical

 Retomando a citação que abre este exercício, um dos efeitos 
notáveis da intensifi cação dos processos de gravação (narrativo e 
musical), em especial para pesquisadores de condições intensivas de 
pesquisa como Goody (2011) - que ao fi nal de décadas de registros 
alcança um corpus documental volumoso -, é o da problematização da 
estabilidade e continuidade de formas narrativas e musicais ao longo 
do tempo, entre gerações e grupos. Este ponto abre questões não só 
sobre as concepções do que seja “tradição”, em sua sinonímia com 
“cultura”, mas também para o modo como regimes (sobretudo) orais 
de conhecimento se organizam diante da precariedade da memória e 
das disputas por distinção e autoridade internas aos grupos sociais. 
Um dos primeiros rendimentos diante da possibilidade de gravar 
inúmeras “falas recitadas” (e, em menor quantidade, “melodias de 
xilofone”), em relação às técnicas anteriores de transcrição,2 estava 
em poder recuperar as “condições de enunciação” (GOODY, 2011, 
p. 60-61): “compreender a infl uência que o público tinha sobre o ora-
dor”; “analisar a maneira como a recitação se desenvolve”, gravando 
“erros”, “lacunas de memória”, “continuidades”. Além disso, com 
a portabilidade das tecnologias de gravação, o antropólogo passou 
não só a intensifi car seus registros, mas a formar colaboradores para 
gravarem, ampliando seu corpus etnográfi co local e regionalmente. 
Um dos resultados etnográfi cos desse desenvolvimento tecnológico e 
intensifi cação dos registros sonoros foi a produção de amplo espectro 
de “variações”: “Nossas gravações mostravam variações considerá-
veis, fossem elas feitas pela mesma pessoa em situações diferentes 
ou por pessoas diferentes na mesma situação” (GOODY, 2011, p. 61). 
Neste quadro, um dos resultados analíticos do longo processo etno-
gráfi co do britânico é a constatação de que eventos de fala, como re-
citações, envolvem “a criação incremental de um grande número de 

2 E os efeitos de versões únicas nas concepções unívocas e homogeneizadoras sobre a 
organização cultural e social de dado grupo humano (Goody, 2011, p. 58-59).
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variantes que resulta não só em mudanças na estrutura de superfície, 
mas também na estrutura profunda”.3 

 A experiência relatada realça algumas das condições de produ-
ção do conhecimento antropológico e suas implicações para o processo 
de objetifi cação de grupos sociais tomando alguns de seus repertórios, 
práticas e concepções como referentes, em especial o lugar ocupado 
por tecnologias de representação como transcrições e gravações.4 Para o 
caso de material sonoro-musical, e ampliando a refl exão para outras 
redes de saber organizadas ao redor do objeto música (como o folclore, 
a musicologia e a etnomusicologia), serve de entrada para recuperar 
em contexto e problematizar práticas de colecionamento-arquivo-e-
dição através das quais se objetifi ca o tradicional (seja folclórico-campo-
nês, seja primitivo-étnico), em quadros históricos de autonomização de 
campos científi cos e artísticos (BOURDIEU, 1968) e de imaginação de 
comunidades (ANDERSON, 2008; APPADURAI, 1996; HOBSBAWN; 
RANGER, 1984; SAID, 1996). Neste ponto, nas últimas décadas, no en-
tre-debate sobre a formação de Arquivos (como Museus, Bibliotecas, 
Herbários e Jardins zoológico e botânico), a organização das Ciências 
e das Artes, e a geração de contra-representações pelos grupos histo-
ricamente representados, vem se defi nindo um conjunto de preocupa-
ções etnográfi cas e analíticas focadas em atos de colecionamento.5 Esses 
investimentos, debruçados sobre economias simbólicas complexas, 
colocam em evidência a relação entre investigadores e interlocutores 
na produção factual da diversidade cultural, de catálogos de plantas e 
acervos de herbários, até coleções de objetos (no nosso caso, instrumen-

3 Neste ponto, deve-se ressaltar que o autor debate em especial com os estru-
turalismos francês e britânico, com foco na relação mito-sociedade e as concepções 
sobre “sociedade tradicional” (Goody, 2011, p. 59).
4 Nos termos de Foucault (2005, p. 100), tecnologias de mediação da observação, 
participando do mesmo regime que protocolos de experiências, cálculos, tabelas, mapas, 
croquis ou demografi as.
5 Consulte-se p.e.: Fabian, 2010; Pearce, 1995; Pomian, 1987; Swann, 2001; 
O’Hanlon, 2002; Oliveira, 1987; Clifford, 1994; L’Etoile, 2010; Dudley, 2012; Gosden; 
Knowles, 2001; Kamenetsky; Thomas, 1991; Henare, 2005; Grupioni, 1998; Cohn, 1996; 
Findlen 1994; Bennett; Dibley; Harrison, 2014; Boltanski; Esquerre, 2013.
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tos de música), coletâneas de poemas, canções e melodias; com auxílio 
de múltiplas tecnologias audiovisuais de mediação da experiência.6 

Para o caso das práticas de colecionamento-arquivamento-edi-
ção que se alimentam de e que alimentam imaginações musicais do 
ocidente,7 essas relações são organizadas em processos de seleção de 
interlocutores e campos do saber mediados por tecnologias organográ-
fi cas, de transcrição e, a partir do fi nal do século XIX, de gravação. Co-
lecionadores distantes em tempo e espaço como os fi lólogos alemães 
Grimm (KAMENETSKY, 1992), o poeta escocês Macpherson (GEL-
BART, 2007), o raja e músico indiano Tagore (JAIRAZBHOY, 1990), 
o compositor Bela Bártok (SCHNEIDER, 2006), o musicólogo alemão 
Hornbostel (AGAWU, 2003), ou o brasileiro Luiz Saia, chefe da missão 
de pesquisa de 1938 (CARLINI, 1993), no entre poesia-canto-instrumen-
to, podem ser afi liados; organizados por tipos de protocolo e rotinas 
(mesmo que dinâmicas e bastante improvisadas) de promoção de si-
tuações de registro e posteriores processos de arquivamento e edição 
(entre taxonomias e coletâneas), participando da formação de ‘mesmos’ 
objetos (o musical como sociocultural) no processo de organização en-
ciclopédica da diversidade cultural.

Da mesma forma, este material tem realçado o papel da mú-

6 Para o caso da música, no entre poesia-canto e no desenvolvimento da orga-
nologia comparada, veja-se p.e.: Gelbart, 2007; Kamenetsky, 1992; Jairazbhoy, 1990; 
Irving, 2009; Zon, 2007; Agawu, 2003; Schneider, 2006; Bártok, 1976; Woodfi eld, 2000; 
Ghuman, 2014; Brown, 2000; Carlini, 1993.
7 A ideia de “imaginação musical” não aparece especialmente defi nida ao lon-
go das publicações operacionalizadas para este exercício, ainda que instrumentalize 
o exame de contextos coloniais, e o lugar da música em movimentos de dominação e 
de resistência e indigenização cultural (como em: AGAWU, 2003; GHUMAN, 2014). 
É associada especialmente, para além da música, ao trabalho de Said (1996), mas tam-
bém aos de Anderson (2008), Appadurai (1996), Appiah (1997), Woodfi eld (2000) e 
Richards (2001). Em coletânea dedicada a casos latinoamericanos (CEPEDA, 2010), a 
ideia é especialmente vinculada ao trabalho de Appadurai (1996, p. 10), em especial no 
modo como este associa a produção de imaginações sociais no cotidiano à mediação 
de múltiplas tecnologias de comunicação: “The transformation of everyday subjectivi-
ties through electronic mediation and the work of the imagination is not only a cultu-
ral fact. It is deeply connected to politics, through the new ways in which individual 
attachments, interests, and aspirations increasingly crosscut those of the nation-state”. 
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sica na consolidação de sociedades nacionais e imperiais, coisa, idio-
ma e situação de mediação e sociabilidade: (1) como ato de posse,8 do 
ponto de vista do colecionamento e da classifi cação, como estratégia 
de administração audiovisual, na qual “modalidades de investigação” 
podem confi gurar-se como “modalidades de administração” (prático-
simbólica) de grupos e populações;9 (2) como instrumento de coloniza-
ção cognitiva, através em especial do fomento à organização de escolas 
de música (sacras e laicas) e radiodifusão, promovendo o aprendizado 
formal e auditivo dos sistemas harmônicos dos centros políticos do 
Ocidente;10 (3) e como tecido sociocultural na organização de socieda-
des multiétnicas (através, em especial, da profi ssionalização de cam-
pos musicais e formação de audiências e consumidores multi-etnia e 
multi-classe). 

Algumas questões importantes estão, portanto, em jogo nesse 
quadro de geração e arquivamento de registros organológicos e audio-
visuais, e edição de representações musicais. Este ponto tem sido es-
pecialmente salientado, em seu sentido político-epistemológico, para 
o caso europeu, por autores localizados em regiões como a África, a 
Índia, ou o mundo árabe.11 Gostaríamos de nos debruçar, inicialmen-
te, sobre a atenção às condições de emergência de representações fo-
nográfi cas, capítulo recente deste complexo de relações, em especial 
sobre seu papel e função na promoção de imaginações musicais. Para 
o caso africano, p.e., logo no início de seu trabalho sobre o processo 
(sobretudo) europeu de “representação da música”, em especial a par-
tir do século XIX, Agawu (2003, p. 11) realça alguns dos conceitos, ima-
gens e sentimentos de duração histórica associados à música africana: 
“comunal”, “convidativa”, “espontânea”, “autêntica”, “inseparável do 
resto da vida social”, “profunda”. Além disso, em quadro comparati-
vo histórico, com as musicalidades europeias (especialmente as eru-
ditas, picos de civilização), esta estaria pensada em políticas do valor 
8 Consulte-se p.e.: Thomas (1991); Findlen (1994); Agawu (2003).  
9 Consulte-se p.e.: Cohn (1996); Said (1996); Agawu (2003).
10 Consulte-se p.e.: Agawu (2003).
11 Consulte-se p.e.: Agawu (2003); Ghuman (2014); Said (1996).
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assimétricas, entre modos simples e complexos, altos e baixos, primitivos e 
civilizados, rurais e urbanos, populares e eruditos, modais e harmônicos. No 
caso africano, essas ideias se traduzem, especialmente, na ênfase na 
‘ausência’ da harmonia para as musicalidades tradicionais da região, e 
na consequente ênfase em seu caráter, sobretudo, rítmico. Nos termos 
do musicólogo ganês (AGAWU, 2003, p. 19-20): “o mais divulgado 
parâmetro na música africana”; razão pela qual – efeito nem sempre 
explícito da ênfase na rítmica – “é negado aos africanos o controle so-
bre dimensões como a harmonia, a melodia e a forma”. Este valor rít-
mico atribuído às músicas africanas, mesmo com o desenvolvimento 
e intensifi cação das tecnologias de registro (a passagem do transcrito 
para o gravado), é exemplo notável, critica (AGAWU, 2003, p. 44), do 
modo como certas “imaginações musicais coloniais” subjazem ao en-
tendimento e percepção de pesquisadores e músicos ocidentais, mes-
mo com a ampliação (pós 1950) dos arquivos sonoros, dos períodos 
de pesquisa, e do espectro de casos comparativos (com a passagem 
do colecionamento para o trabalho de campo; e a autonomização de uma 
etnomusicologia).12 

Na mesma linha dos trabalhos dedicados ao caso africano,13 
exercícios sobre a Índia britânica, a partir sobretudo da segunda me-
tade do século XIX, corroboram que este fato não se explica apenas 
pela continuidade, intra musicologia-etnomusicologia, de certos pro-
gramas de percepção (BOURDIEU, 1998) - dos quais as práticas de cole-
cionamentos constituem rito privilegiado -, mas também, em contextos 
sociais mais amplos, pela intensifi cação de mercados de profi ssionali-

12  Nesse sentido, criticando os resultados das etnografi as etnomusicológicas 
pós 1950 (elencando autores como Merrian e Blacking), salienta Agawu (2003, p. 44) 
que por estarem estas “constrangidas pelas tradições intelectuais e de linguagem da 
comunidade de interpretação” a que pertencem, ao fi nal, o “conhecimento etnográfi -
co” mais do que “descobrir”, seria “deliberadamente coreografado” de certo “orde-
namento” anterior. Este fato não impede que o musicólogo deixe de reconhecer avan-
ços, desde mesmo trabalhos ainda evolucionistas como os de Hornbostel (ano?, p. 13), 
que apesar de seu caráter sobretudo afi rmativo e positivo, mais do que interpretativo, 
apresenta em sua musicologia o ingresso de algumas terminologias locais africanas.  
13  Consulte-se p.e.: Agawu (2003); Erlmamnn (1999). 
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zação musical e consumo de partituras, instrumentos e fonogramas.14 
Como enfatiza Richards (2001, p. 8), entre públicos consumidores es-
pecializados e leigos, se estabeleceu um “idioma musical imperial”, 
expressão, na música (mas também na fi cção, na pintura, na poesia e 
no teatro), de ideologias de subalternização. Esta faceta do regime co-
lonial britânico não se resume, no entanto, a uma dominação musical 
(com a proibição de práticas e imposição de outras, do pedagógico ao 
artístico e religioso), mas também, em microanálise, a uma intensifi ca-
ção dos fl uxos culturais e complexifi cação de economias sonoro-musi-
cais.15 Este processo se explicita na produção e divulgação crescente, 
no início do século XX, de material musical indiano entre cidades como 
Londres e Calcutá (curiosamente sobretudo nesta última), assim como 
registra Woodfi eld (2000), no aumento da demanda de trabalho para 
músicos ingleses na Índia. Neste cenário de formação de um mercado 
de bens culturais (instrumentos, partituras e gravações), de um campo 
de trabalho para músicos, em quadro de administração colonial, de 
incremento das situações musicais (de escuta e performance) encon-
trados no mundo indo-britânico, conforma-se e intensifi cam ‘discursos 
sobre música’, aproximando e marcando em distinção regimes musi-
cais associados a regiões, populações, pessoas e ocasiões.

Economias sonoras como as mencionadas, de inter-relação en-
tre tradições musicais heteróclitas, marcadas progressivamente pelo 
“efeito fonográfi co” - o modo como “as tecnologias de gravação de 
áudio tem transformado a música e a escuta” (KATZ, 2010) -, podem 
também ser observadas, em sua faceta colecionista, em regimes nacio-
nais de geração de índices de localidade.16 De fato, se do ponto de vista 
colonial europeu, como propuseram autores como Said (1996), a cons-

14 Consulte-se p.e.: Richards (2001); Woodfi eld (2000).
15 Vide p.e. o retrato multicultural que Agawu (2003, p. 12-13) faz de Lagos, 
desde o século XIX.
16 De fato, se tomamos refl exões como as de Cocchiara (1985), sobre o apareci-
mento dessa nova “província do conhecimento”, o “estudo dos povos”, no horizonte 
de cientifi cização do conhecimento pós Renascimento, imaginações sociais como as 
ligadas ao camponês, o selvagem, e o oriental, sempre estiveram articuladas em espelha-
mentos e retroalimentações. 



222

Notas sobre representação fonográfi ca, rituais de gravação e tradição musical

tituição de um ocidente supõe a imaginação – administração simbólica 
pela diferença – de um oriente; na circunscrição nacional, para o caso 
das inumeráveis coletâneas de canções folk que desde os séculos XVI-
-XVII vêm sendo produzidas e consumidas na Europa, e nas Américas 
a partir do XIX, enunciados se organizam na distinção erudito-popular 
(e corolários como alto-baixo; rústico-refi nado), “faces de uma nova ma-
neira de pensar música” (GELBART, 2007, p. 8). Assim como para o 
caso das gravações e edições de coletâneas fonográfi cas em contexto 
imperial, de uso de materiais musicais étnico-tradicionais para compo-
sição de material erudito e organização de processos de colecionamen-
to,17 encontramos aproximações, na nação, entre os campos artístico e 
investigativo na chave do folclore (sobretudo rural): músicos eruditos 
promovendo e realizando gravações, transcrições e refl exões musico-
lógicas com fi ns a produção de arquivos, mas também, de linguagens 
composicionais localizadas.18 

Mas se por um lado estamos diante de processos correlatos de 
formação de campos do saber (em especial da fi lologia, do folclore e 
da musicologia-etnomusicologia), e de seleção, composição e difusão 
de repertórios musicais referenciais (materializações do espírito); por 
outro, distintas formas de “codifi car as diferenças” para “instrumen-
tar suas respectivas cartografi as da heterogeneidade” se confi guram no 
nível dos tempos e processos locais (TRAVASSOS, 1997, p. 117). No 
caso brasileiro, signos de mestiçagem se confundiam com a urgência do 
registro, tipifi cando na região expressões dramáticas e musicais (TRA-
VASSOS, 1997, p. 117-118),19 quando gravações em cera inauguraram a 
invenção fonográfi ca do conjunto das tradições brasileiras. Se tomamos 
como representativas de ideologias de representação musical, o conjun-
to de primeiras coleções de registro sistemático de música realizados no 

17 Para o caso indiano-britânico, consulte-se Ghuman (2014).
18 Para um breve quadro comparativo latino-americano, veja-se, p.e.: Mendon-
za (2008); Travassos (1987); Ostendorf (2011). 
19 Para estudos aprofundados, veja-se Vilhena (1997a e 1997b); Cavalcanti 
(2012); Castro Faria (2006). 
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Brasil entre as décadas de 1910-1940,20 dentro da chancela “música tra-
dicional brasileira” (ZAMITH, 2008, p. 53), teremos o mesmo conjunto 
classifi cador que desde o século XIX vem se constituindo como nosso, 
tricórdio entre o étnico (indígena e africano) e o folclórico-popular. 

 O caso das gravações de 1938, parte dos registros da missão fol-
clórica nascida no âmbito da Sociedade de Etnografi a e Folclore, ao re-
dor do curso de etnografi a, e sob os auspícios de Mário de Andrade,21 
é exemplar dos pontos de infl exão de tramas que unem a formação 
de quadros internacionais (Missão francesa na formação de quadros 
nacionais); a aproximação entre antropologia e folclore pela etnogra-
fi a, etnografi a essa colecionista e arquivista; e a institucionalização de 
saberes e políticas de gestão patrimonial (CARLINI, 1993). Do ponto 
de vista de etnografi as das práticas de colecionamento, as cartas e os 
cadernos de campo de Luiz Saia (chefe da missão) apontam para as 
redes de relação acionadas para gerar situações de registro, desde o 
ponto de vista institucional, até de capitais de relação de redes folclo-
ristas locais (CARLINI, 1993, p. 29-30). Em alguns casos, a necessidade 
diversifi cação de situações de registro (dentro do espectro étnico-po-
pular brasileiro), leva a contradições e constantes mediações políticas, 
como no caso do acesso a coleções de objetos de xangô, no Recife, através 
da mesma “turma ofi cial” que impusera o fechamento de terreiros e 
apreendera “material das seções” (CARLINI, 1993, p. 30). Além disso, 
apesar de não termos registros mais extensos sobre as condições de 
gravação, é evidente a participação e envolvimento dos grupos e luga-
res registrados, seja pela precisão do apontado nos cadernos de campo 
da missão (20 cadernos e cadernetas de música com a listagens nominal 
e informações sobre todos os envolvidos nas performances musicais e 
dramáticas), seja pela totalidade de material gerado ao longo de 6 me-

20 Coleção Roquette-Pinto (1912); Coleção da Missão Folclórica (1938); Coleção 
Luiz Heitor Correa de Azevedo (1942-1946) (ZAMITH, 2008). No caso deste último, 
é notável a interlocução com Alan Lomax para apoio dos Arquivos da Biblioteca do 
Congresso norte-americano (:p. 46). 
21 De 21 aulas, organizadas entre Antropologia Física e Folclore. Neste último, 
no item “cultura espiritual”, temos os subitens músicas, danças, dramas, contos, provér-
bios (CARLINI, 1993).
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ses de viagem: 1500 melodias em 169 discos de 78rpm, além de fi lmes 
e fotografi as e objetos (CARLINI, 1993, p. 232-233). 

Neste quadro, o foco nas práticas de colecionamento sonoro, 
na organização de situações de gravação (das articulações e condições 
que as precedem, ao sequenciamento dos registros por questões téc-
nicas e classifi catórias), pode revelar múltiplos agenciamentos,22 bem 
como debates e lutas de classifi cação na seleção e defi nição de reper-
tórios e lógicas musicais. No caso a seguir, em torno da defi nição de 
uma tradição musical de origem africana, nos centramos no modo como 
modelos de organização política e ritual local incidem sobre processos 
de gravação e edição estratégica de fonogramas.

Hierarquia religiosa e ritual de gravação: Ile Omolu Oxum, São Ma-
theus, Rio de Janeiro

A coletânea de toques e cantigas de candomblé do Ile Omolu 
Oxum, comunidade de terreiro localizada em São Matheus, Rio de 
Janeiro, se inscreve em projeto mais amplo, sediado no Setor de Et-
nologia e Etnografi a do Museu Nacional/UFRJ, titulado de Coleção 
documentos sonoros.23 Seguindo outros modelos de coleções brasileiras 
e estrangeiras, seu projeto propõe, em linhas gerais, o registro, organi-
zação e edição de repertórios musicais de alguns dos segmentos sociais 
que compõe a sociedade brasileira contemporânea; e a restauração de 
coleções em arquivo (em especial do acervo do Setor de Etnologia). 
Além disso, no quadro das discussões antropológicas pós-1960, de crí-

22 Consulte-se p.e. O’Hanlon (2002); Thomas (1991). 
23 O projeto Coleção Documentos Sonoros é idealizado e implementado em coeditoria 
com Gustavo Pacheco, a partir de 2000. O projeto, com patrocínio via edital de fomento da 
Petrobras, a partir das coleções do Setor de Etnologia e Etnografi a com o do Museu Nacional, 
previa três volumes iniciais: a restauração das gravações históricas de Roquette-Pinto, e o regis-
tro-edição de repertório afro-brasileiro (Ile Omolu Oxum) e indígena (Tikuna, alto Solimões) 
contemporâneo. Posteriormente, outros dois volumes foram idealizados e produzidos com Re-
nata Menezes (NuAP, PPGAS/MN/UFRJ) e Maria José Freire (LACED/MN/UFRJ), através 
de outros editais de fomento. Faz parte das atividades do LACED (Laboratório de Estudos em 
Etnicidade, Cultura e Desenvolvimento) e pode ter alguns de seus resultados acessados gratui-
tamente no sítio: http://laced.etc.br/site/projetos/projetos-executados/colecao-documentos-so-
noros/
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tica disciplinar e busca de regimes dialógicos de produção de conhe-
cimento, os trabalhos realizados procuram dialogar com instituições 
locais de memória e promoção cultural. Neste ponto, ressalte-se que, 
para além dos debates antropológicos, desde a década de 1990, assis-
timos à proliferação de Centros e Museus Comunitários entre índios, 
afro-brasileiros, camponeses e camadas populares, sempre ao redor de 
lutas por reconhecimento de direitos e patrimonialismos localizados. 

Em 2000, com mediação de docente do Museu Nacional, fo-
mos contatados por membros do Ile Omolu Oxum, tradicional casa de 
candomblé no estado. Seus representantes propunham a realização de 
registro sonoro de parte do repertório de cantigas e toques dedicados 
aos orixás, considerados como “patrimônio da casa” (termo acionado 
ao longo das muitas conversas realizadas). Esses repertórios estavam 
salvaguardados na memória oral por seus membros, em especial por 
Mãe Meninazinha de Oxum, conhecida Mãe de Santo local e nacio-
nalmente. Interessante notar que dentro do Ile já havia experiência em 
curso de salvaguarda patrimonial da “memória da casa” através da 
constituição de pequeno museu, nos fundos do terreno, batizado como 
Memorial Ya Davina, fundadora da linhagem a que podemos fi liar Mãe 
Meninazinha. 

As primeiras gravações aconteceram em março de 2001, na pró-
pria sede do Ile; uma segunda sessão foi feita em janeiro de 2004, em 
um estúdio na zona sul do Rio. Nos anos que separam o início de con-
versas, visitas e reuniões, primeiros exercícios de gravação (em DAT) 
foram realizados, espaços de gravação foram defi nidos (por acústica e 
signifi cação), repertórios e formas de fi nanciamento se defi niram (de 
pequenos projetos a seleção em edital de fomento patrimonial). Nas 
gravações de 2001, o trabalho se centralizou na Alameda Tia Fióti, onde, 
montada a unidade de gravação, se entrou pela madrugada entre to-
ques, cantigas e intervalos para alimentação e descanso. O Ile estava 
cheio, entre participantes das gravações, a familiares e assistência, jo-
vens, crianças e adultos. 
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Ocupando a Alameda, cabos, microfones e pedestais organiza-
vam espacialmente o evento sonoro. As necessidades técnicas de agru-
par os instrumentos para plugá-los à mesa de som, e a organização da dis-
tribuição no espaço que pudesse receber o volume sonoro de tambores, 
ferros, coros, e voz solista, sem muita interferência na captação entre os 
microfones, levaram à escolha da Alameda e à disposição de posicionar 
em oposição, pelo contraste do volume de emissão, o set rítmico e a voz 
solista: tambores – couro – voz principal (vide diagrama). Do ponto de 
vista dos participantes, pediu atenção auditiva pouco usual, em especial 
para o coro: por posicionar-se entre o volume alto dos tambores, e o vo-
lume baixo da voz solista da Mãe de Santo; e ao mesmo tempo servir de 
referência para os ritmistas. Em cada um de seus seis pontos de captação 
do coro, temos um ou dois coristas. Ao fundo, literalmente agenciando 
a situação de gravação, o técnico de som: sinalizando com o polegar, ou 
enunciando “gravando”. A voz principal puxa a cantiga, coro e rítmica 
acompanham, ao longo de sequência pré-estabelecida. 

Situação de Gravação (pontos de captação). Alameda Tia Fióti, 10/03/2001.



227

Edmundo Pereira 

Processos de gravação, como se evidencia neste breve relato 
de ato de colecionamento, podem ser pensados como aquele tipo de 
fenômeno que Van Gennep (1977, p. 23) classifi cou como “ato de um 
gênero especial”, de passagem sequenciada entre estados, sobre cujos 
esquemas e unidades precisamos nos ater. No nosso caso, passagem 
entre regimes de organização do conhecimento narrativo-musical, que 
se inicia em regimes (sobretudo) multivocais, mais abertos, menos for-
malizados, de produção, transmissão e recepção musical; passa pelo li-
minar seletivo dos processos de gravação e edição de fonogramas; para, 
ao fi nal, ser reintegrado editado dentro dos valores documento e coleção, 
como referencial de certo contexto sociocultural. Não se trata então de 
um ato musical cotidiano, mas de uma reorganização formal da prática 
e escuta musicais, passagem do dito ou cantado, ao texto ou fonogra-
ma, tanto do ponto de vista técnico, quanto da escuta e do ensaio: gra-
var, ouvir, regravar, ouvir...

Mas, ao mesmo tempo, a organização e a compreensão do pro-
cesso fonográfi co se expandem para outros regimes rituais, em que o 
religioso e o tecnológico sonoro se relacionam (PEREIRA; PACHECO, 
2004), tanto do ponto de vista da geração de situações de gravação, 
quanto do drama24 envolvido na produção de uma representação mu-
sical da casa, de valor tradicional, de origem africana. Se a partir de certo 
conjunto técnico e de certa sequência de atividades, tiramos a música 
de contexto (espacial e posicionalmente), o que gera novas atenções, 
preocupações e limites para a prática musical; vemos ao mesmo tempo 
potencializado o debate e o exercício crítico sobre o material registrado 
e a execução requerida na gravação e edição de repertórios pré-sele-
cionados. Ressaltaremos por ora duas agências locais que incidem de-
cididamente sobre o processo de trabalho e seu resultado: a primeira, 
o modo como a hierarquia religiosa e a comensalidade organizaram as 
reuniões de organização das gravações e edições do material alcançado, 

24 Penso em esboço a rentabilidade de uma análise de ritual dramática (TURNER, 2008) 
e, sobretudo, multivocal (TURNER, 2005), para dar conta da complexidade do processo fono-
gráfi co. Para o caso da área que podemos classifi car como de ‘estudos afro-brasileiros’, dentro 
de exercício de análise processual dramática, veja-se p.e. Maggie (2001) e Dantas (1988).
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além das ocasiões de gravação na Casa e em estúdio. Se padronizamos 
essas situações conversacionais e o modo como falas e enquadramen-
tos se organizavam, sempre estávamos na mesa ao fundo do terreiro, 
sempre com bebida e comida (em maior ou menor grau), sempre Mãe 
Meninazinha na ponta, nós, ogãs e equedes nos bancos laterais, yaos sen-
tados em esteiras ou em bancos mais baixos. Em alguns momentos de 
decisão, Mãe Meninazinha pedia para pensar, no início do trabalho 
avisou que precisaria “consultar os búzios”. Apesar de multivocal, di-
nâmica, de volume alto, e por vezes bastante informal, em geral a inte-
ração era de cerimonialidade, em especial quando a Mãe Meninazinha 
falava. Ao longo de todo o processo, nossa posição enquanto investi-
gadores e produtores foi, em grande medida, operacional: reunir os 
recursos, organizar a sessão de gravação, editar o material registrado, 
buscando entender para poder sugerir e explicar, sobretudo quando às 
mudanças que a gravação geraria em alguns dos hábitos sonoro-mu-
sicais. De certa forma, em situação de duplo “segredo” (CARVALHO, 
1985): em meio ao pouco entendimento da natureza do material que 
seria gravado (não muito mais do que saber sobre o orixá a que se re-
feria o canto e quais suas qualidades gerais); e sem muito conhecimen-
to sobre o setting organizacional local que antecede os encontros que 
levaram até os primeiros registros no Ile e que levam, por exemplo, à 
defi nição de coros e ritmistas.

Ao fi nal, acordada a realização das gravações na Alameda, e 
em qual dia da semana (de forma a respeitar os regimes de trabalho 
dos membros da casa), com quais ritmistas e coro, Mãe Meninazinha 
defi ne o repertório a ser gravado, três cantigas para cada Orixá, mas 
sem entrar em detalhes sobre a especifi cidade do repertório de cantos 
que foi defi nitivamente revelado no dia das gravações: se gravaria um 
xirê, repertório e evento público, apresentando, em certa ordem, em 
conjuntos de três cantigas, os Orixás cultuados na Casa. Sua expertise 
e posição política se evidenciam na performance de revelação prática 
dos repertórios, no ato mesmo do processo de gravação. Mas além de 
apresentar sonoramente aos Orixás da Casa através de suas cantigas, 
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um arranjo de escritura sonora é proposto: de forma a não desprivi-
legiar um Orixá que não era cantado no xirê, Ossain, para quem já se 
canta nos ritos que antecedem a festa pública, um conjunto de três can-
tigas e um lugar na sequência geral são também oferecidos.

No total, Mãe Meninazinha selecionou cantigas para 15 Ori-
xás (na sequência: Exu, Ogum, Oxóssi, Ossain, Omolu, Oxumarê, Nanã, 
Oxum, Iansã, Iemanjá, Xangô, Obá, Euá, Oxaguiã, Oxalufã). Neste ponto, 
um problema técnico se impõe: o do tempo máximo do suporte CD (80 
minutos). Dessa forma, reduziu-se drasticamente o ciclo de repetição 
de uma cantiga. Na situação musical religiosa, não só o tempo se alon-
ga na repetição em chamada-resposta, mas música, dança e possessão 
associadas é que dão a duração da execução.25 No caso da represen-
tação fonográfi ca, sequências de cantos reduzem-se a alguns poucos 
minutos, potencializadas na forma de edição sonora estratégica, mas 
purifi cadas de seus regimes de variação.

Um exemplo notável do esforço de padronização da versão re-
gistrada se deu quando, por fi m, depois de algumas horas montando 
e testando os equipamentos, se iniciaram as gravações, e foi necessária 
a correção de variações fonéticas na terminação de algumas palavras 
cantadas do ioruba. De fato, do ponto de vista das situações de pa-
dronização, essa é uma das variações características de regimes orais 
de transmissão de conhecimento.26 Este fato levou a que se parassem 
as gravações e em cartolinas se escrevessem algumas das letras das 
cantigas. No alto de uma escada, as cartolinas eram exibidas, e o coro 
cantava, em alguns casos acompanhando as letras. 

A segunda agência local do processo fonográfi co estava no 
próprio caráter ritual e religioso do material em execução e registro. 
Mesmo sendo música ‘fora de contexto’, não podia ser executada de 
qualquer maneira, em qualquer ordem, e providências materiais e es-

25  Sobre as práticas musicais e musicalidades encontradas em algumas das re-
ligiões afro-brasileiras, consulte-se, p.e.: Carvalho (2000); Carvalho & Segato (1992); 
Béhague (1976); Cambria (2006); Amaral & Silva (1992); Barros (2000); Prandi (2005).
26  Consulte-se, p.e.: Rosenberg (1987); Lord (1987); Ong (2002); Vansina (1965).
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pirituais precisavam ser tomadas, do trato de tambores a pequenos 
cuidados e preceitos. Esse fato levava a relativizar a distinção entre 
‘situação de gravação’ e ‘situação ritual’ (PEREIRA; PACHECO, 2004). 
Além do efeito da organização ritual técnica da situação de gravação 
sobre as práticas musicais registradas; havia o da organização ritual re-
ligiosa sobre a situação de gravação: desde o tipo de ambiente e quan-
tidade de pessoas envolvidas na situação de gravação como um todo, 
até a comensalidade ao longo de todo o trabalho e a sequência mesmo 
de cantos e Orixás a serem evocados.27 

***
No caso das segundas sessões de gravação, em 2004, um longo 

processo de escuta e edição em estúdio já se processara. Do material 
de 2001, boa parte dos registros foram considerados bem executados; 
outros tiveram se ser refeitos. Além disso, com o registro e a escuta 
repetida de material, imperfeições e limites técnicos das condições de 
execução se evidenciam, debates são desenvolvidos sobre execução rít-
mica e melódica, e juízos críticos são conformados. Do ponto de vista 
da sequência técnica da geração da representação fonográfi ca, passada 
a gravação e o consenso sobre a qualidade musical do material reuni-
do, passamos à edição do material selecionado, fonograma a fonogra-
ma. Se pensamos este momento em regimes de recording culture,28 este 
é um ponto crucial em que o enunciado se torna acontecimento. Em que 
a ilusão fonográfi ca estabelece seus parâmetros de equalização.29 Em 

27 Em Menezes & Pereira (2012), apresentamos o modo como a ritualística das 
mobilizações e ocupações de trabalhadores rurais de alguma forma também é usada para 
transformar estúdio de gravação, bem como organizar o trabalho de registro e edição.
28 A expressão aparece no entre antropologia-folclore-história nos Estados Uni-
dos, no bojo das discussões sobre os limites e condições das “práticas de representação 
cultural” (MAKAGON; NEUMANN, 2009, p. 1). Referida especialmente às discussões 
pós-1980 ao redor do seminário de Santa Fé (e os problemas políticos e poéticos da 
“escrita” da cultura), a expressão sinaliza para intentos tanto de busca em recuperar 
para o campo do registro sonoro as mesmas preocupações críticas e epistemológicas 
do writing culture, recuperando, sociohistoricamente, as condições práticas do colecio-
namento sonoro desde a invenção do fonógrafo; quanto propor o registro sonoro como 
uma via refl exiva, dialógica, capaz de gerar desenhos “polifônicos e não fi nalizados” 
(MAKAGON; NEUMANN, 2009, p. 8) sobre os grupos sociais.
29 Sobre os efeitos da equalização na sensibilidade musical contemporânea, vide 
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que um regime de imaginação e contra-imaginação musical se objeti-
fi ca.30 Ressalto duas ênfases trabalhadas na organização entre planos 
sonoros do fonograma: a primeira, a de que os tambores teriam prota-
gonismo, e por isso fi cariam – em altura de volume - o mais próximo 
possível da voz central, no mesmo nível dos coros. Além disso, uma 
grande variedade de execuções dos coros levou à realização de um 
conjunto extenso de diferenciações de níveis de equalização entre vo-
zes, subindo ou abaixando volumes de canais.  Cantiga após cantiga, 
resultado de processos de escuta coletiva, foram se defi nindo padrões 
de afi nação. Esse momento é muito interessante, uma vez que no plano 
das conversas gerais, o que se iniciara com selo e preocupação patri-
monial, neste ponto era sobretudo preocupação com a qualidade de 
performance registrada e de como se seria ouvido pelos praticantes da 
religião.31

Por fi m, já estando todo o material editado e aprovado, gra-
vamos uma oração para abrir o que já se caracterizava como o artefa-
to disco; e acrescentamos trechos de gravações (em DAT e multipista) 
de gêneros rítmicos ao fi nal do xirê. Além da representação sonora, 
o produto CD também acompanhava um pequeno livreto. Não apro-
fundaremos este outro regime de representação, que se soma ao so-
noro, entre textos e imagens de objetos e fotos de festas e do processo 
de gravação, mas apenas ressaltar que parte dos textos foram escritos 
por um historiador ogã da casa (que recuperaria a linhagem religiosa 
da casa através de “migrações baianas” para o Rio de Janeiro). Neste 

Carvalho (1999). 
30 Em Pereira & Pacheco (2004), iniciamos levantamento de alguns dos registros 
fonográfi cos do candomblé. É notável, ao refazer o caminho de registros sonoros de-
dicados às religiões de origem africana, o modo como os planos sonoros são ‘equaliza-
dos’, com proeminência das vozes principais, e os tambores em planos de fundo, não 
refl etindo realidades acústicas, e podendo revelar etnocentrismos musicais.
31 Neste ponto, cabe ressaltar, mesmo que não avancemos, a existência de certo 
mercado de consumo de gravações de candomblé. Ainda que não entremos na de-
fi nição do que seja “consumo” para o presente caso e de qual seja a natureza desse 
“mercado” de música afro-religiosa, destacamos além do sucesso do disco, como duas 
edições já lançadas (cada uma com 2000 exemplares impressos), a proliferação de có-
pias do CD tanto nos mercados de produtos de candomblé, quanto na internet.
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ponto, encerrando alguns dos resultados dialógicos do processo toca-
do ao longo de alguns anos, apresento a capa de um disco (o possível) 
do Ile Omulu Oxum dedicado aos Orixás cultuados na casa. Na pipoca 
dedicada a Omolu, e nas contas de Oxum, contas da Mãe de Santo, se 
traduzem e entrelaçam santos, casa e sacerdotisa.

(Foto: Tiago Quiroga; Arte: Caco Chagas)

Coda. Representação fonográfi ca como tradição musical?

“O fonógrafo vai estar inevitavelmente muito devotado para 
a música. Uma canção entoada no fonógrafo é reproduzida 
com maravilhosa fi delidade e poder” (EDISON, 1878 apud 
TAYLOR; KATZ; GRAJEDA, 2012, p. 35).

 Que poder é esse do fonógrafo a que se refere Thomas Edison?  
Diante do lugar que a música vem ocupando, historicamente, na dis-
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tinção e nivelamento entre classes e culturas musicais, pode se referir 
ao poder de representar e contra-representar. Ao que toda “descrição” 
tem de “prescrição”, ao modo como as práticas de colecionamento, no 
quadro das imaginações musicais nacionais e coloniais, operam como 
“programas de percepção” (BOURDIEU, 1998): separando, classifi can-
do e reagrupando instrumentos, partituras e fonogramas em arquivos, 
coleções e exibições audiovisuais. Para o caso das últimas décadas, no 
que Hall (2011) denominou de “proliferação subalterna da diferença”, 
políticas de representação têm sido questionadas (pelas relações de do-
minação entre saber e administrar), bem como novos exercícios episte-
mológicos e morais têm sido propostos na aproximação entre saberes, 
na defi nição e transpasso de unidades lógico-musicais. 

O desenho geral do processo fonográfi co caso deste exercício, 
no quadro das práticas de colecionamento, exemplifi ca o modo como 
estas geram debates sobre o que seja tradição, e desenhos gerais são 
constituídos a partir de certos repertórios e certo processo de produção 
e avaliação de situações musicais que se propõe representar sonora-
mente lugares e grupos. Do ponto de vista do poder colonial de repre-
sentar (intra e extra-nações), tanto apontamos certo lugar da música 
na administração audiovisual de populações, através da geração de 
imaginações musicais etnocêntricas; quanto esmiuçamos (um mínimo) 
processos e práticas de produção e edição de registros, em que agên-
cias múltiplas interagem e incidem ativamente sobre processos de se-
leção-registro-edição sonoros. Nas últimas décadas, resumimos, temos 
assistido ao crescimento de refl exões sobre a geração de representa-
ções musicais, tanto do ponto de vista da recuperação sociohistórica 
do lugar da música na formação das sociedades coloniais e nacionais; 
quanto do crescimento da produção de representações fonográfi cas 
controladas por grupos étnicos.32

 Para o caso relatado, podemos dimensionar as ações apresen-
tadas de feitura de um arte-fato cultural em processos mais amplos, do 
ponto de vista do signifi cado da religião do candomblé para segmen-

32 Consulte-se, p.e.: Scales (2012); Neuenfeldt (2005); Meintjes (2003); Jaji (2014).
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tos da sociedade brasileira, desde sua formação colonial (estendida ao 
pós-colonial) e o modo como foi perseguida e mal-entendida por insti-
tuições religiosas e de estado; até o lugar que ocupa nos estudos sociais 
e na organização de associações de representação política étnico-racial. 
Nesse sentido, do ponto de vista do Ile, ideologicamente, o registro 
fonográfi co se inscreve entre ações de promoção e defesa da religião, 
frente às violências materiais e simbólicas de que segue sendo alvo, 
em duplo viés argumentativo: por sua africanidade, recuperada em ge-
nealogias de pais e mães de santo e de sangue, alinhavando referentes 
de escravidão e perseguição de culto em sua origem africana; e por sua 
negritude, frente à subalternização racial dos descendentes de africa-
nos no Brasil. Nessa arena simbólica e performática, a origem ioruba 
era exaltada e defi nida, musicalmente, através de vasto repertório de 
cantigas e ritmos dedicados aos Santos. Do ponto de vista das posições 
musicais ocupadas, junto com voz principal e coros, havia especial dis-
cursividade sobre os tambores e seus toques, de pareceres e classifi ca-
ções a correções no cuidado com o instrumento e com a execução de 
seus subgêneros. Ao fi nal, esta ênfase se expressa em todo processo de 
registro, da captação à equalização.

Nesse sentido, pela centralidade que a rítmica ocupa no disco, 
não estaríamos reproduzindo uma das mesmas imagens de que fala 
Agawu (2003), hiper-africanizando nossa representação sonora? Cer-
tamente, estivemos ‘africanizando’. Uma primeira operação a fazer, 
como propõe o autor (AGAWU, 2003, p. 12), é dimensionar o contex-
to de enunciação, dentro dos processos de contra-representação, no 
nosso caso, dos movimentos negros no Brasil. Em regimes de segre-
gação e apagamento de memórias étnico-raciais como as vividas pelos 
praticantes de Candomblé naquele ponto do Rio de Janeiro, podemos 
pensar africanizações como respostas viáveis e rentáveis na geração 
da distinção (de seleção de material dentro de certo quadro de imagi-
nação musical e potencial argumentativo). Além disso, uma primeira 
diferença marcante das representações sonoras produzidas nas últi-
mas décadas, frente aos processos que vêm desde o início do século 
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XX, é a da agência do grupo representado na gestão da representação. 
Se há algo dos tropos colecionistas na tradição musical representada 
no formato CD, seleções e edições estratégicas estão também em curso 
pelos atores envolvidos, resignifi cando e propondo símbolos e práti-
cas. Como já ressaltaram autores como Hall (1993) e Gilroy (2001), em 
especial para idiomas como a música, que podem atravessar fronteiras 
regionais e identitárias, de múltiplos materiais e lógicas se pode repre-
sentar uma “cultura” de perfi l étnico-racial. Referentes não são inesgo-
táveis, condicionam e limitam a signifi cação das ações, mas de acordo 
com a diversidade das tradições musicais em relação, podem vir de 
inesperados lugares. Por fi m, incontornável, temos o protagonismo da 
rítmica na música do terreiro (“patrimônio da casa”), o que se eviden-
ciou da escolha dos ritmistas ao zelo com a performance e expertise 
demonstrada ao longo das situações de gravação.33

Por fi m, do ponto de vista da arena tecnológica montada para 
gravar uma cultura,34 quais os efeitos de suas características de registro, 
ou, em outros termos, qual o efeito de seus modos de objetifi cação? 
Retomando a citação de Edison, como podemos interpretar o valor fi -
delidade – em contexto de criação de um mercado de consumo de fo-
nogramas? Como têm ressaltado alguns autores, o século XX assiste 
a mudanças importantes do ponto de vista da educação da percep-
ção sonora pelo desenvolvimento de tecnologias de registro, reprodu-
ção e difusão de áudio, do disco à radiodifusão.35 Culturas auditivas 
(STERNE, 2003) difundem tanto escopos de repertórios (classifi cando 
e sobre-defi nindo o mundo em ‘gêneros musicais’), quanto regimes 
de audição através de padrões de equalização de planos sonoros e ar-
ranjos e orquestrações.36 Não é sem razão que Nettl (2005, p. ?), em 

33 Talvez uma imagem sonora que evidencia e centralidade e investimento no 
ritmo para o caso, é a de se estar na rua em que fi ca o Ile, chegando para uma festa, e já 
se ouvir os tambores, ao longe, não raro se sobrepondo em volume às vozes. 
34 Makagon & Neumann (2009).
35 Consulte-se, p.e.: Carvalho (1999); Katz (2002); Braun (2002); Greene & Por-
cello (2005). 
36 Em geral, do fundo para o centro, passando pelo ritmo, a harmonia e o voz 
solista. Para o caso do modo como arranjos e orquestrações podem ‘enobrecer’ musi-
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sua organização dos estudos etnomusicológicos, propõe que: “o ato e 
a prática de gravar a sociedade que tentamos entender transformou-se 
em uma signifi cante área de investigação que requer crescente atenção 
e sofi sticação”. Entre execuções, registros e edições, regimes sonoros 
e de escuta se constituem, parâmetros de juízo e políticas de valor se 
organizam. Reunindo algumas das facetas apresentadas, ressaltamos 
que o aumento de registros sonoros tem ampliado e problematizado a 
defi nição de tradições narrativo-musicais (cujo estudo pelas variações 
parece estar apenas começando);37 e nos feito atentar para os efeitos fo-
nográfi cos na defi nição de tradições e gêneros musicais, em economias 
audiovisuais cada vez mais complexas e multivocais. 

Nesse contexto, estúdios de gravação (móveis ou imóveis) vêm 
sendo potencializados, dentro de políticas sonoro-musicais, como es-
paços de “mediação das diferenças” (MEINTJES, 2003, p. 257), ‘mi-
xando’ em fonogramas tradições musicais, que articulam mercados e 
circuitos de música (étnica e popular); ao mesmo tempo em que par-
ticipam das mobilizações por reconhecimento de direitos que questio-
nam imaginações musicais e propõem novas possibilidades de musi-
calização, escuta e consumo.
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CAPÍTULO 10

Do campo ao museu (e de volta ao campo):  
considerações sobre a produção e circulação dos 

registros sonoros de Théo Brandão

Wagner Diniz Chaves

 “Em relação ao meu arquivo musical, vocês me 
perguntarão, mas que ideia foi essa de começar a gravar 
e quando começou a gravar? Exatamente porque eu 
não tinha a memória privilegiada de Vilela (alusão ao 
seu primo e também folclorista José Aloísio Vilela) logo 
cedo verifi quei que tinha que registrar, de modo que me 
interessei logo cedo pelos gravadores. O 1 º gravador que 
eu comprei foi um gravador de acetato, de disco de acetato, 
que eu ainda hoje tenho em casa, guardado, com peças de 
pastoris, reisados, etc. Eu o adquiri em 1948 e comecei, às 
minhas custas, a fazer gravações sobretudo de músicas, 
porque eu não entendo nada de música, mas sabia que, 
gravando um trecho musical, deixava esse material para 
quando eu morresse ou quando viesse alguém que pudesse 
passar a limpo essas músicas” (Théo Brandão)1. 

 Theotônio Vilela Brandão, Théo Brandão, nascido em Viçosa, 
zona da mata alagoana, em 1907, e falecido em Maceió no ano de 1981, 
folclorista, médico, antropólogo, professor, escritor, etnógrafo, é um 
personagem tão fascinante quanto ainda desconhecido. Quando resi-
di em Maceió e tive a honra de coordenar o Museu Théo Brandão de 
Antropologia e Folclore (MTB), pertencente à Universidade Federal 
de Alagoas (UFAL), percebi como Théo Brandão era uma fi gura mais 
celebrada e cultuada (fonte inspiradora para narrativas de alagoanida-

1 Excerto de entrevista concedida por Théo Brandão, em 1979, a Bráulio do 
Nascimento, então diretor da Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro e Aloysio de 
Alencar Pinto, diretor do Núcleo de Música da instituição - a primeira de uma série 
intitulada “Depoimentos de Folcloristas Brasileiros”, produzida pela Campanha com 
o intuito de documentar e conservar a memória dos principais estudiosos do folclore.  
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de), do que propriamente conhecida e estudada2. 

O relativo silêncio em torno de Théo Brandão, comparado à 
grande “movimentação” em torno da obra de outros folcloristas que 
também constituíram coleções de música folclórica, como Mário de 
Andrade e Luiz Heitor Correa de Azevedo, os quais já contam com 
razoável massa crítica (TRAVASSOS, 1997; SANDRONI, 1998 e 1999 
e CARLINI, 1994 e 2000 para o primeiro; BARROS, 2013; MENDON-
ÇA, 2007 e ARAGÃO, 2005 para o segundo), pode ser em parte com-
preendido quando lembramos que os acervos do folclorista alagoano, 
especialmente os que se encontram em Alagoas, no MTB, até muito 
recentemente não estavam organizados, tampouco disponíveis. 

Essa situação aos poucos vem sendo revertida à medida que o 
grupo que em 2010 passou a coordená-lo, no qual me incluo, vem dire-
cionando (ou redirecionando) a instituição ao encontro de sua vocação 
original (explicitada pelo próprio Théo Brandão): a de ser um centro 
de pesquisa e documentação. Desde então, o material arquivístico (que 
compreende, além de registros sonoros, foco do meu interesse neste 

2 A bibliografi a sobre Théo Brandão é composta de alguns poucos estudos, en-
tre os quais saliento os livros “Théo Brandão: mestre do folclore brasileiro”, de José Maria 
Tenório Rocha e a coletânea “Théo Brandão: vida em dimensão”, organizado por Vera 
Calheiros, Fernando Lobo e Carmen Dantas. Além desses livros escritos e organizados 
por seus discípulos, um número especial do Boletim Alagoano de Folclore, de 1982, 
foi publicado em homenagem a Théo Brandão, com textos de ex-alunos e folcloristas. 
Completa a bibliografi a levantada, dois artigos e uma dissertação de mestrado: Bruno 
Cavalcanti, professor de antropologia da UFAL e colaborador do MTB, no artigo “Théo 
Brandão e a Antropologia em Alagoas” (2006), publicado pela Associação Brasileira de 
Antropologia (ABA) em comemoração aos 50 anos da entidade, enfoca a contribuição 
de Théo Brandão para a institucionalização da antropologia em Alagoas; Elizabeth 
Travassos, no texto “Das interações comunicativas à constituição de um ‘arquivo musical’: 
sobre a coleção Théo Brandão no Centro Nacional de Folclore e Cultura popular”, publicado 
em 2010, trata do processo de institucionalização das gravações sonoras de Théo Bran-
dão no CNFCP, antigo Instituto Nacional de Folclore; já a pesquisa de Nadja Rocha in-
titulada “Théo Brandão, os estudos folclóricos e o campo do patrimônio no Brasil”, resultado 
da dissertação de mestrado da autora no âmbito do Programa de Especialização em 
Patrimônio do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (PEP-IPHAN), 
defendida em 2013, trabalha com as “Correspondências da Comissão Alagoana de 
Folclore”, encontradas nos arquivos do CNFCP com o intuito de discutir as relações 
entre os campos do folclore e do patrimônio.   
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artigo, fotografi as, manuscritos, notas de pesquisa, correspondências, 
atas de reuniões, recortes de jornais e outros) está passando por um 
processo de tratamento com vistas a se tornar acessível a um público 
mais amplo3. 

Meu contato com a instituição e com seu acervo, todavia, é an-
terior. Em 2009, recém-chegado na UFAL como professor de Antro-
pologia do Instituto de Ciências Sociais (ICS), iniciei um projeto de 
pesquisa (integrante do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científi ca - PIBIC) que compreendia um levantamento e mapeamento 
de fontes (textuais, imagéticas e sonoras) sobre o folclore e a cultura 
popular em Alagoas. Entre as instituições selecionadas para a reali-
zação do levantamento, estava o MTB, que ao fi nal, dada a relevância 
do seu acervo para os propósitos da pesquisa, foi onde concentrei o 
trabalho. Foi nesse contexto que me deparei com algumas caixas, aco-
modadas em armários junto a outros objetos de naturezas diversas, 
no interior das quais se encontrava uma grande quantidade de fi tas 
de rolo (de papel e de plástico), contendo gravações originais de Théo 
Brandão. Na ocasião em que primeiro vislumbrei as caixas e seu con-
teúdo, lembro-me de ter sentido um misto de alegria e tristeza: alegria 
por estar diante de uma preciosidade pouco ou nada conhecida; tris-
teza por perceber que o mau estado dos documentos não possibilitava 

3 Quando estive à frente da instituição, entre dezembro de 2010 e junho de 
2014, com uma equipe interdisciplinar envolvendo profi ssionais de biblioteconomia, 
museologia, comunicação social, história e antropologia, iniciamos um trabalho mais 
sistemático junto aos acervos mediante a aprovação e execução de um programa inti-
tulado “Folguedos Populares em Alagoas: recuperação, disponibilização e pesquisa nos acervos 
sonoro, fotográfi co e documental do Museu Théo Brandão de Antropologia e Folclore”, que 
contou com recursos do Ministério da Educação no âmbito do Programa de Exten-
são Universitária (Mec\Sesu, 2011). Além de um belo calendário com fotografi as do 
acervo retratando onze diferentes folguedos alagoanos, que se tornou o calendário ofi -
cial da UFAL em 2013, o programa teve como resultado a criação do “Laboratório de 
Conservação e Preservação”. O laboratório inaugurou, nas dependências do museu, 
um espaço permanente para ações de conservação dos acervos, que envolvem desde 
a higienização e acondicionamento até a documentação e difusão dos seus conteúdos. 
O trabalho, apesar de ainda em fase inicial e sujeito a entraves de ordem material e 
logística, vem rendendo bons frutos.        
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acesso aos seus conteúdos4. 

Já na coordenação do museu, e após algumas tentativas sem 
sucesso de ver contemplado em editais públicos de fomento à cultura 
um projeto que previa a restauração, digitalização, catalogação e dis-
ponibilização dessas gravações, para minha grata surpresa, descobri 
que uma cópia do acervo sonoro de Théo Brandão se encontrava no 
atual Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular (CNFCP). Entrei 
em contato com a diretora do centro, Cláudia Márcia Ferreira, a quem 
muito admiro e respeito pelo trabalho à frente da instituição, solici-
tando uma cópia desse acervo para o MTB. Para nossa alegria, ela nos 
atendeu e encaminhou ao setor responsável pelo acervo sonoro-visual 
(que de acordo com o organograma da instituição pertence à Biblioteca 
Amadeu Amaral), pedido para que desse cabo ao trabalho de digita-
ção da “Coleção Théo Brandão”. Composta por 89 fi tas de rolo com 
gravações do folclorista realizadas entre 1949 e 1964, a coleção havia 
sido formada a partir da transferência, em 1979, para o então Institu-
to Nacional de Folclore (INF), de uma parte do “arquivo musical” de 
Théo Brandão5.  

4 Após encontrar as caixas com as fi tas de rolo (totalizando 98 documentos 
sonoros), algumas em estado avançado de deterioração (com a presença de mofo, fun-
gos e danifi cações), localizei ainda nos arquivos do MTB um conjunto de 33 discos de 
acetato (intitulado, pelo próprio Théo Brandão ”Gravações Folclóricas Alagoanas”), 
também em más condições, além de um acervo de 254 fi tas cassetes, estas últimas em 
melhores condições.     
5 O Instituto Nacional de Folclore (INF), sucedâneo da Campanha de Defesa 
do Folclore Brasileiro, foi criado em 1976 no âmbito da Fundação Nacional de Arte 
(FUNARTE). Em 1997, o instituto passa a se chamar Centro Nacional de Folclore e Cul-
tura Popular (CNFCP) e em 2003 deixa os quadros da FUNARTE para se integrar ao 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). Tendo recebido, como 
legado, os arquivos do “movimento folclórico brasileiro”, o Centro vem desenvolven-
do um trabalho de referência no campo da preservação e pesquisa de seus arquivos.  
Como um dos bons frutos desse trabalho, em 2008 (em torno das comemorações pelos 
60 de criação da Campanha), foi produzido o DVD “Em busca da tradição nacional: 1947-
1964” (REIS; RIBEIRO, 2008). Através de fotografi as, depoimentos, jornais de época, 
publicações, registros sonoros e fílmicos selecionados do acervo da instituição, o do-
cumentário narra as memórias do “movimento folclórico brasileiro” – os congressos, 
a criação, em 1947, da Comissão Nacional de Folclore, os debates, a transformação da 
comissão em Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro, em 1958, o golpe militar de 
1964 e o enfraquecimento da mobilização. Esse é um dos bons exemplos em que do-
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Ao lado da descoberta das gravações, encontrei nos arquivos 
da mesma biblioteca, para minha renovada surpresa, uma cópia do 
catálogo produzido pelo próprio folclorista, intitulado “Catálogo das 
Gravações Folclóricas” com o ordenamento e classifi cação das suas 
gravações e um “fi chário” elaborado pelo Núcleo de Música da ins-
tituição no início dos anos 80. Em 2013, um ano após nosso contato 
inicial com o CNFCP, mediante assinatura de convênio entre o Centro 
e o Museu Théo Brandão, uma cópia digitalizada da “Coleção Théo 
Brandão”, do “Catálogo das Gravações Folclóricas” bem como do “fi -
chário” chegam ao museu alagoano. 

O contato preliminar com a documentação sonora de Théo 
Brandão, produzida tanto pelo folclorista quanto pela instituição que 
recebe e arquiva o conjunto de seus registros, juntamente com algu-
mas leituras sobre colecionismo e a constituição de arquivos etnográ-
fi cos (FABIAN, 2004 e 2010; CLIFFORD, 1993 [1994]; KIRSHENBLA-
TT-GIMBLETT, 1991) vêm me provocando a pensar caminhos para 
uma etnografi a dessa coleção que a veja não somente como fonte de 
informação sobre determinadas musicalidades, mas também como um 
lugar onde o próprio processo de construção de representações e ob-
jetivações do “outro” pode ser compreendido (CUNHA, 2005, p. 294). 
Perceber a coleção não como um produto, e sim como um processo, em 
constante movimento, fazendo e refazendo coisas a sua volta, afi nal, 
é levar adiante a sugestão de Appadurai [1986] (2008, p. 17), que em 
uma passagem inspiradora nos convida a “[...] seguir as coisas em si 
mesmas, pois seus signifi cados estão inscritos em suas formas, seus 
usos, suas trajetórias [...] são as coisas em movimento que elucidam 
seu contexto humano e social”.

Seguir as coisas, descrever, nos termos de Kopytoff ([1986] 
2008), suas “biografi as culturais”, no caso das gravações de Théo Bran-
dão, é acompanhá-las desde a sua produção, no campo, através de 
muitos e distintos encontros entre o folclorista e os músicos, tocadores 

cumentação e pesquisa juntam-se para produzir conhecimento e dinamizar os acervos 
presentes nos nossos museus e arquivos.         
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e cantadores, até sua transformação, no espaço museal e arquivístico, 
em “coleção”. É isso o que pretendo fazer aqui, chamando a atenção 
ainda para possíveis usos e apropriações que o retorno (como cópia) 
das gravações à instituição alagoana possa gerar. Antes, todavia, para 
situá-los, fazem-se necessárias algumas palavras sobre Théo Brandão 
e o contexto intelectual e político de seu tempo.  

Théo Brandão no “movimento”

Descendente de antigos senhores de engenho de Viçosa, como 
o Boa Sorte, propriedade de seu avô, onde passava as férias quando 
criança e onde posteriormente irá realizar diversas sessões de gra-
vações, Théo Brandão é um bom exemplo de “intelectual regional” 
(VILHENA, 1996). Personagem característico de regiões com menor 
estruturação e autonomização do “campo intelectual” (BOURDIEU, 
1968), o “intelectual regional” é, por defi nição, um ser polivalente - ao 
mesmo tempo em que se dedica à vida intelectual, exerce atividades 
como político, como funcionário público, gestor, profi ssional liberal, 
entre outras. 

Théo Brandão, por exemplo, membro de uma tradicional famí-
lia da próspera região de Viçosa, zona da mata norte de Alagoas, na 
fronteira com o estado de Pernambuco, além de médico e farmacêuti-
co, formado em 1929 e 1930 pela afamada Escola de Medicina da Bahia, 
ainda exerceu funções como professor universitário (inicialmente res-
ponsável pela cátedra de Puericultura na Faculdade de Medicina de 
Alagoas e, posteriormente, pelas de Antropologia e Etnografi a do Bra-
sil, na antiga Faculdade de Filosofi a, Ciências e Letras de Alagoas, até 
se tornar diretor do então Instituto de Filosofi a e Ciências Humanas), 
gestor público (Secretário de Estado de Educação e Cultura) e acadê-
mico (membro da Academia Alagoana de Letras e do Instituto Históri-
co e Geográfi co de Alagoas).   

Se Théo Brandão transitava entre diferentes espaços da elite, 
também circulava nos universos populares. Muitos de seus fi nais de 
semana, como revela, eram “sacrifi cados” para estar ao lado de can-
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tadores, tocadores e dançadores do “povo”.  Nos termos de Burke 
(1989), diríamos que Théo Brandão, além de um “intelectual regional”, 
foi também um bom exemplo de intelectual “bicultural” ou “bilíngue”, 
já que manejava tanto a “pequena tradição” das festas, folguedos e sa-
bedoria popular, vivenciada desde a infância como coisa sua, quanto 
a “grande tradição”, ofi cial e erudita dos círculos intelectuais, políti-
cos e acadêmicos. Como explicita na entrevista concedida a Bráulio do 
Nascimento, transcrita por José Tenório Rocha e usada como epígrafe 
deste artigo: 

Realmente eu me criei passando férias no engenho Boa Sor-
te, no engenho do meu avô, assistindo reisados, cavalhadas, 
cheganças, pastoris [...] . Isso naturalmente deixa cá dentro de 
nós uma repercussão que não desaparece, é indelével. (RO-
CHA, 1988, p. 28-29). 

O caráter polivalente e multifacetado da “pessoa” Théo Bran-
dão, todavia, repousava em uma identifi cação de base – a de folcloris-
ta. Um dos mais atuantes e respeitados do país, protagonista do que 
Vilhena (1977), em seu já clássico estudo sobre o tema, vai denominar 
de “movimento folclórico brasileiro”. Foi ao largo da atuação e vi-
vência no âmbito do “movimento”, o qual entre as décadas de 1940 
e 1960 resultou em uma ampla mobilização de folcloristas brasileiros 
em torno da pesquisa, registro e defesa do folclore nacional, que Théo 
Brandão, como outros de seu tempo, construiu sua identidade. Ser 
folclorista, para ele, não era um trabalho (uma fonte de renda e sus-
tento), e sim um hobby, um entretenimento ao qual se entregava com 
amor e dedicação.     

Membro ativo, primeiro da Comissão Nacional de Folclore, 
criada em 1947, em seguida da Campanha de Defesa do Folclore Bra-
sileiro, instituída em 1957, Théo Brandão, em 1952 organiza, em Ma-
ceió, um importante encontro nacional de folclore, que conta com a 
presença dos principais representantes do “movimento” bem como de 
grande variedade de folguedos populares, notadamente alagoanos. O 
encontro, denominado IV Semana Nacional do Folclore, teve apoio do 
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poder público, em especial na pessoa do então governador das Ala-
goas Arnon de Melo, que além de discursar na sessão de encerramento 
do encontro, aparece em diversas fotografi as ao lado dos folcloristas. 

A semana ainda foi de suma importância, pois em uma de suas 
sessões, coordenada por Renato Almeida, então diretor-executivo da 
Campanha, apresentou-se a defi nição de “folguedo popular”, que des-
de então se tornou o principal tema de interesse dos folcloristas6.    

Além de se constituir como “movimento”, com um projeto no 
campo intelectual brasileiro, durante os congressos os folcloristas se 
constituíam enquanto pessoas - membros de uma “comunidade mo-
ral”, que compartilha valores, ideias, sensibilidades, estratégias e pro-
jetos. A construção da identidade de folclorista, o sentimento de ser e 
pertencer a uma coletividade, como bem lembra Vilhena (op. cit. espe-
cialmente o Capítulo 4) se dava justamente durante esses encontros, 
ocasião em que eles se reuniam e juntos, celebravam o “ethos” comum. 
Desse modo, os encontros e congressos, que foram muitos, eram oca-
siões de invenção do folclore enquanto campo de estudos e do folclo-
rista como pessoa7.

6 A noção de folguedo, como formulada pelos folcloristas brasileiros associados 
ao movimento, pode ser pensada como um desdobramento e ampliação da ideia de 
“danças dramáticas” de Mário de Andrade (ANDRADE, 1954), recuperada por Ca-
valcanti (2004) no artigo “Cultura popular e sensibilidade romântica: as danças dramáticas 
de Mário de Andrade”. Inspirados na metáfora formulada pelo antropólogo e folclorista 
Francês Arnold Van Gennep, que entendia os fatos sociais não como coisas ou super-
fícies, e sim como volumes, com várias faces, os folcloristas irão defi nir folguedo como 
“todo fato folclórico, dramático, coletivo e com estruturação” (VILHENA, apud LIMA, 
op. Cit, p. 154). Na medida em que reunia, em uma só manifestação, música, dança, dra-
ma, culinária e visualidade, o folguedo (e o contexto mais geral das festas populares), 
para eles era um bom exemplo do folclore em ação, vivo e integrado. Edison Carneiro, 
um dos formuladores e defensores do conceito, assim se expressa sobre o assunto: “A 
organicidade da cultura popular transparecia com maior clareza nos folguedos – na 
poesia, na dança e na representação própria, na vestimenta, na culinária, nos costumes, 
na poesia e na culinária, nos costumes, na literatura oral, nas artes e artesanato, em 
suma, em todo ambiente das festas tradicionais” (CARNEIRO, 1962, p. 57).  
7 Para termos uma ideia da vitalidade do “movimento” no período, entre 1951 
e 1963 foram realizados, em diferentes capitais do país, cinco Congressos Brasileiros 
de Folclore (1951 no Rio de Janeiro; 1953 em Curitiba; 1957 em Salvador; 1959 em Porto 
Alegre e 1963 em Fortaleza), um Congresso Internacional de Folclore (em 1953 em São 
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Outra estratégica do “movimento” foi o estímulo à criação, nos 
estados da federação, de comissões estaduais de folclore, articuladas 
ideológica, institucional e conceitualmente à CNF. Entre as muitas co-
missões criadas em quase todos os estados, a alagoana certamente foi 
uma das mais atuantes, graças ao empenho e dedicação do seu secre-
tário geral Théo Brandão, que reuniu em torno de si e do folclore um 
grupo de intelectuais na capital e correspondentes no interior do esta-
do. Criada em abril de 1948, a Comissão Alagoana de Folclore (CAF) 
manteve reuniões regulares, além de ter publicado, entre 1955 e 1988, 
oito números do Boletim Alagoano de Folclore, publicação dedicada 
tanto à divulgação dos estudos folclóricos quanto ao fortalecimento 
da rede de folcloristas (vale mencionar que muitos dos que escreviam 
no boletim eram correspondentes no interior, como é o caso de Lima 
Castro, de Coruripe)8.

Consultando as “atas” das reuniões da CAF arquivadas no MTB, 
fi camos sabendo, por exemplo, que, ao fi nal dos encontros da Comissão, 
era prática comum a audição de músicas gravadas por Théo Brandão. 
Na “ata” da primeira reunião da Comissão, em abril de 1948, aparece 
registrado que “Após os trabalhos da sessão propriamente dita, reali-
zou-se uma audição de peças folclóricas, colhidas e gravadas em disco 
pelo Secretário Geral, Dr. Théo Brandão”. Já na sessão de agosto, “Fi-
nalizando a reunião, o Sr. Secretário Geral, após agradecer a presença 
dos confrades e ilustres convidados, como de costume fez uma pequena 
audição de músicas folclóricas de sua gravação particular, entre as quais 
peças de Pastoril, Reisados e Guerreiro”. Esses poucos exemplos são su-
fi cientes para demonstrar o valor que Théo Brandão atribuía ao registro 

Paulo) e quatro Semanas Nacionais do Folclore (1948, no Rio de Janeiro; 1949, em São 
Paulo; 1950 em Porto Alegre e 1952, em Maceió). 
8 As correspondências, bem como as “atas” das reuniões e seus boletins foram 
parcialmente consultadas e serviram de base empírica para a elaboração da mono-
grafi a de fi nal de curso em Ciências Sociais, na UFAL, de Lidiane Sales. A pesquisa, 
intitulada “O movimento folclórico alagoano: uma etnografi a de alguns registros documentais 
da comissão alagoana de folclore (CAF)”, procurou descrever a atuação e mobilização da 
comissão alagoana através dessa documentação, encontrada e consultada nos arqui-
vos do MTB. 
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e à documentação sonora da música folclórica, atividade à qual, com 
muito afi nco, dedicou-se por trinta anos seguidos.  

Théo Brandão em campo

Diferentemente dos projetos de documentação levados a cabo 
por Luiz Heitor, Mário de Andrade e tantos outros, produzidos no âm-
bito de iniciativas institucionais, com fi nanciamento público, o projeto 
de Théo Brandão foi uma aventura até certo ponto solitária, pessoal e 
custeada por seu próprio bolso9: 

Isso é o que eu digo, é que o fi nanciamento era feito pela mi-
nha própria bolsa, eu não tinha universidade, nem Secreta-
ria de Educação nem coisa nenhuma, e então, eu tinha que 
poupar o material, às vezes eu gravava apenas o começo da 
música, então mandava que eles cantassem só as primeiras 
cópias, eu registrava, as outras eu copiava a mão para poupar 
o material [...] porque tudo saía do meu santo bolsinho.    

Produzida às suas expensas, sem fi nanciamento externo e sem 
um aparato público-institucional, a coleção de Théo Brandão, diferen-
temente ainda das outras, foi constituída ao longo de uma tempora-
lidade alargada (três décadas) e em locais próximos e familiares ao 
folclorista, como a fazenda Boa Sorte, onde realizou diversas sessões 
de gravação10. 

Como Théo Brandão viabilizou seu projeto de documentação 

9 Tanto o projeto de documentação sonora de Mário de Andrade quanto o de 
Luiz Heitor foram realizados com recursos públicos e convênios institucionais - no 
caso do primeiro, envolvendo o Departamento de Cultura do Município de São Paulo, 
dirigido na época por Mário de Andrade, e no segundo envolvendo o Centro de Pes-
quisas Folclóricas, da Universidade do Brasil, coordenado por Luiz Heitor e a Biblio-
teca do Congresso Norte-Americano, que mediante convênio fi rmado, fez empréstimo 
do equipamento de gravação utilizado na produção dos registros. 
10 Só para relembrar, a “Missão de Pesquisas Folclóricas”, idealizada e 
organizada por Mário de Andrade, percorreu durante 145 dias, entre fevereiro e julho 
de 1938, 28 cidades de 5 estados (Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Mara-
nhão e Pará). Já as expedições de coleta de música folclórica empreendidas por Luiz 
Heitor Correa de Azevedo aconteceram em quatro etapas, entre 1942 e 1946, abrangen-
do os estados de Goiás (1942), Ceará (1943), Minas Gerais (1944) e Rio Grande do Sul 
(1946). 
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sonora? Que estratégias e articulações foram acionadas para a realiza-
ção do seu trabalho de registro? Como interagia com os sujeitos (can-
tadores, instrumentistas e brincantes) e com seu equipamento? Como 
negociou, preparou e produziu as gravações? Essas são questões fun-
damentais para compreendermos em quais condições a pesquisa e a 
documentação etnográfi ca de Théo Brandão foi possível. Em se tra-
tando de um exercício preliminar, a partir da breve descrição de dois 
casos – o das gravações do bumba-meu-boi do mestre Cirilo, em Porto 
de Pedras, no ano de 1953, e dos registros de cocos e emboladas can-
tados por João Caboclo e Efi gênio Moura, em 1955, na residência do 
folclorista – vamos nos aproximar de como Théo Brandão produziu, 
em distintos contextos, a documentação das musicalidades folclóricas.        

O bumba-meu-boi Três Pedaços 

O primeiro caso que recupero é referente ao registro que Théo 
Brandão realizou, em agosto de 1953, em Porto de Pedras, município 
do litoral norte alagoano, junto ao grupo de bumba-meu-boi do mes-
tre Cirilo. Além dessas informações e da apresentação dos títulos das 
faixas, consultando o “Catálogo” elaborado por Théo Brandão, ainda 
fi camos sabendo que o termo nativo para designar o bumba-meu-boi 
no litoral norte é Três Pedaços. Quando passamos a escutar a gravação, 
que por sinal está com o som ruim, a primeira voz a aparecer é a do 
próprio folclorista, que diz:   

[...] o bumba-meu-boi da vila de Porto da Rua, município de 
Porto de Pedras. A pesquisa foi realizada in loco, na sede mu-
nicipal e contou com a colaboração da delegacia regional do 
IBGE de Alagoas, dirigida pelo Dr. Franklin Casado de Lima, 
que forneceu o transporte aos pesquisadores e com o patrocí-
nio da prefeitura municipal de Porto de Pedras, que transpor-
tou o folguedo da vila de Porto da Rua para a sede municipal, 
onde encontrava energia elétrica para a gravação. A pesquisa 
foi realizada à tarde na praça principal da localidade onde o 
pesquisador pode tomar algumas fotografi as e onde o folgue-
do se dirigiu para as pessoas da comunidade.   

A fala do pesquisador na abertura da sessão de gravação revela 
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a rede de parceiros acionada para viabilizar seu encontro e a documen-
tação sonora e fotográfi ca que fez com o grupo. O apoio, tanto em nível 
local, com o poder municipal, quanto estadual, através de um órgão do 
governo, na pessoa de seu diretor (e amigo pessoal de Théo Brandão), 
criou as condições favoráveis para o “encontro etnográfi co” do pesqui-
sador com os brincantes do bumba-meu-boi11. Esse encontro implicou, 
para ambas as partes, determinados deslocamentos – de Porto da Rua 
para a sede municipal, no caso dos últimos, e de Maceió para Porto de 
Pedras, no caso do primeiro.  

Como resultado desse encontro, produziram vinte e um fono-
gramas que retratam o desenrolar do bumba-meu-boi, de seu início 
ao seu fi m. A sequência da “brincadeira” serve de guia para a gra-
vação, o que produz, em quem escuta, a sensação de estar diante da 
manifestação em si. Gritos os mais variados, intervenções vocais dos 
distintos personagens – sejam os humanos (“mané pequenino”, “Ma-
teus”, “doutor”, “margarida”), animais (“cavalo”, “boi”, “burrinha”) 
ou fantásticos (“fantasma”, “sereia”) – compõem a paisagem sonora 
representada. O realismo da empreitada, garantidor da autenticidade 
buscada, que faz do registro, na percepção dos folcloristas, uma có-
pia fi el da realidade, é evocado quando o pesquisador faz questão de 
anunciar que a pesquisa foi levada a cabo in loco, coincidindo com o 
espaço e o contexto tradicional de ocorrência da brincadeira – a praça 
pública e dirigida para as “pessoas da comunidade”12. 

O deslocamento do grupo de seu local de origem para a sede 
do município foi motivado por questões de ordem técnica. Como re-

11 Na mencionada entrevista, Théo Brandão revela ainda que Franklin Casado 
de Lima não somente lhe emprestou a Kombi, como também o acompanhou na sessão 
de gravação.  
12 Essa gravação serviu de base empírica para Théo Brandão descrever a parte 
dedicada ao bumba-meu-boi no seu livro “Folguedos natalinos” [1961] (2003). Con-
sultando as duas fontes, percebe-se claramente como o texto escrito se guia pela gra-
vação, que por sua vez, pretendeu apreender o folguedo em sua dinâmica.  Para uma 
desnaturalização dos procedimentos metodológicos e premissas teóricas envolvidos 
na crença de que textos e objetos representam o mundo e as suas inter-relações, ver 
Fabian (2010). 
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vela, devido às especifi cidades do próprio equipamento utilizado, que 
dependia de energia elétrica para funcionar, o encontro aconteceu na 
sede municipal e não na localidade onde os integrantes do grupo mo-
ravam, na época não abastecida com rede elétrica. 

Se relações políticas e agenciamentos técnicos foram funda-
mentais para a realização e documentação do evento, a empresa de 
Théo Brandão não teria sido possível sem a sua habilidade de nego-
ciação em outro contexto. Como relata na já mencionada entrevista de 
1979, justamente na data em que havia agendado e articulado a viagem 
para gravar o bumba-meu-boi, foi indicado pelo Diretor da Faculdade 
de Medicina de Alagoas, onde na época era responsável pela cadeira 
de Puericultura, para recepcionar e saudar o professor baiano Marta-
gão Gasteira, que acabara de chegar à capital alagoana. Entre o com-
promisso acadêmico e a gravação do boi, o folclorista não hesitou:

Eu disse: olhe, tenha paciência, eu não vou saudar, ponha o 
Abelardo Duarte que é também professor de pediatria, por-
que já combinei com o pessoal do bumba-meu-boi de fazer 
essa gravação. Eu não vou conseguir mais, primeiro porque 
é uma deselegância, o prefeito deslocar o grupo para lá e eu 
não comparecer. Então, como eu sabia que a cadeira de pue-
ricultura ia se extinguir e eu não pretendia continuar como 
professor de pediatria, eu disse: vou me embora para Pasár-
gada, eu vou lá gravar e fotografar o boi em Porto de Pedras. 

E assim fez o que mandava seu coração, viajou para a sua Pa-
sárgada do litoral norte e registrou uma manifestação cuja ocorrência 
na região desconhecemos nos dias de hoje. A fala de Théo Brandão 
também nos revela uma importante mudança em curso na sua vida 
profi ssional – a passagem da sua atuação como médico e professor de 
Medicina para a de folclorista e professor de Antropologia, que irá se 
concretizar anos depois, em 1961, quando assume as cadeiras de An-
tropologia e Etnografi a do Brasil na UFAL, até se aposentar, em 1975. 
Mas aí já é outra história, que não cabe nos limites deste escrito.
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Cocos e emboladas       

Enquanto no caso do bumba-meu-boi as gravações foram reali-
zadas in loco, implicando o deslocamento do pesquisador ao espaço de 
ocorrência da “brincadeira”, em muitas outras ocasiões o movimento 
era em sentido contrário, ou seja, eram os músicos que deixavam seus 
habitats para irem ao encontro do pesquisador em sua própria resi-
dência. Partindo das informações dispostas no “catálogo”, percebe-se 
que muitas sessões de gravação aconteciam justamente na residência 
do folclorista - uma espaçosa e confortável casa de veraneio, no então 
pitoresco bairro maceioense da Jatiúca. 

Era lá que o folclorista recebia os músicos, especialmente os 
cantadores e cantadeiras de coco e roda, os emboladores, violeiros e 
aboiadores, como os meninos da Fazenda Chiador, em Quebrangulo 
(zona da mata), fi lhos do senhor Quintino, que, em novembro de 1959, 
entoaram lamentosas cantigas de vaqueiros, oportunamente registra-
das. Se Théo Brandão costumava ir ao encontro do “outro” para regis-
trar in loco os folguedos de praça e de rua, em que a música é insepará-
vel do corpo (com suas técnicas), dos objetos, das pessoas, do público e 
da atmosfera festiva que se cria, em sua casa recebia grupos menores, 
para sessões mais intimistas - em geral composto por cantadores, de 
coco, roda e toadas, acompanhados de um pandeiro, às vezes de uma 
viola e, em muitos casos, sem acompanhamento instrumental. 

Esse é o caso, por exemplo, da sessão de gravação levada a cabo 
na residência de Théo Brandão em julho de 1955 com os cantadores de 
coco e embolada da região de Chã Preta, município de Viçosa: João 
Caboclo, Efi gênio Moura, Lídia Santana e Azulão (este último fi camos 
sabendo ser Mateus do Guerreiro, morador do bairro popular de Be-
bedouro, um dos mais antigos de Maceió, onde se reuniam muitos fol-
guedos, mestres populares e casas de culto afro-alagoano)13. Além dos 

13  Mateus é um personagem cômico e ambíguo presente no guerreiro e reisado 
– misto de palhaço, bufão e poeta, que faz, com seu pandeiro, emboladas e desafi os, 
trazendo divertimento e riso à brincadeira. Para uma excelente e densa descrição do 
reisado, ver “O reisado alagoano” [1953] (2007), de Théo Brandão, que em 1949 ga-
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quatro cantadores com seus pandeiros próprios para se cantar coco, e 
de três outros, que faziam coro, mas cujos nomes não fi camos sabendo, 
integrava o grupo Edgar Coutinho, tocador de violão.  

O que temos o prazer de ouvir desse dia de julho de 1955 é 
uma documentação de boa qualidade, apresentando um universo de 
30 fonogramas (ou faixas), dedicadas a uma enorme variedade de rit-
mos (só de cocos, temos o “miudinho”, “tranqueado”, “enrolado”, 
“beira-mar”, “solto”, “quadrão”, “de verso”; quanto às rodas, temos 
“de tropel”, “de mazurka”, “de valsar”), todos cantados por duplas 
de solistas que, partindo de um refrão ou mote, que é respondido pelo 
coro, envolvem-se em desafi os vocais, muitas vezes utilizando criações 
verbais de improviso.             

A sessão de gravação, além de render registro de uma grande 
variedade de tipos de cocos e rodas, também circulou em outras pa-
ragens. Exatos vinte anos decorridos das gravações realizadas com os 
cantadores, o fonograma intitulado “Mais com quem é que eu danço hoje” 
foi selecionado para integrar o disco “Cocos de Alagoas”, um dos que 
fi zeram parte da série “Documentário Sonoro do Folclore Brasileiro”, 
realização da Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro (depois Ins-
tituto Nacional de Folclore) e que, de 1975 a 1987, editou quarenta e 
cinco discos de expressões musicais tradicionais em todas as regiões 
do Brasil14.   

nhou o 1º prêmio no 4º Concurso de Monografi as Sobre Folclore, instituído pela Dis-
coteca Pública Municipal de São Paulo. Para uma descrição mais sucinta do guerreiro 
e de outros folguedos do ciclo natalino, conferir, do mesmo Théo Brandão, o já citado 
“Folguedos natalinos”. 
14 O “Documentário Sonoro do Folclore Brasileiro”, com a edição de discos dedi-
cados às manifestações do folclore brasileiro, com especial ênfase nos chamados folgue-
dos, contribuiu para a divulgação de um amplo panorama da diversidade de musicali-
dades populares brasileiras. Dos 45 números da coleção, quatro resultaram de registros 
sonoros e pesquisas realizadas por Théo Brandão entre os anos de 1950 e 1970. Além 
do já mencionado “Cocos de Alagoas”, de Chã Preta, Viçosa, gravado em 1955 e que 
integrou o nº 6 da série, de 1975, o folclorista alagoano colaborou em mais três números: 
o “Fandango” da Pajuçara, gravado em 1957 e que saiu como DSFB nº 22, em 1977; o 
“Guerreiro” da Fazenda Boa Sorte, gravado em 1961 e que saiu como DSFB nº 8, em 
1975; e as “Baianas” de Ipioca, gravadas e lançadas no ano de 1977, como DSFB nº 21.
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Théo Brandão no gabinete

As musicalidades, vozes, cantigas e histórias registradas, reve-
ladoras de temporalidades, experiências, interações, escolhas e estra-
tégias diversas, como tivemos a oportunidade de acompanhar nesses 
dois breves relatos, em determinado momento são concebidas como 
partes de um conjunto maior - de um “arquivo musical” nas palavras 
do folclorista. Para entendermos o processo que implicou a transfor-
mação de determinadas práticas musicais de seus contextos de pro-
dução em “arquivo” e posteriormente em “coleção”, uma peça de fun-
damental importância foi a elaboração, pelo próprio Théo Brandão, 
provavelmente na primeira metade da década de 1960, do já mencio-
nado catálogo, intitulado “Catálogo de Gravações Folclóricas”.

O “catálogo” é resultado do esforço empreendido pelo próprio 
folclorista em organizar e classifi car a documentação sonora que pro-
duziu ao longo de dezessete anos (1948-1964). Em 115 páginas dati-
lografadas (e que tivemos acesso à cópia digitalizada graças à parce-
ria entre o MTB e o CNFCP), o folclorista reúne e ordena seu acervo. 
Quando abrimos o documento, logo na primeira página encontramos, 
abaixo do título, “Catálogo de Gravações Folclóricas” e do subtítulo 
“Realizadas por Théo Brandão”, a descrição dos quatro equipamentos 
de gravação usados até então, seguida de informações técnicas sobre 
o suporte, capacidade de armazenamento e velocidade de gravação15.

Deixando a capa e direcionando o olhar para uma página do 
“catálogo”, pode-se ter uma boa noção de como Théo Brandão ordena-
va e dava sentido ao seu acervo, agora percebido em conjunto, como 
uma totalidade. A classifi cação do material (em si e entre si já muito 
diverso, como vimos), era baseada nos seguintes termos: 1) Número da 
fi ta e suporte de gravação (ex. fi ta plástica nº 2, fi ta de papel nº 7), em 

15 Os quatro equipamentos de gravação mencionados, com seus respectivos su-
portes e velocidades de gravação, são os seguintes: 1) reco-play, discos de acetato de 
8 polegadas; 2) sound-mirror, gravação magnética fi ta de papel 7, ½ - ½ hora de um 
só lado; 3) web:cor modelo 210, fi ta plástica vel 7, ½  - 3 ¾ dois lados, duas cabeças, de 
gravação; 4) grunding, portátil, transistor com pilha de 35 minutos cada lado.
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alto relevo no centro da página; 2) Número da faixa (ou fonograma), 
dado por cada trecho de gravação; 3) Conteúdo (ou conteúdos) presen-
te naquela fi ta, apresentados ora de modo genérico (como por exem-
plo: cantoria de viola, taiêras, maracatu, quilombos, cantigas cegos), 
ora seguidos de informações sobre a localidade e sobre o mestre, dono 
ou líder da brincadeira, - “esquenta mulher de Bebedouro”, “chegança 
de Ponta Grossa – João Marinho”. 

Após sabermos o número e suporte da fi ta, seu conteúdo geral 
e quiçá o nome do mestre e localidade, Théo Brandão nos apresen-
ta a relação das músicas e sequências sonoras por seus títulos. Como 
exemplo, na fi ta de papel nº 2, dedicada ao reisado de Viçosa, após 
menção de que se trata da faixa 1 da fi ta, somos apresentados à relação 
de músicas, executadas, seguida de uma categorização mais detalhada 
do seu ritmo musical ou ocasião de ocorrência. Assim, temos, na se-
quência: “Õ, Minha Rainha” (“marcha de rua”), “Como eu entro nesse 
salão” (“peça de entrada”); “Guvernadô deste Brasil” e “Abris a porta, 
Pastora” (“abrição de porta”), “A proa da minha barca”, “Salve, prin-
cesas das matas”, “Adeus, Serra do Buique” (“peças de sala”), segui-
das por “peças de guerra”, uma “peça de ceia” até o fi nal da sequência 
(e da gravação), com “Adeus, minha querida”, que como o título indi-
ca, é uma “despedida”.  

Além dessas informações, o “catálogo” ainda apresenta, ao fi -
nal de cada página, o que Théo Brandão denomina de “notas”, conten-
do: comentários sobre a qualidade das gravações, data, local e outras 
informações complementares que julgava pertinentes. Sobrevoando 
essas “notas”, uma das coisas que me chamaram a atenção foi a gran-
de quantidade de comentários mencionando regravações e edições 
realizadas pelo próprio folclorista. Peças de um mesmo folguedo, que 
originalmente foram gravadas em fi tas separadas, eram reunidas em 
uma mesma fi ta, como aparece na seguinte “nota”: 

Depois de desgravar-gravar as peças de guerreiro do lado a 
da fi ta nº 16 – fi cando assim a fi ta como Guerreiro – incluir na 
fi ta também uma regravação da peça de Guerreiro – Sereia – 
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que está na fi ta nº 8. 

Em outra “nota”, recomenda:

A maioria dessas toadas e aboiadas já estão gravadas na fi ta 
n. 4 – faixa 2 - pode portanto ser desgravada. 

Se as “notas” se tornam fontes de informação sobre como Théo 
Brandão atuava\interferia em suas gravações (ouvindo, transcreven-
do, editando, gravando e desgravando), também revelam as condições 
de produção dos registros. Voltando ao caso do reisado, a “nota” cor-
respondente traz o seguinte texto: 

Gravação feita em janeiro de 1952 com o grupo de reisado 
do mestre Luis Vigário (Luis Góes), de Viçosa, grupo que se 
apresentou na IV Semana Nacional de Folclore. A fi ta fi ca 
conservada apenas como lembrança, pois o grupo, último 
talvez do reisado, que se apresentou em 1954 em Alagoas, 
desapareceu também.

A “nota” termina com um comentário acerca da performance 
vocal do mestre e de questões técnicas relativas à gravação e documen-
tação: 

O mestre Luís Góes estava com a voz totalmente desafi nada, 
a luz oscilante e o gravador com defeito. Das 18 registradas, 
que se encontram fi chadas, 3 precisam de esclarecimento. 

A ausência (ao menos até o presente momento) de fontes com-
plementares produzidas por Théo Brandão (como diários, cadernos 
de notas, relatórios e outros) sobre as condições de realização do seu 
projeto de pesquisa e documentação sonora, encontra nas “notas” um 
interessante contraponto. Em uma fase subsequente desta pesquisa, 
certamente me voltarei com atenção para essa importante fonte de 
informação.  Por hora, cabe continuar acompanhando a “biografi a 
cultural” do arquivo, quando este se institucionaliza e se transforma 
em “coleção”.
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Do arquivo à coleção 

O processo de arquivamento, iniciado pelo próprio folclorista 
quando produz e depois sistematiza o conjunto dos registros sonoros 
que realizou entre 1948 e 1964, no fi nal da década seguinte, vive uma 
nova fase. Em 1979, Théo Brandão resolve encaminhar suas fi tas origi-
nais bem como o “catálogo” para o então Instituto Nacional de Folclo-
re (INF), herdeiro político e simbólico da Campanha de Defesa do Fol-
clore Brasileiro (CDFB). Esse é um importante momento na trajetória 
do acervo, que, a partir de então, quando é transferido e copiado pela 
principal instituição federal ligada ao folclore, torna-se público. 

É justamente desde esse lugar simbólico-institucional 
(representado pelo instituto enquanto “lugar de memória”, responsável 
pela preservação e difusão da memória popular e folclórica brasileira) 
que o “arquivo musical” se transforma em “Coleção Théo Brandão”. 
O processo de renomeação e revaloração do “arquivo”, no INF, 
se deu graças ao esforço de uma dedicada equipe que então estava 
à frente do Núcleo de Música da instituição, tendo como diretor o 
maestro Aloysio de Alencar Pinto, e como responsável pela pesquisa 
a professora Elizabeth Travassos. Esses profi ssionais realizaram um 
minucioso levantamento do material sonoro copiado, cotejando-o com 
o “catálogo” original elaborado pelo folclorista. Como desdobramento 
desse trabalho, foi produzido um “fi chário” do acervo, que trazia o 
título “Projeto Théo Brandão”, e que em pouco tempo, como veremos, 
se tornaria a base para a criação da “Coleção Théo Brandão”.  

O “fi chário”, que contém 89 itens (correspondentes a 89 docu-
mentos sonoros ou fi tas), apresenta-nos, na frente, informações sobre o 
conteúdo (gênero), informante (pessoa ou grupo), local, data e duração 
das faixas, e, no verso, dados referentes à correspondência da fi ta em 
relação ao acervo original e aos aspectos técnicos da gravação (equipa-
mento usado, suporte e velocidade). Além dessas informações, as fi chas 
ainda reservam, em seu verso, espaço para “outros dados”, preenchi-
dos justamente a partir das informações adicionais que Théo Brandão 
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inseria nas suas mencionadas “notas”. Ao que tudo indica, o “Projeto 
Théo Brandão” foi o embrião da “Coleção Théo Brandão”, que em 1986 
aparece como uma das coleções que integram o “Catálogo das Grava-
ções do Núcleo de Música do Instituto Nacional de Folclore – música 
folclórica e literatura oral”, produzido pelo Núcleo de Música16. 

Acompanhando o trajeto da “coleção” na instituição, sabe-se 
que, em 1997, quando o INF foi rebatizado de Centro Nacional de 
Folclore e Cultura Popular, ela passa a integrar um setor dentro do 
Centro, subordinado à Biblioteca Amadeu Amaral, responsável justa-
mente pelos acervos sonoro-visuais, que, além dos registros sonoros, 
abrange fi lmes, vídeos e fotografi as. 

Uma nova fase na vida da “coleção” parece ter tido início no 
fi nal da primeira década do século XX, quando passa (novamente) a 
despertar interesse da pesquisadora Elizabeth Travassos. A partir de 
um acordo de cooperação técnica fi rmado em 2010 entre a Universida-
de Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) e o Centro Nacional 
de Folclore e Cultura Popular, tem início um projeto de pesquisa coor-
denado pela professora junto à “Coleção Théo Brandão”, intitulado 
“Estudos da coleção Théo Brandão”, com especial interesse pelas gra-
vações de cocos, rodas e emboladas. 

Para viabilizar a pesquisa, que resultou no artigo “Das intera-
ções comunicativas à constituição de um ‘arquivo musical’: sobre a coleção 
Théo Brandão no Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular” e que la-
mentavelmente foi interrompida devido ao acidente que acabou levan-
do a vida da professora, o setor responsável pelo acervo sonoro-visual 
inicia o trabalho de digitalização de parte dos fonogramas da “Coleção 
Théo Brandão”. Foi desse modo que, em 2013 encontrei a coleção na 
instituição. 

16 Com exceção da coleção do próprio instituto, que contava com 115 itens, e 
que abrangia registros de diversos pesquisadores veiculados ao “movimento folcló-
rico”, desde o tempo da Comissão, a segunda coleção mais numerosa é justamente a 
“Coleção Théo Brandão”, com 89 itens, perfazendo 68 horas de gravação.    
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***
Durante o tempo em que o “arquivo” no Rio de Janeiro se trans-

formou em “coleção”, deixando de ser privado e tornando-se público, 
em Maceió, para onde, em 1979, as fi tas retornam após o processo de 
duplicação, ele também irá se institucionalizar, mas por outras vias. 
De volta a terras alagoanas, ao que sabemos, as fi tas seguem para a 
residência de Théo Brandão, que na época já havia aumentado seu “ar-
quivo musical” com uma série de gravações em fi tas cassete que vinha 
realizando desde o princípio da década de 1970.  

Todo o acervo sonoro, juntamente com o fotográfi co, documen-
tal e bibliográfi co, permaneceu na residência do folclorista até 1982, 
quando foram doados, pela família, para o Museu Théo Brandão de 
Antropologia e Folclore, que os incorporou em suas coleções, até então 
formadas em sua maior parte por objetos tridimensionais. No âmbito 
da instituição alagoana, nesses trinta e três anos, do conjunto de supor-
tes que constituem o acervo sonoro da instituição (discos de acetato, 
fi tas rolo de papel e plástico em diferentes tamanhos e fi tas cassetes), 
somente estas últimas foram objeto de catalogação, que resultou na 
produção de um “fi chário” (que será objeto de investigação em uma 
parte subsequente da minha pesquisa). 
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Considerações fi nais

Processo iniciado pelo folclorista, quando selecionou o reper-
tório a ser registrado, realizou os registros e posteriormente elaborou 
o “Catálogo de Gravações Folclóricas”, o colecionamento em questão 
é levado adiante quando esse conjunto documental se institucionaliza, 
passando de “arquivo” pessoal a “coleção” pública. Essa transforma-
ção, embora se suponha que fosse um desejo antigo de Théo Brandão 
(e a produção do catálogo parece sugerir algo nessa direção), vai se 
realizar quando o material é fi nalmente enviado ao Rio de Janeiro, 
em 1979, para ser copiado e depositado no então Instituto Nacional 
de Folclore. Nesse momento, percebe-se uma nova fase na “biografi a 
cultural” dessas gravações. Em 2012, como consequência do convê-
nio fi rmado entre o Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular e 
o Museu Théo Brandão e o envio de cópia da “coleção Théo Brandão” 
para o museu alagoano, novas potencialidades se abrem para a vida e 
trajetória dessa coleção. À guisa de conclusão, gostaria de mencionar 
possíveis usos e apropriações que podem fazer com que as gravações 
(e suas sonoridades) prossigam sua caminhada por novos circuitos.  

Um desses vem se desenhando pelo interesse já manifesto de 
integrantes de coletivos de maracatus alagoanos em ter acesso ao con-
teúdo das gravações que Théo Brandão realizou junto a maracatus na 
década de 1950. Muitos desses grupos contemporâneos, como o Afro-
caeté e o Baque Alagoano, surgidos no fi nal da década de 1990 por 
jovens universitários, quando criados, buscaram inspiração na sonori-
dade dos maracatus pernambucanos, que eram mais acessíveis (tanto 
através das gravações disponíveis quanto da própria vitalidade da ma-
nifestação). Quanto aos antigos (e desaparecidos) maracatus alagoa-
nos, quase nenhum rastro havia sido deixado. Portanto, com a chegada 
da “Coleção Théo Brandão” e a possibilidade de acesso aos registros 
de dois maracatus alagoanos, novas e até certo ponto imprevisíveis 
possibilidades se abrem para a vida dessas gravações.  
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Se as gravações que integram a coleção em questão interessam 
a grupos contemporâneos de recriação dos folguedos populares, ima-
gino que também despertarão a curiosidade dos sujeitos e coletivos 
cujas vozes estão lá representadas. Nessa direção, um desdobramento 
da pesquisa que ora inicio é justamente refazer os trajetos percorridos 
pelo folclorista em busca dos cantores, tocadores e descendentes dos 
que há dezenas de anos colaboraram com o seu projeto de documenta-
ção. No projeto de restituição dos registros aos seus contextos originais 
(o retorno ao “campo” das gravações), às dimensões políticas e éticas 
certamente se somarão memórias, subjetividades, afetos e sentimentos 
de pertencimentos diversos.    

Sem saber ao certo como as gravações serão apropriadas, e 
muitos são os usos que os arquivos sonoros estão tendo quando pas-
sam a (também) interessar aos que neles estão representados (SEEGER 
1986, 2001 e 2014; SANDRONI, 1999 e 2014), o que esperamos é que o 
colecionamento, iniciado há mais de 60 anos, prossiga seu caminho. E 
que nesse caminhar, as sonoridades, intangíveis e efêmeras por natu-
reza, continuem a movimentar outras tantas coisas, pessoas, grupos e 
instituições, com suas memórias e lembranças, conhecimentos e sabe-
res, identidades e interesses, projetos e sonhos. E assim, como desejava 
o saudoso folclorista que aqui nos ocupou, essas músicas vão sendo 
“passadas a limpo”.          
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Higienização da cultura poder e produção                                   
de exposições museológicas

Sally Price

Silenciando o passado: Poder e Produção de História de Michel-Rol-
ph Trouillot (1995) representa uma demonstração magistral do poder 
absoluto dos silêncios na história -, ele é cuidadoso ao especifi car his-
tória não no sentido “daquilo que aconteceu” no passado, mas, sim, no 
sentido do “que se diz ter acontecido” no passado. “Em outras pala-
vras”, ele escreveu, “qualquer narrativa histórica é um conjunto parti-
cular de silêncios.” No curso do desenvolvimento de seu argumento, 
ele toma o cuidado de salientar que os ambientes mais frequentes em 
que as pessoas adquirem sua compreensão da história são não nos cur-
sos universitários ou em outros ambientes acadêmicos, mas em locais 
populares, tais como fi lmes, celebrações de feriados nacionais, viagens 
turísticas e museus. Hoje, eu quero focar o caso especial de exposições 
museológicas.

Ao apresentar suas ideias sobre a diferença entre “o que acon-
teceu” e “o que se diz ter acontecido”, Trouillot fala em termos de si-
lêncios, mas também, em certos pontos, em termos de “higienização” 
dos eventos em questão para o consumo público - a criação de uma 
nova história para substituir aquela que foi excluída. Como alguns 
eventos não podem ser apagados, ele argumenta que é preciso haver 
outros mecanismos para minimizar sua importância - formas não só 
de silenciar narrativas indesejadas, mas, também, como ele diz, que 
“ativamente cria outras” que melhor contribuem para a mensagem oti-
mista pretendida.

Seu argumento me lembra de um crítico de arte da Newsweek 
que argumentou que os museus (em especial os museus etnográfi cos, 
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mas poderíamos incluir museus de arte também) são geralmente pro-
jetados para dar aos seus visitantes o que ele chamou de “warm fuzzies” 
- sem tradução! ... aquela sensação gratifi cante de sentir-se bem ao ver 
algo maravilhoso e edifi cante que promove o entusiasmo do público 
sobre aquilo que o museu exibe (PLAGENS, 1989). Esse objetivo sig-
nifi ca que qualquer coisa desagradável - como pilhagem ou violência 
colonial - seja, de preferência, escondida da vista.

Um dos capítulos de Trouillot explora o processo pelo qual a 
data de 12 de outubro de 1492 evoluiu, ao longo de mais de 500 anos, 
ao deixar de ser completamente mencionada no diário de Cristóvão 
Colombo para passar a ser a mais frequentemente citada, ricamente 
comemorada, polemicamente desafi ada e apropriada de maneira di-
versa na história ocidental. No processo, ela recebeu toda uma série 
de silêncios motivados. O estudo discute os principais eventos des-
tinados a assinalar o 400º aniversário do “Descobrimento” (ou, como 
Trouillot preferiu chamá-lo, o “stumbling upon the Bahamas” [tropeçan-
do nas Bahamas]) - celebrações de líderes étnicos e religiosos, políticos 
locais e nacionais, professores e muitos outros, incluindo a Exposição 
Colombiana de Chicago, aberta em 1893 - portanto, tecnicamente um 
pouco tarde para a data que se estava celebrando, embora, como Trou-
illot observa, a precisão histórica havia se tornado, então, um tanto 
secundária. Eu gostaria de abordar a ideia de celebrações como locais 
privilegiados não apenas para se contar sobre história e cultura, mas, 
também, para silenciar (ou, em muitos casos, lavar) aspectos seleciona-
dos da história e da cultura em exposição. Desse modo, tomarei como 
exemplo a oportunidade especial que as exposições museais oferecem 
para a manipulação politicamente motivada das histórias que elas 
contam. Ainda seguindo os passos de Trouillot, começarei com alguns 
exemplos de comemorações da descoberta de Colombo - embora eu 
vá tomar exemplos do quinto centenário do ano de 1992, no lugar do 
quadricentenário de 1892, como ele fez. 

Vamos começar com Porto Rico, onde cinco projetos museoló-
gicos foram todos programados para abrir em 1992, na segunda maior 
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cidade da ilha, Ponce. Um foi o museu da música; um outro comemo-
rou um massacre que ocorreu em Ponce, em 1937; um outro focou a 
arquitetura local; um outro homenageou os bombeiros da cidade; e 
o quinto celebrou a famosa equipe de beisebol da cidade, los Leones, 
também conhecida como “los inmortales”. (A propósito, a fi m de apre-
ciar o signifi cado do museu porto-riquenho de beisebol, você precisa 
saber que, em Porto Rico, o beisebol é visto com a mesma paixão inten-
sa que o futebol recebe no Brasil, como tem pensado José Guilherme 
Magnani e Daniela Alfonsi a respeito do Museu do Futebol em São 
Paulo para qual o museu ponce de beisebol seria uma comparação in-
teressante).

Desses cinco projetos museológicos em Ponce, o que melhor 
serve para inaugurar meu tema de silêncios museológicos é o Museo 
de la Musica. Lá, a opinião pública fi cou fortemente dividida entre 
aqueles que desejavam representar a cultura da cidade por meio de ex-
posições de dança de salão de classe alta e aqueles que queriam apre-
sentar uma música popular, afro-caribenha conhecida como a plena. 
Então, houve apenas uma solução: um museu de música que estava em 
completo silêncio, ilustrando as tradições musicais de Ponce através de 
cartazes afi xados na parede e descrições sem uma nota musical para 
ser ouvida: um silenciamento do material de exposição potencial, se 
alguma vez houve um.

Vou passar agora para os tipos menos literais de silenciamento 
museológico, porém ainda permanecendo no domínio das comemora-
ções de Colombo de 1992.

Na Alemanha, a cidade de Hamburgo decidiu marcar a ocasião 
celebrando os descendentes das pessoas trazidas para o Novo Mundo 
em escravidão, organizando uma exposição intitulada Afrika in Ame-
rika (Hamburgisches Museum für Völkerkunde, 1992). Uma de suas 
peças centrais era um fotomural gigantesco retratando grandes nomes 
afro-americanos do jazz, escritores, estrelas de cinema, e toda uma 
gama de atletas americanos, desde a estrela de atletismo Wilma Ru-
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dolph ao campeão de boxe Mohammad Ali. Onde, então, estavam os 
silêncios politicamente motivados? Na ausência notável de dois afro-a-
mericanos que constituíram desafi os monumentais à ideologia da era 
nazista – primeiro, o meteoro dos Jogos Olímpicos de Berlim, em 1936, 
Jesse Owens; e, em segundo lugar, Joe Louis, mais conhecido como o 
“Bombardeiro Marrom”, que venceu o modelo da virilidade ariana, 
Max Schmeling. Extremamente notáveis afro-americanos na Alema-
nha, mas, para os curadores da exposição melhor ignorá-los a fi m de 
não levantar memórias desagradáveis   naquela que foi concebida como 
uma exposição comemorativa.

Agora vamos dar um outro exemplo da Europa. O Museo de 
America, em Madri, estava passando por uma reestruturação comple-
ta em antecipação ao quincentenário de Colombo com base em vários 
anos de colaboração com historiadores, arqueólogos e antropólogos do 
Novo Mundo, trabalhando para criar uma apresentação de ponta de 
culturas de descendência hispânica nas Américas. Quando Richard Pri-
ce e eu nos unimos ao grupo, fomos atingidos por aquilo que nos pa-
recia ser uma lacuna surpreendente nos planos. Havia uma cobertura 
completa de tudo, desde os Astecas e Maias aos Ameríndios das planí-
cies da América do Sul, mas absolutamente nada sobre os povos afro-
descendentes. Tendo em conta que um número quatro vezes maior de 
africanos desembarcou na América espanhola que nos Estados Unidos, 
e dado que o contínuo legado cultural e físico desses africanos foi evi-
dente em todos os lugares de Cuba à República Dominicana e de Porto 
Rico ao México, Colômbia e Peru, sugerimos que algo deveria ser fei-
to para preencher essa lacuna signifi cativa na cobertura do museu. A 
resposta foi interessante. Uma recomendação foi que se estabelecesse 
uma pequena exposição sobre os Maroons [Quilombolas] no Suriname, 
e o outro foi uma mostra igualmente pequena acerca do vodu haitiano. 
Assim, enquanto o museu alemão optou por não correr o risco de rea-
cender as memórias de acontecimentos-chave no passado nazista do 
país, o museu espanhol tomou dores semelhantes para evitar qualquer 
menção ao papel de seu país no comércio transatlântico de escravos. 
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Passando agora da Europa para a América do Sul, aqui está 
um exemplo que encontrei em outubro passado, quando fui convidada 
para dar uma palestra em Bogotá, no Museo del Oro. Antes de minha 
palestra, o diretor ofereceu a Richard e a mim uma excursão pessoal 
pelo museu, fi zemos um passeio sala após sala repletas com as riquezas 
absolutamente impressionantes de artefatos de ouro pré-colombianos, 
bem como algumas pequenas exposições sobre culturas ameríndias 
modernas. Onde estavam os silêncios? Como no Museo de America, 
a existência da escravidão na Colômbia foi totalmente apagada, e não 
havia absolutamente nenhuma menção à descendência africana da po-
pulação colombiana, apesar do fato de que foram os afro-americanos 
que trabalharam em suas minas do século 16 em diante.

Mais um exemplo de um artefato museal que precisa ser higie-
nizado para consumo público, embora ele venha do domínio da pu-
blicação ao invés de uma exposição de museu. Quando Sidney Mintz 
e eu preparamos em conjunto uma série de ensaios sobre o Caribe e o 
entregamos ao gabinete de imprensa da Johns Hopkins para publicação 
(MINTZ & PRICE, 1985), escolhemos um belo utensílio esculpido por 
índios Taino das Grandes Antilhas para a ilustração da capa, e eu forneci 
um texto para a descrição da fi gura, identifi cando-a como uma espátula 
de vômito Taino, utilizado para induzir a regurgitação no contexto de 
eventos rituais específi cos. O designer lidou com a descrição realizada 
de um modo que nós gostamos, e achamos que a capa parecia perfeita. 
Mas o departamento de marketing da editora sentiu, claramente, que a 
referência ao vômito iria dissuadir os potenciais compradores de livros, 
e o objeto, uma vez higienizado para consumo público, foi identifi cado 
como uma “espátula de osso pré-colombiana” – em outras palavras, o 
equivalente pré-colombiano de uma colher de cozinha.

Os exemplos que cito até o momento envolvem a “higieniza-
ção” de objetos ao se remover ou alterar as informações que os acompa-
nham. Mas, por vezes, os próprios objetos físicos são alterados a fi m de 
estarem em conformidade com as ideias que estão sendo apresentadas 
pelo curador. Em 1970, participei de uma exposição na galeria de arte 
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da Universidade de Yale com curadoria de um historiador de arte inte-
ressado   nas conexões entre as artes africana e afro-americana. Um dos 
casos foi destinado para ilustrar a conexão entre uma imagem de argila 
do Togo e imagens de argila semelhantes em Cuba ocidental. O objeto 
cubano tinha sido emprestado de um professor em Yale que me contou 
um fato interessante sobre a mostra: a peça cubana não possuía, de fato, 
nenhuma base redonda como a peça africana. Mas o curador, interes-
sado em antecipar sua tese sobre a infl uência africana na América afri-
cana, tomou uma pequena placa, cobriu-a com giz branco, e colocou-a 
sob a peça cubana a fi m de reforçar a semelhança entre os dois objetos.

Quero dedicar o resto desta palestra aos comentários sobre o 
que acredito que podemos seguramente considerar como a reorien-
tação mais abrangente das coleções museológicas já empreendidas a 
nível nacional – um projeto multifacetado e politicamente motivado 
iniciado na França no fi nal de 1990 (PRICE, 2007). Todo o empreendi-
mento foi concebido por Jacques Chirac, um entusiasta de longa data 
de culturas não europeias com o propósito de atualizar a apreciação 
pública por tais culturas. Seu primeiro projeto foi uma exposição de 
1994 sobre índios Taino apresentada no Petit Palais em Paris. Mas, ao 
se tornar presidente da França, suas ambições se expandiram e o des-
tino de um grande número de coleções museológicas do país entrou 
em jogo.

Uma nova ala foi criada no Museu do Louvre para a arte da 
África, Ásia, América e Oceania, e uma centena ou mais de obras de 
arte, a maioria proveniente do museu de antropologia da França, fo-
ram declaradas obras-primas da arte mundial e instaladas em um am-
biente incrivelmente elegante.

Ao mesmo tempo, planos foram postos em prática para expan-
sões de acompanhamento do Louvre em várias direções - um para uma 
nova ala dedicada à arte islâmica, um segundo para um museu satélite 
em uma cidade de mineração de carvão, e um terceiro para uma fi lial 
do Louvre em Abu Dhabi.
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O museu nacional do folclore foi permanentemente fechado. 
O edifício, abandonado por muitos anos, foi mais tarde utilizado para 
abrigar escritórios do Museu Nacional do Desporto.

O museu de arquitetura foi fundido com o museu de monu-
mentos.

O museu de cinematografi a foi transferido para o outro lado da 
cidade, para um edifício originalmente concebido como um centro de 
Cultura Americana.

O museu municipal de arte contemporânea foi redefi nido como 
uma vitrine para a mídia de vanguarda experimental.

O deslumbrante edifício art nouveau, que havia sido construído 
em 1931 para abrigar o museu colonial da França, foi eviscerado de 
suas coleções - 25.000 peças de arte africana e da Oceania - e transfor-
mado em um centro para a história da imigração.

Todo o acervo etnográfi co do museu de antropologia (Musée 
de l’Homme) foi removido, deixando o museu vazio, exceto por suas 
coleções de pré-história e biologia.

Uma pequena parte das coleções de antropologia do museu jun-
tamente com as coleções do extinto museu do folclore foram levadas 
para o sul da França, para um novo museu de civilizações europeias e 
mediterrâneas que está sendo construído na cidade de Marselha.

Mas a pièce de résistance nessa complexa reorganização museo-
lógica foi um novo e imenso museu aberto em 2006, ao lado da Torre 
Eiffel, onde os 25.000 objetos retirados do antigo museu colonial e os 
250.000 do museu de antropologia se juntaram a algumas aquisições 
impressionantemente caras para constituir as realizações do sonho de 
Chirac – o Museu do Quai Branly.

Esse projeto global, instigado e supervisionado pelos homens 
mais poderosos do país (e, de fato, quero dizer homens), estabeleceu 
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agendas políticas à frente e ao centro ao longo do processo de uma 
década. Além disso, a decisão de dar um papel de destaque a nego-
ciantes ricos, colecionadores e doadores criou incentivos econômicos 
que também deram cor ao projeto de uma forma incomum. E, fi nal-
mente, o fato de que o arquiteto encarregado, não apenas do edifício, 
mas também das decisões fi nais sobre as mostras em si, queria que 
sua visão pessoal acerca de culturas não europeias, que era essencial-
mente uma visão estereotipada de meados do século 20 dos povos pri-
mitivos, diluísse regularmente o potencial do museu para comunicar 
compreensões antropológicas atuais. O resultado, eu afi rmo, é que a 
higienização dos produtos culturais tornou-se uma questão de política 
quase sistemática, aplicada através do conselho para criar ambientes 
museológicos altamente atraentes que têm sido muito bem sucedidos 
em agradar ao público em geral, em parte bloqueando tanto a história 
quanto o signifi cado cultural dos itens em exposição. Essa abordagem 
é particularmente focada em dois tipos de informações:

 Em primeiro lugar, a história da coleção dos objetos em expo-
sição. Por exemplo, embora o colonialismo seja, por vezes, abordado 
no contexto de palestras e seminários realizados em salas de aula de 
museus, esse assunto tem sido evitado completamente nas principais 
galerias de exposição. Isso signifi ca que seus frequentadores nunca são 
encorajados a pensar sobre o papel desempenhado pelas fi guras colo-
niais (ou, mais recentemente, outras) em trazer para Paris os objetos em 
exposição que são provenientes de vários lugares ao redor do mundo.

Em segundo lugar, signifi cados culturais. Como  a espátula de 
vômito identifi cada como um utensílio de cozinha, o signifi cado ori-
ginal dos objetos expostos muitas vezes tem sido higienizado a fi m de 
não interferir com a estética pura de contemplação de belos objetos.

Começarei com o Museu do Louvre antes de seguir para o pro-
jeto maior e multifacetado do Quai Branly. De acordo com os padrões 
convencionais de museus de arte, a descrição para cada objeto nas gale-
rias do Louvre deve especifi car os materiais envolvidos, a proveniência 
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cultural geral, e sua linhagem ocidental - ou seja, a notação que, antes de 
sua chegada ao Louvre, um objeto tinha anteriormente sido proprieda-
de (por exemplo) de Claude Lévi-Strauss, André Breton, ou algum outro 
colecionador conhecido. Todas as peças em exposição foram descritas 
de acordo com esse mesmo modelo - todos, isto é, exceto as duas está-
tuas de terracota originárias da cultura Nok onde é hoje a Nigéria. As es-
tátuas foram saqueadas por mineiros de estanho, exportadas ilegalmen-
te para Bruxelas, e vendidas para a França em 1998 por um negociante 
de arte conhecido por sua participação ativa no tráfi co arqueológico. 
Quando as galerias do Louvre foram abertas, dois anos mais tarde, uma 
exceção à prática geral de listar antigos proprietários foi feita para essas 
duas peças notáveis. Seu passado foi silenciado, e sua identidade como 
tesouro saqueado foi apagada para o consumo público.

 Vamos passar agora para o maior dos projetos museológicos 
de Chirac – o Museu do Quai Branly. Para defi nir o tom de meus co-
mentários, eu gostaria de citar a discussão do colonialismo francês que 
foi proposto em um dos catálogos mais recentes do museu, uma ex-
travagância ricamente produzida sobre a arte de Dogon no Mali (LE-
LOUP, 2011). O catálogo diz:

Cada país colonizador possuía um estilo diferente. Por exem-
plo, os ingleses governavam a partir de uma grande distân-
cia. Os belgas viam o Congo como a propriedade pessoal de 
Leopoldo II. Assim como para os franceses, eles se concen-
traram em garantir a paz e o futuro de suas colônias, a cons-
trução de estradas, serviços de saúde e escolas. Ou seja, os 
franceses se interessaram pela vida das populações.

 O catálogo, em seguida, cita um ofi cial francês do século 20 no 
Sudão:

Antes [da chegada dos franceses], as pessoas eram oprimi-
das por um pequeno grupo; grupos bélicos governavam com 
crueldade inacreditável, deixando morte e destruição em seu 
rastro onde quer que fossem, tomando homens em cativei-
ro, massacrando outros, e queimando as aldeias. Mas agora 
[desde que os franceses assumiram,] as populações vivem em 



282

Posfácio

segurança. Em troca de um pequeno tributo, eles agora não 
têm com o que se preocupar. Eles têm a paz absoluta de seus 
sonhos e acham que nosso domínio, verdadeiramente, os be-
nefi ciou.

Embora essa visão reconheça a existência do colonialismo e de 
seus fundamentos imperialistas por outras nações europeias, ela re-
trata a versão francesa como sendo uma intervenção generosa, bené-
fi ca para a infraestrutura, sensível às necessidades das pessoas e, ge-
ralmente, apreciada pelos africanos envolvidos – assim, uma perfeita 
repetição do fato de o museu de Madri ter evitado se referir ao papel 
da Espanha no comércio de escravos.

 Quero fi nalizar com um último exemplo que busco a partir da 
pesquisa de uma musicóloga, Tamara Levitz, que argumentou vigo-
rosamente que o Museu do Quai Branly se engaja em uma supressão 
fundamentada da história de seus objetos em exibição (LEVITZ, 2008). 
Levitz destacou a “máscara de coelho” [“rabbit mask”], que foi desta-
que no Quai Branly, tanto em sua área de exposição quanto em suas 
publicações. O presidente do museu escreveu que a máscara  “trans-
cende comentários etnológicos” e pode ser mais bem apreciada em 
termos de sua  “mera presença sensual” pelos telespectadores que se 
baseiam em “intuição, imaginação e contato direto” - uma perspectiva 
que se encaixa com a decisão do museu de não mencionar o contexto 
envolvido em sua viagem da África para Paris. Tamara Levitz aponta 
que o Quai Branly, propositadamente, “sugere, por falta de informa-
ção, que a máscara veio diretamente dos penhascos de Bandiagara” a 
fi m de sugerir sua autenticidade como “arte primária, não contamina-
da por relações coloniais de poder, transações fi nanceiras ou interven-
ções performativas”  (LEVITZ 2008: 602-603). E ela levanta o véu do 
silêncio da história de vida da máscara traçando sua origem a trajes 
que foram criados especialmente para um público de frequentadores 
de festivais parisienses. Ela documenta como os trajes foram compra-
dos pelos organizadores de exposições por menos dinheiro do que o 
montante gasto, por eles, com champanhe em um jantar após uma das 
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performances. No Quai Branly, nada disso é mencionado. Também 
apagada é a menção ao líder do grupo de dança, Indiélou Dolo, des-
crito por Levitz como “um intérprete escolarizado, bilíngue e talentoso 
[famoso por seu abrangente] conhecimento da cultura Dogon” (LE-
VITZ 2008: 618). O nome de Indiélou Dolo não é encontrado no museu 
ou em seu website.

 Tradução: Paula Dantas
Revisão Técnica: Manuel Lima Filho
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liação, educação em museus e público de museus. Mais recentemente 
tem se dedicado aos temas museus e indígenas e museus indígenas, 
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reconhecendo as contribuições desses povos na constituição da ideia 
de museu e no desenvolvimento da Museologia.

Nei Clara de Lima. Antropóloga, doutora em Antropologia Social 
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Cultural <www.reginaabreu.com>., entre os quais, Memória e Ensaios 
Contemporâneos (org. Com Mario Chagas, ed. Lamparina, 2009); “Pa-
trimonialisation des différences et nouveaux sujets de droit collectif au 
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dena o “Observatório de Patrimônio e Memória do Sudeste” (Faperj). É 
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Patrimônio Cultural Imaterial em contextos lusófonos (CNPq).



288

Autores

Renata de Almeida Oliveira. Doutoranda em Memória Social 
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sidade Paris X (Nanrterre). Atua como coordenador do Núcleo de Es-
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com ênfase em pesquisa sobre coleções etnográfi cas, naturalistas via-
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“Índios: os primeiros brasileiros” realizada em Recife (2006), Fortaleza 
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Diaspora cultures, from Harlem and the U.S. South to the Amazoni-
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an rain forest. She is best known for two critical studies of the place 
of “primitive art” in the imaginaire of Western viewers: Primitive Art 
in Civilized Places (Arte primitiva em centros civilizados. Rio de Janeiro: 
Editora UFRJ, 2000) and Paris Primitive: Jacques Chirac’s Museum on the 
Quai Branly. In Holland, she is an elected member of the Royal Dutch 
Academy of Arts and Sciences and in France, a Chevalier des Arts et des 
Lettres. For more details, see www.richandsally.net.

Wagner Chaves. Antropólogo, professor do departamento de Antro-
pologia Cultural do Instituto de Filosofi a e Ciências Sociais da Univer-
sidade Federal do Rio Janeiro. Realizou pesquisas de campo na região 
do médio rio Paraíba do Sul, Rio de Janeiro, e no norte de Minas Ge-
rais, enfocando os giros rituais das folias de santos reis, tendo publica-
do, em 2013 pela Editora da Universidade Federal de Alagoas, o livro 
“Na Jornada de Santos Reis: Conhecimento, Ritual e Poder na Folia do 
Tachico”, além de diversos artigos tratando de temas como ritos e fes-
tas da cultura popular, práticas de colecionismo, religiosidade popular 
e música. Entre 2009 e 2014, quando lecionou na Universidade Federal 
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